
ESTADOS UNUDOS DO BRASIL
Nacional ii—poric -

N

(gei 113/stio7i.c.4

---1R115,110Ni°

ecção g

N. 232
	

Segunda-feira. 7 de ou ,tuhro d)1.(



nn••nagei.;•n•n•••• n
jII ••••	 I	 I

EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação em
vigor, so registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagamento da tmportincia correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfándegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 Vo, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por êsse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderio abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos 'endereços.

Para triefildade • pontualidade na remessa. isie Inscrições de easinantes
it0 aderno aceitam q uando realizada. até • último dia do Inêll anterior àquele
em que começa a nasinatura lato é. até 31 de dezembro ou até Si) de Junho.

As repartiçaes arrecadadora. nAo devem aceitar pedido. de rosalnaluras
Gentio dentro demissa Condiçõen. • ano ser para funcionárias.

Preçoa de assinatura. anuais do “Iliário da Justiça" ou tie cada ama

das areçae• elo “Diaria OfIciart
RepartIçõen públieua os assinantes 	 No Interior 	 	 79$009

Particularea.	 NI) eVfOrlor 	 	 1101t)100

Ennelonarloat públicos. „ 	 	 No interior 	 	 504000
No exterior 	 	 3311000

O preço do 111i11111!1. 0 de hoje estai fixado na última pagina desta edição.
O ntimero retrasado custa mal. SlAtil por coo decorrido. mias 13110.

OISSE1tVAçONS

A Redaçtio afio fornecerá gratuitamente aos ruminantes números atro-
ando*, extraviados ao anteriores 5 data da assinatura.

— COnvént, por isso, que os Interessados renoxena as suas assinaturas
com a ontecedrneitt conveniente, afim de alto ficarem com na soam •oleçOes
deafaleadas.

— tla COMIertflIC11(011 11:11 assinaturas tomadas por luterinediu tina co-
letorias federais, mesas de rendas e difandcgam poderAo ser encaminhado.
diretamente à Imprensa Nacional fen3 interferencis da• deles:leias fiscais.

sa. As assinaturas anu pagas dentro dum primeiros td dias du novo pe.
ciado %exilo canceladas r orocedIda a cobrança do respeetito p reto-

Moa tilas 10 e =r, de cada .oes acro publicada, em fascículos apenses ao
u lDiario da Justiça% • torisprodencla do Supremo rilharia] Militar a do
Tribunal de Aprinellu do Hist.-tio Federal.

N. da II. — Para boa ordem dos serviço* da Bailava°, e no Interesse
do público. fica estabelecido que as pedidas paro reprodutno de matéria
paga, verificada pelo. Interessados n existência de erroa ou 01101,18ile., derem
ser leitoa da. 19 à. 10 horas e. no DItttlIMO,-nlé -IS horas após a salda dos
Org:loa atrelais.



Passando a funcionar, de 15 de outubro de 1940
em diante, os serviços da Secção de Redação dos órgãos
oficiais à avenida Rodrigues Alves n. 1, deverá todo o
expediente das repartições federais e da Prefeitura do
Distrito Federal ser encaminhado para aquela nova
instalação da Imprensa Nacional, a partir da data acima.

Seguniti-feirai 7
	

DIÁRIO OFICIAL • (Sece5o I)'	 Outubro de ialo	 19(191

tomento têm atribuições para proceder ao alistamento militar à re,
velia, fora dos prazos de que tratam os artigos 65 e 83 do Regula
mento aprovado por Decreto n. 15.931, de 22 de janeiro do 1923.

Art. 2.° O artigo 201 do Decreto-lei n. 1.187, de 4 de abril de
1939, passa a ter a seguinte redação: - Quem não se alistar no prazo
regulamentar pagará a multa de 400 a 100$0.

Art. 30 Revogam-se as disposieí'ies em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1910; 119.0 da Indepen.lência

52.° da República.
GETt'Lio VARGAS.

ANO 1-,XXIN SUMÁRIO	 N. 232
Enrico G. Dutra.
Henrique A.

ATOS Do PODER lixECUTIVO

Decreto-lei n. 2.673, 4 de outubro de 1940.
Decreto-lei D. 2.674, de 4 de outubro de 1910,
Decreto-lei D. 2.675, (10.4 do outubro de 1940.
Decreto-lei o. 2.676, de 4 de outubro de 1940.
Decreto-lei o. 2.677, de 4 de outubro de 1910.
Decreto n. 6.054, de 31 de julho de 1940 (11.).
Decreto o. 6.381, de 3 de outubro de 1940.
Decreto o. 6.381, de 4 de outubro de 1910.
Decreto n. 6.385, de 4 de outubro de .1940.
Decreto n. 6.86, de 4 de outubro de 1910.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretes

de 1910.
Ministério das Relações Exf eriores - Decretos de 4 de

de 1910.
Ministério da Fazenda -
Ministério da Marinha -
Ministério da Guerra -
Ministério da Viação e

de 1910.
Ministério do Trabalho, Indu.stria e Comércio -- Decreto de 2 de ou-

tubro de 1916.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposição de Mo-

Conselho de segurança Nacional.
tivos - Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos e Terras.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente da Direto-
ria da Justiça e do Interior e da Polícia Civil do Distrito Federal.

Ministério da Educação - Expediente do Departamento de Adminis-
tração, da Divisão de contabilidade, do Departamento Nacional de
Saude, e do Conselho Nacional de Serviço Social.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete do Sr. ministro, da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa,
da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da
União, da Diretoria do Imposto de Renda do Primeiro Conselho
de Contribuintes, do Segundo Conselho de Contribuintes, da Caixa
de Amortização, da Caixa de Mobilização Bancária e da Comissão
Encarregada da Liquidação da Dívida Flutuante.

Ministério da Marinha - Expediente da Diretoria do Pessoal.
Ministério da Guhrra - Expediente do Estado-Maior do Exército, da

Diretoria de Aeronáutica do Exército e da Diretoria de Saude do
Exército.

btinistério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Diretoria de
Contabilidade, do Serviço do Pessoal, -do Departamento dos Cor-
rei..-: e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos
do Distrito Federal, da Diretoria Regional de São Paulo e da Es-
irada de Ferro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura - Portarias - Expediente da Divisão do
Pessoal e do Serviço de Economia Rural.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Expediente do De-
partamento de Administração do Serviço de Comunicações, da Di-
visão do Pessoal, do Serviço de Contabilidade, e do Departamento
Nacional do Trabalho.

Tribunal de Contas - Termos de Contrato - Parte Comercial -
t	 Rendas Públicas - Editais e Avisos - Sociedades Anônimas -

Sociedades Civis - Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.673 - DE 1 DE ouTutilio DE 1910

Dispõe sobre o alistamento militar e da outras providéneias

O Presidente da República. no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 10 Enquanto não estiver em execução o Regularnonto
nova Lei do Serviço Militar, as Chefias de Circunscrição de Recrie-

DECRETO-LEI N. 2.671 - ii 4 DE OUTUBB0 Dr. 1910

Organiza o 1/1.0 Regimento de Artilharia Anti-Aérea

Presidente da Republica, no uso das atribuições que lhe con4
artigo 180 da Constituição, decreta:

GETULlo VARGAS.

Eurieo G. Dutra.

.DECIIETO-LEI N. 2.675 - DE 1 ns OUTUBRO DE 1010

Suspende. até ulterior deliberação, fl execução de dispositivos dri
Decreto-lei n. 2.538. de 27 de agosto de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. I? Fica suspensa, até ulterior deliberação, a execução doa
„S§ 1P, 3, 4.° e 5.° do art. 31 do Decreto-lei n. 2.538. de 27 de ages- n
to de 1940.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de outubro cio 1910; 119.° da Indep:-,i,lania

52.° da República.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Ti na.

A. de Souza Costa,
Henrique A. Guillient.,

G us tavo  COpallenl

DECRETO-LEI N. 2.676 - DE 4 DE ourceno DE 1910

Dispõe sobre a aplicação de penalidade por infração do disposto nos'
arts. 202, § 3?, e 163 do Código de Águas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
fere o art. 180 da Constituição,

Considerando que o Código de Águas veda às empresas que ex-
ploram serviços de energia elétrica a elevação de preços enquanto
não se fizer a revisão dos contratos existentes ou não forem assinadoN
novos contratos;

Considerando que esse dispositivo tem sido direta e indireta-
mente violado, decreta:

Art. 1.0 As empresas que. em contrário ao disposto no § 30 do.
art. 202 e no art. 163 do Código de Águas, elevarem, sob qualquer
forma, e sem a devida autorização, os preços de fornechnento de
energia elétrica, ficam, a partir da dita da publicação desta lei, su,
jeitas às seguintes penalidades:

n) multa de 20:0000 no mas em que se efetuar o aumento; ' n
G) multa de 40:0000 no mês subsequente, si as tarifas contie

raiarem indevidamente majoradas;
e) 'no terceiro mês, ou tornando a empresa a efetuar o aumento.

declaração da caducidade da concessão ou exploração, ainda que an--,
terior ao Código, na forma dos seus arts. 168 e 169.

Parágrafo único. As empresas ficam obrigadas, sob as mesmas.
penas, a restituir ao consumidor o excesso indevidamente cobrado.

Art. 2.0 Ficam sujeitas às penas do artigo anterior as empresas1
a) que se negarem a iniciar ou continuar qualquer forneci

mento de energia, si não comprovarem perante as autoridades coas!
petentes

'
 no prazo de trinta dias após a recusa, as suas razões

ordem técnica ou a inidoneidade da consumidor;
b) que tiverem elevado, indevidaMente, e sob qualquer forma,

os preços em vigor a 10 de julho de 1931 e não os restabelecerem.
no prazo de um mas.

Art. 3.0 As multas serão aplicadas pela Divisão de. Águas cha,
Departamento Nacional da Produção Mineral, ex-officio ou em \iri

outubro

Decretos cio ,4 de outubro de 1940.
Decretos de 4 de outubro de 1940.

Decretos de 1 de outubro de 1910.
Obras Públicas - Decretos de 4 de outubro

O
fere o

Artigo único. f..1 organizado, para instalação a partir cl. 1 de ja-
neiro de 1911, o I Grupo do 1.0 Regimento de Artilharia Ari[-Aérea,
aquartelado em Decfdoro, Distrito Federal. 	 .•

Parágrafo único. Seu efetivo em praças será fixado por ato dei
Ministro da Guerra.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1010; 110P da Independèneiade 4 de outidiro 52? da República.

coa,
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tudo de reclamação do consumidor, mediante prova da infração, com
recorso da parte para o Conselho Nacional de Águas e Energia Ele-
trii'a. conforme dispõe o art. 2.0, V, b, do Decreto-lei a. 1.099, de

entubro de 1939, depois de ter sido depositada a impo:Unida
da noilia.

Cabe ao Conselho instruir as declarações de caducidade.

Rio de Janeiro, em	 °et abro de 1910, 119 .° da %dependência
e ;Ia Ilera)blica.

Grrt-1.10 YArtoAs.

Fernando Cosia.

bECRETO-LEI N. 2.677 — DE 4 DE ouTusao nE 1910

- 11 função gratificada de Secretário da Facultlad, Nacional, de
odontologia, e da outras provitMneias

O Presidente da Repnblica, usando da atribuição qne lhe con-
f,.-e .e O alt. 180 da Constituição, decreta:

Art. I°. Fica criada, no Quadro I — 1.a Região — do Ministério
da Educação e Saúde, a função gratificada de Secretário da Factilda-
t:e Nacional de Odontologia, que será, exercida por funcionário es-
celltido e designado pelo Diretor da Faculdade,, , dentre os funcioná-
rios lotados naquela repartição, ou mediante prévia autorizaeão do
n/-listro de Estado, se noutro serviço ou repartição estiver lotado.

Parágrafo único. Fica fixada em 'quatro contos e oitocentos mil
réis (5:800$U) a gratificação, anual, da função a que se refere esto
artigo.

Art. Para atender, no corrente exercício, ao pagamento da
gi-alificação em apreço, fica aberto pelo Ministério da Educação e
saúde o crédito especial de um conto e duzentos mil réis (1:200$0).

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor a partir de 1
• ,..mtuhro de 19 .50, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1940, 119P da InduRendêneia e
;.n 2. 0 da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema,

A. de Souza Cosia.

-( • ) DECRETO N. 6.051 — DE 31 DE JULHO DE 1950

Modifica os art ;gos 284,e 40 do R0gulamento da Escola Naval

O Presidente da República, na forma do que estalúe o art. 74,
I n dra a, da Constituição, decreta:

Art. 1 0, Os artigos 38 e parágrafos e 40 do-Regulamento para a
Escola Naval, aprovado pelo Decreto n. 1.435, de 4 de fevereiro do
1937 e modificado pelos Decretos 'is. 3.171, de 23 de dezembro de
1938, e 5.050, de 22 de dezembro de 1939, passam a ter a seguinte
redação, revogadas as disposições em contrário:

"Art. 38. A classificação dos alunos, em cada ano, inclusive
no Corso de Aplicação, será sempre feita pela percentagem do total
das notas que efetivamente tiverem sido obtidas nos anos anteriores,
cal relação ao valor que teria este total se todas as notas nele com-
putadas fossem do valor dez (10).

g IP Para o cálculo desta percentagem, far-se-á para cada
aiono a totalização das seguinte parcelas:

— Soma das médias de aproveitamento final em todas as dis-
ciplinas cursadas e que não sejam do Ensino prático;

2 — Média aritmética das médias de aproveitamento final em
cada ano nas matérias do Ensino Prático;

3 — Notas de aptidão para o oficialato;
1 — Notas de aproveitamento nas viagens de instrução.
§ 2.° Do total obtido pela aplicação do parágrafo precedente

E° r O descontados os pontos perdidos em consequência de penas dis-
ciplinares, conforme fôr prescrito no Regimento Interno.

§ 3.0 As notas finais nos exames feitos no mês de março não serão
levadas em conta para classificação.

§ 40 Obtido o total das parcelas acima enumeradas e descontado
dele o que se indica no § 2.0, o saldo ou total liquido será chamado t.
Calco/ar-se-á, então, o valor que teria o total (sem desconto), se
todas as médias a que se referem os números 1 e 2 e as notas a que
se referem os números 3 e 4 fossem do valor dez (10); este valor
tire é o total máximo, será designado por T.

g 5.0 A classificação dos alunos no ano em que se acharem

será feita pelo valor da percentagem 100 x —, correspondendo me-

Dior classificação ao maior valor de percentagem.

§ 6.° Para facilidade da reconstituição do valor do total liquido
registar-se-á para cada aluno o valor do total máximo que houver
'servido no cálculo de sua percentagem.,

Art. 40. A classificação para promoção a Segundo Tenente será
feita, na forma do art. 38, pela percentagem do total das notas obti-
Os nos anos do curso escolar, inclusive no curso de aplicação.

Parágrafo único. Dos pontos obtidos serão descontados, para o
to,álculo das percentagens, os .que tiverem sido perdidos no curso do

). Reproduz-se por ter saldo com incorreções

aplicação, em conseciOncia de penas disciplinares, conforme fbé
prescrito no Regimento Interno.

Rio de Janeiro, 31 do julho de 1940, 119.0 da Independéncia er,
62.° da República

G ETU Lio VARGAS.

Henrique .4. Guinem.,

DECRETO N. 6.381 — DE 3 DE ourunno DE 1940

"'orna sem efeito o Decreto n. 3.231, de 3 de novembro de 1938 ojac
declara extinto o calvo de Auxiliar de Consulado, padrão Ai do(
Quadro único do Ministério das Relações Exteriores.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe conferts

O art. 71, letra a, da Constituição, decreta:

.Art. 1.° Fica sem efeito o Decreto n. 3.231, de 3 de novembro
de 1938, que declara extinto o cargo de Auxiliar de Consulado, pa-
drão N, do Quadro único do Ministério das Relações Exteriores,
vago em virtude da nomeação, para outro cargo, do respectivo ocupan-
te, Rui Viana Bandeira, visto o Decreto-lei número 791, de 11 dO
outubro de 1938, já lia\ er suprimido esse cargo.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1940; 119 0 da Independência e

520 da República
GETer...10 VARGAS.

Osivaldo Aranha.

DECRETO N. 6.381 — DE 4 DE OUTUBRO DE 1940

Suprime cargo extinto
• Presidente dá República resolve declarar extinto, por se achar

vago, um (1) cargo de Intendente, padrão K, do Quadro Suplemen-
tar, do Ministério da Fazenda, aproveitando-se o saldo apurado, den-
tro da verba global do respectivo orçamento, para o preenchimento
de cargos vagos na carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente,
conforme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939, em virtude da transferência de Carlos de Morais
Niemeyer •

Rio de Janeiro, 4 de outubro de, 1940; 1190 da Independência e
520 'da República

O =LIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.385 — DE 4 DE OUTUBRO DE 1910

Suprime cargo extinto

O Presidente ,da República, resolve declarar extinto, por se achar
vago, um (1) cargo da classe F, da carreira de Prolocolista, do
Quadro Stiplernentar, do Ministério da Fazenda, conforme dispõe o
parágrafo único, do artigo 3 0, do Decreto-lei n. 1.847, de 7 de de-
zembro de 1939, em virtude da transferência de Francisco de Oliveira
Rodrigues.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1910; 1190 da Independência e
52° da República.

GiETL7LIO VARGAS .

A. de Souza Custa..

DECRETO N. 9.386 — DE 4 DE ourunno DE 1940

Aprova e manda executar novo Regulantento para a Escola de Guerra
Naval

O Presidente, da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição:

Resolve aprovar e mandar executar o Regulamento para a Escola
de Guerra Naval, que a este acompanha, assinado pelo Vice-Almirant-e
Henrique Aristides Guilhem, Ministro de Estado dos Negócios da
Marinha.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1940, 119° da Independência. e
52° da República.	

(JETULIO VARGAS

Henrique A. Guilltent..

Regulamente para a Escola de Guerra Naval
CAPITULO I

DA ESCOLA DE GUERRA NAVAL E SEUS FINS

Art. 1.0 A Escola de Guerra Naval, criada pelo Decreto n. 10.787,
de 25 de fevereiro de 1914, deslina-se a preparar os oficiais dos Qua-
dros Combatentes da Armada para os serviços de Estado Maior e para
as funções do Comando Subordinado e Alto Comando, para o que de-
verá proporcionar aos Oficiais:

a) conhecimentos fundamentais relativos à conduta eficaz da
guerra;

b) conhecimentos básicos de Estratégia e do Tática aplicareis,
sob o ponto de vista nacional, à direção das operações navais;

c) estudos e pesquisas para utilização do poder naval nacional..
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Art. 2.0 Com este escopo a Escola difundirá uma doutrina bem
definida pelo Estado Maior da Armada, de modo que os oficiais ao
assumirem funções de Estado Maior e de Comando, pcssam derem-
pcnhá-las com verdadeiro espírito de iniciativa, cooperaeão e lealdade.

krt. 3.° As atividades da Escola compreenderão:

3

C) estudo sobre Cinemática Naval, evoluções, manobras, comu-
nicações, métodos de caca, emprego das armas (canhão, torpedo,
minas e bombas) e emprego tático dos diversos tipos de navios o
de aviões;

d) solução dos problemas e exercícios relativos aos assuntos re-
feridos na alínea c).e) Ensino e doutrinamento;	 § 1.0 A duraçãIServiços administrativos	 o deste curso será de oito meses, sendo as datas))	 .	 de início e encerramento "'imolas no Regimento Interno.Art.. 4» A Escola ficará diretamente subordim'ola ao Estado Maior	 § 2.° Os trabalhos apresentados pelos alunos serão anotados e

ao ensino e à doutrina de guerra.
da Armada, com o qual manterá íntimo contato no que disser respeito ,	 pela Escola. Tais trabalhos, autenticados, serão depois de-

Parágrafo único. Esta subordinação não influirá na realização de
Investigações que contrariem a doutrina de guerra adotada, as quais
terão em vista fornecer ao Estado Maior da Armada elementos apre-
ciaveis	 r a apoiá-la ou modificá-la

volvidos aos alunos, com as devidas anotações e correcões.
§ 3•0 Os oficiais que, nos trabalhos apresentados, obtiverem mais

de 50 <;•;) do número total de pontos atingíveis, serão considerados
aptos para a matricula no Curso de Comando.

§ 4.0 Os oficiais, que não realizarem o número de pontos, in-
dicado no item anterior, poderão ser novamente matriculados no
mesmo curso, dentro dos dois anos seguintes; segunda inhabilitação
tornará o oficial definitivamente inapto para, a matrícula no Curso
de Comando.

Art. 11. O Curso de Comando compreenderá:
a) estudos das operações elementares da guerra, por meio de

Exame de Situação e exercícios na carta e no taboleiro, dando-se
mais atenção à Tática do que à Estratégia;

b) estudo e pesquisa no campo da Estratégia e da Tática ele-
mentares, particularmente DO da última e demonstração, por meio
de teses individuais, dos ensinamentos adquiridos;

e) preleções sobre História Naval e Militar;
d) estudo do Direito Internacional e demonstração dos conhe-

cimentos adquiridos, por meio de soluções individuais, de situações
restritas hipotéticas.

Art. 15. O Cvro Super(Or compreenderá:
a) estudo desenvolvido da Estratégica e da Tática;
b) Treinamento no Comando de grandes forças navais, em vass,

tos teatros de operações e em encontros navais;
c) política nacional, política internacional e suas relações com

Art. 7•0 O Departamento de Operações terá por objetivo desen- a Estrategia naval; demonstração, por meio de teses individuais, dos
!volver o estudo dos princípios de Estratégia e de Tática, por meio de ensinamentos adquiridos.
problemas estratégicos e táticos, relativos a operações navais e ope- 	 Parágrafo único. Os oficiais do Curso Superior acompanharão
rações combinadas, exames de situação, soluções, crítica e di.scussão. o Curso de Comando e participarão dos seus exercícios e jogos,

Parágrafo único. O Departamento de Operações será sub-dividido quando for julgado conveniente.
ÇD1 duas Divisões: a de Estratégia e a de Tática.

CAPITITLO

DA ORGANizmao

Art. 5. 0 Para desenvolver as atividades especificadas nos artigos
nteriores e atender a todos os serviços, quer relativos ao ensino, quer

os dc carater administrativo, a Escola terá os orgãos seguintes:
a) Departamento de Estudos Gerais;
b) Departamento de Operações; .
e) Departamento de Administração.
Art. 6.0 O Departamento de Estudos Gerais terá por objetivo de-

Éenvolver e consolidar os conhecimentos profissionais dos alunos, por
meio de teses sobre assuntos escolhidos, conferências, estudos e lições
sobre Politica, Direito Internacional, Relações Internacionais, Eco-
nomia, História e Áreas esiratégicas.

Parágrafo único. Dependente deste Departamento haverá urna
."Secção de Informações e Pesquisas", que responderá pela compila-
ção, avaliação e disseminação de informações essenciais à compreen-
são dos princípios fundamentais, relativos aos problemas estratégicos,
táticos e internacionais.

Art. 8.0 Estes dois Departamentos de Ensino, com funções dis-
tintas, mas intimamente ligados entre si, deverão possuir equipa-
mento próprio, que lhes permita desenvolver o ensino com grande
proveito para os alunos.

Art. 9•0 O Departamento de Administração terá a seu carga a
manutenção dos departamentos de ensino, o serviço geral cie escrita
e a conservação da sede da Escola.

Parágrafo único. A este Departamento ficarão subordinadas: a
Secretaria, que responderá pela correspondência em geral, pelos tra-
balhos de impressões e pelo arquivo; e a Biblioteca de livros e re-
vistas de maior interesse aos fins da Escola.

CAPITULO III

DO ENSINO

Art. 10. O ensino será orientado no sentido de facilitar aos
Oficiais-alunos aumentarem os seus conhecimentos técnicos e ex-
periência profissional, pela aplicação individual, desenvolvendo-lhes
a capacidade de raciocinar logicamente da premissa à conclusão, de
aplicar este processo lógico à solução dos problemas navais, de
chegar a decisões expostas de maneira clara e concisa, de organizar
planos para realização dessas decisões e de formular ordens que po-
nham em execução os planos ou suas partes.

Art. 11. O ensino da Escola será ministrado pelos De•parta-
mentos de Estudos Gerais e de Operações, de acordo com o que for
fixado em Regimento Interno.

Art, 12. Os estudos regulares da Escola serão realizados nos
Cursos seguintes:

a) Curso preliminar (por correspondência), destinado a prepa-
rar oficiais para o curso de Comando;

b) Curso de Comando, destinado a preparar oficiais para as
funções de Comando de pequenas unidades táticas e serviços auxi-
liares de Estado Maior;

c) Curso Superior, destinado a preparar oficiais para as fun-
ções de amando de unidades táticas mais importantes, Chefia de
Estado Maior de Forcas Navais e divisões do Estado Maior da Ar-
mada;

d) Curso de Alto Comando (por correspondência) destinado à
iormação de Capitães de Mar e Guerra para o Alto Comando.

Art. 13. O Curso preliminar compreenderá;
a) estudo das publicações confidenciais e reservadas do Estado

Maior da Armada (EMAs);
b) resposta aos questionários formulados sobre os assuntos con-

tidos nos EMAs;

Art. 10. A duração destes dois Cursos será de dez meses; as
datas de início e encerramentoulos dois cursos serão as mesmas e
fixadas no Regimento Interno.

Art. 17. O Curso de Alto-Comando (por correspondência) com-
preenderá: o estudo dos elementos de que as Nações dispõem para
fazer a guerra; dos objetivos nacionais na paz e na guerra; dos
objetivos militares na guerra e dos meios pelos quais os objetivos
nacionais e militares serão atingidos.

§ 1.0 Este curso será independente dos outros e funcionará, sob
a direção imediata do Diretor da Escola, quando julgado oportuno
pelo Ministro da Marinha.

§ 2.0 A duração deste curso será de dez meses.
Art. 18. O Diretor da Escola poderá convidar oficiais ou civis de

reconhecida competência para realizarem conferências sobre assun-
tos de importâneia para o ensino, com o conhecimento prévio cio
Ministro da Marinha e do Chefe do Estado Maior da Armada.

Art. 19. Frequentarão os Cursos:
a) Preliminar ',por correspondência): os Capitães de Corveta

e, na falta destes, os Capitães-Tenentes mais antigos;
1)) De Comando: os Capitães de Corveta e, na falta destes. os

Capitães-Tenentes mais antigos;
c) Superior: os Capitães de Fragata.
d) De Alto-Comando: os Capitães de Mar e Guerra.
§ I.° Nenhum oficial poderá ser matriculado em um curso, sem

ter completado o curso precedente.
_§ 2.0 O presente artigo refere-se, quanto aos incisos a, 1?,

aos oficiais do Corpo da Armada e dos Quadros de Aviação da Ma-
rinha e de Fuzildros Navais; procedentes da Escola Naval; e o in-
ciso d privativamente aos oficiais do Cor po da Armada.

§ 3.0 Poderão ser matriculados no Curso de Comando. Oficiais
do Exército.

Art. 20. A matrícula dos oficiais-alunos efetivar-se-á com a
apresentação à Escola.

CAPITULO IV

DO PESSOAL

Art. 21. A Escola de Guerra Naval para os seus serviços de
ensino e de administração terá o seguinte pessoal:

a) um Diretor, Oficial-General da ativa do Corpo da Armada;
b) um. Vice-Diretor, Capitão de Mar e Guerra da ativa, do

Corpo da Armada, com o Curso Superior, que será tambern o Chefe
do Departamento de Estudos Gerais;

c) um Chefe do Departamento de Operações, Capitão de, Mae
e Guerra ou Capitão de Fragata da ativa, do Corpo da Armada, eorq
o Curso Superior;



'11 9(Vl Segundit-reira 7 DIÁRIO OFICIAL .(See.0.0 UutuDl'	 e E)411

,	 Chefe da Divião de Estrategia, Capitão de Fragata da
Corpo da Armada. com o Curso Superior;

uni Chefe da Divisão de Tática, Capitão de Fragata da ativa,
41t)	 Il,i !9. A rfiP.;da, com O CUNO Superior;	 "

Secretácio Militar, Capitão de Corveta da ativa, do Corpo
da Armada, com o Curso de Comando; será o Encarregado da Secção

Informa(ões e Pesquisas e, "x-officio, o Chefe do Departamento
de Ad:ninistração;

g) os auxiliares de ensino, em número que será fixado no Re-
7.:teetito Interno, deverão ter o Curso de . Comando;

funcionários públicos civis e o pessoal subalterno para os
ieos da Escola serão os fixados nas respectivas tabelas de lo-

Parágrafo único. Na falta de oficiais da ativa, o Vice-Diretor,
e ch e fe lo Departamento d Operaeões, o Secretário Militar, assim
eomo os demais auxiliares de ensino, poderão ser da Reserva Ativa,
wea vez satisfeitas todas as exigências de curso acima indicadas.

Ai. 22. Compete ao Diretor desenvolver estrita ligação entro
a Escola de iliuerra Naval e a Escola de Estado Maior do Exército
para efetiva cooperação no que disser respeito à doutrina de guerra,
.espee,ialmente nos problemas que encerrem operações combinadas.

Arte 23. Para tornar efetiva a cooperação entre as forças de mar
'e as de terra, o Ministro da Marinha poderá solicitar ao da Guerra
a designação de Oficiais do Exército, quer para acompanharem os
•ur:os, quer para colaborarem no ensino.

Art. 24. As atribuições do pessoal, de que trata o art. 21, no
que disser respeito ao ensino e à administração, serão reguladas
pelo Regimento Inier40 da Escola e pelas leis que regulam os ser-

teOS nos Estabelecimentos da Marinha.
Art. 25. A proposta dos oficiais para as funções do ensino

deverá ser feita pelo Diretor, com a necessária antecedência, da
modo que torne pwsivel aos que forem nomeados, um estágio do
dois meses na Escola, antes do início dos cursos.

Art. 26. O Diretor terá um Ajudante de Ordens, com as funções
i.eclusivas deste cargo.

CAPITULO V

DOS OFICIAIS-ALUNOS

Art. 27. É dever do oficial-aluno respeitar o método de ensino
e adotar as fórmulas-padrão da Escola; todavia ser-lhe-á facultada
liberdade de expender suas idéias, oákiniões e apresentar sugestões,
justi ficando-as.

Art. 28. Os trabalhos apresentados pelos oficiais-alunos serão
jelgados pelos Departamentos de Ensino, conforme for prescrito no
Itegimento Interno.

Art. 29. Será facultado aos oficiais-alunos pedir esclarecimentos
e -recorrer ao Diretor do julgamento feito aos seus trabalhos.

Art. 30. No fim de cada período do programa anual, os Chefes
de Departamentos apresentarão ao Diretor, em carater reservado,
ipt • t:tciações detalhadas sobre o aproveitamento dos oficiais-alunos.

Art. 31, A falta de comparecimento em número correspondente
no terço do número de dias úteis de trabalho anual, a falta de apre-
sentação dos trabalhes ou um aproveitamento inferior a 50 % do
número de pontos atingíveis serão condições de inhabilitação para
o prosseguimento do curso.

Art. 32. O Dlretor, em face do que dispõe o artigo anterior,
proporá ao Ministro da Marinha o trancamento da matricula dos
oficiais-alunos que tiverem incidido no que nele está contido.

Art. 33. Os oficiais que completarem os ,cursos de Comando
e Superior com aproveitamento e tiverem as teses aprovadas: pelo
Diretor, receberão o respectivo diploma.

Art. 51. A eeremônia da entrega dos diplomas será feita, com
a devida solenidade, ao encerrar-se o curso.

CAPITULO VI

DISPOSIÇõES GERAIS

Art. 35. O Ministro da Marinha, sempre que julgar conveniente,
poderá contratar oficiais de Marinhas estrangeiras para instrutores
OU consultores da Escola.

Art. 38. Os oficiais designados para o ensino da Escola, terão
direito a gratificação de acordo com as tabelas em vigor.

Art. 37. Na gestão dos artigos da Fazenda Nacional serão apli-
cadas as leis e regulamentos em vigor, cabendo ao Chefe do Depar-
tamento de Administração as funções fiscalizadoras.

Art. 38. O Diretor tomará posse do seu cargo perante o Chefe
.3.1) Estado Maior da Armada.

Pará g rafo único. Os oficiais e funcionários da Escola tomarão
eosse dos seus cargos perante o Diretor.

Art. 39. O Diretor poderá propor ao Ministro da Marinha o
ancamento da matrícula de qualquer oficial-aluno, como medida
seip:inar.

Art. 4{}. No período compreendido entre o encerramento dos
,cursos e' a aberlure, no ano seguinte, o Diretor fixará O período de
jériae, anuais de todo o pessoal sda Escola.

Art. ii. As licenças férias, fanas e penalidades relativas aos
funcionários públicos civis e contratados serão reguladas pelas
disposições em vigor.

Art.. 12. O servieo interno da Escola d .e: Guerra Naval será
regulado por um Regimento interno, aprovado pelo Ministro da
Marinha.

Art. 4:3. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de outubro do 1910. — ll eorique t. GuiUtent..

Vice-Almirante, Miaistro da Marinha.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 4 DE OUTUBRO DE 1O10

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

De acordo com o artigo 14, item II do Decreto-lei /á.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o parágrafo único do artigo 2.0 do Decreto-lei
n. 2.650, de 1 de outubro de 1910:

Cincinato Gaivão Ferreira Chaves, Oficial administrativo, classe
K, do Quadro I do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para
exercer o cargo, em comissão, de Diretor Geral do Departamento
do Administração, padrão P, do mesmo Quadro e Ministério, criado
pelo artigo 6.c do referido Decreto-lei n. 2.650.

TORNAR SEM EFEITO

O decreto de 3 de julho de 1940, que aposentou "ext
oficio", de acordo com o artigo 197, alínea b do De-
ereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. F. 22.137-40, da
Imprensa Nacional:

Antonio José de Meirelles, no cargo de Operário de Artes
Gráficas, classe G, do Quadro IH, do Ministério da justiça o Ne-
gócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. E. 22.1(3'1-40,
da Imprensa Nacional:

Diogo Alves da Costa no cargo da classe G da carreira de
Operário do Artes Gráficas, do Quadro III, do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

APOSENTAR:

No interesse do serviço publico, de acordo com o ar-
tigo 197, alínea a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28,
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. F. 22.164-40, da,
Imprensa Nacional:

Diogo Ah-es da Costa no cargo da classe G da carreira de Ope.
rário de Artes Gráficas, do Quadro III, do Ministério da JustiO
o Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo n. F. 22.137-10 dg
Imprensa Nacional:

Antonio José de Meirelles, no cargo da classe O da carreira de
Operário de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça'
e Negócios Interiores.

Ministério das Relações Exteriores
— DECRETOS DE 4 DE OUTUBRO DE 104(

O PRESIDENTE DA. REPMEILICA. RESOLVE

REMOVER:

Ex officio, no interesesse da administraçao, de •acordd
com o art. 71, item I, do Decreto-lei n. 1.713, do• 28 de outubro de 1939, combinado com o art. te
do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de.
1939:

José Augusto Ribeiro, ocupante do cargo da classe R, da car.
reira de Diplomata, do Quadro Permanente do Ministério das Re.
loções Exteriores, da Legação na Iugoslávia para Embaixada na'
unicuai, preenchendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 16, do Decreto-lei n. 791, "(14?
de outubro de 1938:

,Toé Augusto Ribeiro, ocupante do cargo da classe K, da cat.-1
reira de Diplomata, do Quadro Perinanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, para exercer a função de Segundo Secretário
na Embaixada no Uruguai.

i ••111~11~1•111~1111~~111.n••••=•---
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Ministério da Fazenda
DECRETOS DE a DE OUTUBRO D y 1050

o PRESMENTE	 BEPTSLICA RESOLVE

Noatran:

Temi s tocles Harro sa da Carvalho,. para exercer o cargo de Agente
Fi=erd cio imposta de Consumo, lio interior J, Esiado doo Piani, na

	

vaea decorrente da remi-reão	 Aderito

De acordo com o art. 3 0. e seu parágrafo, do n,,crelo-

	

lei. o. ;;'itsi.	 2Z1 do more° di.? 193s:

o guarda-livros, classe G, do Quadro Permanente. do Ministério
fla 1 'a7enda, Benjamim Parada Vieira. para o cargo da classe 11, da
carreira de contador, do me:mo Guaciro e Ministério, vago em
tude da promoção do respectivo titular, Maria Cerveira.

O guarda-livros, classe G. do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, Hamilton Beltrão Pentes. para o cargo da classe H, da
carreira de Cantador, do mesmo Quadro e Mmistario, vaga em vir
tude da promoção do respectivo titular, &ter Pena Fausto.

O guarda-livros. classe G. do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, Manta': Leal Guimarães, para o cargo da classe 11, da
carreira de Contador, do mesmo Quadro e Ministério, vago em vir-
tude da promoçao do respectivo tiluiar, João Luiz Vignola.

O guarda livros. classe G. do Quadro Permanente. do Ministério
da Fazenda, Paulo 'tuella. para o cargo ria classe H. da carreira de
Cconfaolor, do mesmo Quadro e Ministério, vago elo virtude da pro-
moção do respectivo titu'ai. Mário Gaivão Meirezes.

De acordo c,isi o ort.	 item 111, leira "b", co iii bii1(1410
o ,101. 17, do Deeeeto-lot n. 1.713, de 7n3 de

ooloOrl, de 1939:

Eloy Maacarenhas, para exercei, interinamente, o cargo da classe
B. da carreira da Servente. do Quadro Permanente. do Ministério da
Fazenda, saco confúrine consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 7.182. de 9 de maio de 19.ai,

Emilia Trotte, para exercer, interinamente, o cargo da classe B,
da carreira de Servente. do Quadro Permanente. tIo Minisaério tia Fa-
zenda. vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei nú-
mero 7,18 .2, de 9 de maio de 1911).

Jorge Aloysio Pyoll Fontinelli, para exercer, interinamente. o
cargo da ceasse ti, da cacreiaa de Eeganbeiro, do Ouadro Permanente.
CIO arnistério da Faienda, vago tontorine consta das tabelas anexas
ao Decreto-lei n. 1.8 G, de -o- de dezembro de 1939.

Orlando Pasquarelli. para exarcer interinamente, o cargo da
cla sse 13, da carreira de Servente, do Outeiro Permanente. cio Minis-
tério da Fazenda, vago conforme con s ta das tiobelas anexas ao De-
ereto-lei n. 7.181, de 9 de maio d,, 1910.

Sebastião Silverio Pinheiro. para exercer. interinamente. o cargo
da classe 13, da carreira do Servente, cio Quadro Permanente, do Mi-
rdstario da Fazenda vago cotiforine consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei 11. 2.181, de 9 do maio dl' 19 10

1.)e acordo rota o cri. 1 I, dem I. do Decrelo-loi numero
1.712. da 251 do onf eito .°	 199:

ili paiva “afila, para p ,reer o cargo de escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Alfredo Chaves (5a classe), no Es-
tado do Espirito Santo. vago em vieloole ilu reinoeao do respectivo
tituier, Edival Carneiro) Brandem.

Do acordo cum 1l. i! roi letra "a", combinei'',
r(:»n o art. 89. do Dprrela-lei n. 1.713, de 28 Je
oulu4: .o de 1929:

Fritz da Cumaru Luchsinger, ocupante do cargo de ajudante
tesoureiro, Padrão 23, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda para exercer, interinamente, como substituta 'o cargo de te-
soureiro, Padrão 30, do mesmo Quadro e Ministério, durante o im-
pedimento do respectivo titifar. Alpii p ir Patroa nareni, em virtude
de se achar em gozo cie férias.

Ilenritine Elysio Ferreira, ocupante ro.1 cargo de aj udante de te-
soureiro. Padrão 17, do Quadro Suplementar. cio Ministério da Fa-
zenda. para exercer, interinamente, como substituto, o cargo de te-
soureiro da Alfandega do Rio de Janeiro, Padrão 25. do mesmo Qua-
dro e Nlinistério. durante o impedimento do respectivo titular. \Vai-
denuir de Rezende iMeira. em virtude de se achar em gozo de férias.

DESIGN :

De acordo cota u art. 86 da Decreto-lei n. 1.713, de
28 do oninbeu de 1939:

Adolfo Rodrigues Lontra, ocupante do cargo da classe 2, da car-
reira de Contiono, do Quadro Suplementar, dn Ministério da Fazenda,

para exercer a função de chefe de -portaria da Alftbdega de Rio Grau.
de, no Estado do Rio Grande do Sul, do Quadro Permanente, do me'-
mo Ministério.

Ismael Moreira Fabião, ocupante cio cargo da classe E, da car-
reira de Arquivista. cio Quadro Permanente. do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a funÇão de chefe de Portaria da Alfandega de
Pelotas. no Estado do Rio Grande cio Sul, do mesmo Quadro e Mi.
nistério.

EXONI:11.1(:±w:

A liouricio-) Otoni lie Abreu da lugar de Corretor .1c!
biicc

coNct:oca

orordo com o O ri	 197.	 h. do ifrPn't, n i
n. 1.713, de 18 de ontribro de 1930:

Tendo em vista o que consta do processo n. 65.711-40, da Se-
rrotaria de Estado do; Negócios da Fazenda, a Antonio José do
Seixas FerrãO, no cargo da classe E, da carreira de Ser vente, do
Quadro Permanente, da Ministério cla Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n. 71.131-Id. da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, a Bernardo Pereira,
Feita! , no cargo da classe E. da carreira de Servente, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do proc e sso n. 98.e-99-939. da Se-
cretaria de Estedo dos Negócios da Fazenda. a Geminiano Augusto
de Almeida, no cargo da classe E, da carreira de E:sei : duraria, do
Quadro Permanente. do Ministério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do processo n 11.917- 40, da Se-
cretaria de Estado dos N agócios da Fazenda. a João Carias Soveral,
no cargo da classe I., da carreira de Oficial Administrativa. do
Quadro Permanente, do alinistario da Fazenda,

Tendo em vista o que consta do processo PR-72.71, da Secre-
taria da Presidéneia da Repdhlica. a Ulissets Lins de Albuquerque,
no cargo da Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Capital do
Estado de Silo Paulo.

Ap,:)ss:NTAlt:

De acordo com o art. 196, item I, do beeecht-lej ttd.
lacro 1.713, de: 28 d... u tetttlyro de 19211:

Tendo em vista o que consta do processo n. 76:257-40, da
cr('taria de Estada dw,, 	Fazenda. Reim,. rio da Costa
no cargo de Escrivão da Coletoria das Renda; Federais em Barra.
da Estiva	 classe). no Estado da Baia.

De acordo co, o art. 196, item II, do D ecrelu-loi ruí.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

lenda em vista O mie consta do processo ii, 75.r579-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, ,José. Luiz dos Santos,
no cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Rio
Branco (I» elas- s e), no Estado de Minas Gerais.

Tendo (mo xi.sta o que consta do processo n. 62.317 - 10. da
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Leandro de Azevedo
Coutinlia, tio cargo de Codolor das Rondas Federais em Le ncóis (n.a
classe). no -Estado da Haia.

Tendo eni vista o que consta do processo n. 76.015-I0, ti,,
cretaria de Estad o d os, Negikinf da Fazenda, Manuel Cavalcante tio
!.lbuquerque Melo, no cargo de Coleto: , das Rendas	 Federais viu

(s. a clas-ze). no Mado de Perrmnbuco.

De acordo com o art. 196, item	 do breref

1.71n. dr 78' de ovInbro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 42.661 - 10. dila Se-
cretaria de Estado dos Negócios aia Fazenda, Amandio Gonçalves. do
Oliveira, no cargo da classe E. da carreira de Policia Fiscal, rio
Quadro ' Permanente. do Ministério da Fazenda.

mio -Ni'1 VEI n

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo no interior do Estado do
Espirito Santo, Alberto Linhares Bentemnller, para a Capital do
me smo Estado, na vaga decorrente da remoção de Onildo Osmar
Sampaio.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo nu interior do Estado
de São Paulo. Dario Nilalba Alvim, para a Capital do mesmo Estado,
na vaga decorrente da aposentadoria de Ulisses Ein s	Albuquer(Ple•

O Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Cambará (-1."
classe), no Estado do Paraná. Augusto RI-beiro de aloura. para idén-
tico lugar na 3.a Coletoria das Rendas Federais em Curitiba (3.a
Classe), no mesmo Estado, vago em virtude da promoção do rea.
pectivo	 João Alfrêdo Gondirn.
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,. -"al , lar da Renda .: Ee,l a rai s em Peala, 5.0. classe, no Estado
a. Ge:ad,=-. Aviovaido Andrade, para ra .:go idantico na Coletoria
ode.s leaderais íon Aadradas . do .1.5 classe, no masn i o -Estada,

de,ae eente da api..edavadaria da ltaieulo Brotas de Oliveira.

l\-ão da e".aletaria d H Rendas raderais ien Lago 	 classe),
da Baia. Adalberto da silva .1s s is a coleto, Ia mesma exa-

e.,	 ,ea \diltele rl	 lOtpi'ti')	 dti	 re , lee.divo	 titalar, Rodelfa

1 1 e-,'ri', ao da Coletoria das Rondas Federais em Divinópolis
iii Estado do Minas Gerais, José Amancio de Rezende para

47:1;'g,	 Jrii 1 1e0 Ila C.01e1.01 . 1a das Rendas Federais em Itajubá (terceira
, no mesmo Estado. vago elll 'virtude da promoção do respectivo

Mam-icin	 rins Santos.

ii colidor das Rendas Federais 'lii Encruzilhada ( 35 classe), no
listado da Baia , Osvaldo Celso de Carvalho para idéntieo lugar na
4: ” 1 , - oriador Itendas Ved,rais II 5o Gonçalo (4" cla ,se), no mes-
mo Estado, vago virtude da aposeuladoria do rosnectivo titular,
I r e1,crrpo Poitroira

itt '5 sVEVI III A 0E1)I1-50

1),. acordo com a artigo 13 . , item, 1, combinado com o
ortiou 6, item 1, do .Derreto -Ivi n. 1.713, dc 28 de
,mtabra de 1939.

[tatue! de França Mel, do cargo da classe ll, da carreira de
IiT;r , nlioiro, do Quadro VI, do Ministério da Educação e Sande, para
tenae . da classe D. da carreira do Policia Fiscal, do Quadro Perma-
nuao, do Ministério da Fazenda. vago em virtude do falecimento do
rcspedivo liliui,ir, Ceciliu Farias.

Galhanone da Oliveira, ‘,11:1 cargo da classe E, da ur-
rei 	 Vs,,:riturário, do Quadro IT. do Ministério da Viação e Obras
P".)	 idantieo, tia ala-se E, da mesma carreira, do

Quadro Permanente, do MinisWrio f -',a Fazenda, vago em 'virtude dá
promoção da reaoectivo titular, Ana Rosa de Faria Vinagre.

Alvaro Furtado Sardinha, do cargo da classe E, da carreira de,
Escriturário, do Quadro II, do Mini s tério da Viação e Obras Publi-
cas, para cargo i:leadico, da elase E, da mesma carreira, do Ooadro
Permanente. do Ministério da Fazenda, Vago em virtude da promo-
ção do respactivo titular, Maria José do Patricinio.

Gabriel Barreto do Couto, do cargo da classe I?, da carreira do
Policia Fiscal, do Quadro Parmanonte, do Ministrio Ala Fazandã,
Para o cargo da elasso E, da earreira de Escriturário, do mesmo Qua-
dro' e Ministério, vago em -virtude da promocão do respectivo 1.ilidar,
saint Clair de Carvalho Ldbo.

• Paulo Soares de Albergaria, do cargo da classe E. da carreira de
Goarda-livrns, do Quadro Perinanente, do Ministério da Fazenda,
para o cargo da classe F, tia carreira de Escriturário, do mesmo Qua-
dro e Ministério, Vago em n irtude da pronioção do respectivo titular,

Leiros,

r.fltA SEE1I	 " EX-01 , Ca o", 'No INTEliESE itt ADMIN

Ln: acordo ecoa o art. G. item, H, combinado cOnt Q
art. 63, item 1 do Decreto-l e i n. 1,713, de 28 fie
outubro de 1939:

Oswaldo Coulinho Carneiro, do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do Quadro I, do Ministério da Educação a Saúde, para
cargo idêntico. da classe E, da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, vago em virtude da promo-
ção do respectivo titular, ,lonas da Costa Vaz.

Luiz Carlos Drumond, do cargo de Ajudante de Tesoureiro, Pa-
drão G, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, para o
cargo da classe G, da carreira de Escriturário, do mesmo Quadro e
Ministério, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular,
Antonio Falipe Rodrigues.

Ti E:\ I".	 :

O Agente Fiscal do Imposto da CorlslIPIO no interior do Estado de
Goiaz, Silvio Carneiro de Mesquita, para o interior do Estado do Es-
pirito Santo, na vaga decorrente da promoção de Alberto Linhares
Bati/amoitar.

REMOVER A PEDIDO

De acordo com o artigo 71, item 1, do Derreto-lei /2 /7.-n
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939. combinadO
COM a artigo 1.0, do Decreta-lei a. 1.795. de 22 rid
norembro de 1930:

Alam, Garcia Ferreira. ocupante do cargo de Escrivão ita
toda das Rendas Federais em Una (5. a classe). no Estado de SãO
Paulo, para cargo idêntico na Coletoria das Rendas Faderais cai 1.;ba-
tuba (5.a classe), no mesmo "Estado, vago em virludo da remocâo do
respectivo titular, Garaldo Vieira de Moura.

Altino de Avila Melo. ocopanto do cargo da cla,-! 1 5, da cat.-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Suplementar, do Ministé-
rio da Fazenda, da Alfândega do Rio Grande. no Estado do Rio Gran-
de do Sul, para a Alfândega de Porto Alegre, no mesmo Estado. pra.
enchendo o claro existente na lotaGiO. em virtuda da aposentadoria
do respealivo titular, Julio Augusto Wildt.

José Raimundo da Murdo, orutoante do carga de Colet n br das'
Rendas Federais, em Maria da Fd (5. 5 classe). no Estado de Minas
Gerais, para cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Po-
cães, de igual clas, sa, no Estado ria Baia, vago em irtude da demissão
do Demostenés Alves da Rocha,

Maria da Cruz Mazzini, ocupante do cargo de Escrivão /Ia Cole-
toria das Rendas Federais de Gurupá, rio 5.5 classe. no Estado do Pa-
rá, para cargo idêntico na Col e toria das Ilandas Federais cru Maraca-
nit, de igual classe. no mesino Estado, Ila vaza deaorrente da pro-
moção de Américo Brasileiro de Aluam,

aeavaa da caletw . ia das Rendas Valerais riu nwri Jesus da
,dassa, no Estado da Baía, Anisio Caldas da Fonseca,

;• (1:1S 11(11 , 1:1-: FelleralS e111 Santa 11.113 110 Rio Prelo, de 55
EH, n ati.1 , n a vage deeorrenta lo faleeimento de Elpidio

le,,,:-.eaes	 Arauje.

e-do • ivão da (',-deloria das Rondas Federais em Pindoraina
. no E-dado de São Paulo, Benedito Magalhães dos Reis a cole-

•e_N Rendas Federais em Laranjal (5a classe), no mesmo Estado,
ao, virluda do falechnonto rio raspoctivo titular, Herculano Alves

1.hoa.

o	 ‘..!a Coletaria das Bandas Federais em Jaguaribe
,to 55 classe, no Estado da Baia. Emanuel Veiga de Aze-

, • ,1( n 1,,r da mesma exatoria, na vaga decorrente da aposentadoria
kaJnelisio Martins.

• ri r , -r • ri %,"ÇIO da coletoria das Rendas Federais em Breves (5 5 elas-
ea Estado do Pará, Eduardo Maués Loureiro a coletor das Ren-

,tas Fedarais em Gurupá (55 classe), no mesmo Estado, vago em vir-

	

ti lde	 rentoÇão do respectivo titular, joviniano Melo da Costa.

o escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Virginópolis (5a
viass , a no Estado de Minas Gerais, Garanto Nunes de Sousa, a coletor
da mesma exatoria, vago em virtude do falecimento do respectivo

Onesimo de Magalhães Barhallw.

..‘serivão da Coletoria das Rendas Federais em Viana (5 a elas-
se'a :10 Estado ilo Maranhão, Herculano Simas Santos a coletor das
Itendas Federais em Rosário (5 a classe), no mesmo Estado, vago em

nje promoção do respectivo titular, Hermilio Carvalho.
) escrivão da Coletoria das Rendas Federais em São Luiz do

	

Ia i:, 	 . 5a classe), no Estado de São Paulo, trinou de Castro Au-
ai li adetor das Rendas Federais em Cananéa (G a classe), no mes-

mo Estado, vago em virlude tia remoção do respectivo titular, Andra-

	

Una	 1.11\ eira.

11 1.-:rriviin da Coletoria tias Rendas Federais em Jatai (5a classe),
1,.:iado tioGoiaz, João Pitaluga Sobrinho a coletor da mesma exa-

tta • a4. vaaa ein virtude da rcmoçáo do respectivo titular, Edner Costa
Ii

ocriNão da Coletoria das Rendas Federais em Campestre, ae
eldsa, no Estado de Minas Gerais, José Salustiano de Loiola, a

ae]amr lia mesma vxatoria. na vaga decorrente da aposentadoria de
Pad... de Paula Duca.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo, no interior do Estado
do Piauí, Aderito Tavora. para o interior do Estado de Goiaz, na vaga
decorrente da remoção de Silvio Carneiro de Mesquita. 	 •

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo no intorior do Estadd
de Minas Gerais, Braulio de Santa Clara, Para o interior do Estado de

I I aserivão n la Coletoria das Rendas Federais em Corumbalba (5a S. Paulo, na vaga decorrente da promoção de Dali) 'Vilania Alvim.
Fstatio de Goiaz, Joaquim Gonçalves Pacheco a coletor

t . N aioria, vago orn virtude da demissão do respectivo titular,
'alie fl ¡inf. do Melo.

O Agente Fiscal do Imposto de Consumo na Capital do Estado dei
Espirito Santo, Onildo Osmar Sampaio, para o interior Jo Estado da
Minas Gerais, na vaga decorrente da EeM01:50 do Braulio de .".zarifiti

1 escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Soledade (35 Clara.
no Estado do Rio Grande do Sul, Júlio Pereira Viana a

eai ' a,.• da São Jorônimo ( 5 a classe), no mesmo Estado, vago em vir-
11 ir ,t;) ,posentadoria do repeclivo litular, Luiz Sans Johnson.

Gabriel Barreto do Conto. ocupante do cargo da classe F,
carreira do Policia Fiscal. do Quadro Permanente. do Ministério da:
Fazenda, da Alfândega de são Salvador, no Estado da Baia, para a

Arendida ' Ia Silva Alves, do cargo da classe P, da carreira de Alfândega cie Santos. no Estado de São Paulo, preenchendo o claro
Ys e ritorárin. do Quadro Ii, do Ministério da Viação e Obras Públicas, existente na lotação. em virtude da nomoação (to raspoefivo
l eoa, ;:wee idéntico, da mesma classe e carreira, do Quadro Perma- Manoel Pinheiro de -Assis.
rolei . . 10 Ministério da Fazenda, vago em virtude da prmnoção do
3 . ,- 1 ,eidi\ o I itular. Benedito Caldas.
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Milton Fontenele Moreira, ocupante do cargu da classe H, da car-
teira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Espirito Santo, para a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado de São Paulo, preenchendo o claro existente na lotação, em vir-
tude da nomeação do respectivo titular, Miguel Teodoro de Paiva
Eivas.

Pedro Bezerra dos Santos, ocupante do cargo de Escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Camela (5. a classe), no Estado do
Pará, para cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Vila
Pinheiro (5.a classe), no mesmo Estado, criada pelo Decreto-lei nú-
mero 2.323, de 20 de junho de 1940.

Rodolfo Santos, ocupante do cargo de Coletor das Rendas Fe-
derais em Lage (5.a (lasse). no Estado da Baia, pura cargo idêntico
na Coletoria das Rendas Federais em Jaguaquara (5. a classe), no mesmo
F ., tclo, vago em virtude do falecimento de Silverio Nascimento A p

-eirado,
- IlEmovna "Rx-orFic:m";

.A.0 interesse da odministraçúo. di • acordo rolo o arti-
go 71, item 1, do Decreto-lei Tb. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1930, combinado c oin o artigo 1.0. do De-
creto-lei n. 1.795, de 22 de noremlo,0 de 1039:

Carlos Luiz Frechete Junior, ocupante do cargo da classe C, da
carreira de Policia-Fiscal. tio Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra dos Reis, no Es-
tado do Rio de Janeiro, para a Mesa de Rendas Alfandegada de Como-
rim. no Estado. .do Ceará, preenchendo o claro existente na lotação.

Airtude da exoneração do respectivo titular, José de' BUlliS

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 1 DE OUTUBRO DE 1914,

O PRESIDENTE DA REPCBLICA BEsoLvu

PitoMovEa POR MEREÇAM ENTo:

No Corpo de Intendentes Navais;
Ao posto de Capitão de Corveta o Capitão Tenente Cadmo NIar-

tini.
Ao posto de Capitão de Fragata o capitão de corveta Jacob Cor-

dovil Maurity.
No Corpo de Oficiais da Armada:
Ao posto de Capitão de Alar e Guorra o capitão de fragata Arial-

herto Lara de Almeida,
Ao posto de Capitão de Fragata o Capitão de Corveta Nelson

NOrmilia de Carvalho.

PROMDVER port ANTIGUIDADE:

No Corpo de Oficiais da Armada;
Ao posto de Capitão Tenente o Primeiro Tenente Luiz Felippe

Cavalcanti.	 •
Ao posto de Capitão de Corveta o Capitão Tenente Gentil.Homein

Joaquim de Menezes.
No Corpo de Intendentes Navais:
Ao posto de Capitão Tenente o Primeiro Tenente Antonio Maura

Carvalho da Silva.
Ao posto de Primeiro Tenente o Segundo Tenente Salvador

;torto junior.
Ao posto de Segundo Tenente o Aspirante Zaide Martins.

Pao:NuovEa:

Nu Corpo do Pessoal Subalterno da Armada:
Á graduação de Sub-Oficial o 10 Sargento n. 7.937 — CA —

Abdon Rufino da Silva, sendo incluido no Quadro de Caldeiras e suas
máquinas auxiliares.

Á graduação de Suh-Oficial o 1° Sargento n. 0.449 — MO —
Genésio Pitanga Sobrinho, sendo ilidindo no Quadro de Motores e
máquinas especiais.

Á graduação de Sub-Oficial o 1° Sargento n. 12.391 — EF —
Abilio Teixeira Martins, sendo incluido no Quadro de Saude.

À graduação de Sub-Oficial o 1.° Sargento n. 8.632— EF —
Rodolpho Ah-es, sendo incluido no Quadro de Sande.

.À graduação de Sub-Oficial o 1.° Sargento n. 3.436 — EF —
3.05é marcolino Filho, sendo incluido no Quadro de Sande.

À graduação de Sub-Oficial o I.° Sargento n. 9.268 — F —
AntÓnio Messias Filho, sendo incluido no Quadro de Sande.

À graduação de Sub-Oficial o I.° Sargento n. 15.560 — EF
Lourival Penna Moura, sendo incluido no Quadro de Saude.

À graduação de Sub-Oficial o 1.° Sargento ri. 9.114 — ES —
Francisco de Assis Multei ., sendo incluido no Quadro de Escrita e
Fazenda.

À graduação de Sub-Oficial o 1.° Sargento n. 8.025 — :UR —
João Maciel Monteiro, sendo incluido no QuaÁlre de Manobra.

À graduação de Sub-Oficial o I.° Sargento n. 4.857 — Mit
Samuel José Bandeira, sendo incluido no Quadro de Manobra.

À graduação de Sub-Oficial o I•° Sargento n. 2.351 —
Paulo Alvarenga, sendo incluido no Quadro de Manobra.

À graduação de Sub-Oficial o I.° Sargento n. 2.468 — MR
Oswaldo Coulinho, sendo incluido no Quadro de Manobra.

REPY, IIM'	 :

Nos termos do disposto ao art. 15, alínea a), § 1.0
e) e art. 29, afinca i), do Decreto-lei n. 197, de
de janeiro de 1938, e Lei n. 5.167-A, de 12 (1! ja-
neiro de 1927, modificada pelos de viámeros 51 e 287,
respectivamente. de 11 de maio de .19:Ti5 r
outubro de 193c;

Por invalidez definitiva o Primeiro Tenente Intendente Naval
Aristoteles de Souza IMerleS, Do mesmo poste., percebendo deze,s,eis
(16) trigésimas parles dos respectivos vencimentos, visto contar
zesseis (16) anos, cinco (5) meses e vinte (20) dias de serviços

TRANSFERIR PARA A RESERVA RENT L'NERADA

Nos termos do disposto nos artigos 11, letra b), e 32,
parte final, do Decreto-lei a. 19;, de 22 de janeiro
de 1938; art. 5.0. letra a), parte jnj,joi, do Decre-
to a. 20.536, de 20 de outubro de 1021, e lei roí,
mero 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada
pelos de números 51 e 287, de 14 de moio de 1935
e 28 de outubro de 19:)6, respectiewo eu

O Prinieiro Sargento número 1.102, do Corpo de Fuzileiros Na-
vais,. Antonio Pereira do Nascimento, na mestria .-,,ralluac:;:io e MI?
O soldo de Seguindo Tenente, visto contar .vinto e cinco n,25) ano,t,
cinco (5) meses e dias de serviço.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 4 DE OUTUBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

O Coronel Médico Dr. João Afonso de Souza Ferreira para exer-
cor, interinamente, o cargo de Diretor de Saude do Exército:

O Major Canrobert Peru Lopes da Costa para exercer o cargo
de Diretor do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva da 5 a - Re-
gião Militar;

O Tenente Coronel Timóteo Fernandes Machado pai-a exeuev o
cargo de Chefe do Serviço do Material Bélico da 4a Região Militar.

De acordo com o Decreto a. 15.179, de 15 de dezembro
de 1921:

2° Tenente Médico da ' Reserva de 2a Linha o médico civil
Dr. Edson da Costa Valente, para servir na 2a Região Militar;

De acordo com o artigo 10 do De'relo-lci o. 1t5, t-b? 29
de dezembro de 1937:

O Escriturário da classe "G", do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Guerra, Luiz de Aguiar Vasconcelos, para exercer o cargo da
classe "H". da carreira de Oficial Administrativo, do mesmo Quadro
e Ministério, vago em virtude da promoção do respectivo titular. Lou-
rival Ribeiro do Rosario. à vista da classificação obtida na prova a que
se submeteu.

CONCEDER TaANstiErtENca.s. PARA A RESERvA DO EXERCITO:

De conformidade com o Decreto-lei o. 2.592 de 18 de se-
tembro de 1910 :

Ao General Médico do Exército Dr. Álvaro Carlos Tom:ilibo;

De acordo com o disposto no artigo 11, letra b, do Dern?.
to-lei n. 197, de 22 de Janeiro de 1938:

Ao 20 Tenente Mestre de Música José Leôncio de Vasconcelos, do
30 Regimento de Infantaria, visto contar mais de 25 anos de serviço;

Ao Capitão Veterinário Sebastião Cabral de Lacerda, visto contar
mais de 25 anos de serviço;

Ao Capitão Veterinário Vitor Hugo Teodoro de Jesus, -visto con+ar
mais de 25 anos de serviço;

TRANSFERIR:

O Major Rafael Fernandes Guimarães do Quadro Ordinário para
O Suplementar Geral;

Por necessidade do serviço, o Major Osvaldo António Borba do
4° para o 11 0 Regimento de Cavalaria Independente (Punia Porãl;

Na Arma de Aeronáutica, o Tenente Coronel Vasco Alves Seco
do Quadrt do Estado Mai or Para o Suplementar Geral:
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Na Arma de infantaria, do Quadro de Estado Maior para o Suple-
rwnlar Geral os Coroneis Lou rival Duarte do Carmo e Ascanio Viana,

To•neote Coronel Otavio oia Silva Paranhos e o Major Renato Rodri-
toe. lobas;

,Vos lermos do orligo 11, letra b, do Decreto-lei n. 197, de
22 de jooeirode 19:3R:

t'a ya a Reserva do Exército o Capitão Veterinário João Augusto
Baodoica. vasto contar mais de 25 anos de s...erviço;

Itrroon n Ko :

Aos termos ao artigo 15, letrn n. P § 1 0 . letra b, tlo nic:trsio
artigo, do Derreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de

O	

1938:
.._") -r,-ri ente Intondome doo Exército Golfo-oiro '151arlins de Araújo,

,c•on	 vantagens esf imoladas 110 artigo
13 ote maio de 1910;

1.,t,\(.r1,11.1 urro on-ma

2\4)X lermos do orliqo 15, leira o. e §' 1. 0, letra d, do W.C.S.010

(Irrigo, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938 :

No Calho Domingos Peroira da Silva, do Centro de Instrução de
M0000roa,iocãoo 'mecanização, com os venciinontos da atividade, do acor_
do colo o disposto no artigo 215. letra d, do Decreto-lei n. 2.180, de
13 do maio oio.- 19 3I. visto ter sido julgado definitivamente inválido
II	 i-,/.1*\• IL.» 110 EX.rr

N.*	 D.Aningt)s fipl • Ilard 110	 110 22,0 Batalhão de
i:010 es N't'll , '1111 1 '01 0S Ila	 ae acordo com o disposta

roo ::1•!;;...,0 215, loira d. do Deure t..o-lei n. 2.186, ole 13 ote maio de 1310,
r iio julgado definWvamente inválido para o serviço do

:1-
j(i,•(..n Alves da Silva, lo Contingente do Batalhão Es-

cola. comi (is vencimentos da atividade, de acordo com o disposto EU

;titig 21, letra d, do Decreto-lei n. 2.180, de 13 de maio de 1950,
tii	 umj111,1;.d10 iii4Olit I V:1!iwo1.0 invalido para o serviço do

\n soMado Omar Trindado lo NZISCO11CntO, do Centingente da
ole Estado tztioor, com os •vencomentos da atividade, de acordo

com o-o (ii ,liosto no artigo 215. letra d. do Decreto-lei n. 2.180, de 13
mairo de 191e,	 O ter silo julgado definitivamente iriválido para

tl	 \ jc,	 ji)

P",10 ii, 1.0 Te il l ii e Fai'Maeo .. • litie0 da 2.4 Cla s se da Reserva
*i r	Linha o 2.° Tenente da mesma Ro sena José. Batta Campos,
para sor\ ir na 2.a Região Militar

ro-t:rovan:

fendo cai isla o (pi e consta ,1 0 pcoceS.oi n. 8.279, de 1939, da
s,.001 ria Gora! do Minisferio da Guerra, Antonio Araujo dos Santos
Yit) cargo de Eidermeiro, classe "E.", olo Quadro Soi:leniondar, do Mi-
iiist e -io da 4';inorra, de tini! 	 ,,ocopante interino desde 16 de julho

Aioo.osr:vr.sn:
ne...rdo o. o n orligo 19(3, item 11, ao Dr»isrelo-lej
miro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

'rondo em vista o que consta .11) processo n. 14.441-10, da Se-
e;ocai ( to ,Nfini,d(s ino tio tioerra, Oscar o•le Andrade, no caJgo

de fliefe de Portaria, padrão "E", do Quadro Suplementar, do Mi-
da floorra.

'te arordo com o artigo 106, item IV, do 1k ereto-leinú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

'releio em vista o que consta do processo n. 20.9n0-39, da Se-
eo:,r,., Gora] do Ministério da Guerra, Luiz Minido, no cargo ,la

en-,,-,ao -c," da ca r reira de Escrilnrário, do Quadro Permanente. do
,1, Guerra.

0 s.; FT .\ ii:

t..frUnel intendei-de do Exo ircilo Emílio Fernandes de Souza
Doa do cargo de Diretor de Fundos do Evér e..ito, visto ter tido outn
COM iS.;;-tx n .

0 Coronel Mèdico Dr. João Afonso de Souza Ferreira (lo cargo
de Comandante da Escola de Sai ide do Exército, visto ter tido outya
to n Plitzsrin.

LIGENCTAIt;

'es termos do artigo 3.0, letra "b", do Derreio a. 21.221,
de 10 de maio de 1935:

Do serviço alho do Exército o 2.0 Tenenlo da ReselÀa„ninvocaro,
i3;:milton Rei, com as vantagens estipuladm no artigo 208 5.1•0 Decre.-
10-ei n. 2.186, de 13 de maio de 1940.

REMOVER:

A pedida, de aeordo com o artigo 71, item I, do Derreto-
lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1P. do Decreto-lei fi. 1.795, de 22 de.
novembro de 1939:

Bernardino Caminha, ocupante do cargo da classe "G", da car4
reira de Escrevente, do Quadro Soplomentar, do Ministério da Guerra.,
da 8. 21 Circunscrição de Recrutamento, para a Diretoria de Aeronáutica
odo Exército, preenchendo o claro existente na lotação.

Por liernUlta, de Oco ,do com o Orti!JO :3, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo 1.° do Decreto-lei a. I.705, de 22 de no-
vembro de .1939:

joão batista Moreira de Sousa. ocupante o lo rarPn da c lasse "F",
da carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, ofo Hospital de Convalescentes de Campo Belo, para a Direto-
ria de Cavalaria, Trem, Remonta e Veterinária, onde está lotado Leo-.

igiikt Alvffi da Costa.

LrONigildo Alves da Costa, ocupante do cargo da classe "G",-da
carreira de Escrevente, do Quadro Suplementar, /10 Ministério da
Guerra. da Diretorh, de Cavalaria, Trem. Remonta e Veterinária, para
o Hospital de Convalescentes de Campo Belo, onde está lotado João
Batista Moreira de Sonsa.

CONt:1:1)Eft

De neordo cem, os Derretas ns. 4.238, de 15 de iwvembro
de 1901, -1.409, fie 16 de maio seguinte, e 24.514, do
:;(;) tte jvnbo de 1931, O tendo em vista o paree#.'r do
,Suprenv.. Tribuval Militar, de 23 de setembro de
1910, aos oficiais e praças mencionados na rehiçJo
que a crie acompanha, assinada pelo General de Di-
vjhlo Larieo Gaspar Dutra, Ministro de Estado d4
Guerra, a medalha militar de que tratam os citados
decret.G,s.

Relação de oficiais e praças a que e refore o decreto desta data,
aos quais se concede a inedalha militar, nas termos dos Decretos nú-
meros 1.235, de 15 de nr,vembro de 1901, e 21.514, de 30 de junho
de 1934:

:Medalha militar de ouro, com passadeira de ouro, por contarem
mais de trinta anos de sei viço, sem nota que os desabone: Coronel de
Infantaria Asoninto Viana (20-4-1938); Coroneis Médicos Drs. Mário
de Castro Pinheiro Bittencourt (11-7-1939); Sebastião de Aleneastro
Guimarães :243 .-2-1950): Juvenal Feliciano dos Santos (20-11-1939';
Carlos Eugênio Guimarães (6-10-1938); Coronel Farmacêutico da Re-
serva Otávio Ferreira :28-6-1932); Tenentes Coroneis de Infantaria
Otávio Monteiro Aehé (17-3-1937) e Paulo de Figueiredo (18-9-1930);
Tenente Coronel de Engenharia Luiz Procópio de Sousa Pinto (-1 de
março de 1936); Tenentes Coroneis Médicos Júlio Máro de Castro Pin-
to (19-3-1:310) e Alfredo de Oliveira Viana	 . 29-:5-1910); Capitão
Intendente do Exército Culos lIonorato 1.,aoc.	 • • •

Medalha militar de prata, 	 II !	 ,	 por
mai, de vinte 5nos de serviço nas condições acima mencionadas: Te-rfonte coronel de Artilharia Heyrique Ricardo Hall (2-10-1935); Ma-
jores ofe Infantaria Mário lasso Saião Cardoso (17-10-1937) e Eduar-
do de Carvalho Chaves (1-E-1937); Ma j or de Artilharia Orlando Eduar-
do Silva (2-3-1938): Majer de Engenharia José Pompen Monte (I de
maio de 1940); Majore Médicos Henbert Mala de Vasconcelos (29 de
outubro de 19:38) ; Orlando Parente da Costa (10-11-1937); João Ba-
tista Braga de Araujo (1G-7-1939); Artur Luiz Au g usto de Alcántara
(15-2-1910); Benjamin Gonçalves (25-10-1039) e Emanuel Marques
Porto (1-5-1938); Capitães de Infantaria Sebastião Conceição (11 de
marco de 1910); Pedro de Souza Bruno (13-2-1938) e Floriam) da
Silvá, Machado (8.:6-19.1)); Capino de Cuvalaria Francisco Damas-
cena Ferreira Portugal (23-6-1938): Capitães de A7'l i lliaria Luiz Car-
neiro de Castro e Silva (27-1-1950) e José Aristili e s Vilas-Boas de
Moura (19-2-1910); Capitães de Acronántic• Carkos Ciro de Mirauda
Corrêa (26-1-1940) e Sinval de Castro e Silva Filho 12-8-193W ; Ca-
pitão Médico Adolfo Bruno (1(3-9-1939): Capitão Farmacêutico Odo-
rIco do Albuquerque Barreto (7-1-1938); Capitão Intendente, do Exér-
cito Alfredo Alvaro de Souza (15-8-1910): Primeiros Tenentes In-
tendentes do Exército Mário Hipólito Gabalda (10-11-1937) e Levino
Cornélio Wischral (1)-O -1940) Tenente da fte z erva. convocado,
da Arma de infantaria Camilo Pereira Baracho ;9-1-1933); 2.° Te-
nente Dentista da Reserva, convocado, Augusto Inácio da Silveira ,,30
de maio de 1930); Segundos Sargentos de Infanta o •in Pedro Barbosa
(11-3-19'39) e .1IVaro :.)oreira	 1-1039)

Medalha militar de Li onze, por contarem mais de dez anos de ser-
viço nas condições acima referidos: Major de Engenharia Aurélio de
Lira lavares (22-2-1933); Capitães de Artilharia Antônio Pereira
Lopes Junior (30-12-1931); Moacir da Silveira L o p es (28-3-1938) e
Hélio corrèa Rodrigue z 17-3-1910' , ; Capitães de Infantaria Alvaro
da 'Siga Lima (26-2-1957); Humberto de Sousa o Melo (4-10-1936);
Silvio Pinto da Luz (28-1-1937); Carlos de Monezos Brito (30 de ou-
tubro ole 1939); Moacir Itt odrignes dos Santos (6-5-1939): Murilo Tei-
xeira de Barros ;21-5-1937) e Ivo Augusto de Macedo (13-11-1035):

208 do Decreto-lei numero
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Oapites de Engenharia Oscar liamos Pereira (9-2-1940) • Moacir Iná-
cio Domingues (29-6-1929) e Rodrigo Otávio Jordão damos (25 de
maio de 1037); Capitães de Cavalaria Oscar Luiz da Silva (29 de abril
de 1010) e Meie Guimarães (17-3-1932); Capitães de Aeronáutica José
Moutinho dos Reis (2-4-1936) e José Vicente de Faria Lima (20 de
março de 1938); Capitães Médicos" Anfilóquio Conrado de Niemeyer
(27-1-1.938); Ifermeto Soledade 'Pontinho (28-8-1933): Aramis Ta-
borda de Atai& e• 5-12-1937); José Carks ‘ 1 ,. Araujo Gertnin (9 de
agosto de 193U ; Francisco de Paula Morei r; n Loivas (16-1-193A: Ro-
dolfo Veloso de Oliveira (12-10-1937 e rirmino Gomes Ribeiro
de abril de 1938; Primeiros Tenentes de Artilharia Reinaldo Melo de
Almeida (15-4-19 .10); Antônio Si Rerreto Lemos Filho (3-1-1940) e
Antônio Carlos Gonçalves Pena (21-1-194W ; 1.° Tenente de Cava-
laria Teodorico Gabyva (1-6-1910); 1. 0 Tenente de Aeronáutica Carloe
Feria Leão (2-12-1937) ;  Tenertes Intendentes do Exército
Luiz Soares Furtado (1 '9-2-1932) e Caries Vanárjo (2_8_1037Pci-
zreiros Tenentes Farmaúlitices Renato da Silva Freire (25-1-1939) e
Vicente :remendes Filho (21-2-1037); Sub-Tenente de Infantaria Al-
berto Pinto de Azevedo (2-6-1933e ; 2 0 Seegenlo de Infantaria Aueus-
to de Souza Leal !29-9-128); Terceiros Sargentos de Infantaria Oriol
Geraldo Perdigãn Itenevides (9-11-1939) e José Cortei, de Lucena (21
de fevereiro de 193a); 3? Sargento de Engenharia Alfredo Grohs (2
de julho de 1910'1; 3.° Sargento de Cavalaria António Leão de Araujo
(1 2-3e1.936); Soldados Músicos de La classe de Infantaria António Cer-
los de Oliveira (7-12-1933) e Joacinim de Almeida Costa (18-6-1937).

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 4 DE 01".CUBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REM:Ai -MC; RESOLVE;

Nomeee:

De acordo com o art. 14, item III, letra "a", combinado
com o art. 89 do Deereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Antonio Garcia, ocupante do cargo da classe C da carreira de Es-
reriturário do Quadro XL do Ministério da Viação o Obras Públicas,
para exercer, interinamente, corno substituto, o cargo de ajudante
de Tesoureiro da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em
Mato Grosso, padrão E, do mesmo Quadro e Ministério, durante o im-
pedimento do respectivo titular Nuno de Mendonça, em virtude cie
licença.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio -

DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1940

o PRESIDENTE DA REPORT:1CA RESOLVE

Noei EAR :

De acordo com o art. 14, item 11. do Deerclo-!ei mi-
mero 1 . 713 , de 28 de outubro do 1939:

Paulo Accioly de Sá, ocupante do cargo de Tecnologista, classe
St, do Quatro único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
leio, para exercer o cargo, em comissão, de Diretor, padrão P, do De-
partamento de Administração do mesmo Quadro e Ministério.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVEÇO PUBLiC0

() PORTARIA N. 781

rresmenie do Departamento Administra ,,v0 do Serviço Pú-
blico resolve arbitrar, nos termos do art. 14.1 do Decreto-lei n. 1.712,
de 28 de outubro de 1939. em um conto e seiscentos mil réis (1:60089>
e um conto e quinhentos mil réis (1:500$0), Pespectivarnente, s
ajuda do custo a ser concedida ao Assistente de Ensino Antôn,o
Franzen Bhering e no Oficial Administrativp, classe J, Osvaldo Simões
Corrêa, com exercício no mesmo Departamento, designados, pela

orlaria n. 760, de 26 de setembro findo, para procederem, no Estado
do Pará, ao estudo da organização e remodelação dos serviços admi-
nistrativos locais. Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1910. - Luiz
Simões Lopes.

Reproduz-se por haver sidu enviada e publicada. com In-
rreções.

-•••••

PORTARIA ?J. 782

O presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve, atend lido às solicitações que lho foram di r ia hlae Pelos
candidatos e a que a medida não prejudicará o andamento do ceie-
Curso, lixar para 30 do corrente iiiõs o limite do prazo para a eu-
trega da tese referida nos arts. 30, letra b, e 4°, das Instruções Es-
peciais. baixadas cem e Portaria n. Ge2, de 2 de julho do corrente
ano, e que regulam o concurso para erovimento em cargos da carreira
de Técnico de Aditt;'çõ d emedro. Permanente do D.A.S.P.
EM de Janeiro, 5 de outubro de leio, Luiz Simões Lopes

PORTARIA N. 781

O Presidente de Departamento Administrativa do Serviço Pú-
blico resolve designar, para acompanhar a realização das proves, do
concurso para Oficial Administrativo funcionários Antônio Franzen
Bhering, em São Paulo e Augusto Pene. Filho em Belo lierizonte,
o primeiro com o diária de 2580 e o segundo com a de 1080, arbi-
tradas de conformidade com o art. 132 do Decreto-lei e. 1 .7 12 , do
28 de outubro de 1939, e 'ara. 1° do Decreto-lei ii, 4.teee, de e de
dezembro de 1939. Rio de Janeiro, O de outubro de 1910. -
Simões Lopes.

DESPACHO DO PRESIDENTE DO DASP

Processo n. 6.38e-w Itaid C. Dutra, ex-agente auxiliar the
Quadro IV, Ministério da Viação, reclama contra o ato do Diretor
da D.C.T. que o xonerou.

Despacho: A decisão dos recursos de atos do Diretor da
é de competência do Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas, a quero
submeto este recurso. Em 4-10-10. - Luis Simões Lopes,

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.616 - Em 30 de setembro de 1940. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - O Decreto-lei n. 701, de 11 de outubro
de 1938, que reorganiza o Ministério das Relações Exteriores, consignou
33 cargos de Auxiliar de Consulado, Padrão N, os quais serão extintos,
à medida que se vagarem.

2. Havia, entretanto, nessa ocasião. 33 ocupantes e uma vaga
decorrente da nomeação de Rui Viana Bandeira para o cargo da classe
J da carreira de Consul, por decreto de O de outubro de 1938, publi-
cado no "Diário Oficial" do mesmo dia, mês e ano.

3. Posteriormente, pelo Decreto n. 3.231, de 3 de novembro do
mesmo ano, publicado no "Diário Oficial" de 5 do referido mês e ano,
foi extinto o cargo que se encentrave vago.

4. Esse cargo. entretanto, deixara de ser computado pelo de-
creto-lei aludido, que consignou, apenas, os 33 cargos que tinham
ocupantes,

5. Assim, torna-se neceseári -a a anulação do Decreto n. 3.231,
de 2 de novembro de 1938, para o que este Departamento tem a honra
de submeter à assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto do
decreto.

Aproveito a oportnniciade para renovar a Vossa Excelência oa
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

(Assinado Decreto e. 6.381, em 3 de outubro de 1910),

1.636 - Em 2 de outubro de 1910. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da RepúNica. - O Ministério da Educação e Saude sub-
meteu a estudo deste Departamento o anexo processo em que a Dire-
toria da Faculdade Nacional de Odontologia solicita seja criada a fun-
ção gratificada de Secretário daquela Faculdade.

2. Alega aquela Diretoria, justificando a proposta, ser impres-
cindivel à administração a existência daquela função, 1.1tOtk vez que o
cargo de Secretário, padrão J, da mesma Faculdade, foi suprimido em
virtude da transferOnc i a do seu ocupante efetivo para a classe J
carreira de Oficial Administrativo do Quadro 1 do mesmo Ministério.

3. Nessas condiçõee, nada tendo a opor à proposta formulada,
este Departamento tem a honra de submeter à apreciação e assinatu-
ra de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei, criando a fmee
ção gratificada de Secretário da Faculdade Nacional cio Odontologia,
do Quadro I - ja Região - do Ministério da Educação e Saude, e de
opinar pelo encaminhamento do processe àquele Ministério, para os
devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente.

(Assinado Decreto-lei n. 2.677. em 4 de outubro de 1910).
-

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Despacho:

Processo ri. 5.751-10 -_ Alice Bravo Bougleux, caudidata ineerita
ao concurso para, Inspetor do Aluno:, solicita revisão de sua -prova
de nivel mental. -

Parecer: Revista a prova da requerente, tanto o I.N.E.P. como
a Banca Examinadora mantiveram a ponderação alribuida,-conforme
se ve dos pareceres de fls. Homologando as conclusões doe referidos
pareceres, a D. 8. opina pelo indeferimento do pedido e vensequente
arquivamento do processo. D.S. do D.A.S.P., 3-10-10. ariro
Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Indeferido. Eni 3-10-10. - Luiz Simões Lopes.
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CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

COMISSÃO ESPECIAL DE FRONTEIRAS

Reuniu-se, hontem, sob a presidência do Dr. Fernando Antu-
nes e com a presena dos Srs. coronel Raul Silveira de Melo, dou-
tor Dulfe Pinheiro Machado, Dr. Ulpiano de Barros, Dr. Moacir Sil-
a:a e major Floriano Torres Homem, a Comissão Especial de Fron-

iraS

Durante a reunião, a Comissão decidiu:
e) arquivar os processos de Hugo Peres, David Werner Smyser,

Resalia Cavasse, Carcano, Constana Amélia de Matos Barros e Má-
rio de Matos Barros em vista da publicação do Decreto-lei n. 2.610
e devolver os documentos que os intruem;

1) solicitar informações ao prefeito de Santa Vitória do Pal-
mar acerca da situação de Luiz Cacimiro de Oliveira, Jorge Gerar-
do Vera e Rogue Eulogio Reyes, bem como das terras que porventu-
ra já possuam;

e) convidar Francisco Monteir • e Silvino Pereira Silva a pr,-s-
tarem esclarersimentos acerca da Empresa de Transportes Terres-
tr e s e Fluviais que desejam exp:osar na fronteira da Remiblisa ria
Vene7 n 1ela.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

DESPACHOS

Dia 26 de agosto de 1940

PCERTT. 2.141-39 - Requerente: Valdemar Pina, teftas em
Palmeiras. - A Comissão não reconhece qualquer validade nos do-
cumentos apresentados pelo requerente, devendo a União investir-
ee na posse das terras denominadas "Casa da Pedra", sita em Pal-
meiras, no 6.° distrito do Município de Vassouras, sem ressalva
de preferências, nos termos do relatório hoje aprovado. Não inte-
ressando ditas terras à colonização, segundo informa a D.T.C.,
ouvida a respeito, poderão as mesmas ser vendidas pela D.D.U.,
nos termos dos arts. 12 e 15 do Decreto-lei n. 893, de 26-11-38.
Remeta-se o processo à D.D.U. para os devidos fins.

•
16 de setembro de 1940

PCERTT. 665-39 - Requerente: Lourenço de Melo, lote nú-
mero 92 à -rua Felina Cardoso, em Santa Cruz. - À vi ga das in-
formações prestadas pela D.D.U., o prédio n. 32 da rua 'Felipe
cardoso está situado no lote n. 93 e não no de n..92, como declara
o requerente. Complete, pois, a prova em relação ao aludido
loto ri. 93.

PCERTT. 893-39 - Requerente: Joaquim Pinto Montenegro,
terras em Rodeio 6.° distrito de Vassouras. - Solicite-se a au-
diência da Estrada de Ferro Central do Brasil, no sentido de ser
verificada a situação do terreno descrito à fls. 2 deste processo,
em relação à faixa de terras ocupada por aquela Estrada, em
Rode i .

PCERTT. 1.500-39 - Requerente: Alceu Rodrigues da Cunha,
terras em Itaguaf. - Solicite-se a audiência da D.D.U., no sen-
tido de informar qual a situação, em relação à Fazenda Nacional
de Santa Cruz, das terras e respectivos interessados referidos no
docemente apresentado pelo requerente.

PCERTT. 1.630-39 - Requerente: Sociedade Beneficente Eu-
. -neraria de São Sebastião, lotes em Santa Cruz. - Complete a
proN a, apresentando os documentos relativos ao lote n. 47 da Ave-
nida Carmen.

PCERTT. 1.653-39 - Requerente: Carlos Pinheiro Vale, ter-
ras na Barra do Pirai. - Faça prova de que as terras estão legal-
mente desmembradas do Património Nacional.

PCERTP. 2.013-39 - Requerente.: Hemetério Bordeaux Jansen
Midler, terras em. - Solicite-se a audiência da D.D.U., no sen-
tido de informar si a as terras a que se referem os documentos
apresentados pelo requerente são foreiras à Fazenda Nacional e a
snuoeão das mesmas e dos respectivos interessados em relação a
esta .

PCERTT. 2.178-39 - Requerente: Ana Bernardina Vasques
Iriarfe e outra, lotes em Santa Cruz. - Os documentos apresenta-
dos com o requerimento n. 3.511-40 não se referem ao terreno
indicado no requerimento supra e, portanto, não satisfazem a exi-
gencia feita no despacho proferido no mesmo em 22-8-40. Com-
plete. pois, a prova.

PCERTT. 3.467-40 - Requerente: Otávio Bonifácio da Silva,
serras em Barra Mansa. - Pelo confronto das cartas do Estado do
Rio •le Janeiro e da antiga Imperial Fazenda de Santa Cruz veri-
tiease que a Fazenda Santa Cecílha. da anal foram desmembra-

das as terras em mie o requerente é interessado, está situada fora
da aludida Fazenda de Santa Cruz e, portanto, não sujeitas ao
Decreto-lei n. 893, de 26 de novembro de 1938. Remeta-se o pro-
cesso à D.D.U. para os devidos fins.

Dia 19

PCERTT. 122-39 - Requerente:. Arlind j Ribeiro Nunes, terras
em Rodqio. - Não havendo na D.D.U. elementos que elucidem o
assunto, como se depreende da informação prestada a fls. 35 deste
processo, solicite-se à Diretoria da Estrada de Ferro Central do
Brasil a remessa de uma cópia da planta da faixa de terras ocupa-
das pela referida Estrada, em Rodeio, levantada na administração de,
doutor Cristiana Otoni e cujo trabalho de demarcação deve ter sido
assistido pelo foreiro J. Anjos de Oliveira do Alto, antecessor de
Miguel Correia Lima, de acordo com a indicação feita à cilada
fls. 35.

PCERTT. 57Q-39 - Requerente: Frederico Elizeu Ribeiro, ler- .
ras no Ribeirão da Louça - E. do Rio de Janeiro. - Solicite-se
audiência da D.D.U., no sentida de ser esclarecida a divergancia
apontada no final do relatório hoje aprovado.

PCERTT. 894-39 - Requerente: Domingos Pinto dos Santos,
terras em Rodeio. - A Comissão julgou legalmente desmembrados
do Património Nacional e, portanto, não sujeitos às disposições do
Decreto-lei n. 893, de 26 de novembro de 193k, os imóveis situados
em Rodeio, 6.° Distrito do Vassouras, do Estado do Rio de Janeiro,
indicados, no relatório hoje aprovado. Remetam-se os proce z sos à
D.D.U., para os devidos fins.
• PCERTT. 896-39 - Requerente: Fernando de Carvalho, terras.
em Rodeio. - Faça prova de que os terrenos adquiridos de Manuel
António .Moreira júnior e suas.mulher•foram desmembrados das ter..
ras remidas e vendidas pela Fazenda Nacional a Miguel Correia Lima..

PCERTT. 897-39 - Requerente: Alfredo Damos da Costa, tn.
ras em Rodeio. - Despachado no processo n. 891-39.

PCERTT. 899-39 - Requerente: Tereza Montenegro da Veiga
e outra, terras em Rodeio. - Despacho idêntico ao do proeeseo
mero 897-39.

PCERTT. 1.143-39 - Requerente: Alberto Carlos Dinis Jun-.
queira, terras no 2.9 Distrito de Barra do Pirai. - A certidão da es•er
critura ora apresentada demonstra que a cia respoctiva transeriçãO
está errada, ao mencionar a Fazenda da Boa 'enrte como parte lote.
grante da área vendida sob a denominação de Fazenda do Aterradd
(fls. 25 do processo n. 1.143-39), quando na realidade a Fazenda
da Boa Sorte fôra excluida da venda, motivo por que a ConUssão re-
considera o seu despacho de 14 de março de 1940. Gomo, entretanto,-
a aludida certidão de escritura declara que à Fazenda do Aterrado
foram anexadas mais quatro glébas, cuja origem não ficou demolis..
irada, de forma que fique comprovado o seu legal desmembramente
do património nachinal, deve o requerente completar tal prova ellX
relação às ditas glébas, sendo duas desmembradas de terras que
foram da Viscondessa da Piedade, unia constituiria pelo pasto deito-.
minado "Coqueiros" e outra, com 40 alqueires, adquirida de Gabriel
Francisco de Mó Junqueira e sua mulher.

PCERTT. 1.1e9-39 ___ Requerente: Maria Gramático Fontes,'
terras em Rodeio, - a audiência da Estrada de Ferre
Central do Brasil, no sentido de ser verificada a situação do-terrenal
em que a requerente é interessada, em relação à faixa de terras
ocupadas pela d-i•la Estrada, em Rodeio.

PCERTT. 1.166-39 - Requerente: Joaquim Pinto MentenegrO,
terras em Rodeio. - Despacho idêntico ao do processo fl. 1 .159-39.

PCERTT. 1.227-39 - Requerente: Paulino Justi, terras er4
Rodeio. - Despacho idêntico ao do processo n. 897-39.

PCERTT. 1.228-39 - Requerente: Manuel Joaquim da Silvá,
terras em Rodeio. - Junte-se ao processo n. 122-39.

PCERTT. 1.230-39 - Requerente: Athertina Poli Afia-sela;
terras em Rodeio. - Despacho idêntico ao do processo 'Minerei
1.228-39.

PCERTT. 1.231-39 - Requerente: Raul Machado atendes, ter.,
ras em Rodeio. - Despacho idêntico ao do processo n. 1.228-.39.

PC.ERTT. 1.233-39 - Requerente: Honório Coelho de Almeida
outros, terras em Rodeio. - Despacho idêntico ao do processo
mero 1.159-39.

PCERTT. 1.350-39 - Requerente: Ana Junqueira Garcia e
outro, terras em Piral. - A Comissão julgou regulares os documen-s
tos apresentados pelos requerente, nos termos do relatório hoje
aprovado. Remeta-se o processo à D.D.U., para os devidos fins, t

PCERTT. 1.483-39 Requerente: Sebastião Cesário, lote rn-f..
mero 59, da rua Duque de Caxias, em Santa Cruz. - A Com issãO
julgou irregulares os documentos apresentados pelo requerente, noa
termos do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D.D.U.,
para os devidos fins.

PCERTT. 2.345-39 - Requerentes: Ana Junqueira Garcia 4
outro, terras em Pirai. - Junte-se ao processo n. 1.350-39.

PCERTT. 3.506-40 - Requerente: António Grijd Filho, terra
em Passa Três. - Arquive-se, cabendo ao interessado colher infogo
macões sobre a marcha do processo na Secretaria da Conii.são.

•



12.509
18.425
30.950
44.133
52.211
57.509
63.176
68.425
72.916
75.673
76.909
79.982
8/.85/
82.524
86.136
87.313
90.066
9/.870
92.975
94.237
96.265
98.014
99.079
99.707
50.534
78.088
87.225
97.851
98.521
99.731
99.872

15.633
22.321
33.707
46.434
52.226
59.200
64.153
68.562
73.489
75.908
77.328
80.315
81.900
83.994
86.701
87.488
90.908
91.891
93.122

194.409
96.676
98.230
99.269
99.846
50.669
79.916
88;462
97.874
98.525
99.735
99.890

15.637
21.469
33.952
49.433
53.972
59.565
61.281
68.929
73.771
76.131
77.532
80.391
82.089
84.419
86.763
87.991
90.961
92,119
93.474
94.579
96.773
98.660
99.290
99.879
63.453
83.521
92.418
98.070
98.945
99.790
99.950
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Pi-,ERTT 265-39 - Requerentes: João Mazili e outros, terras em

Passa 'fres. - Completem a prova a que se efere a ronclusfio do re-
lali n rill hoje aro-ovado.

Putirr. 782-39 - Requerente: Tufi Felipe, lote n. 125, da es-
trada geral de Santa Cruz. - A Comissão juigou • irrç.gutares os rio-
ceute!dos apresentados pelo requerente, reconhecendo-lhe direito à
nreferioicia aquisicão da domínio pleno do lote que ocupa, nos
ja.rojn, do rElalé:rio boje aprovado. Remeta-se o processo à D.D.U.
para os ctevidos fins.

1 , CE111T. 1.130-39 - ReqUerenle: Paróquia 1. , Santa C?uz, lote
n. 50, à avenida Isabel, em Santa Cruz. - A Comissão julgou irre-
gulares os documentos apresentados peia requerente, reconhecendo-
lhe direito f) aquis;ção do domínio pleno do lote que ocupa, nos termos

rârágrnfo ilMeo de artigo 60 do Decreto-lei n. PJ3, de 26 de no-
vemiliro cio 1938 e satisfeitas as exigências referida ,: na conclusão do
relaf ôpio hoie aprovado. Remeta-se o processo à D.D.TI. para os de-
'vidos fins.

PGERIT. 1.380-39 - Requerente: Francisco Augusto Mara:pies,
'terras eu. Vassotins. - Coniplete a prova. de acordo com a conclu-
• o f io; rehlóries cprovados em sessões de 23 de outubro de 1930
e 13 de nevE mbro de 1939.

PiA=C: 1.4 !1 -na 	 RN-inerente: ADfôPiO L	 ,1;3 SollFél Melo,
terras em Rit.cirã .) do Caçador. - Remeta-se o processo à 1) .T
para o fim indicado na conclusão do relatório aprovado em sessão
de Inee.

PeEftTT. 1.51C-39 - Requerente: Joaquim da Costa Morais,
terra ,, em Rodeio. - Complete a prova a que se referem as conclu-
E cp,-: do relatório hoje aprovado.

PCERIT. 1.961-39 - Requerente: Jacinto GRZ'Ci't de Macedo,
terras cot Ilaguat. - Solicite-se a audi(s ncia da

P1.1 . :NTT. 1.989-39 - Requerente: Milton Arrudl, terras em
Santa	 - Solicite-se infOrtnações à D.D.r. relativamente ao
con-,;s=n rl f, gado pelo requerente. -	 •

PCERTT. 2.179-39 - Requerente: Ana Bernardina Vasques
Triarte, lote n. 10 do morro da Boa Vista, em Santa Cruz. - A Co-
missão rd rrtou regulares os documentos apresentados pela reque-
rente, nos rtermos das conclusões do relatório hoje aprovado. Re-
meta-se o processo à D.D.Ti., para os devidos fins.

PCERTT. 3.114-40 - Requerente: Espólio do moam-tante Al-
berto Frederico da Rocha, terras no Município de Nova Iguassü.-
Tendo a D.D.U. concluido, após estudar as plantas e dentais do-
umeotcu deste processo, todos indicados no relatório aprovado por

esta Comissão era sessão de 22 de julho último, que, excluida a faixa
ocupada r-da Estrada de Ferro Central do Brasil, nãa ha outros ter-
renos de aropriedade da União Federal dentro do perímetro eue
Compreend e as terras situadas em BeIfort Roxo. Nlornefpio de Nova
Iguasstl, do Estado Elo Rio de Janeiro, em que é interessado o espó-
lio do comandante Alberto Frederico da Rocha, conforme consta das
informaçics da //resma repartição, enviadas a esta Comissão com o
ofício r. CS5-D:A., de 23 cie agosto próximo finfo. lo respectivo
Sr. dircter. e tendo a Diretoria' da aludida estrada de ferro reme-
tido. uma planta, com o visto do engenheiro residonto Dr. Nicanor
Perei ra-1. ap6sto em 15 de agosto de 1910. de um trecho Entre os
quilómetros 30+288 e 31+237m. da linha auxiliar, indicando as
divisas da mesma estrada cont as terras de propri e dade dos her-
deiros de António José Coelho da Rocha Sobrinho. cujo traçado
coincide com o constante da cópia folostática a que . se refere o
n. 46 do relatório de 27 de junho de 1910, aprovado em sessão de
22 de julho de 1910 - a Comissão julgou regulares os documentos
apresentados pelo requerente e não sujeitas aos efeitos do Decreto-
lei n. 5.110, de 12 de janeiro do corrente ano, as terras mencio-
nadas no relatório acima mencionado, que constituiam parte da "Fa-
zem:1r, do Brejo", ficando ressalvada a propriedade ia Estrada de
Ferra Central do Brasil, com respeito à faixa de terras que lhe per-
tence e t já referida. Renteta-se o processo à D.D.U., para os de-
vidos fins, juntamente com a planta enviada pela Diraoria da su-
pradita Estrada de Ferro.

A Comissão. - Lveiano Pereira' da Silva. - Ninfa de Freitas
Travessos. - ffenriTte Dietrieh.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Licença em prorrogação - Alcides Soares Botelho, servente classe
eir, Quadro único, Ministério da Justiça e Negócios Interiores, com
~refojo neste Departamento, por sessenta dias (GO), a partir cie 2
de setembro do corrente ano. - Lourival Fontes, diretor geral.

Serviço de Contabilidade e Tesouraria, Secção do Pessoal, 	 de
Lartubre de 1940. - Jarbas F. Descharap, chefe.

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
. Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na

Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"
Preço - 300

Para os Estados, mais 1$3 para o porta
"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço - 10$0
Para os Estados, mais $7 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores• -
Diretoria da Jostiçd- e do Interior

Segunda Secção

ATOS DO SR. .MINISTRO

Eric Johan Tysklind, sueco, residente no Es lado de São Paulo,
solicitando licença, de acordo com o art. i3 do Decreto-lei n. 1.545,
de 25 de agosto de 1939, para que seu filho Per Olov Teodor, brasi-
leiro, nascido no referido Estado a 12 de novembro de 1926, perma-
neça na Suécia, para onde seguiu a 5 de julho de 1939. afim de con-
tinuar os seus estudos; e, tambern, pedindo autorização para o re-
gresso de sua mulher que virá acompanhada da menor Ulla Tys-
klind, de 19 IMOS, brasileiro, filha do casal. - Nada obsta à conti-
nuação do menor no estrangeiro. Quanto à vinda da mulher e da me-
nor, a que se refere o requerente, nada tem que providenciar este
Ministério.

ATOS DO SR. DIRETOR

José Lopes, pedindo providências - Sele a petição e faça re-
conhecer a firma, por tabelião (Proc. 16.611-40).

David Trevarthe Garrett, residente nesta Capital, solicitando
retificação de nome. -- Faça reconhecer a firma, por tabelin.
(Proc. 13.019-10).

Policia Civil do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

Carteiras prontas enviadas ao G-5, com as fichas corresponden-
te:a que poderão ser procuradas nos "guichets" respectivos, das 15
às 17 horas:

	

15.678
	

16.882 -- 17.933

	

21.615
	

26.867 -- 30.711

	

40.158
	

40.355 -- 41.091

	

50.734
	

51.105 -- 51.516

	

54.013
	

54.721 -- 54.922

	

60.714
	

60.835 -- 62.018

	

65.563
	

67.070 -- 68163

	

71.024
	

71.841 -- 72.16r

	

73.969
	

74.436 -- 75.106

	

76.138
	

76.165 -- 76.799

	

77.546
	

77.916 -- 78.674

	

80.727
	

80.769 -- 80.936

	

82.125
	

82.506 -- 82.510

	

81.769
	

85.144 -- 85.853

	

86.838
	

86.991
	

87.110

	

88.513
	

89.382 - 89.794

	

91.231
	

91.630 -- 91.644

	

82.378
	

92.414 -- 92.787

	

93.545
	

93.716 -- 94.067

	

95.057
	

95.742 -

	

96.199

	

97.355
	

97.497 -

	

97.034

	

98.701
	

98.837 -- 99.068

	

99.467
	

99.516 -- 99.517

	

99.932
	

99.981 -- 20.508

	

74.207
	

74.430 -- 75.005

Dia 23

84.255 -- 84.881 -- 86.551,
93.888 -- 96.727 -- 97.559
98.302 __ 98.314 -- 98.411
99.031 -- 99.662 -- 99.685
99.826 -- 99.803 -- 99.866

	

99.993	 100.180 -- 100.227,
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101.642- 101.045 -- 101.658 -- 101.670 -- 101.700 -- 101.703
101.704- 104.708- 101.713 -- 101.758 -- 101.788- 101.790
101.791 -101.793--- 101.191 -- 101.798 -- 101.709- 101.801
101.810 -- 101.817 -- 101.818 -- 10L822 -- 101.836- 101.837	 •••••••

101.843 -- 101.848 -- 101.852 -- 101.873 -- 101.874 -- 101.878	 .•n•••11

401.899- 101.907 -- 101.908 -- 101.915 -- 101.910 -- 101.923 ~••••

101.924 -- 101.943-- 101.91i -- 101.010 -- 101.948.

100.22	 100.296 -- 100.316 -- 100.431 -- 100.513 -- 100.509'
100.4 9 1 -- 101.031 -- 101.231 -- 101.215 -- 101.240 -- 101.247
101.251 -- 101.289 -- 101.419 -- 101.423 -- 101.477 -- 101.488
101.495 -- 101.572 -- 101.577 -- 101.593 -- 101.602 -- 101.601
101.005 -- 101.604 -- 101.007 -- 101.608 -- 101.610 -- 101.611
101.412 -- 101.013 -- 101.616 -- 101.617 -- 101.618 -- 104.619
101.620 -- 101.071 -- 101.622 -- 101.623 -- 101.625 -- 101.020
101 . 627 __ 101.620 -- 101.631 -- 101.632 -- 101.633 -- 101.031
101.636 -- 101.637 -- 101.643 -- 101.040 -- 101..647 -- 101.648
101.049 -- 101.650 -- 101.651 -- 101.652 -- 101.653 -- 101.655
101.050 -- 101.657 -- 101.672 -- 101.089 -- 101.690 -- 101.696
101.697 -- 101.699 -- 101.701 -- 101.702 -- 101.705 -- 101.707
101.709 -- 101.710 -- 101.712 -- 101.716 -- 101.719 -- 101.721
101.722 -- 101.730 -- 101.757 -- 101.797 -- 101.987 --
28.838 --2S.73 --30.358 --32.203 --41.470 -- 13.7a
51.700 -- 69.009 -- 70.023 -- 75.657 -- 87.961 -- 90.103.
00.892 -- 90.897 -- 90.904 -- 91.203 -- 91.306 -- 91.408
91.948 -- 92.086 -- 92.439 -- 92.729 -- 93.047 -- 93.212
113.61 9 -- 01.139 -- 95.491 -- 95.492 -- 97.700 -- 98.352
00.325	 99.608	 99.781 -- 99.800 -- 100.013 -- 100.423
100.121 -- 100.528 -- 100.035 -- 100.636 -- 100.865 -- 100.984
100.992 -- 101.207 -- 101.282 -- 101.285 -- 101.340 -- 101.411
101.421 -- 101.126 -- 101.427- 101.428 -- 101.431 -- 101.432
101.133 -- 101.439 -- 101.440 -- 101.441 -- 101.443 -- 101.446
101.417 -- 101.448 -- 101.449 -- 101.450 -- 101.451 -- 101.453
101.151 -- 101.459 -- 101.460 -- 101.465 -- 101.466 -- 101.468
101.471 -- 101.375	 101.4IA -.101.490 -- 101.491 -- 101.492
101.191 -- 101.540 -- 101.544 -- 101.515 -- 101.510 -- 101.552
101.552 -- 101.555 -- 101.556 -- 101.560 -- 101.561 -- 101.563
101.566 -- 101.570 -- 101.571 -- 101.578 -- 101.579 -- 101.580
101.581 -- 101.582 -- 101.584 -- 101.587 -- 101.589 -- 101.590
101.502 -- 101.594 -- 101.590 -- 101.597 -- 101.598 -- 101.599
101.000 -- 101.001 -- 101.603 -- 101.602 -- 101.663 -- 101.064
101.665 -- 101.668 -- 101.669 -- 101.071 -- 101.073 -- 104.674
101.675 -- 101.076 -- 101.677 -- 101.679 -- 101.680 -- 101.681
101.082 -- 101.683 -- 101.085 -- 101.688 -- 101.692 -- 101.694
4.349 --	 3.353 -- 6.859 -- 10.002 -- 53.009 -- 53.330 -
78.243- 86.535- 87.678- 05.565- 95.848- 96.902
97.721 -- 99.331- 99.350- 99.512- 09.523- 99.543
99 . 65) __ 99.744 -- 99.845 -- 100.011 -- 100.012 -- 100.305
100.378 -- 100.397 -- 101.175 -- 101.170 -- 101.193 -- 101.191
101.195 -- 101.197 -- 101.19ã -- 101.200 -- 101.202 -- 101.203
101.206 -- 101.208 -- 101.211 -- 101.212 -- 101.214 -- 101.216
101.222 -- 101.223 -- 101.220 -- 101.242 -- 101.233 -- 101.241
101.2/8 -- 101.750- 101.253 -- 101.251 -- 101.255 -- 101.256
101.257 -- 101.258 -- 101.?01 -- 101.207 -- 101.272 -- 101.270
101.277 -- 101.278 -- 101.279 -- 101.281 -- 101.291 -- 101.292
101.293 -- 101.295 -- 101.296 -- 101.297 -- 101.299 -- 101.300
101.301 -- 101.302 -- 101.302 -- 101.301 	 101.307 -- 101.308
101.211 -- 101.316 -- 101.318 -- 101.321 -- 101.323 -- 101.321
101.325 -101.328--- 101.330 -- 101.331 -- 101.333 -- 101.334
101.313 -- 101.349- 101.319 -- 101.301	 101.368- 101.369
101370- 101.373 -- 101.371 -- 101.375- 101.376-101.377101.377
101.378 -- 101.379 -- 101.386 -- 101.391 -- 101.391 -101.401
101.101 -- 101.407 -- 101.,18 -- 101.458 -- 101.403 -- 101.164
101-169 -- 101.189 -- IOIASI -- 10/.558 -- 101.574 -- 101.615
101.635 --'101.654 -101.606- 101.693 -- 101.724 -101.726
101.727 -- 101.731 -- 101.753 -- 101.002- 101.005 -- 10.006

	

101.008	 101.509	 101.011 -- 101.014 -- 101.015
101.016 -- 101.017 -- 101.018 -- 101.019 -- 101.020 -- 101.021
101.023 -- 101.024 -- 101.026 -_ 101.028 -- 101.029 -- 101.030
101.032 -- 101.035 -- 101.036 -- 101.037 -- 101.038 -- 101.039
101.011 -- 101.013 -- 101.045 -- 101.046 -- 101.037- 101.049
101.050 -- 101.056 -- 101.58 -- 101.059 -- 101.061 -- 101.062
101.003 -- 101.001 -- 101.005 -- 101.066- 101.060- 101.070
101.07') -- 101.073 -- 101.071 -- 101.075 -- 101.076 -- 101.081
101.081 -- 101.082 -- 101.083 -- 101.084 -- 101.085 -- 101.087
101.088 -- 101.090- 101.991 -- 101.092- 101.093 -- 101.094
101.099 -101.101 -101.402--- 101.103 -- 101.104 -101.105
101.106 -- 101.107 -- 101.103 -- 101.111 -- 101.112 --- 101.113
101.114 -- 101.116 -- 101.119 -- 101.120 -- 101.121 -- 101.122
101.120 -- 101.127 -- 101.128- 101.129 -- 101.130- 101.130
101.137 -- 101.138 -- 101.139 -- 101.140 -- 101.141 -- 101.114
101.115 -- 101.146 -- 101.147 -- 101.148- 101.149 -- 101.152
101.150 -- 101.157 -- 101.153 -- 101.159 -- 101.160 -- 101.161
401.162 -- 101.163 -- 101.164 -- 101.160 -- 101.107 -- 101.109
101.172 -101.473- 101.177 -- 101.178 -- 101.179 -- 101.180
101.182 -- 101.183 -- 101.118 -- 101.185 -- 101.186 -- 101.187
101.188 -- 101.189 -- 101.190 -- 101.192- 101.215 -- 101.218
S01.219 -- 101.220- 101.227- 101.229 -- 101.230 -- 101.231
101.233 -- 101.208-	 4.812 -- 49.994 -- 51.249 -- -53.819
418.298 -- 77.763- 79.639- 80.148 -- , 82.057 -- 80.435
91.199 -- 91.140- 93.100- 93.131 -- 93.290- 93.737
91.517 -- 94.548- 05.337- 95.021 -- 95.842- 90.105
88.056- 88.207 -- 88.700 -- 93.320 	 90.462- 91.113
91.109 -- 92.140 -- 93:105 -- 93.131 -- 93.290 -- 93.737
94.547 -- 54.548 -- 95.237 -- 95.624 -- 95.842 -- 96.165
9. 231 -- 98.612 -- 99.257 -- 99.415 -, 99.521 -- 99.524
'99.700 -- 99.9 80 -- 99.900 -- 100.087 -- 101.121 -- 100.322

100.427 -- 100.162 -- 100.88 -- 100.863 -- 101.003 -- 101.096
501.097 -- 101.310 -- 101.326 J 101.327 -- 101.307 -- 101.383

	

101 , E36	 101. 193 __ 101.638	 101.639 -- 101.610

Relação de estrangeiros intimados a comparecer .1 ,:sta SecçãO
afim de satisfazerem exigências em seus processos de registo:

101.771 - Adeline Emi1i Lavergne.
100.668 - Manuel José de Carvalho.
102.184 - Henry	 Jones.
101.783 - Gerald Huting Howell.
102.305 - Angeline Smitis MC Cartby.
102.311 - Antônio Eduardo Lobo Vilela.
102.314	 Joseph Ramsperger.
102.568 - Walter Rotbscbild.
27.546 - Gunther Heinrich Jacoh Jordan.

Rio de Janeiro, em 2 de outubro de 1940. - Manuel Gomes (14

Silva, chefe de Secção.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Div isão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVIS'ÇO

Dias 2 e 3 de outubro de 1940

Subvenções

Comprovações aprovadas

Ano - Importância

Estado de São Paulo:
Conservatório Musical "Carlos Gornes" - Campinas (S.E. 31.597.

de -1940) - 1940- 5:000$0.

Estado de Minas Gerais:
Santa Casa de Caridade - Diamantina (S.E. 31.347/40) •ffiNINO

1939 - 10:000$0.

Comprovações despachadas

Estado do Rio de Janeiro:

Caixa Auxiliadora dos Pobres - São Gonçalo - Em 1939 (S.E.
31.594/40). - Os documentos apresentados não podem ser aceitos,
pois que os respectivos recibos se acham datados en1-época anterior
à do recebimento da subvenelio concedida.

. Estado de São Paulo:
Casa de Sande "Allan Kardec" - Franca - Em 1939 (S.E.

27.687/40). - Dos documentos apresentados, os que se referem a
despesas efetuadas em 1940 não podem ser aceitos.

Patronato ,São Francisco - Campinas - Em 1930 (S.E. 25.059,
de 1940). - Ds documentos remetidos em satisfação is exigência an-
terior, ainda não podem ser aceitos, pois que se referem a despesas
efetuadas em 1940.

'Minas Gerais:
Hospital S. João Batista - Pedro Leopoldo - Em 1939 (S.E.

31.598/40). - Dos documentos apresentados, somente os de fls. 4 a
15 podem ser aceitos, pois os demais têm os respectivos recibos da-
tados em época anterior à. do recebimento da subvenção, pelo que não
podem ser aceitos.

Departamento Nacional de Saúde

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:
Jorge Pereira Nóbregr., solicita permissão para o exercício

odontoloria. - Indeferido, de acordo com o parecer do D. N. S.

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA FIDIR• a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1940

No dia vinte e sete de setembro de 1940, na sala das sessões, sob
a presidência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Stela de Faro e Eugênia tIamann e Srs. Drs. Olinte
de Oliveira, Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão
às 15 liras e 36 minutos. Pelo secretário foram lidas as atas da ses
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são do dia vinte e três e da reunião do dia vinte e cinco de setembro
corrente, que leram aprovadas. A seguir, foram relatados os seguin-
tes processos:

Pelo Sr. til iniatro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 — Eacola Do-
méstica e A,silo Nossa Senhora do Amparo, do Petrópolis, Rio de Ja-
neiro (auxílio para MI), aprovado; 2 — Asilo de Inválidos de Ca-
rangota, Moas Gerais (auxilio para 1941), aprovado.

Pela Sra. Stela de Faro: 1 — Instituto São José, de Salvador,
Baia (auxilio para 1941). aprovado; 2 — Instituto Raimundo Cervci-
ra, de São Luiz. Maranhão (pedido para 1911) — indeferido; 3
Abrigo da Criaoça Pobre, do Distrito Federal (pedido para 1941) —
adiado o julgamento; 4 — Asilo Espirita João Evangelista (pedido
para 1941), convertido o julgamento em diligência.

Pela Sra. Eugênia Harnann: 1 — Macia Luz Oliveira, de Pira-
petinga, Minas Gerais (carta pedindo internamento-de três filhos me-
nores), resolveu-se encaminhar o podido ao 1)-efeito municipal da re-
ferida cidade, pedind osua atenção para o caso.

Pelo Sr. Dr. Olinto de Oliveira: 1 — Sociedade Propagadora
das Belas Actas, do Distrito Federal (pedido para 1911) — não se
tomou conbacimento por ter dado entrada fora do prazo legal.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão; 1 — Lar das Flores (Blossom
Home), de. Suzano, Comarca de Mogi das Cruzes, São Paulo (auxi-
lio para 1941), aprovado; 2 — Maria Alzira Alves e outros.. do Dis-
trito Federal e Estados (cartas solicitando aparelhos ortopédicos para
suas mutilações) considerou-se que o processo devera ser auloneti-
do ii decisão da autoridade superior.

Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola; 1 — Sociedade Literária Monse-
nhor Silveira, de Estancia, Sergipe (auxilio para 1931), aprovado;
2 — Obra de Assistência aos Pobres e aos Menores Vendilhões, de
Salvador, Baia .(auxilio para 1941), aprovado; 3 — Federação Es-
pirita do Estado do Rio de Janeiro, de Niferoi (auxílio para 1941),
aprovado de acordo com o voto do rclutor, no sentido de ser a subven-
ção aplicada exclusivamente na manutenção do Orfanato; 4 — Asso-
ciação de Caridade da Santa Casa do Misericórdia. de Assis, São Pau-
lo (auxilio para 19l1), aprovado; o — Santa Casa de Misericórdia,
de Bcazópolis, Minas Gerais (auxilio para 19 I1), aprovado: 6 — Di-
retório Central rios Estudantes da Universidade de Minas Gerais, de
Belo Horizonte (podido para 1011). indeferido: 7 — Conferência Vi-
Centina, cie Maria da Fé, Minas Gerais (pedido Para 193 1 ), indefe-
rido, por falta de personalidade jurídica.

O Sr. presidente deu conhecimento ao Conselho de telegrama re-
cebido do Sr. professor Francisco Faria, diretor do Colégio São José,
de Juiz de Fora, apresentando felicitações pela sua recondução à pre-
sidência do Conselho, delihevando-se agradecer a manifestação.

As 17 horas foi ~errada a sessão, da qual, para constar, lavrei
a presente ata que 'subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
José Pedro Fe rreira da Costa. sacrotário. — Atnulpho •apoles de Pai-
va, presidente.

/,':•.‘ DA 1100 sEss.iai oaDINARIA DE 19l)

No dia trinta de setembro de 4940. na sala das sessóes, sob a
presidência (to Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Stela do Faro e Eugênia Hainann e Srs. Drs. Olinto
de Oliveira e Ernani Agrícola. foi aberta a sessão às 16 horas. Pelo
secretário foi lida a ata cla sessão do dia vinte e sete de setembro,
que foi aprovada. A seguir. foram relatados os seguintes processos:
Pelo Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 — Federação da: So-
ciedades de Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra, do Dis-
trito Federal (auxílio para 1941) — aprovado de acordo com o voto
do relator; 2 — Asilo Furquiin. de Vassouras, Rio de Janeiro (pe-
dido de majoração de auxilio já concedido para 1931) ___ conside-
rou-se que somente o Sr. Presidente da República poderá decidir;
3 — Casa de Caridade Hospital S. Paulo, de Muriaé, Minas Gerais
(auxílio para 19,11) — aprovado, Pela Sra. Eugênia Ilatnann: 1
— Escola Comercial de Cachoeiro de Ilapemirim, do Espírito Santo
(pedido para 1911) — negou-se provi acato ao recurso, sendo man-
tido o indeferimento. Pelo Sr. Dr, Ernani Agrícola; 1 — Colégio
Nossa Senhora das Graças, tio Propriá, Sergipe (auxílio para 1931)
— aprovado de acordo com o voto do relator; 2 — Santa Casa de
Misericórdia, de Mo g i das Cruzes. S. Paulo (auxilio para 1911) .__.
aprovado de acordo com o voto do relator; 3 santa Casa de mi-
sericórdia, de Casa Branca. S. Paulo (auxílio para 1941) — apro-
vado de acordo com o voto do relator, no sentido de ser parle da
subvenção que receber aplicada no desenvolvimento dos serviços
de assistência à maternidade e à infanda; 4 — Liga Feminina Pró-
Lázaros, de Cuiabá, Mato Grosso (auxilio para 1941) — aprovado;

Sociedade de Assistência aos Lázaros do Rio Grande do Sul,
de Porto Alegre (auxílio extraordinário) — considerou-se quo ao-
mente a autoridade superior poderá decidir; O — Sociedade S. Vi-
cente de Paulo, de Grão Mogol, Minas Gerais (pedido para 1930) —
pelo arquivamento, visto estar encerrado o estudo referente ao cor-
rente exercício e não haver a requerente em tempo completado a
habilitação. Pelo Sr. Dr. Ohnto de Oliveira: 1 — Jardim de In-
f41ncia Alzira Vargas do Amaral, de Campos. Rio de Janeiro (au-
xilio extarordinário) — não se tomou conhecimento do pedido peloa
motivos constantes do voto do relator; 2 — Instituto da Imaculada,
do Distrito Federal (pedido especial) — converteu-se o julgamento
em diligéncia. As 17 horas e meia, foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinado
pelo Sr. Presidente. — José Pedro Ferreira da Costa, secretário, __.
Ataulpho Na potes de Paiva, presidente.

ATA DA M.a SESSÃO ORDINÁRIA DF. 1910

No dia dois de outubro de 1940, na sala das sea s õe.s, sob o pre-
sidência do Sr. ministro Ataulfo Nápoles de Paiva. presentes nate;
a Sra. Estola de Faro e Srs. Drs. (Minto de Oliveira, Ertinni Agríco-
la, Saul de Gusmão e Levi Miranda, foi aberta a seasão j ks hom.;
e 30 minutos. Deixou de comparecer, por motivo provianiento
rad°. a Sra. Eugênia Maruim. Pelo secretário foi lida a ala da
são ciodo dia trinta de setembro, que foi aprovada. A seguir. taram
relatados os seguintes processos: Pelo Sr. ministre Ataullo Nay.-
les de Paiva: 1 — Asilo de São Luiz, de Curitiba. Paraná . ;iuxiNo pa-
ra 19',1) — aprovado. Pelo Sr. Dr, Saul cl Gusmão; 1 — Missão
Cruz do Distrito Federal (auxilio para 1911) — aprovada. Pala se-
nhora Eatela de Faro; 1 — Norte Agronómico — Orgao oficial 1,o
Diretório Acadêmico de Agronomia do Para, de Betar, e Pa rã (auaiiio
para 1941) — aprovado: 9 — Instituto Profi a,sional Boni Jesus Ins-
trução e Trabalho aos Cegos. ila São Paulo (auxílio para 101 li —
aprovado; 3 — Escola Orientação. de São Paulo (pedido para 19', )
— indeferido. Pelo Sr. Dr. Ernani Agricola: 1 — orfana;o Solama.
bano Tereza Cristina, do Distrito Floral „auxilio para l011—
aprovado de acoedo com o voto do relato'', no sentido de s.ar	 sole...li-
ção que receber aplicada exclusivamente na matoilonçao ilas crianças
asiladas; 2 — Casa de Caridade, de Paraisópolia. Minas Garais (au-
xilio para 1911) — aprovado; :t — hospital de Caridada. il Três
Lagoas. Mato Grosso (auxilio para 1911) — aproNado. Pelo Sr. lloit-
tor Levi.. Miranda: 1 — Federação Brio z ilArai (1.)s Escoteiro, do Mar.
do Distrito Federal (auxilio para 1911) — aprovado; 2 — curso
Poliglota Soloperto, do Distrito Federal i;pedido para	 — in-
deferido; 3.0 Centro Proletário, 1:10 Terei. i Da, PiaDi I;pecticlo para
1911) — indeferido; 1 — Corar° Artiatico Oporá rio Maranhen-e,
São Luiz. Maranhão (pedido de ma joração do auxilio já eonaadisa,
para 1931) — considerou-se que somente o Exmo. Sr. Presidonla
da Repúblic a Poderá decidir: 5 — Club bliranga. ii aloss.ir.'i,
Grande do Norte (pedido para 194E , indoferido, por se trata' (ro
uma instituição fechada; O — Centro Operário Naltdense. de Naial,
Rio Grande do Norte (auxilio para 1911) — awro‘,1,111: 7 — Ceiihao
Litero-Clvico Bonmconselhense, do Doai Conselho, Pernamboca (ao-
xilio para 1911) — aprovado; 8 — Escola Noturna e Gratuita Sa.)
Tarcisio, de Penedo, Alagoas (auxílio para 1911, — ;quais-rido; 9 —
Federação Alagoana pelo Progresso Feminino, de Maceió. Al ti as
(auxílio para 1911) — aprovado:	 — Sociedade Bonefic atI ., dos
Artífices Joaz e irenses. de Joazoiro. Baia (pedido para 1911	 -
se tomou conhecimento por ter dado entrada pora do riram 1 n ,2al:
ii — Centro Espirita 1.outf,11ti„ca ,-1 a, caboclo. da são Paulo i'pe.ialo
para 1911) — indeferido: 12 — S.aci p daile Sinfónica Campineira,
Campina s . São Paulo (auxílio para 19-11) — aprovado: 13 — Centro
Espírita Allen Kardec. mantelicalor do Instituto Popular Humberto
de Campos, cio Campinas, São Paulo (pedido para 19'11) — indafe-
rido; Ii — Ambulatório são „Ima; ria ;aa verd a. ,ta Sã, Paulo (ait-
:cilho para 191D — aprovado; 15 — Viçosa Atlético Cluh. da Vicoaa,
M in as Gerais (pedido para I113-1) — ulitpfccid,-,: 16 — Instituto Es-
pirita Dias da Cruz, de Porto Alegre; Rin Grande do Sul ¡auxilio para
1011) — aprovado. As 17 horas, foi enearrada a sessã,i. ria qual lo'H ti
c onstar, lavrei a presente ata (1110 subscrevo e vai assinada o p to se.
abar presidente. — José Pedro Ferreira da (os/o, è.eeretzirie, —
A tatt/Pho Nd prdPs de Paira, presidente.

EXPEDIENTE

processos despachados pelo Esmo. Sr. Presidente ri;,
pública

N. 15.883-10 . — Hospital Pedro 1, de Campina Grande. Parailva
(Pedido de majoração do auxilio arbitrado). — Agoarde imvo axor-
cicio em que seja demonstrada a nacessidade (tossi . aumant.,
2i de setembro de 19'10.

N. 13.030-39 — Santa Casa de Misericórdia. de Aloargiy„,a. Baía
(pedido de reconsideração). -- Arquive-se — 21 de seiembro
1910.

.306-10 — Associação Protetora do Hospital Caridade,
de São Pedro, Itio Grande do Sul (pedido ia yeconsidoração (te das-
pacho), — Aguarde o próximo exercício -- 24 de setembro da 1930.

N. 6.765-40 — Asilo São Joaquim, de Conceição Minas (lerais.
(pedido de majoração do auxilio já arbitrado). — Já foi atendido.
Aguarde novo exercício ,!?inonstrando real necessidade dessa icia-
joraçao — 23 de setembro de 1910.

N. 16.607-10 — Conselho Particular das Conferências: Vicen-
tinas, de Lagoa da Prata, Minas Gerais — (auxilio extraordinário)
— Arqu ive-sç — 23 de setembro de 1910.

N. 17.955-40 — Santa Casa de Misericórdia, Minas Gerais (au.
xilio extraordinário. -- Arquive-se —23 de setembro do 19,0,

P.R. n. 8.513-10 — Maria de Oliveira Matirell, do Distrito Fe-
deral. pedindo internamento de quatr,:i filhos menores em coh;gins.
— Arquive-se — 23 de setembro de Mó.

P.R. n. 10.253-40 — Abri go da Criança Pobre. do Distrito Fe-
deral (pedido de aquisição de imovel). — Aprovo o parecer (10
Conselho — 23 de setembro de 1940 — 'Parecer: /leve ser indefe-
rido o pedido referente à aquisição de imovel) •

Processos despach&dos pelo Sr. Ministro da Educar:Ru e
Saude:

N. 17.771-40 — Sociedade Instrução e Beneficência, de Pau
Dalbo, Pernambuco (recurso 7). — De acordo com a parecer — 24
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#a,	Je 1910 (Parecer: não deve tomar conhecimento do
-,aai aaa , por ter sido o pedido anterior feito fora do prazo legal).

- Sindieato dos Operários Estivadores, de Ilhéus,
15: n H. - ledaferido, de acordo com o parecer - 24 de setembro

- Gin:"Hio Saio G y ralilo, de Siqueira Caninos, Es-
) ,aino smaa .	Indeferido, de acr,rd.) com o p:Irceer - 20 de se-

 t
• 1ea oas_10 casa de Saude e alaternidade Madureira, ilo

LèlsHiL, Federal, - indeaTido, de acordo com o parecer ____ 20 de
seHaileal de 1940.

• ta. 0 9 0-40 - ("adagio Santo Antanio, do Distrito Federal.
ladeferido, de acordo com o parecer - 20 de setembro de 1940.

• 18.121-10 - Reviala Educação Física, do Distrito Federal..
- t acordo com o parecer - 20 de setembro de 1910, (Parecer:.
• n ornar conhecimento por ter dado entrada fora do prazo legal).

N. 15.338-40 - Escola Pádua Soaras, do Distrito Federal. -
lailiaeride, de acordo com o parecer - 21 de setembro de 1940.

• I0.073-10 - Templo Espiritualista e de Iniciação Samuel,
io Paulo. - Indeferido, de acordo com o parecer - 24 de se-

dl! 1940.
N. 27.234-40 - Orfanato Nossa Senhora do Calvário, de Com-

paws, São Paulo - (auxilio extraordinário). - Arquive-se, por
falia ¡te verba - 26 de setembro de 1940.

N. 17.093-40 - Confederação Espirita dos Estados Unidos do
di São Paulo. - De acordo com o parecer - 20 de setem-

bro de 1940 (Parecer: não deve, tomar conhecimento, por ter dado
anirada fora do prazo legal).

N. 16.506-40 - Cozinha dos Pobres, de São Paulo. - Inde-
ferido. de acordo com o parecer - 20 de setembro de 1940 (Parecer;
fora do prazo legal).	 -

N. 16.002-40 - Colégio S. Vicoite de Paulo, de Laranjal, São
Pai. - Indeferido, de acardo com o parecer (20-9-40).

N. 28.537-40 - Conferência de São José da Sociedade de Sã2
Vieente de Paulo, de Santa Cruz do Rio Pardo. - De acordo com
o parecer 24-9-40 (Parecer: não tomar conhecimento, por ter dado
anliaida falai do prazo legal).

N. 15.229-40 - Sociedade de Cultura Artística do Gabinete de
Laiiura Itapevense, de Itapeva, São Paulo. - Indeferido, de acordo
com o parecei . (24-9-40).

N. 16.839-50 - Instituto Brasil, de São Francieco, Santa Cata-
1 Out. - De acordo com o parecer. 20-9-40 (Parecer: não tomar
aoiih,aiimento por ter dado entrada fóra do prazo legal).

N. 16.195-40 - Conferência de Santo Antnio, de Astolfo Dutaa,
atHias Gerais.- Indeferido., de acordo com o parecer (24-9-10).

Pelo Exmo. Sr. Presidente da República:

Insinuieão Carlos Chagas, do Distrito Federal - No processo
con,1 dublo pelo memerial dirigido por essa instituição ao Sr. Pre-

. aid,aae da República, S. Ex. exarou o seguinte, despacho: "Apro-
'vadia Em 30-9-10. - Ci. VARGAS

O parecer do Sr. ministro, aprovado pelo Se. Presidente, foi
O ,,goinic:

-se . presidente: Em memorial dirigido a V. Ex., a Instituição
Calos Chagas pleiteia:

1 - Seja considerada instituição de utilidade pública;
- Reeonhecimento do Instituto de Serviços Sociais, sem Untai

1«ao o Governo e para o Instituto;
- Aprovação do projeto de Assistência - Trabalho;

4 - .‘mpriro à campanha em pró' 3a criança:
Auxil i o i'inanceiro ou moral à Instituição.

Sobre a malA . ia eroiroerla nos 'Hena acima, cabe-me informar
• V. Ex.:

____	 oaclaração de utilidade pública é da alçada do Ministério
da J ustiça, a que a instituição interessada deve dirigir-se;

- O "reconhecimento" é reservado aos estabelecimentos de
casino que, mantendo cursos organizados pelo padrão federal, satis-
fazem determinada, condições legnas. A concessão não é aplicável, na
alaa,.i e;

iTT -- O projeto eni apreço envolve matéria interessante, a ser
devidamente PSIurlacia e resolvida pelo Governo;

IV - Todas as iniciativas particulares em favor da criança tem
niereeido o continuarão a 111PreePr, naturalmente, o amparo do Go-
verno:

V -- li auxilio moral à 'bis( ituição Carlos Chagas poderá consistir
intima palavra de estímulo e simpatia, dada por V. Ex. Quanto ao
apoio financeiro, deve ter a forma de snbvenção, _a ser requerida no
primeiro qua.drimesta. e. do ano, com observância do Decreto-lei rnl-
anoia, a27, de 1 Te julho de 19,18. Respeitosamente. numnerna. (30
oh , ,--1,•1O1ro	 19501,

Netificaeão à parte interessada:

Pela relatora Sra. Eugania Ilamann:

18.182-10 - Santa Casa o_ke IlliserieárJia, de A v:iré, São Ruai
(auxilio extraoidinario';, Cumpra a intereaaada as dL.termina-i
ÇÕCS CODSI , 111 S do SCgil lide parecer (lo Departamento Nacional ,a)
Criança: '0 exame da planta do pavilhão que a Santa Casa de alia
sericórdia de Avaré pretende construir para crianaaa e parturienteia
apresenta inúmera; falhas, o que me leva a sugerir a sua rejeicao.
A elaboraçao de outro projeto, de acordo com as caia:alicias taimicaa,
se impõe; A requerente poderia alitai-lo mediante elicitação ao Da,
Parlamento de Asa-Mi:meia hospitalar do Estado de São Paulo.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

processos despachados

Pelo Senhor Presidente da República:

N. 23.861-40 - Requerimento da Leopoldina Railway Company;
Limited, pedindo dispensa, por equidade, do pagamento da importân-
cia cie 1.931:0000, que lhe está sendo exigida a titulo de imposto
de renda sobre juros de debêntures, pagos em Londres nos anos
1933 e 1934. - Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 134.166-40 - Telegrama de Augusto Teixeira Guedes, de
lacacheta, Estado de Minas Gerais, pedindo perdão da multa de:
8:524$0, que lhe foi imposta por infração do regulamento do imposto,
de consumo. - Arquive-se.

N. 66129-40 - Telegrama de Epifanio Mascarenhas, de Teófilo
Otoni, Estado de Minas Gerais, pedindo restituição da motocicleta dá
sua propriedade, apreendida pelo coletor federal daquela cidade. --.
Arquive-se.

N. 48.962-40 - Carta do farmacêutico Gesner Ferreira, esta
belecido em Gimirim, Estado de Minas Gerais, pedindo relevação da:
multa de 2:5000, que lhe foi imposta por infração do regulamento
do imposto de consumo. - Arquive-se.

Pelo Sr. ministro:

N. 85.107-39 - Requerimento de Carlos Th. Danneman ,a; Cia.,
pedindo seja a Comissão de Liquidação da Divida Flutuante autori.
zada a processar pagamento da importância de a 282-9-3, provenienten
de fornecimento feito à Inspetoria Federal das Estradas, em 1922.1
- Indeferido, visto não ter sido a divida relacionada nos termos dot
Decreto n. 21.581, de 29 de junho de 1932.

(Diretoria das fletidas Aduaneiras

ExorsuaNTE Do Exale. SR . PRESIDENTE DA REP(PLICA

Dia 3 de outubro de 1910

PrOCCSSOS dcsliac bodos

N. 27.957-10 - (Tesouro) - De interesse do Sindicato dol
Distiladores do Petróleo. - Arquive-se.

N. 48.325-40 - (Tesouro) - De interesse do
vegação Rio Grandense e da Câmara de Comércio da Cidade do Rio
Grande. - Arquive-se.

N. 71.272-a8 - (Tesouro) - De interesse de Invólucros Ia-
violáveis"Sealcone" 	 - Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. :AI IN ISTRO DA PA/ENDA

-94.797-39 - (Tesouro) - De interesse da Companhia Braa
sileira de Cimento Portland S.A. - indeferido.

N. 13.295-40 - (Tesouro) - De interesse da Companhia Bra-,
sileira de Cimento Portland S.A. - indeferido de acordo com
parecer.

O parecer aludido foi prestado por esta Diretoria nos seguintes
termos:

"A vista cio que está resolvido e consta da ordem n. 54, bet
1939 junta por cópia, o pedido não merece atendimento. Encomia
nhe-se ao Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda."

A ordem citado está assim redigida:
'Em 10-2-939 - Comunico-voa, para os devidos fins, que o

Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado'
no Tesouro sob n. 30.225-38, em que a Companhia Brasileira de
Cimento Portland S.A., amparada nos Decretos ns. 16.755, de 31;
de dezembro de 1924, e 16.944, de 16 de junho de 1925, pediu isen.
ção de direitos de importação e taxa de expediente para o material
vindo de Hamburgo pelo vapor nacional "Ruy Barbosa", entrado
nesse porto em 11 de abril de 1933, e que se destinava a ampliaçãd
de sua fábrica de cimento em Pelais, nesse Estado, proferiu, em data
de 6 do corrente, o seguinte despacho:

"Indeferido, de acordo com o parecer acima. O parecer refe-
rido foi prestado por esta Diretoria nos seguintes termos; - "Sua-
pensa como foi, a ^rinersão de isenção de direitos por deliberação

Centro de Na-
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do Sr. Chefe do (0N'et110 PrOVr10, datada de 3 de setembro de
1933, o pedido da requeuente imporia a renovação de feito julgado
definitivamente. No seu requerimento dirigido à Delegacia Fiscal
em São Paulo, rio -1 de março do coerente ano, a companhia inte-
retula rol', apenas, n encaminhamento ,la petição n. 14.593, a
S. Ex. o sr. Mini-fre da Fazenda, s ,en invecer apeio um
de lei. .1,e-ir1, o pedido carece de amparo legal. Encaminhe-se ao
GabUede de S. Ex. o Sr. Ministro •ia Fazenda."

N. 56.138-10	 KTeeemro) _ De interesse de Doniselike
Geme - Atenda-s e, n te acorde com o parecer.

t) ; •dielido parever foi prestado por esla Diretoria. nos termos
abaixo transcritoe:

"O Decre t o n. 1.596, de 14 de setembro de 1939, expedido por
motivo da situaeão anormal que a Europa atravessa no momento,
disciplinou, em regras especiais, o desembarque e o despacho em
MB porto, de mercadoria manifestada para outro.

Como um complemento desse decreto, a circular n. 58, de 16
de outubro subsequente, esclareceu os seus dispositivos, facilitan-
do, tambem, a reexportação dos volumes de mercadorias.

Em casos como o de que se trata, os pedidos têm sido atendidos,
como se vê das ordens ns. 293 e 294, desta Diretoria à Alfândega
de Santos datadas de 14 de maio último, de vez que se organize na
agência do vapor um manifesto que servirá para o despacho da
inerc.adoria e sejam satisfeitos os emolumentos consulares, na for
ma dos §§ 1° c 2°, do art. 7 0, do Decreto n. 22.717, do 16 de, maio
de 1933.

Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Sr. • Ministro da Fazenda."
N. 39.189-10 - .(Tesouro) - De interesse de St. John dei Rey

Mining Co. Ltd. - Indeferido.
N. 40.225-40 - (Tesouro) - De interesse de Casa Lohner

S.A. - Indeferido por falta de amparo legal.
N. 46.582-10 - (Tesouro) - De interesse de Albino Silva &-

Comp. Ltda. - Atenda-se, na forma da circular n. 26, de 14 de
agosto de 1940.

N. 52.548-40 - (Tesouro) - Frigoríficos Nacionais Sul Bra-
sileiros Ltda. - Deixo de tomar conhecimento do pedido. em face
do que dispõe o art. 161, do Decreto n. 24.036„ de 26 de março
de 1931.

N. 32.635-10 - (Tesouro) - De interesse da Distilaria Rio
Grandense de Petróleo S.A. - Atenda-se, com as devidas cautelas
fishis, de acordo com os pareceres.

Os pareceres aludidos, prestados por esta Diretoria e pelo chefe
da ia Sub-Diretoria desta repartição, estão redigidos, respectiva-
mente, nos termos abaixo transcritos:

"A medida sugerida no parecer é procedente. Entretanto, os
toneis destinados aos logares onde não existir repeedição habilita-
da para expedição de guias podem sair da distilaria devidamente
marcados Com assistência de mn funcionário aduaneiro, que redu-
zirá a termo a marcação, ficando o documento colado à guia que
será devolvida à repartição de origem.

Encaminhe-se ao Gabinete do Esmo, Sr. Ministro da Fa-
lenda."

"O pedido da Distilaria Iliograndense de Petróleo é Perfeita-
mente atendivel,

conhecendo remo conheço o Estado do Rio Grande do Sul posso,
asseverar não haver exagero quanto as dificuldades apontadas pela
requecente para obtenção de guias federais ou estaduais para o re-
torno dos toneis de sua propriedade quanto remetidos para locali-
dade; onde não existe estação fiscal.

Segundo verifiquei quando em 1938 inspecionei a Alfândega de
Uruguaiana, os 'toneis utilizados pela requerente para a expor-
tação de seus produtos são uniformes e facilmente distinguíveis.

Opina a Inspetoria daquela Alfândega por sua inClueão na rela-
ção dos produtos indicados na ordem ministerial n. 599. do ano pas-
sado, para o fim de poderem ser acompanhados da relação mandada
adotar pela circular da Delegacia • Fiscal, n. 27, de 12 de junho do
mesmo ano.

Pela citada ordem foi permitida a dispensa da exigência de
guias de exportação para determinados produtos de agricultura e
produção do estado tais como: arroz, banha, fumo, feijão, ervilhas,
lentilhas, centeio, cevada, milho, alpista e aveia quando embarca-
dos nas próprias zonas produtoras, onde não' existam autoridades
fiscais.

O caso dos toneis muda de aspecto por tratar-se de retorno ao
ponto de procedência.

Como solução lembro a seguinte fórmula que se me afigura
mais aceitavel.

O embarque na Estação da Estrada de Ferro daquela cidade se
opera sempre por meio de guias de exportação processadas na Al-
fândega, mesmo quando no ponto de destino não exista repartição

"Neste último caso a guia torna-se em parte inoperante, por
iSSI) que, 'o desembaraço da mercadoria na estação de destino é feito
Sem a interferência fiscal.

Quando esta última hipótese ocorrer o desembaraço dos toneis
devolvidos poderá ser feito por meio da própria guia de embarque,
Nue •leverá ser apresentada nela interessada, na qual o guarda des-

tacada na i5laçãi	 flVICli	 ti retorno,	 depois	 lii indiepenetvel
Men? ificaeão.

Quer me perecer qee por cela forma ficará o assunto sal isfa I e-
riamente reeolvido, cum iedeira observância das .fornialidades
cais. aplicáveis ao caso.'

N. 38.210-10 - i.,Teettre) -	 interesse da Embaixada do
Estenda-se ao transiln peruano o regime de torna-guias, r.eta

forma observada no encaminhamentn do trate-Ho boliviano.
Faça_sea nereie:eário ex p ediente às Alfànd egas de Belém e Ma-

naus e ao tiiiisl évio les Relações Exteriores.

Reme.,.sa de process,z;

Á 1)ireberia n ia Despea:
N. 78.595-10 - fiarei e. Como.
N. 78.609-10 - Alberte Rentegiioli	 Comp
N. 79.211-10 -- t'.empanhia de Carris, Luz e

Janeiro Limil ada
N. 79.359-40 - Sociedade Anónima. Marvin.
Ao Gabinete do Sr. Ministre::

-	 N. 62.271 .-40 - Aviso n. 101-V, de 26 de julho	 de
Ministério da Agricultura.

Conselho Superior de Tarifa

SEGUNDA CÂMARA

RESUMO DA SESSÃO DE 26 DE SETEMBRO DE 1010

Realizou-se no lia 20 de setembro de 1950, às 13 % horas. a
167.a sessão ordinária da Segunda Câmara do Coneelho Superior de
Tarifa;

Compareceram os Srs. conselheiros Sílvio de Magalhães Figuei-
ra, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio e João Baylongue; o se-
nhor bacharel Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública e o Sr. José Pinto des Santos, secretário. Deixou de com-
parecer, por motivo justificado, o Sr. conselheiro Francisco Castelo
Branco Nunes.

Aberta a sessão, foi lida a ala da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 23 de setembro corrente, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, a ditarihuieão dos processos abaixo enumera-
dos, aos seguintes relatores:

Ao Sr. U. Sampaio:

Ns. 5.389-A - 7.591-AR -- 3.178-A - 5.989-A - 6.501-A -
7.190-A - 7.237-A - 7.336-AR - 7.111-AR - 7.435-AR _ 7.413-Ali
- 7.527-AR - 7.531-AR - 7.535-AR - 7.539-AR.

Ao Sr. Sylvio lo M. Figueira
Ns. 7.430-Ali - 7.160-AR - 7.10 .1-AR - 7.167-AR - 7.408-AR

- 7.471-AR - 7.472-AR - 7.575-AR - 7.176-AR - 7.479-AR -
7.480-AR - 7.183-AR - 7.481-AR - 7.187-Alt - 7.588-AR.

Ao Sr. J. Baylongue:

Ns. 6.500-A - 7.162-AR - 7.106-AR - 7.470-AR - 7.474-AR
- 7.478-AR - 7.182-AR - 7..186-AR - 7.190-AR - 7.491-AR -
7.408-AR- 7.502-AR - 7.500-AR - 7.510-AR - 7.518-AR.

Pussando-.se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 5.896-A-33 - S.A. Fábricas "Orion" - Taxa adicional de
10 % - Alfândega de Santos - Relator, Sr. U. Sampaio. _
provimento ao recurso. unanimemente. Acordão n. 9.933.

N. 5.900-A-37 - S.A. Fábricas "Orion" - Adicional de 10 e:,
- Alfândega de Santos - Relator, Sr. U. Sampaio. - Deu-se ore-
vimento ao recurso, unanimemente. Acordão n.

N. 5.910-A-42 - Banco Francês e Italiano para a América do
Sul - Taxa adicional de 10 Yo - Alfândega de Santos -
Sr. S. Figueira. - Não se tomou conhecimento do recurso, por p.'-
remoto, unanimemente. Acordão n. 9.955.	 •

N. 5.914-A-46 - Comp. Anglo Brasileira de Industrie de Bole.
racha - Rev. de despacho (Red, de direitos aduaneiros). - AI-
fândega de Santos - Relator, Sr. S. Figueira. - Não se tomou co-
nhecimento do recurso, por perempto, unanimemente. Aeordão nú-
mero 9.956.

N. 6.636-AR-746 - Usina Serra Grande S.A. - Rev. de des-
pacho (Red. de direitos) - Alffindega de Recife Relator, 8. Fi-
gueira. - Deferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.
Acordão n. 9.957.

N. 7.031-AR-601 - Usina Catende S.A. - Red. de direitos -
Alfândega. de Recife - Relator, Sr. U. Sampaio. - Vencida a pre-
liminar quanto à perempção, o Conselho tomou conhecimento do pe-
dido de reconsideração, para indeferi-lo. por maioria de voto:. Ven-
cido o Sr. S. Figueira. Acordão n. 9.938.

N. 7,150-AR-673 - Ateliers de Construetions Electriques do
Charleroi S.A. - Rev. de despacho (Isenção de hl:eitos) -
fândega de Santos. - Relator, Sr. 1.1. ..Sampaio. - Indeferite-se o
pedido de reconsideração. unanimemente. Acorde° n. 9.959.

Ns. 5.911-A-43 - 5.915-A-47 - 7.217-A11-7:11 	 7.268-AE-
791. - Adiados.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente dru por encenada
a sessão.

Secretaria da Se;unda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 213 de setembro de 1910. - José Pinto dos Santos, secretário.

'Fo•ca tio Tua le
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RESUMO DA SESSÃO DE 30 DE SETEMBRO DE 1940

loollizou-se no dia 30 de setembro de 1940, às 13 a(:4 horas, a 168.a
sessão ordinária da Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa.

compareceram os Srs. conselheiros Sílvio de Magalhães Figueira,
presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio, Francisco Castelo Branco Nu-

João Baylongue; o Sr. Bacharel Jaime Severiano Ribeiro, repre-
ontaide da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos Santos, Secre-
tario.

Alterta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zado no dia 20 de setembro corrente, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, a distribuição dos processos abaixo enumera-
dos. aos seguintes relatores:

Ao Sr. U. Sampaio — Ns. 2.207-A, 3.296-A, 3.998-A, 4.338-A,
;.elo-A, 6.008-A, 0.928-A, 7.160-A, 7.225-A,	 7.280-A,	 7.326-A,

7.609-AR, 7.728-A.
Ao sr. Silvio de M. Figueira — Ns. 7.432-AR, 7.436-AR, 7.492-A

oloO-Alt, 7.500-AR, 7.504-Alt,	 7.508-A11, 7.511-AR, 7.512-AR,
7.510-Alt, 7.516-AR. 7.519-AR, 7.520-AR, 7.524-AR, 7.558-A.R.

Ao Si'. F. Castelo Branco Nunes — Ns. 6.503-A, 7.469-AR,
7.47::-AR, 7.177-AR, 7.481-AR, 7.485-AR. 7.489-AR, 7.493-AR,
7.1o 1 11 -Alt, 7.501-All, 7.505-AR. 7.509-AR,	 7.513-AR, - 7.515-AR,
.52i- }t. 0.176-A. 6.183-A, 6.610-A, 7.040-A. 7.255-A, 7.383-A,

7. 11 1 1.1-.1II, 7. 37-Alt, 7.441-AR, 7.525-AR, 7.529-AR, 7.533-AR,
7.o3 17-All, 7.541-AR, 7.575-AR.

Ao Si'. J. Bayloogue — Ns. 7.198-A, 7.236-A, 7.550-AR,
7.351-All, 7.359-A. 7.431-AR, 7.438-Ali, 7.442-AR, 7.522-AR,
7.52a- .111, 7..530-A11, 7.531-AR, 7.538-AR, 7.546-A, 7.570-AR.

p assando-se ã ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
rorsos:

N. 7.218-AR-731 — indústrias Reunidas F. Mata razzo — Rev.
de despacho (Dif. de direitos e taxa) — Alf. de Santos — Rel., Sr.
c. Branco. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto
do Sr. J. Baylongue. Ac. 9.960.

N. 5.911-A-43 — Banco Francês e Italiano para a América do
Sul — Taxa adicional de 10 % — Alf. de Santos — Rel., Sr. C.
"nome°. — Não se tornou conhecimento do recurso, por perempto,
nriaitimi • merth . . Ao. 9.907.

N. 5.915-A-17 — Comp. Sousa Cruz — Fatura consular — Alf.
de Santos — Rel., Sr. C. Branco. — Não se tornou conhecimento do
recinoso, por perempto, unanimemente. Ac. 9.968.

A. 7.208-AF-791 — Sport Clube Germania — Red. de direitos
—	 de Saldos — Rel., Sr. C. Branco. — Deferiu-se o pedido de

• reconsideração, pelo voto de qualidade do Sr. Presidente. Vencidos
os Sus. 'Motor e U. Sampaio. Foi designado para redigir o acordão,
o Sr. J. Baylongue. Ac. 9.969.

A. 5.913-A-45 — Comp. Telefónica Brasileira — Fatura con-
sular — Alf. de Santos — Rel. Sr. U. Sampaio. — Deu-se pro-
vitneolo ao recurso, unanimement.e. Ac. 9.970.

N. 5.919-A-50 — Della Comera, Venturini ISÉ Comp. — Fatura
consular — Alf. de Santos — Rei., S. S. Figueira. — Deu-se pro-
vo lit em° ao recurso, unanimemente. Ae. 9.971.

N. 5.9?2-A-5 I — II. Wallis Moine — Taxa de Previdência —
Alf. de Santos — Rel., S. SI Figueira. — Dê-se provimento ao
y, ,e,,r;o, unanimemente. Ac. 9.972.

A. 5.921-A-55 Italrnar S. A. Brasileira de Empresas Marí-
timas — Vistoria de mercadoria — Alf. de Santos — Rel., Sr. C.
}tra•m. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 9.973.

N. 7.2'20-AR-733 — João de Plato — Red. de direitos — Alf. de
Sn Os — Rel., Sr. U. Sampaio. — Indeferiu-se o pedido de recon-
sidoçaeOo, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 9.974.

N. 7.351-AR-877 — Ferro Brasileiro S. A. — Taxa de
Previx.lOncia — Alf. do Rio — Rel., Sr. U. Sampaio. — Indeferiu-
se o pedido de reconsideraçao. contra o voto do S. S. Figueira.
Ae. o.975.

A. 7 .3 55_Ao-g8i __. comp. Ferro Brasileiro S. A. — Taxa de
Pioo id/.1. ncia — Alf. do Rio — Rel., Sr. U. Sampaio. — Indeferiu-
" n fi f' did o de reconsiderar5o, contra o voto do Sr. S. Figueira.

,9.970.
Nada mais lia endo a tratar, o Sr. Presidenie deu por encerrada

ii
..,s,ecrelaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
'Át do selembro de 1910. — José Pinto dos Santos'. Occretário.ta.

• '

ARPÃO N. 9.587

1-K o curtÂ, os. 2.7171A-2.899 — Revisão de despacho — Reeor-
reine, Formoouímica Ltda: recorrida, Alfandega de Santos.

Trol ond 0-se de tnereadorin ominaria do Sudão-Anglo-
Eipcio. despachada na Alfândega de Santos, anterior a 3
de setembro de 1937, dá-se provimen'o ao recurso, em face
do deetcrado por S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda ao pre-
sidonte dd Associação Comercial 4 São Paulo, conforme do
oficio v. 129, publicado no "Diário Oficial", de 8 de de-
zi-mbr,. ri,' 1929.

ronal c:i lua ti tat recorre para este Conselho do ato do
Si'. i lo P ot or di Varniega de Santos, que a intimou a recolher aos
anta,- daquela c1'tiç5 a Unportancia de 1 :051$10, proveniente

diforrnen ,le direito s ontre a tarifa geral e a mínima. apurada

em revisão do despacho, procedida pela Comissão de Inspeção dtt
Diretoria. das Rendas Aduaneiras.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de impor-
tação n. 3.787, de 22 de janeiro de 1935, vinte e cinco sacos. con-
tendo goma arábica sólida, pesando legal 2.514 12 quilos, da taxa
de 15640 por quilo, direitos mínimos, do art. 282 da Tarifa vigente..

Procedida, posteriormente, a revisão da mencionada nota, foi
levado ao conhecimento daquela inspetoria, pela representação ro-'
toeolada sob n. 43.391, de 23 de outubro de 1937, que a mercrolo-'
ria despachada é de origem do Sudão, domínio do império Britânico,-
não havendo acordo comercial entre aquele território e o Brasil,.
portanto, esta aquela mercadoria 6ujeita aos direitos gerais e IlãO
os direitos mínimos como foram cobrados.

Isto posto. e:
Considerando que R fatura' consular anexa, sob n. 19.492, de-

clara pais de origem — Sudão — domínio do Império Britanico;
Considerando que a mercadoria em causa foi despachada na Ai-

fandega recorrida, em 22 de janeiro de 1935;
Considerando que o Exmo. Sr. ministro da Fazenda mandou

declarar à Alfândega recorrida, que a revisão de despachos de mer-
cadorias procedentes do Sudão Inglo-Egípcio. proce.ssadas da ta-
rifa mínima para efeito de cobrança de diferença de direitos, (leve
ser feita a partir de 3 de setembro de 1937, data cru que aquela re-
partição deu conhecimento aos funcionários e demais interessados
de que o tratamento de nação mais favorecida reservado a'tarii-
Bretanha compreende tão somente as pessessaes e territórios men-
cionados nos atos oficiais baixados para tal fim, entre os quais não
está o Sudão Anglo-Egípcio (ofício n. 129), do Sr. chefe do gabi-
nete para o Sr. presidente da Associação Comercial de São Paulo,
publicado no Diário Oficial de 8 de dezembro de 1939);

Considerando, finalmente, que a importação da mercadoria ori-
ginaria do Sudão foi anterior a 3 de setembro de 1937:

Acordam os membros da 2 a Camara do Conselho Supeaioe de
Tarifa, por unanimidade de votos, eni dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. 8 de julho
de 1910. — Ródolpho Ortenblad, presidente. -- Martioi, de
Araujo, relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Frei, 'e,
Fazenda Pública.

1	 ACÓRDÃO N. 9.588

Recurso n.s. 3.8841A-3.102 — Isenção da Wizt de expansão da
pesca — Recorrentes, Cruz & Companhia; recorrida, Alfandego da
Baía.

O Decreto-lei n. 291. de 23 de fevereiro, publicado no
"Diário Oficial", de 10 de março de 1938, enl 1'0U em .qoor
na Alftindega recorrida, em 17 do mesmo més, pela porta-
ria n. 155, não podendo, portanto, atingir as mercadorias
despachadas em data anterior, motivo por que s ., dá drovi-
mento ao recurso.

e
Cruz Sc Companhia recorrem para este Conselho do ato tio Sr.

inspetor da Alfândega da Baía, que os intimou a recolher aos cofres
daquela repartição a importância de 8:709$0, proveniente da laxa
denominada "Expansão da Pesca", instituída pelo Daereto-lei fleme-
ro 291. de 5.'3 de fevereiro, publicado no Diário Ofie iol de 10 de mar-
ço de 1938.

A firma recorrente despachou naquela Aduana, p.la nota de im-
portação ri. 1.321, de 12 de março daquele ano, mil meias barricas
com 34.019 quilos, contendo bacalhau sêeo, salgado. com espinhas,
pesando real 29.030 quilos, da taxa de 54;0, do art. 108, da Tarifa
vigente.

Procedida, posteriormente, a revisão da mencionada nota, foi
levado ao conhecimento daquela inspetoria, pela representação pro-
tocolada, sob n. 5.266. de 20 de junho do referido ano, não haver
sido pago a taxa aludida, originando dai a exigência daquela Al-
fândega.

Alegam os recorrentes:, em suas raZiieS. que deu lugar à exiOn-
eia daquela importancia, a portaria expedida pela in =petoria da AI-
fAhdega, declarando se achar em execução o citado decreto, desde o
dia 10 do mesmo mês, data de sua publicação no Rio de Janeiro.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria foi despachada naquela Aduana.

em 12 de março de 1938. pela nota da importação ri. 1. 1 321. anexa;
Considerando que o Decreto-lei n. 291, de fevereiro, foi publi-

cado no Diário Oficial de 10 de março do citado ano;
Considerando que a inspetoria daquela Alfandega deu conlie_

cimento aos funcionários e demais interessados, da vigência do men-
cionado decreto, pela portaria n. 155, de 17 de março do mesmo afm;

Considerando, finalmente, que a mercadoria foi despachada na
Alfândega recorrida, quando ainda não se achava ali em vigor o De-
oreto-lei n. 291:

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifo. 8 de julho
ã 1910. — Rodolpho Orteablod, presidente. — Odilio Martins de

Araujo, relator.
Fui presente. -- Gard/aso Velloso Freire, representante da

Fazenda Pública.

representante da
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4CORD.i0 N. 9.589

Recurso n. 4.551-A-4.251 — Direitos em dobro — Recorrente,
Kanakao s,	 -- Recorrida, Alfândega de Santos.

-0 acréscimo rerificado em ato de conferencia de mer-
cadoria despachada com isenção de direitos, sujeita, 0,oenos,
a uma multa igual aos direitos, não sabendo no caso, apli-
cação de multa de direitos em dobro, porquanto, não há di-
reitos à cobrar."

Kanakao S. ,1., recorre para este Conselho do ato do Sr. Inspe-
tor da Alfândega. de Santos, que lhe impôs a multa de direitos em
dobro, sobre a diferença de acréscimo do peso da mercadoria despa-
chada livre de direitos, constante da relação anexa, e, ainda, a mul-
ta de 2% por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente, pela petição protocolada sob n. 51.079, de 14 de
dezembro de 1937, solicitou à Inspetoria daquela Aduana, isenção do
direitos e demais taxas de acôrdo com o inciso 45, do art. 12, do De-
creto n. 24.023, de 21 de março de 1934, para 500 sacos de marca
l'Kanakao", sena número, contendo Adubos Químicos para lavoura
u Chlortireto de Potassio impuro", pesando bruto e legal 50.000 quilos
e real 49.250, quilos, vindos de Hamburgo, pelo vapor nacional "At-
mirante Alexandrino, entrado naquele porto, em 18 de novembro de
1937. como tudo consta da relação inclusa.

Designado o funcionário para proceder o necessário exame, na
mercadoria contida nos sacos mencionados foi verificado conterem os
mesmos clorureto de potassio, para outros usos. da taxa dc UNO,
por quilo, do art. 1.042, da Tarifa vigente, pesando bruto 51.200
quélos, legal 50.825 e real 50.450 quilos, havendo, assim, um acres-
cimo de 1.200 quilos, no peso real da citada mercadoria.

Subindo o processo à decisão da Inspetoria da Alfândega recor-
rida, autorizou a mesma a isenção de direitos e demais taxas, man-
dando cobrar pelo acrescimo verificado o que fór devido, na fórnia
ela lei, imponho, ainda, a multa de 1%, por infração do Regulamento
de Faturas Consulares.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria foi despachada com isenção de

direitos e demais taxas;
Considerando que se trata do mercadoria suscetível de variação

de peso, em virtude das condições atmosféricas e, bem, assim, que o
acrésciroo verificado foi inferior a 4 e7e, enquadrando-se„ portanto, no
disposto do artigo 1 0 do Decrelo-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de
1939:

Considerando que o acréscimo verificado em ato de conferencia
de mercadoria despachada com isenção de direitos, sujeita, apenas, a
urna multa igual aos direitos, não cabendo, no caso. aplicação de mul-
ta de direitos em dobro, porquanto não há direitos a cobrar, confor-
me já decidiu o Sr. Ministro da Fazenda, no processo n. 878, de 23
de outubro de 1923, e que dá conta a ordem n. 903, de 12 de dezem-
bro do mesmo ano, da extinta Diretoria da Receita Pública à Dele-
gãcia Fiscal em S. Paulo. publicada no Dario Oficial de 13 de de-
zembro daquele ano;

Considerando, finalmente, que assim já decidiu este Conselho
em caso análogo, como se vê do acordão n. 7.172, de 22 de novembro
de 1939:

Acordam as membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade de votos, em reformar a decisão recorri-
da, para mandar cobrar sómente a multa igual aos direitos da di-
ferença acrescida no peso da mercadoria despachada.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 8 de ju-
lho de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins
de Araujo, relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.590

Recurso n. 4.973-A-4.259 — Cobrança de emolumentos consu-
lares — Recorrente. Booth êz Co. (London) Limited. — Recorrida,
Alfândega de São Luiz.

"Não tem cabimento a exigência de novos emolumentos
consulares, porquanto, não ocorreu a inobserváncia do dis-
posto nas letras "A" e "B", da Circular Ministerial n. 87,
de 30de dezembro de 1931, motivo por que dá-se provimento
c,o recurso".

Booth, & Co. (London) Ltd., recorreu para este Conselho do ato do
mr. Inspetor da Alfândega de S. Luiz que, de acórdo com a circular
n. 87, de 30 de dezembro de 1931, mandou cobrar, com revalidação,
os emolumentos consulares, relativos ao manifesto do vapor alemão
Attika. entrado naquele porto, em 18 de novembro de 1936, porque
não se achavam coladas ao mesmo manifesto as estampilhas corres-
pondentes aos aludidos emolumentos.

Alega a recorrente, em suas razões, que o manifesto em causa,
contem, apenas, três folhas' das quais duas estão autenticadas, por-
tanto, não há motivo para considerá-lo como documento não auten-
ticado. Aedemais, que os emolumentos devidos foram satisfeitos, con-
forme declara o consul brasileiro, em Hamburgo, autoridade que fez
a devida arrecadação, z

Recurso n. 5.508-A-4.294 	 Fatura consular	 Recorrente,
Fanfula Ltda. -- Recorrida, Alfândega de Santos.

Dá-se provimento ao recurso, porque os eneóltórios do
papel despachados eram constiluidos do próprio papel e coe-
tões em forma de discos, .sendo a ntercadori,1 despachado
com peso legal de acordo, portanto rota o con.çigando na Fa-
turit Consular.

Fanfula Ltda., solicitando i Inspetoria da Alfandegs de Santss
pela petição protocolada sob o n. 25.222 de 19 de junho de 1937

Declara o consulado do Brasil, em Hamburgo, na certidão de
folhas 13, passada a 22 de janeiro de 1937, no despacho do vapor
alemão Attika, efetuado em 21 de outubro de 1936, legalizou um ma-
nifesto de carga que o mesmo levava para Maranhão, o qual se com-
punha do duas folhas e se achava em devida forma, sem emendas
nem razuras, ou cousa que dúvida fizes.se , tendo sido informado o
capitão das obrigações constantes dos artigos 111 e 152, da Consoli-
dação das Leis das Alfândegas e. Mesas de Rendas, como constava da
declaração assinada pelo mesmo, que ia anexa àquele manifesto, ao
dual acompanhava 12 conhecimentos de carga. E, para que constasse
onde conviesse, legalizou o referido manifesto, que ia assinado e se-
lado com o selo daquele consulado do Breesil, e por cuja legalização,
foi cobrado 35$0 ouro. Rui. 87,50 representados em uma estampilha
de vinte nal réis, uma de dez e uma de cinco, conforme consta dos li-
vros de escrituração daquela chancelaria consular.

A Inspetoria da Alfândega recorrida, declara em sua decisão de
folhas. que a afirmativa do consul do Brasil, em Hamburgo, porto
de onde procedeu o vapor aludido, do que as questionadas estampi-
lhas foram cobradas e inutilizadas naquele consulado, constante do
seu oficio anexo, de folhas 18-19, é vaga e não pode ser tomada em
consideração, por isso que, o documento próprio onde as mesmas de-. .„
viam ser obrigatóriamente apostas era a primeira do preeitado rna-,
nifesto, onde entretanto, elas não se encontram.

Isto posto, e:
Considerando que o consulado geral do Brasil, em Hamburgo,

informa em seu ofício incluso, n. 1, de 17 de janeiro de 1939, a fo-
lhas 18, com respeito ao despacho do vapor em apreço, que foram
pagos naquele consulado os emolumentos devidos, pelo manifesto
do porto do Maranhão, sendo inutilizadas as -estampilhas consulares
relativas e enviado o seu produto à Delegacia do Tesouro Brasilei-
ro, em Londres;

Considerando que os emolumentos consulares dévidos, foram
arrecadados pelo consulado geral do Brasil, em Hamburgo, conforme
certidão anexa, a folha.s 13;

Considerando que não tem cabimento a cobrança, com revalida-
ção. de novos emolumentos consulares, porquanto não ocorreu a ino-
bservância do disposto rias letras A o B. 'da circular ministerial n. 87.
de 30 de dezembro de 1931;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 8 de julho
de 1940. Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator..

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 9.591

Recurso n. 5.435-A-4.27I — Irregularidades fiscais — Re-
Corrente Jacob Fallek — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

.4nula-se o processo "ab-initio", visto não ter a mesma
seguido as prescrições regulamentares, quanto a sua forma-.
ção, principalmente em se tratando de irregularidades fis-
cais para as quais foi aberto inquérito administrativo.

Jacob Fellek; tendo sido autuado por suposta infração da
legislação das Alfândegas, conforme consta do edital publicado no.
Diário Oficial do Estado, em 20 de julho de 1930, atendendo às forma-
lidades da lei, recorre para este Conselho do ato da Inspetoria da
Alfândega de Porto Alegre, por se julgar inocente das irregularida-
des praticadas na Sexta Secção da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Porto Alegre.

Examinando o processo, observa-se que o mesmo deixou de aten-
der inteiramente as formalidades processuais para o caso em lide.

Isto poito, e
Considerando que o recurso atende às formalidades da lei;
Considerando que o recorrente foi intimado a recolher a impor-)

Uncia, sem que a mesma tivesse sido apurada após processo regu-
lar, conforme prescreve a Nova Consolidação das Leis das Alfânde-
gas e Mesas de Rendas:

Considerando que, por isso, nulo é o processo;
Considerando o que já resolveu este Conselho em casos idênticos

nos acordflos ns. 9.547. 9.560 e 9.566:
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior ealà

ao Tarifa, unanimemente, em anular o processo ab-initio, para que
a Alfânega de Porto Alegre proceda de acordo co a lei.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de ju-
lho de 1940, — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACoRDÃo N. 9.592
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exame para três bobinas, contendo papel COMUM para impre3,Ao
de amiais, branco, áspero dos dois lados, pesando até 75 gramas

metro quadrado, com linhas chague, e com o peso legal de
'.4.e to quilos, chegados pelo vapor norueguês "Rigel", entrado na-
eeeh. data, teve por fim poder despachar livre de direitos de int-
eorlreaao e demais taxas aduaneira s a mercadoria, de acordo cora a
teeeaar n. 19, de 26 de abril de 19:36.

Designade o funcionário para proceder ao eXame solicitado, foi
ero e'ala a mercadoria acima deeerita, pesando bruto 45.54G qui-

tos. Hal! 41.a10 quilos o liquido real 41.401 quilos e 95 gramas,
infeemando ainda o dito runeiweirio que existe envoltório tal eoma

pated interno que envolve a mercadoria e eia formato de discos
de ' ,aperto de cada lado das bobinas, formado pelo mesmo papel,
;d. e. do eixo em que está envolvido.

Selando o processo à decisão da Inspetoria daquela Alfândega,
deferido o pedido de isenção de direitos de importer5o, e demais

taXis, aduaneiras solicitado pela recorrente, porém. impondo-lhe a
inane por infração do artigo 8 0, letra 31 do Decreto n. 22.717, de
lees.

Neo se conformando a interessada, recorre para este Conee-
e !ae dentro do prazo legal e satisfazendo as exigências regulamenta-

i e-.
1-10 posto, e
considerando que a mercadoria despachada pela Nota Livre na-

mero gel de julho de 1937, constando de papel comum para impres-
ser) de jornais, goza de isenção de direitos e demais taxas aduanei-
ras conforme circular elo ministro da Fazenda, n. 19 de 26 de abril
de 1 :):1 ;

•
Considerando que o papel em apreço foi despachado com o peso

aead de iicordo com o consignado na Fatura Consular anexa;
Considerando que o peso legal é o da mercadoria nos envoltó-

rios int ernos, inclusive cartões, cordas, garrafas, latas, papel e ou-
tras ruie vier acendicionada;

eonsiderando que os envoltórios de papel despachados eram
eensituidos do próprio papel de cartão em forma de discos;

Considerando finalmente . que esta Câmara já decidiu em caso
ideal leo. conforme constante do acordam n. 5.321:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de 'ferira. em dar provimento ao recurso, unanimemente.

segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em -8 de ju-
dio de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
z: teta Pública.

ACORDÃO N. 9.593

Recurso n. 5.509-A-4.295 — Aplicação de Taxas Tarifárias —
fleeerrente, Garciano	 Cia. Ltda. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Tratando-se de mercadoria originária do Sudão-Anglo-
Egípcio, despachada na Alftiralega de Santos, posterior a 3
de setembro de 1937, quando !lin plena vigência a portaria
n. 942, nega-se provimento ao recurso.

eiardano ca. Cia. Ltda. recorrem para este Conselho do ato do
senhor inspetor da Alfândega de Santos que os obrigou ao pagamento
des direitos da mercadoria despachada pela nota de importação anexa,
na taxa da tarifa geral.

A firma recorrente submeteu a despacho, naquela Aduana, pela
vota de importação n. 5.351, de 6 de setembro de 1937, trinta sacos,
contendo goma arábica, pesando 3.000 quilos, da taxa de 1$640, di-
reitos mínimos, do art. 282, da Tarifa vigente, visto aquela merca-
doria proceder do Sudão-Anglo-Egípcio.,

Dietribuida a nota ao conferente de saída, exigiu o mesmo o
eagamento da taxa prevista na tarifa geral, uma vez que o terri-
1(irio originário da mercadoria não está expresso e nominalmente
compreendido entre os paises• que gozam dos favores da tarifa mi-
ruma, tendo em vista o recomendado na • portaria n. 942, de 4 de
e,je?klbro de 1937, da Inspetoria daquela Aduana.

Isto posto, e:

Considerando que a fatura anexa declara o pais de origem -
É; latão-Anglo - Egfpcio;

Considerando que a mercadoria em causa foi despachada na Al-
fândega recorrida, em 6 de dezembro de 1937;

Considerando que o Exmo. Sr. ministro da Fazenda mandou
declinar à Alfândega recorrida que a revisão de despachos de mer-
cadorias procedentes do Sudão-Anglo-Egípcio, processadas na base
da tarifa mínima para efeito de cobrança de diferença de direitos,
deve ser feita a partir de 3 de setembro de 1937, data em que aquela
Repartição deu conhecimento aos funcionários e demais interessados
le que o tratamento de nação mais favorecida reservado à Grã-Bre-
tanha compreende tão somente as possessões e territórios menciona-
dos nos atos oficiais baixados para tal fim, entre os quais não o Sudão-
Anglo-Egfpcio (Offcio n. 129, do senhor chefe do Gabinete para o
senhor presidente da Associação Comercial de São Paulo, publicado
no "Diário Oficial" de 8 de dezembro de 1939);

Considerando, finalmente, que a importação da mercadoria ori.
ginária do Sudão-Anglo-Egípcio foi posterior a 3 de setembro de
1937, quando ein plena vigência a portaria n. 012, referida:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de :votoe, era negar provimento ao re.
curso.

Segunda Câmara do Canselho Superior de Tarifa, em 8 de julho
de 1910. — Rodulpho Orteablad, presidente — Oddio Martins de
Araujo, relator.

Fui presa ffl e . 	 GarcuoN0 veitóso, representante da Fazenda
Pública.

ACORDÃO N. 9.594

Recurso n. 5.510-A-4.296 	 Faturas Consulares — Recorrente,
Italo Importadora S.A. — Recorrida, Alffindega de San!

Regulamento de F(rluras Consulores

Recorreu Dato Importadora S.A. da decisão da Alfandega
Santos que lhe impôs a multa de 5':•;: por infração do RegnIamento de
Faturas Consulares.

Verifica-se da nota de importação n. 38.297. de 1937. que
foi proposto a despacho 54 quilos de casimira de lã pesando até
250 gramas por metro quadrado, em l a adição; e 175.6 00 quilos de
casimira de lã pesando mais de 250 gramas até 450 gramas por
metro quadrado; verifica-se ainda da mesma nota terem sido consta-
tados em primeira conferência, 214,500 quilos de casimira de lã
pesando mais de 250 gramas, até 450 gramas, por metro quadrado.

Na fatura consular se constata: 229,600 quilos , de tecido de lã
de 250 gramas, até 450 gramas por metro quadrado.

Do exposto se• constata terem sido propostos a despacho 54 quilos
de casimira de lã pesando até 250 gramas, por metro quadrado, em
divergência com a fatura consular.

Ao encaminhar o recurso informa a Alfândega recorrida ter
sido infringido o art. 8 do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de
1933, aplicando-se a penalidade do ai 1. 55, n. 6, do mesmo de-

.creto.

Assim,

Considerando haver divergência entre a fatnra consular e o
proposto a despacho:

Considerando ser diversa a taxação do produto em causa, sendo
a de até 25() gramas por metro quadrado diferente da de 250 gra-
mas, até 450 gramas, por metro quadrado;

Considerando o que dispõe o Decreto n. 22.717, de maio de 1933,
em seu artigo 8°:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior do Tarifa. 8 de julho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente — Hernani Coelho Duar-
te, relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.595

Recurso n. 5.511-A--4.297	 Tradução de direitos — Decor-
rente, João B. de Lima Figueiredo — Recorrida, Alfándega
Santos.

De recurso perempto não se toma conhreimento

O inspetor da Alfândega de Santos indeferiu o pediria de re-
dução de direitos formulado por João H. de Lima Figueiredo, para
o material despachado pela nota de importação ri. 70.671, de 1937.

Do despacho denegatório não foi expressamente notificado O
interessarie, mas pela petição de fls. 11, manifestou o mesmo ine-
quívoca ciência da decisão, quando deu entrada na repartição recor-
rida, a um pedido de reconsideração, em data de 21 cie outubro de
1937.

Indeferido este pedido, resolveu João D. de Lima Figueiredo,
apelar para este Conselho, em grau de recurso, mas só o fez ém 4
de dezembro do emsmo 'ano, quando já se .achava esgotado o prazo
regulamentar de 20 dias.

Isto posto e,
Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo;
Acordam os membros da Segunda Câmara cio Conselho Supe-

rior de Tarifa, em não tomar conhecimento do mesmo por perente,
unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 8 de julho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente, °omitam Velloso Freire, representante da Fa-
Pública.

A3ORDÂO

Recurso n. 5.512-A-4.298 — Faturas consulares — Recorrente,
Kenyon Paiva & Comp., Ltda. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Englobando a Fatura Consular mercadorias sujeitas a
taxação diferente da tarifa vigente, constitue infração do
Regulamento de Faturas Consulares.

Kenyon Paiva & Comp., Ltda., recorre cio ato da Inspetoria da
Alfândega de Santos. que os multou por infração do Regulamento de



ACÓRDÃO N. 9.598

Recurso n, 5.522-A-4.301 — Redução de direitos — Recorrente,
The São Paulo Tranway Light' and Power Co. — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

O óleo isolayte de resíduos de petrWeo, para transfor-
madores elétricos, goza de favores aduaneiros por não estar
compreendido na restrição constonte do art. 98, parágrafo
20, do decreto n. 24.023, de 1934.

O inspetor da Alfândega de Santos negou o favor aduaneiro plei-
teado por The São Paulo Tranway Light and Power Co. Ltd., para
o material despachado pela nota de importação n. 1.534, de 1935,
com fundamento no disposto no art. 08, parágrafo 2°, do decreto nú-
mero 24.023, de 1934.

Trata-se de "óleo isolante de resíduo de petróleo, para transfor-
madores elétricos", e como tal, não pode o mesmo estar compreendido
na restrição constante daquele dispositivo, que só abrange os com-
bustíveis e lubrificantes.

Isto posto e
Considerando que com a aplicação especial a que se destina, con-

forme e assegura ce certificado técnico, o material importado, foge
restrição estabelecida em lei;

Considerando que foi excedido o prazo legal de 20 dias prefi-
xado para interposição de recurso;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselha Superior
de Tarifa, por unanimidade de yotos, em não conhecer do recurso,
por estar perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Terifa, 8 de julho de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.
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Faturas Consulares, pela mercadoria despachada com as notas ns,
45.841, 45.842 e 45.843, de 1935, porque a Fatura Consular nú-
mero 13.616, visada pelo cônsul brasileiro, em New Yorle declara,
entre outros volumes ns, jeTeue, 17.559, 16 , 582_,oi s i7.e73-837.
220 pneumaticos de borracha, para automoNel, de peso de mais de
20 até 50 quilos, cada um, de n. 17.568-742, 175 pneumáticos do
borracha, para automóvel, de peso do mais de 5 até 20 quilos, cada
um.

A Alfândega rbcorr'ida, com seu oficio de encaminhamento do
processo 'a esta Instância, informa que o recurso foi apresentado
fora de prazo legal, porque, tendo os recorrentes tomado conheci-
mento do despacho no dia 20 de setembro de 1035, querido pagaram
o despacho de fls. 9, 11 e 13, só apresentaram o recurso em 31 de
maio de 193,. Esta alegação não procede, porque, o que houve foi
o seguinte: -os recorrentes apresentaram o recurso endereçado aos
membros do Conselho de Contribuintes, ao invês de fazê-lo para esta
Instância. É sabido que este Conselho já tem tomado em conselee
ração de vários recurso encaminhados, por engano, a outra instân-
cia, e, tendo o recurso sido apresentado na'Alfândega recorrida, com
o endereço errado, dentro "do prazo legal, não é motivo para consi-
derá-lo perempto.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende as formalidades da lei, não

Fendo motivo para .considerá-lo perempto, o fato de haver os re-
correntes endereçado o seu I.° recurso de fls. 16 ao Conselho de
Contribuintes;

Considerando que repetiram por determinação da Inspetoria da
Alfândega recorrida, seu recurso de fls. 16, em fls. 19, modificando
tão somente o endereço que deixou de ser: membros do Conselho
do Contribuintes, par membros do Conselho Superior de Tarifa;

Considerando, nell entretanto, que a Fatura Consular envolve
num mesmo peso pneumáticos sujeitos à taxação diversa. infrin-
gindo, assim, determinações claras do Regulamento de Faturas Con-
sulares;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de julho
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente, Garcilaso Velloso Freire, represeniaele da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 9.597

Recurso n. 5.515-A-4.300 — Faturas consulares — Recorreate,
Usina Brasileira S. A. — Recorrida, Alfândega de, Maceió.

Perempção de recurso

Recorreu Usina Brasileira S.
Maceió, que lhe impuzera a multa
fração do regulamento de Faturas
ereto 22.717, de 1933.

Dessa decisão ficou ciente á
1939 e somente em 22 de agosto
presente recurso.

Assim,

Considerando que o recurso foi interposto com atendimento 33
todas as prescrições regulamentares;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de julho de
1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lafor .

Fui presente. — Gareilasu Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.599

Recurso n. 5.529-A-1.335 — 'Faturas Consulares — Recorrente.
The Colono Compauy — Recorrida, Alfandega do Rio de Janeiro.

O peso da mercadoria despachada estava de acordo ema
o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos documentos

apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, mio
cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 80, tetras
1 e In do decreto n. 22.717, dc 16 de maio de 1933.

The Caloric Company recorre para este Conselho do ato do se-
nhor inspetor da Alfândega desta Capital, que lhe Impôs a multa ea
1 c/c, por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente despachou naquela aduana, pela nota de importação,
n. 37.717, de 16 de maio de 1938, oito milhões quatrocentos e cin-
quenta e quatro mil, oitocentos e trinta e dois quilos de óleo de p•-
tróleo combustível,-para caldeiras de vapor (fuel-oil), a granel,
taxa de 30580, por tonelada, do art. 599 da Tarifa vigente.

Distribuida a nota ao conferente de saida, apurou o mesmo me
acréscimo de 47.791 quilos, pelo qual pagou a interessada direiles
em dobro, pela nota de diferença n. 40.557, anexa.

Posteriormente, em 16 de agosto daquele ano, o conferente ao
despacho levou ao conhecimento da Inspetoria recorrida, pela repre-
sentação protocolada sob n. 33.040, haver tambem ocorrido a infra-
ção do art. 8°, letras k, 1 e nu, do decreto n. 22.717, de 16 de meie
de 1933, originando dai a penalidade imposta.

Isto posto, e:
Considerando que a mercadoria despachada estava de acordo cem

o pèso faturado, o que foi verificado pelo confronto dos documentes
apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não cabendo,
portanto, penalidade por infração do art. 8°, letras k, 1 e o, do 0.1..
tacto regulamento;

Considerando que o art. 1° do decreto-lei n. 1.028, de 4 de ja-
neiro próximo indo, nas infrações das letras k, 1 e m do art. 80, man-
da tolerar as diferenças de peso para mais ou para menos, não exce-e%
dentes de 4 Vo, desde que as mercadorias sejam suscetíveis de -varia-
ção de pêso, em xirtude ras condições atmosféricas, ou de evaporaço
ou volateilzação;

Considerando que, mesmo que tivesse havido infração, as leis re.
troagem, quando para beneiniciar as partes;

Considerando, finalmente, crie assim já tem decidido esta Gé-
maca em casos idênticos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superier
de Tarifa, por unanimidade cle votos, em dar provimento ao rerenee.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, oro 8 de julho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, representante dá lei-
zenda Pública.

ACóRDÃO N. 9.600

Recurso ri. 5.530-A-1.336 — Isenção de direitos — Recorrente,
Companhia Brasileira de Mineração S. A. — Recorrida, Alfendeee
do Rio de Janeiro.

Recurso perempto.

Recorreu a Companhia Brasileira de Mineração S. A., da deci-
são da Alfândega do Rio de Janeiro que lhe negou isenção para parte
dp material importado pela nota de importação n. 37-155, de 193n.

De decisão em causa teve ciência a interessada em 4 de maio de_
1939, quando pediu à Inspetoria reconsideração daquele despacho,
qual não foi atendida como se verifica do despacho de 10 do mesmo
mós. Somente a 30 de maio de 1939 deu entrada na Alfândega o re-
curso de fls. 10 tendo sido feito o depósito do exigido dentro do prazo
da lei

Isso relatado,
Considerando que o pedido de reconsideração feito em primeira

instância não interrompe a contagem do prazo;
Considerando que o recurso só foi apresentado depois de cego-

tados os 20 dias previsto em lei;
Acordam os membros da Seíuhda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, em riflo conhecer de recurso por estar peremplo, 'inani-
mente.

Segundo Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de julho de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Vcilaso Freire, representante da Fali-
mnda Pública.

A., da decsião da Alfândega de
do 2% sobre os direitos, nu' in-
Consulares baixando com o

interessada em 11 da julho de
do mesmo ano foi interposto o

•

t)
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Acono.X0 N. 9.601

, 5A83-A/1.:300 — Faturas consulares — Recorrente,
Angft; Mexicari i , etroleun Company Ltda. — Recorrida, Alfândega do
Rio d

	

p,so	 f,,,..,•eatloria despachada eslava de ( , çordo com.
n	 Ro- repilicwio pi• lo C440frOni0 (.

,, t i . ,..,eolados por. orosirto I (104 entrada no 7.P.unifes!o,
poroino.,, priialiOade Pov infro Ção do ot • 8P

ao Decreto a. 22.717, de 16 de

•
m (2-,iean petr,deoe company Ltda., recorre pa: ,...rt este Con-

6e7tio	 a'ri	 e Sr. In-pelei . da Alfaialega dela Cri[,nai que lhe
1 ,,	 t,i i il	 i	 1	 iorr;oj-p, do Regulamento de Faturas Cell-
Sit

A	 desliacheo naquela A , .unia, pela urda	 importa-
,10	 103s, cento e ses.senta nove mil tiv.,zentos

e (paLeid:, O tioalro quilos, de gazolina de aviação,	 taxa (1[-
tevr:ada, do a1. 	 da 'farita vigente.
jdu	 nolo ao (-mil t' p rPli	 apurou e n,e.:aral,

	

l' 1 ' 	 pagou a interossa :!a (Preitos
E:ii	 10 e.40,1.,,!'ni0	 N'0 da ntiI;n (11' di	 h•nea ii. 61.152, d	 8 do
pgost,.	 0110, anoxo.

nin ltj rio ttgoln daqui-Ie ano, o eopferente
T. , ,y ou ao conin . Hin e nin da Inspetoria recorrida, p4a

ac:ke,	 ,saii 11 . 31.737, haver lambem ocorrido a ia-
fria“ do art. 8.0 lel	 iN1	 Dverelo il. 22.717, de 16 (N?
jreaio de 1901. originando dai, a penalidade imposta.

Isto poslo	 e:

ConsiciPrando que a mercadoria despachada eslava ( ..k acorde com
ki peso talura . 'o, o que foi verificado pelo confronto dos documentos
.aprfseni;.olo= por ocasião de dar entrada no manifeste, não cabendo,
Iportanle. penalidade por infração do art. 8.0 ledras I„ M., do ei-
:Lido Regulamento;

Cons iderando, finalmente. que assim jii tem decidido esta (:funara.
1 .1 .-“"1 .	1f1i'.1411eo,s;

411l: os membros da 2.a Camara do Conselho S;_ar.-,crior de
1jta, per . o,aioria de votos, ern da;' provimento ao recurs,

f-:.,gonda Can-iara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de juro de
10/10. — Rodolpho Oricnblad,	 — (Wh', mortins, de

relat or.
Fui presente — Recorri desta decisão, Gareilaso

	
Frt,irc,

Nepresentante da Fazenda Pública.	 •
Voto verici c'e) do Sr. Clysses Sampaio.

Zirima, o precesso respectivo, com o recurso do Iteprosentante
Prlo praz,-; de 8 dias, a partir da data da publicação do mordão

Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para vista que, pelo
5 1.0 do art. 2i do Itegulamento Interno, é facultada aos interessa-
sios.

ACORDÃO N. 0.602

Recurso n. 6.114-A/1.302 — Faturas Consular — Recorrente,
Portela & Cia. — Recorrida. Alfândega (-te Pelotas.

Fatura COnstIldi' apresentada fora do prazo eá..tobNe-
eido Cla, termo de responsabilidade assinado na Alf(bulega
recorrida, sujeita o importador à multa igual aos direitos,
"ex-vi" do Art. 55, inciso 5.0, do Decreto n. 22.717, de 193Z:l.

Existente a Patura Consular e legalizada era tempo e de-
mais elementos que provam a In3a fé, eneamin/ta-se o pro-
cesso (to Sr. Ministro da Pazenda para apreciar o pedido (lá
det . i.stifp por ri-f oi:doe:Ir!" .

Portela & Cia., tendo recebido de New YutI, pelo y apor inglês
P•rn IAM". 110 fl lo Orando do Sul, conduzido pela chata nacional "La-
tvra.:", entrada orp 11 de dezembro de 1938, no porto de Pelotas, 10

'c,:li -Nas marca JAA, r i s. 6/15, contendo máquinas de escrever, c, como
¡não tivesse recebido a respectiva fatura consular, requereram, em 11

1 ,_, janeiro do 1939, assinatura do termo de responsabilidade pela
'oportuna apresentação do documente. com O prazo (,,e 00

Alegam 0 .5 recorr p nli que. por rircuiistfinrias ignoradas, ou
1saio por desvio s eorrespondencia, só chegou ao seu Poder o re-
feridci doem/ 1 1111e 010 O iÍ junlm de 1900. data em que, eia peticão,
toiapresentado documento para ser dada baixa do termo de respon-
'eali -Hidade namiela aduana.

Nesse requerimento, despachou, (-'atado de 5 de outubro de 1939,
'o Sr. Inspetor da Alfândega recorrida, condenando a referida firma
ao pagamento da multa de direitos em dobro, por ter sido o doeumen-
tba apre sentado depois de esgotado o prazo concedido.

Assim. vi.trri os recorrentes pedir a esta Instância relevação da-
live', multa, por equidade, visto não ter concorrido para a falta
'cometida, nem houve má, fé, nem negligência, sinãO o atrazo inex-
elicaniel em que receberam o referido documento.

Isto posto, e:

Considerantlo que o recurso atende as formalidades legais:
ConsWorando que os recorrentes apresentaram a Fatura Con-

sular em causa, muito fora do prazo, para o qual assinarani O terrfle
do responsalidade, sem, no menos, diligenciarem no -sentido de obte-
rem prorrogação do prazo estabelecido em lei;

Considerando que não compete a esta Insfânia de21dit', por
equidade, e sim de autoridade superior.

Considerando que, haveni -o infração do Regulamento (1:2 Faturas
Consular, resta tão sóinente à esta Instância manter a multa:

Considerando que a Fatura Consular foi apresentada espon-
li-mearnente pelos recorrentes:

Acordam os membros da Segunda Can-Iara do cou,:eli t o Super;or
de Tarifa, unanimemente, em negar provimento ao 1-ecli p so, e eilra-
In 1111dr O processo ao Exmo. Si. Milli..±11.'43 t Fazenda para aprecia-to,
quanlo ao pedido de decisão por uptidade.

Segunda Minam do Conselho Sopeio!' de Tarifa. em R de julho
de 1910.	 Rodolpho Ortenblad, presidenle e reli Ir.

Fui presente — Gareilaso Venoso F.reire, representante da Fa-
zenda Pú b lica.

AnoRoÃo N. 9.600

Reeurso n. 0.663-A/4.290 — Faturas Consulares — Recorrente,
Lzil7 Gonzaga & Filhos — Recorrida, Alfein . ega (IP Fortati-:,,a,

O fato (Copio' o número dos volumes na coluna "B"
da Fatura Consular parle da coluna "E" destinada 00 tttimero
da referência, )1,70 constitue 700tiro para imposição de 7114n-
I a. de vez que o espaço da coluna "B" não foi stifit...~e para
a colocação dessa numeração.

Luiz GOnzaga & Filhos recorrem para este ..Conselliti atendendo as
formalidades legais, do alo 4-,a Alfândega recorrida, que julgou moti-
vo para imposição de multa por infração do Regulamento de Faturas
Constares, o falo de, no local relativo ao número dos volumes, o
que ali foi escrito, haver passado um pouco fora da coluna respecti-
va na Fatura Consular n. 26.741 do Consulado brasileiro em New
York, de 11 de dezembro de 1930.

140 posto, -e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando, que o falo acima descrito não constitue motivo

para imposição de multa, visto o mesmo não estar previsto em lei;
Considerando que a Fatura Consular se „acha regularmente, pre-

parada, atendendo todas as exigências da Lei contantes do Decreto
n. 22.717 de 1933:

Acordam os membros tia 2.a Citmara do Conselho Superior'
Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de julho
de 1940. — Rodolpho Ortenbhul, presidente e relídor.

Fui presente — (ardiloso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.601

Recurso n. 6.777-AM.317 — Fatura' consular — Iteedrrentes,
Wilson, Sons c't Cia Ltda. — Recorrida, Alfândega de Santos

Constitue infração do Regulamento das Faturas Consula-
res o fato de se fracionarem_ encomendas recebidas do estran-
geiro para o fim de isentd-7as da obriaaeão de emissão de
faturas.

ti art. 4.0, letra b, do beereto 11.22.717, de, 193:4 dispõe que não
é exigível fatura consular das mercadorias ou amostras cujo calor
comercial no pais de onde forem remetidas não excederem de 23 dó-
lares, ouro, norte-americanos.

Wilson. Sons élc Cia. Ltda. importaram da Inglaterra 250 carteiras
de couro, para distribuição gratuita. despachando-as em sete lotes
iguais, pelas notas de importação ns. 1.121 a 1.126, de 1939.

Por ocasião de serem averbados no manifesto esses despachos, o
respectivo empregado teve dúvida quanto à falta de fatura consular,
pois, embora constasse do manifesto tratar-se de encomendas, a mer-
cadoria despachada apresentava o valor global de $108, não obstante
o valor declarado em cada um dos respectivos bilhetes de encomenda
variasse entre $17 a $19.

Tomando conhecimento do fato, o inspetor da Alfàndega entendeu
que, tratando-se de importação de uma mesma firma, recebida de um
único importador. subdividida em pequeno -volumes, expedidos iso-
ladamente, transparecia o intuito de fugir ao regime de faturas con-
sulares e consequente pagamento de emolumentos, a que estaria su-
jeita se exportada a mercadoria em um só volume.

Em face do que impôs aquela Inspetoria a Wilson, Sons l5; Cia. Li-
mitada multa igual aos respectivos direitos, na forma estatuída no
art. 55, n. 5, do Regulamento das Faturas Consulares.

Deste despacho, atendidas as exigências da lei, recorreu a firma
prejudicada para este Conselho, alegando que não retirara fatura
consular por não haver no exterior pagamento algum a ser feito, por
se tratar do mercadoria destinada à distribuição gratuita. como re-
clame, e que, pagando, como pagou, os direitos pela tarifa máxima,
dispeadeu importância maior do que os emolumentos de 4$0, ouro,
a que estaria sujeita a fatura consular.
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Tudo esclarecido, e,
Considerando que, embora os plausíveis motivos da recorrente, se

evidencia o propósito de ter sido fraccionado. em pequenas partidas,
a mercadoria importada. com o fim de não ser emitida fatura con-
smar;

Considerando que, embora sem fim lesivo aos interesses fiscais,
esse procedimento. sendo tolerado, pode constituir precedente peri-
goso a esses interesses:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de julho
de 1940. — Bodelpho OrtenbIad, presidente,. — illysses Sampaio, re-
lator.

Fui presente, — Garcilaso Valos° Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr. Hernani Coelha Duarte.

ACARDÃO N. 9.605

Recurso n. 6.889-1/4.324 — Fatura consular — Recorrente, Com-
panhia Industrial Paulista de Papéis e Papelão — Recorrida, Alfân-
dega de Santos.

Perempção de recurso.

Recorreu a Companhia Industrial Paulista de Papéis e Papelão
da decisão da Alfandega de Santos que lhe impusera a multa igual
aos direitos por infração do n. 5 do art. 55 do Decreto n. 22.717,
LI ': 1:133.

Dessa decisão ficou ciente a interessada em 1 de fevereiro de
1910 fis. 9 verso) e somente em 26 do mesmo mês e ano foi inter-
posto o presente recurso.

Assim,
Considerando que foi excedido o prazo legal de 20 dias, prefixado

para interposie,ão do recurso:
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior

de Tarifa em não conhecer do recurso por estar este perempto, una-
nimemente.

Segenda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de julho
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AcórmÃo N. 9.600

Recurso n. 2.218-A/3.969 — Imposto adicional de, 10% — Re-
corrente, "Manaus Harbour Ltd." — Recorrida, Alfândega de Manaus.

Direitos realmente devidos, a que se refere o Decreto
21.313, de 1934, são os constantes da pauta tarifária. In-

defere-se o pedido de reconsideração.

Para este Conselho ipela "Manaus Haibour Ltd.", pedindo re-
consideração do julgado, constante do acórdão n. 2.99. de setembro
de 1937, pelo qual foi mantida a decisão tia Alfândega de Manaus con-
sideran do aquel a empresa obrigada ao pagamento do imposto adiem-
Tia! de 10 r ,`e, crendo pelo Decreto n. 21.3 .15, de 1931.

Alega, como argumento, não poder estar sujeita ao pagamento
daquele tributo pelo fato de gozar de isenção de direitos aduaneiros e,
consequenternente, não havendo direitos a pagar, não é devido o
impo:isto accessório.

Não procede o argumento, porque a lei é clara neste particular,
pois dispõe que só não será cobrado o adicional das mercadorias isen-
tas de direitos de importaçãc P demeis tons.

Ora, a isenção contratual da requerente é tão só a dos direitos de
imputação.

Quanto ao fato de não se poder cobrar o adicional por p ão haver
direitos realmente devidos, é uma argumentação perfeitamente aba-
trata a que recorrem continuadamente as concessienárias de favores,
para fugir ao pagameeto devido.

Direitos realmente devidos são os constantes da pauta tarifária.
As inereadoriaS ou materiais importados por empresas benefi-

ciárias de favor devem realmente, efetivamente, um tributo pre-
estabelecido pela Tarifa Aduaneira.

O compromisso do pagamento é virtual, desde que o material é
importado.

A dispensa ocasional ou acidental ou a redução nos direitos adua-
neiros, Por questão de interesse da economia interna do país, não
modifica a situação legal, ou de direito, daquele compromisso entre o
fisco e e contribointe, qua . quer que seja esse contribuinte.

Isto posto, e,

Considerando que o imposto adicional só não recai sobre as mer-
cadorias isentas de direitos e demais taxas;

Considerando que a requerente não está dentro das condições
para gozar da isenção prevista em lei, porque o favor contratual só
abrange os direitos aduaneiros. a não as demais taxas;

Considerando que o pedido foi feito dentro de prazo hábil;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido de reconsi-
deração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de julho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad. presidente. — Ulgsses Sampolo, Te-
!ator.

Fui presente, — Oarcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido o Sr, Rodolfo Ortenblad.

ACORDÃo N. 9.607

Recurso n. 6.366-AR-1.305 — Faturas Consulares — Recorren-
te, The Texas Company America) Ltda. — Recorrida, Al-
fândega de Santos.

Nenhuma razão nova Milihtmio em fator da retple..
rente indefere-se o pedido de reconsideroção.

Este Conselho, pelo acordam n. -1.959, de 1939, negou pro\i-
mento ao recurso interposto por The Texas Company (South Amé-
rica) Ltda., do ato do inspetor da Alfândega de Santos que não per-
mitiu que a recorrente, pagasse direitos de uma partida ole gazolina,
recebida pelo vapor tanque Brasil entrado em 30 de julho do 1935,
pela quantidade descarregado, mas pela quantidade manifestada.

O motivo da pretenção da recorrente, foi o de ter parte da carga
de gazolina, ficado contaminada por querosene recebido por aquele
vapor. E o fundamento do acordão foi o de nada ter sido patOvado
pela interessada, quanto a essa alegação.

Dentro do prazo habil, pode aquela empresa a este Conselho, re-
consideração da sua decisão.

Pretende, com o documento que juntou, fazer prova do alegado
perante a repartição de l a instancia.

Trata-se de unia simples declaração feita por The, Texas, eia
Porto Artur, no Texas

'
 afirmando ter descarregado naquele porto

de bordo do navio motor Brasil, 125.260 quilos ole gazolina conta-
minada.

Esta simples declaração, sem maiores formalidades, sinão o re-
conhecimento da firma que a subscreveu, pela autoridade consular
naquele porto, nenhuma força probante pode ter, por ser de origem
suspenta, uma vez que foi feita pela propria interessada.

Isto posto, e:
Considerando que nenhuma alegação ou prova suficiente fez g"

requerente em favor do seu direito:
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara do

Conselho) Superior de Tarifa, em indeferir o p edido de reconsidera-
tão.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 8 de julho de
1910. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, relh-
tor.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AGOrtnÃo N. 9.608

Recurso n. 6.332-A-4.306 — Revisão de despacho (Taxa de
previdência) — Recorrente, Sociétê Anonyme du Gaz de Rio de . Ja-
neiro — Recorrida Alfândega do Rio de Janeiro.

Becurso examinmiu nesta instância, coa forme acordão
n. 5.566, e encaminhado à Alfândega recorrida, que volta
ao Conselho por determinação do Sr. inspetor da Alfândega,
sem que a parte interessada fosse intimada da decisão do:
Conselho, deve ser restituido a Alfândega, para eomPlelor
rmç fornwlidades processmlis, de acordo com o Lei.

A Alfândega do Rio de Janeiro, com o ofício n. 286, de 23 de
janeiro de 19 ,10, tendo em vista o que foi resolvido por S. Excia., o
Sr. ministro da Fazenda, e constante do ofício n. 239, de G de no-
vembro de 1939, publicado no Diário Oficial de 9 do mesmo mês,
resolveu restituir o processo ali protecolado sob n. 1.700, de 191erama
de interesse da Société Anonyme du Gaz de Rio de janeiro, e que
acompanhou o oficio da Secretaria deste Coloselho, n. 101, de 5 de
janeiro do corrente ano.

Na sessão de 24 de abril de 1939, julgando-se o Conselho Supe-
rior de Tarifa sem competência para decidir de questão relativa à
laxa de previdancia social, não conheceu do recurso n. 3.685-619.

Observa-se do que acima ficou ex p osto que não houve pedido dê
de reconsideração, da parte interessada, visto não ter o Sr. inspetor
da Alfândega recorrida dado ciência a interessada da decisão do Con-
selho, para que a mesma, apresentasse, querento, o pedido de recon-
sideração do decidido nesta instancia.

Resta decidir a seguinte preliminar: Escapa ao Conselho exa-
minar novamente o processo, do qual resultou o acordão ri. 5.566,
sem que a parte interessada tenha tido ciência, por intimação da
Alfândega do Rio de Janeiro, desea decisão.

Trata-se, realmente, de um caso omisso, mas, para nrosegui-
mento normal do processo, deveria a Alfândega do Rio de Janeiro se—
fruir o processo norrnaLantes de o devolver a esta instância.
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Isto pósto,
Considerando que, para o Conselho reconsiderar sua decisão,

rieacsaario se torna (Pie os interessailoa provoquem o pedido de re-
venai(bm'ação;

Considerando que, no presente processo, foi o mesmo devolvido
con:elho, soro que a parte interessada fosse cientificada, por in-

t ineien,i da Alfandega, do Rio de Janeiro. do avordão n. 5.566;
Ardam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior

de Tarifa, unanimemente. cio devolver o processo a Alfândega re-
corrida, para que de ciancia à interessada da decisão deste Conselho,
re p atante do acordão n. 5.566.

Secunda Carnara do Conselho Simerior de Tarifa, 8 de julho de
1910.	 Ibutolpho Ortenblad. presidente e relate r.

leni presente. (7arrilaso Velos, Freire, representarde da Fa-
a a nda PUblica,

acóaec N. 9.61a)

li eeurao E. 6. ill-A-309 — Redileaa do direitos. — Recorrente
lambi Tramway Ligh! and Power Co. Ltda. — Recorriria

,edeaa de"

(abre uão t li siuolar registrada

n hl-ae_dor da Alfândega de ,raantea negou reducão de direitos'
alva1 083 reloa de “veigalhões de cobre, de 9.6 m/m de diametro,
2-ei,o1hele.s por Tbe São Paulo Trarnwey ligit and Power Co. Ltda.,
tic-am,:eeiaadoa pela nota n. 25.071. i e 1935, sob o fundamento de
11:e, aai 1 a	 gistou° pela circular n. 14, de março de 1920.

[Wall-Haste pela interessada recurso para este Conselho, deixou
iiaa mo, conforme consta do acordam n. 4.311, de 26 de dezembro

de 19a8, de tomar conhocimento daquele recurso, pelo fato de não
ti aSIdO asainado o termo de responsabilidade, dentro dos 20 dias da
ci a ni'ie do despacho denegafório.

Desta dacisão, Pede amole Companhia reconsideração, dentro
d a prazo habil.

Do processo. verifieajac que o prazo regulamentar se esgotou
ti 11 de maio de 1935, e mie o pedido para assinatura do termo
roei entrada na repartição no dia 15, efectivamente fóra dos limites
(aapiele prazo.

'Há a considerar, entretanto que nessa data ainda não tinha sido
retirada da Alfandega o material despachado e, nesta conformidade,

aa ., inatura do termo era urna formalidade abundante, porquanto
material era bastante para a garantia dos direitos que por-

a,-ntora viessem a ser cobrados.
E outro não era o espirito do dispositivo constante do art. 72,

tieceeto n. 21.023, de 1931, que regia a espécie, quando declarava:
Interposto o recurso dentro de 20 dias corridos, será permitido

ao interessado retirar o material importado, mediante o deposito
Lios direitos integrais ou aaainatura de termo de responsalii-

Made. mm fiador idóneo, etc.
Ora , a existência ilo material sob o clominio fiscal, excluia,

rvídent comede, a obrigação da assinatura do termo, que foi assina-
o corno providência preventiva por parte da interessada, para re-

.t i rar e seu material em qualquer tempo, sem maiores embaraços como
llie faltava a lei.

T: O de notar que essa queatão de assinatura de termo, nos casos
de iseerro3 de direito, não se rege pela lei geral de recursos, por-
wiroW L estava regulada por dispositivo especial que era o decreto
eilade e. atualmente, ti Decreto ri. 300, de 038.

isto posto, e:
.. Considerando que. no caso, não houve preterição de fórmalidade.
roei a assinatura do termo fóra do prazo de 20 dias, marcados para
ri a ecerso, porquanto a sua assinatura só se tornava obrigatória se
retirado o material dos armazens da Alfandega:

n amsiderando que o material permanecia ria Alfândega, da data
asednatura an termo:

quanta ao n~o,
Considerando que o material em questão na epoca da sua irn-

Jeirtarão não tinha similar registrado, por isso que a circulai'
ie 61, do navembro do 1)35, não revalidou a circular n. 14, de 1926,
que. ;diae„iii estava revoeada pela circular n. 62, do mesmo ano;

caso.- Acordam unanimemente os membros da Segunda Camâra do
Can;e1tio Superior de Tarifa, em deferir o pedido de reconsideração,
valei dar provimento ao recurso.

:zz ogencla Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de julho
ale nodolpho Orícublad, presidente — Clysses Sampaio,
rebh“..

Fui presente — (ore/toso Venoso Freire, representante da Fa-
tanda Póblica.

acoaoÃo N. 9.610

Tteeurao n 6.052-A-1 313 — Reducção de direitos. — Recor-
tarde Cia. Agrícola União Industrial de Pernambuco. — Recorrida
alifarelega de Recife.

O rar Cã(' 14.C. rit,	 C'OMO é material de custeio, goza
de favores aduaneiros.

o injeto- la Alfândega d.e Recife, com fundamento no artigo
ti, à 1°, invi s o 1, do Decreto n. 21.023, de 1931, concedeu reduçãq

de direitos para 150 sacos corri carvão norit, desembaracados pela nota
n. 113, de setembro de 1931, e destinados a industrio de mear, da
requerente.

Presente o processo à Diretoria das Rendas Aduaneiraa, enten-
deu um serventuario coto exercício naquela Diretoria que tinha
sido irregular a conces.são, por não haver logar 1103 dispositivos ci-
tados que justificasse o favor, considerado como é o carvão, como
matéria prima para a referida indústria.

Restituido o processo à Allándega do Recife, foi, por determina-
ção da Diretoria das Rendas Aduaneiras, intimada a Companhia A,gri-
cola União e Induataia de Pernambuco a recolher aos cofres pú-
Micos a importância devida.

Deste despacho foi interposto recurso para este Conselho que,
cm sessão de 18 de maio de 1939. resolveu negar provimento, pelo
fato de não se enquadrar a mercadoria importada nos favores previs-
tos no citado art. 11.

Desta decisão que consta rio nrordão n. 5.759, pede 	 aquela
Companhia reconsideração.

Isto posto, e:
Considerando que o material de ano se trata não pode .--zPr con-

siderado como matéria prima, mas sim material de custeio;
Considerando que, nesta ronformielndo, o faver está previsto no

dispositivo que serviu de fundamento à concessão do f(\ til' Pe la au
-toridade de I a instancia;

Considerando que o pedido foi formulado dentro do prazo da lei:
Acordam, unanimemente, os membros da JScael ido Câmara do

Conselho Superior de Tarife, era deferir o pedido.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, ora 8 de ju-

lho de 1910. — Podolpho Ortenbliul, presidente. — Ulyssr!s Sant-

polo, relator.
Fui presente — Garcilast, Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
AnónoÃo N. 9.011

Recurso n. 6.651-111/4.311 — Redução de direilea, — Recorren-
te, Cia. Agrícola União Industrial de Pernambuco. — Itecorride. Al-
fândega de Recife.

Carvão (Uivo chegado na Alfândega de Recife, na rap,:n-
eia do Decreto n. 24.023, de 1931, e na vige'ncia dessa mes-
ma Lei, e nela baseada, foi pedido favor aduaneiro. Cora ba-
se no. art. 109, do Decreto-lei n. 300, de 1938, que revogou
aquela lei, e não incluiu nela o favor &ribaldo ao carvão
&iro, para refinação do açucar, foi negado o favor preten-
dido.

É de se manter essa decisão, visto ter o material sido
despachado na Alfdadega na vigéncia do Decreto-lei n. 300,
de 1938,

Indústria Luis Dubeus S. A., substituindo a denominação da Cio,
de açucar "União e Indústria", e refinaria "Bonfim", do Estado de
Pernambuco, pede reconsideração da decisão proferida na Acordão
n. 6.371, deste Conselho, negando provimento ao recurso n. 6.371,
relativo ao pedido de redução de direitos de importação para consu-
mo, para uma partida de 160 sacos do carvão átivo, para clarificação
do açucar, chegada no porto de Recife, em 8 de fevereiro de 1938,
e despachada pela nota de importação n. 3.2013, tendo eu vista as
seguintes razões:

"Esse carvão, como material de custeio ou ingrediente neces-
Orlo. i e di s oensavel mesmo à clarificação do açuear, sempre e sempre
gozou de isenção e de redução nos direitos de importação, mesmo
ate o lee. relo e. 2-3.023, de 21 de março de 1931; e, quando o Sr.
Inspetor da Alfandega de Recife tal negou, com fundamento na in-
justa decisão da diretoria das Rendas Aduaneiras, que considerou
esse carvão como Matéria prima à fabricação do açucar, esse Egregio
Conselho, ante recurso da reclamante, lhe deu ganho de causa, resol-
vendo, pelo Acórdão n. 3.165, de 17 de fevereiro de 1938, pela redu-
ção de direilos, COMO Material dr custeio.

"Solucionada a dúvida, em virtude do citado Acórdão n. 3.165,
a recorrente pediu à Inspetoria da Alfândega de Recife que lhe con-
cedesse a redução de direitos para a partida em apreço, o que foi
exigida a prova do citado acórdão, o que só poderia ser feito por cer-
tidão prestada por esse M. M. Conselho.

Acontece, porém, posteriormente e antes de inteiramente despa-
clla a atual partida de carvão, sobrevindo o Decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, sómente publicado em 5 de' março desse mes-
mo ano, a Alfândega de Recife, muito embóra submetido a despacho
fosse o carvão chegado, muito antes da vigência desse Decreto-lei,
entendeu sujeitá-lo ao pagamento de direitos aduaneiros integrais,
sob o fundamentO de que o art. 13, parágrafo 1.0, inciso 1.0, não
permitia, aliás, tal redução, como se aplicar os dispositivos desse De-
creto-lei, mesmo as mercadorias em despacho -,antes, e já em franco
andamento, como . 0 do reclamante, que aguardava exigências fiscais,
por força de art. 109 do mesmo Decreto-lei, cujo art. 109 menciona
as mercadorias já recebidas. sem mencionar as submetidas a despa-
cho, sob o regime anterior". (Transcrito do pedido de reconsidera-
ção).

Isto posto, e:
Considerando que o Pedido de reconsideração atende as fornia-

liilades exigidas em Lei;
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Considerando que o ar t. 109 do Decreto n. 300, de 24 de fe-
vereiro de 1938, sujeitou todas . as mercadorias, MCSMO recebidas nas
All'Andegas, às disposhe5es nessa Lei determinadas;

Considecando qee o eavvão etieo vinha gezando dos favores do
Decreto ri. 21.023, de. 1931, pio' inclui-li) entre outros materiais de
tnsteio, para as usinas de refivacão (te acuem.;

Considerando que tal cirennetancia não foi repetida no Decre-
to-lei	 300, de 1038, e. poutanto, revogada;

Cuneiderandn que mãe cabe ao Couselho apreciei . o pedido de
devis.-,Lo, por equidade;

coneiderande que as isenções de direito não previstas oro
tiL cumpelencia. exclusiva do Exilei. Sr. Presidente da Repúbli-

ca apreciar:
Acúedam os membros da Segunda CAmara 110 C011S e1110 Superior

de Tarifa, unanimemente, em indeferir o pedido de reconsideração.
Segunda Cernara do Conselho Superior de Tarifa, em 8 de julho

de 194o. — Rot/Opilo Orienblod, presidente e redator. — Fui presen-
te, Gareilaso Velloxo Fr P ir,.., representante da Fazenda Publica.

ACOt4l..i0 N. 9.012

Recurso a. i1.811-AR/1.321 — Redução de direitos. 	 Recor-
rente, Usina Serra Grande S. A. — Recorrida, Alfândega de Recife.

Na vigt'acia do Decreto n. 21.023, de março de 1931, não
podia gozar de isenção de direitos mercadorias cujos conhe-
cimentos de mova estinessent à ordem — Aplicação de equi-
(Iode.

Usina Serra Grande S. A. pede, no prazo e com as formalidades
legais, reconsideração do acordão n. 0.513, de julho de 1939, que a
condenou ao pagamento dos direitos do material importado pela Dota
de importação n. 9.201, de 1935.

Verifica-se do processo que a mercadoria questionada foi em-
barcada na Inglaterra em 15 de maio de 1933, lendo sido legalizadas
as faturas comercial e consular, consignadas à recorrente, em 23 de
maio, ',enquanto que o conhecimento de carga, datado de 15 de maio,
consignava a mercadoria à ordem. Chegado o vapor a 31 de maio, em
data de 17 de julho pediu a reeorente fosse examinado o material,
a-lua-de lhe ser conèedido o favor constante do § 1.° do art. 14 do
Decreto n. 24.023, de março de 1931.

Ouvido o manifesto informa em 19 de julho:

"Os volumes de que trata a relação junta estão de acor-
do com o manifesto e veem consignados à 'ordem, não obs-
lante existir uma retificação pa.sada pelo Consulado de Glas-
goW, na lnglatera, declarando que O material é destinado
a Usina Serra Grande S. A., de Alageas".

A retificação citada e junta às fls. 2 é unia reprodução da fa-
tura comercial, de The Mirrlees Watson Co. Ltd., legalizada quando
da emissão da fatura consular citada, sendo que esta é assinada por
George L. Davidson, gerente de J. S. Nowery (S.- Co. que a emitiu
por 'lhe :N1irr1ees Walson Co, Ltd., i-icrescentando a seguinte decla-
ração:

Levada esta segunda via de fatura ao Consulado Brasileiro, este
afirma no seu vea,zo:

"Reconheço verdadeira a assinatura retro do si. George
L. Davidson, gerente de J. S. Nowery Co., Glasgow, Es-
tossia. E, para constar onde convier, mandei passar o pre-
sente, que assinei e fiz selar com o seio das armas deste
Consulado. Para que este documento produza efeito no Bra-
sil, deve a minha assinatura ser por seu turno legalizada
na Secretaria de Estado das Relações Exteriores ou nas Re-
parliçÕeS EiSeiliS da República.. Glasgow, 4 de julho de
1935".

Este documento está datado de Glasgow, 3 de julho de 1935 e
tem apos'io em sua margem um carimbo com os seguintes dizeres:
-Pernambuco — O de julho de 1935 — Usina Serra Grande".

1 . 1 requerimento pedindo redução, anteriormente citado, percor-
reu varias secções recebendo informações datadas de 18 de julho i, 19
de julho e 23 de julho.

Se a 0 4 de julho requereu a recorrente pedindo fosse feita a re-
tificação no manifesto, o que foi deferido inala Inspetoria ainda em
24 de julho.

Pela bispe:arria foi concedida a redução inicialmente pleiteada.
Remetido o processo à Diretoria de Rendas Aduaneiras, e procedida
a revisão do despacho, foram extraídas guias para cobrança des . di-
reitos dispensados, o mie, fendo sido aprovado pelo Diretor, deu lugar
ao envio da Alfandega de Recife, determinando sua cobrança.

Não se conformando a Usine Serra Grande S. A. com o despache
da Alfândega que obrigou ao pagamento, recorreu para esto Con-
selho, dando lugar ao :'xóialão n. 6,513, cujos "considerandos" Lae
transcreve: .

"Considerando que o conhecimento de eargo trouxe con-
signação à ordem;

considerando que esse equivoco foi currigido mas s ' "-
mente após a chegada da mercadoria ao porto de destine, o
que torna inoperante a correção";

Ao pedir reconsideração, foi junto ao processo o saque girado
por The Mirrlees Watson Co. Ltd., contra Usina Serra Grande S. A.,
emitido a 21 de maio, para pagamento 15 dias de vista Este. documen-
to, como se constata do carimbo oposto pelo Banco portador, ehego-a
a 7 de junho e foi aceito cai 10 de junho pela Usina Serra Grande
S. A., sendo mareado o seu vencimento para 25 do mesmo moas.

Alega a recorenle:

"O que se verifica, porém, do processado é que os a efe_
ridos maquinismos foram diretamente encomendados pehi
Recorrente à firma 'Flue Mirrlees Watson Co. Ltd., de Glas-
gow, na Inglaterra, e por essa firma embarcadas em 15 de
maio de 1935. constando, tanto da fatura consular como da
fatura comercial, "a consignação à Recorente, do material
embarcado.

2.° Sucedeu, entretanto, que, por engano daqueles for-
necedores, o conhecimento de embarque foi remetido à tar-
dem, com o respectivo saque, para a Agência do Banco do
Brasil, no Recife, afim de que fossem entregues aos im-
portadores mediante o aceite daquele saque.

6.0 lIá, porém, unia nova consideração que demonstra,
sem dúvida alguma, a perfeita regularidade da importação
em apreço. A finalidade da redução de direitos concedida
pelo Decreto n. 24.023, de 1934, é a proteção à indústria
agrícola. A verdadeira justificativa desse favor é que os
maquinismos importados sejam efetivamente aplicados pelo
importador em sua indústria. Ora, verifica-se da certidão,
que acompanha as presentes razões passada pela Inspeto-
ria da Alfndega do Recife, e extrair-Ia do Livro do Registo
do emprego de material importado pela Usina da Recorrente,
que aqueles 'maquinismos foram instalados e estão em fun-
cionamento na referida Usina. •

Esta consideração, devidamente comprovada, bastará por
si só para dar a esse Egregio Conselho a convicção do que,
no caso, foram preenchidas as condições previstas no refe_-
rido Decreto ri. 24.023, isto é, que os maquinismos impor-
tados o foram .diretamente pela recorrente, e tiveram aplica-
ção em sua indústria agrícola.

Antes da vigência do Decreto n. 24.023, de 21 de março
de 1931, a administração decidiu, em casos idênticos, com a
concessão do favor. — Como se vê do Didrio Oficial de 21
de abril de 1932, na ordem n. 505, da extinta Diretoria da
Receita à Alfândega do Rio de Janeiro, o Sr. Ministro da
Fazenda, em despacho seguinte:

"A importação do material em apreço sem consignação
nominal, pela maneira ocorrente, não contraria o disposto
no art. 1.0, n. 1, do Decreto ri. 19.219, do 28 de maio
de 1930. — O que ali se exige é a condição de ser o mate-
rial introduzido diretamente pelos agricultores ou emprésas
agrícolas. Essa medida visa, evidentemente, impedir que os
ditos materiais sejam adquiridos com isenção por qualquer
negociante e, depois, revendidos, sem a mesma vantagem,
aos agricultores ou industriais agrícolas, considerando que
o espírito da lei é prestar um eficiente auxilio à Indústria
açucareira, fazendo com que o favor aduaneiro lhe aprovei-
te integralmente. No caso em estudo, o conhecimento vem à
ordem, sob condição de ser entregue aos requerentes- pelo
Banco do Brasil, contra aceite do respectivo Saga° De pos-
se do mesmo documento, se propõem os aludidos requeren-
tes. industriais agrícolas, proceder ao desembaraço do ma-
terial, mediante o benefício da isenção e, assim, "introduzios,
lo" no país, consoante o precitado dispositivo regulamentar.
Com esse fundamento e o que mais consta do processo, de-
firo o requerido".

Outro não foi o espírito que ditou a expedição da cir-
cular n. 82, de 5 de agosto de 1932, cujas regras, na letra h
dizem o seguinte:
'na hipótese da emissão de conhecimento à ordem, contra'
aceite ou pagamento de saque, o estabelecimento bancário
deverá declarar, na parte posterior do conhecimento, o nú-
mero e valor do saque na moeda da transação, bem como a
data do aceite ou do pagamento do mesmo, com indienão
do nome do aceitante ou liquidatário que deverá combinar
exatamente com a consignação nominativa da fatura (-o-
mercial, ou juntar n próprio saque, neste ultimo caso".

Considerando que, enquanto as faturas consular e comercial vi-
nham em nome da recorrente, o conhecimento do carga, documento
Único a dar direito absoluto ao reconhecimento da mercadoria, ou
seja, documento de propriedade, vinha consignado is ardem:

"Com referência às mercadorias acima embarcadas sob
conhecimento de carga n. 13, datado de 15 de maio de 1935,
de Londres para Pernambuco e faturas as. 298, datada de
22 de maio de 1935, e legalizada pelo Consulado Brasileiro
era Glasgow, em 23 de maio e consignadas à ordem no co-
nhecimento de carga, declaramos que o material é destinado

Usina Serra Grande S. A., no Estado de Alagóas. Por The
Mirrlees Watson Company Ltd. J. S. Nowery .S; Co. (assi-'
nado) George L. Davideon".
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Coneiderande que o pedido de 5senção de fls. 7 e datado de 27
aie julho de 19:ea Íoi presente, e recebeu várias informações, antes
f1 .1 referido pedale de retificação, que só foi presente à Alfandega
a a n d.. mesmo mas:

Cenaitleraniiii que o saque, girado pelo exportador e eorespon-
deele itIP da mereadoria em causa, foi emitido a 21 de maio,
(amam! ao Baleei 10011;1,1(1r mu Recife a 7 de junho, foi aceito pela
accocroo l e a 10 do julthe, marcando-se o seu vencimento para 25
de juntei:

Censiderande que o documento de fls. 2. retificação citada, só
tie e inicio no pais de origem em data posterior ao vencimento e
laptidaçãe do referide saque, ou seja a a de julho;

Cons ieliTall(b) sei' 1) "Vendedor e embareador da mercadoria em
cau s a TM, Mirrlees Walsen Co. Ltd. e não J. S. Nowery Co.,
emiteete da fatura de 4 de julho, com a declaração transcrita:

Censiderando que o amico ato praticado pelo consulado em a
fia tire de 1 do julho. foi o reconhecer como a do gerente de J. S.
Y ,W P rY	 0). a assinatura de George L. Davidson;

Censiderande que por ser o documento que se pretendia retifi-
car um conhecimente de caga, em nada dependia essa retificaçao
a er Clineulado, mas sim, da emprèsa transportadora;

reinsiderando, peralta que dos documentes citados, bem como
das demais elementos que constam 110 processo, se pode concluir, com
paca tal len rk?s..? eoiiti'i},uito a importadora Usina Serra Orando
S. A.:

con,iderandu, que d.i confiada° de datas se chega à conclusão cla-
ra. que a razão da consignaçãe à ordene no ceeheeimento de carga
ob e d e i eel ao interesse exclusivo. finiiiiceire. de '1 he Mirrlees Wire-em
Co. .1 td. o exportador, para efeito de operaçao bancária, sem que
pia tal houvesse contribuido a impoelancia Usina Serra Grande S.A.;

Censiderando todos os espeeços ferem praticareis pela im-
po e federa, para corrigir o mal frito pelo expertedue o que e; e ala
prejudicai]:

Ciiesiderande ler a importadora respomebiliaiela a:‘,nean 1`n Al-
fandegit, recorrida, pela qual ficou obrigada a comprovar a aplicação
ere eia sede, do material cru cansa, O que exclue a posibilidade (pie
a	 \ eita da irepertação pão direta;

Considerando, finalmente, ser a iteaorlielera proprietária de usi-
na tle aritear, indústria que merece ilit	 everne todo o carinho e
o] e	 :

ACONialll os membree da Segunda Camara do Conselho Superior
1,0 de Tarifa, pelo voto de ("utilidade do st' . Presidente, cru indeferie

o pedido de reconsideração, para manter o acorda° recorrido, pelos
seu= fundamentos legais; resolvendo-se. peram. encaminhar o pro-
eaoso ao Sr. Ministro da Fazenda para mie S. Exa. aprecie quanto
;ieraaplicaçao da equidade.

Segunda Câmara do Caris»lhe Superior. de/Tarifa, em 8 de julho
de 1910. — Rodidpho Orleublod. presidente. — lIernani Coelho Duar-
te. — presente. (;areilaso Venoso Freire, representante
aie Fazenda Pilblica.

Vencidos os srs. Odilin Martins de Araujo e Ulisses Sampain,

ACÓROÃO N, 9.613

Iteeerse fl. 5.2L-r -A-628 — Classificação de mercadoria — Re-
e,) venha Tomaz -Henrique &	 Ltda. — Recorrida, Alfandega

amues.
As esejjer n N	 re	 IkM•C% priljaM. COMO "obras não clas-

sificadas e .el;o n-'speciiiimdas", do tv .t. 813 da Tarifa, a taxa
14):?-1 por (j ui t o. e tal eo,00	 ds'reryas vezes l e ni sido

Ceie o rareie da \llandege Ilt Santoe, ii. nte de 1 de julho de
fei encaminhada, a csle Conselho, o presente; processo no qual

laeeae Henrique & Corop,, II da.. recorrem, nono prazo legal, da de-
t'() m	 omie cnsict erou bme	 despacliada 	 como "obras não classificadas
e ra-ra ,eperificadesi de fio de ferro", da taxa de 1C/Vo por quilo, do
are . a;;: da Tarife. a mercadoria (escevne de aço) constante da nota
de enleara-ale a. 9.91C. :te 12 de dezembro de 1938.

Coleie no parecer cem o qual concordei' a autoridade de primeira
ao decidir no caso, Se fizesse referência à decisão outra

naLeleriiia ver» base em laudo do Laboratório Nacional. diligenciou-se
,,Meao à Alfaiate:eia No sentido de se conhecer não só a decisão referida,
eeiee temhani o parec e r lacnico no qual a mesma se amparou.

,1tendida a diligencal, está no processo, à fls. 19, uma cópia da
oe.,sala n. 192 de 1937. e na qual o láudo referido considera "fio de
ee.ao, ir", s emeies", a mercaderia de qual são fabricadas as eacóvas

ime se Prata.
Isto eselareeide, verificado está também que acertada foi a de-

ei:a10 -eccorrida no presente processo e de se notar é que, os recor-
rei:le s . argumentando contra a decisão, não fazem jamais qualquer
contesaieão ao laudo que foi elemento subsidiário para solução da
peridaecia. questaes idênticas. neste Conselho, já foram apre-
e n mia s por di\ erses vezes o tal como se VI'; dos acórdãos as. 1.02 —
a aaia — 2.867 — 3.698 — 4.22z — LC16 e 6.828. E destes, o pe-
io-Atirou. já foi Paoferita , precisamente cio precesso de interesse dos
práprios recorrente-- de ugora.

Conhecido, tal(' tel fo ema, o assunte, nesta instancia, desneees-
aar-io é que sol ., e o ees: =e tenha necessidade de referir qualquer
uo'.ra eieele do proeroa. ali propriamente do recuree.

E nessas condições:

Considerando que, o recurso foi int( caaelo em termos e o pro-
¡manada e infermelo;cesso eetá devainmente.

Mas, coes i derando que, tal como indica o relatárao acima, a
questão do claesificacae cm aprieeo, ja tem jurispiudencia fiemadra
com a qual está conforme a deci são recorrida;

Acordam ee membro da Prireeira Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por urianheillade de votos, negar provimento ao recuaeo.

Secrelaria da Piimeira Cen-iara do t aa nselho Superior	 Ta.
rifa. em 10 de julho de 1O10.	 ltildetvando Netclon de Bareellos.
presidente. — Ilugo flanares da 'Veiga, relator.

João Domingaes	 Oliceim, represeatente da Fazenda Publica.

acóeriao N. 9.611

Rem e-o ri. 5. 1:58-A-G80 — Classificação de mercadoria ___ Ra_
coerente, S. cervalho & Comp., — Recorrida, Altandega do Riu.

Tecido de linho "apresentando relècos em listas, for.
mando quedrihileros"„toi bem classificado conto -lacrado ou
de topiosia", observada no caso a legal aplice,»:io da 1.a
roarte do cri. Si dia Preliminares da Tarife.

s . Carvalho & aomp., despacharam, na Alfanaego duelo Ca-
pital, pela La adição da nota de importação n. 95.719, de 1938
"tecido de linho. liso, tinto", da taxa de nal; por quilo, mas, em can-
ferència, não foi aceita tal cla seificação para poete da mercadoria,
entendendo o conferente, que verificou foi "teeido de linho, não es-
pecificado, leve:elo ou de fantasia, titio", da taxa de 31a2, do a, ligo
526 e ieto, aeordo com a decisãe n. 1.162. a Altaedega, alinhem
de fra.

Não se conformaram os impartaderee e, camelo a nota n. 117,
da Talara, solicitaram audiaecia da Comissile da 'incita.

O impugnaete, informaiale á tis. 8v. lio pcoce,,, o, disse mais
"que a nota n. 11;, invocado p(do requerente, não Leni qualquer "re-
lação com o caso que aqui se discute porque, porque se refere,
apenas, ao "tecido de algodão do aet. 4".

A Comissão, em parecei' da maioria. deu pcocedancia à im-
pugnação, mas, nelo voto da minoria censiaerou a mercadoria bem
despachado. O Sr. ineNtor decaiu, de aeerdo cem cie pri-
meiros.

Recorreram, eetão, os importadores, para eete Coneellie, paga
previtunente a diferença que se ofereceu. E nas suas alegações, co-
meçam por aludir que a decisão anterior, citada pelo impugnam-e,
estava em recurso e dizem que a decisão recorrida nau fui peorerala
legalmente, porque o tecido em cauea é liso, apenas cum aconclie-
gamento de lios, e a sua classificação, pei se berlal.Ha darlucia
nota n. 117. Dizem mais, em seguida, que o "lecide em COAI:- a. tanto
na trama "como na urdidura, passa 1 x 1. no aconchegamento 1x3
e no cruzamento, 3x3, "em toda extensão, o que caracteriza um te-
cido reauler, liso, com "aconchegiimento formando listras em quadro.

A Alfandega, ao encaminhar o proceseo, com o seu oficio nú-
mero 2.506, de 27 de julho de 1939, também entende que ao caso
não tem aplicação a nota n. 117, que é pertinente aU., tecidos de
algodão, o mantém a sua opinião quanto à classificação que fez,
tendo em vista a irregularidade do tecido, afirmada, aliás, pelos
próprios recorrentes.

Com a intenção de regularizar a petição de recurso quanto às
estampilhas que lhes foram apostas, e tendo-se em vista a incitar'.
instrução do processe para "uniformidade da classificação - , dai-
genciou-se, a respeito, junte à Alfandega.

Reetituido o processo, com o oficio 11. 2_367, de 28 de maio
último, vê-se da informação a fls. 27, que a decisão n. 1.162, in-
vocado, foi mantida pela de u. 1.217, também de 1938, mas, não
houve recurso da mesma. E, junto o processo destas decisõee. ve-
rifica-se que a tecido é e mesmo eln qual SP (rata no processo ora
em julgamento.

Assi In, É tido	 am macitt;

COn t:Ideraild0 que, O recurso fel interpeeto em 'crimes e o peo_
cesso está devidamente instruido e informado;

Considerando que justificada corno foi, a decisãe recorrida. raio
procede a arguição de ilegal que lhe foi dada pelos recita-entes;

Con=aderando que, tal como se vê das amostras, trata-se. efeti-
vamente, de tecido lavrado ou de fantasia, seudo os próprios recor-
rentes também acordes em assim denominá-los, quando lhe dão a
irregularidade dos fios que o compõe e se referem à ferir-laça° de
listras eia quadro;

Considerande, finalmente, que, sendo dos irópli ti correates,
a questão anterior que deu causa à decisão invocado para a presente,
e• não se tendo da mesma recorrido, bem procedeu a autoridade do
primeira instancia, confirmando o seu julgamento já proferido na
conformidade do dispositivo legal. aplicável à espécie;

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Supe-
rior de Tarifa. por unanimidade de votos, nega:' provimento rio
recurso.

Secretaria da Primeira Cantara do Conselho supeeima de Ta-
rifa, em 10 de julho :te 010. -- Ifildelo .ando Netelon d • Barcellos.
presidente. —IIiio LinAares	 relator.

Joi7o Damimpirs ir Oliveira, representente da Fazenda Pública,
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Acóno:ço N. 9.615

Reeneso n. 5.821/A/781 — Classificação de mercadoria — Re-
correnles : Osca:' Fines &	 — Recorrida, Mtandega Je Sanlos.

Máquina para impressão de caracteres em relevo, cm
cheques Uni classificaç,io nominal no tirt. 1.831, da Tarifa,
"s ti' 	 sujeitas 4 taxa de 7$42o por (mito,

Wear Fines & Cia. deepacharam, na Allffindega de Santos, pela
nota do importação n. 71.:351, de 7 de dezembro de 1938, "prensas
lormiais, para marcar pape;", que taxaram a 20$8 por quilo, pelo
art. 1.842 da Tarifa.

Por ocasião da conferência da mercadoria, verificaram os im-
portadores que não se tratava das "Orensas" despachadas, mas sim
de "pequena máquinas para impressão em cheque•s", da laxa de
7$520 por quilo, e por isto pretenderam a cl esclassgicação da merca-
doria.

O conferente aduaneiro. embora achando razonel a pretensão,
não qui /. a t endor Pessoa l mente, e por isto foi então requerida audien-
eia da , Comissão da Tarifa.

Nesta, ao parecer da maioria, foi considerada a mercadoria bem
despachada, mesmo por ser idêntica à que deu causa à anterior de-
ci.são da Alfandega, que é cilada; em quanto que, à minoria também
pareceu se tratar de "máquinas operatrizes, não especificadas, para
impressão . de caracteres em relex os, em cheques, da taxa de ' 7$82C
por quilo, segundo está indicado no art. 1.831." O Sr. inspetor de-
cidite porém, de acórdo com a maioria.

Itecorreu-se, então, para este Conselho, no prazo da lei, argu-
mentando os recorrentes com a referência nominal do art. 1.831, da
Tarifa, à mercadoria de que se trata, que é "máquina para impres-
são em cheques", tal como foi verificado em conferência e que
não pode, assim, ser confundida com as prensas do art. 1.812, visto
que a referida "maquina não tem outra finalidade senão na impres-•
eão de cheques"; conforme se verá da amostra a ser remetida com
processo.

Para satisfação de formalidades regulamentares, foi o processo
baixado em diligencia, tendo sido devolvido com o oficio da Alotam-
Alega, n. 302, de 22 de maio último.

E assim tudo examinado:
Considerando que o recurso foi interposto em termos e o pra-

cesso está devidamente instruido e informado;
Considerando que, não obstante ter sido mercadoria despachada

de conformidade com derisão anterior em vigor, justa foi a dúvida
que se ofereceu em conferência, não só aos importadores, corno ao
próprio conferente e porteriormente também à minoria na Comis-
são da Tarifa;

Considerando, finalmente, que, efetivamente a mercadoria em
causa — máquina para impressão de caracteres em relevo, em che-
ques está nominalmente classificada na Tarifa, procedendo, assim,
a pretensão de deeelassificação sustentada pelos recorrentes:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa;
em 10 de julho de 1940. — Hildebrando Neteton de Barcellos, presi-
dente. — nuga Linhares da Veka, relator.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.616
Recurso ri. 5.905/A/785 — Classificação de mercadoria — Re-

correntes: Pierri & Belli — Recorrida, Alfândega de Santos.
De recurso peremplo não se toma conhecimento.

Pierri & Belli recorrem do ato do inspetor da Alfàndega de San-
to, que, em reunião da Comissão de Tarifa, decidiu classificar como
Sio de algodão. do tres pernas, retorcido, a mercadoria despachada
pela nota n. 76.700, de 1938, como fio de lã. cru simples para tecela-
gem. Os recorrentes tomaram conhecimento da decisão em 31 de ja-
neiro de 1939 e o seu recurso, embora datado do 18 de fevereiro, foi
proocolado a 22 desse- mês.

Ocorreu assim a perempção prevista em lei.
Isto posto:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de voos, deixar de tornar conhecimento
do recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 10 de julho de 1940. — Hildebrando Newtonkle Barcellos, presi-
dente. — Octavio Lopes Sá Campos, relator.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.617

Recurso n. 6.062-317 — Classificação de mercadoria — Prcor-
rente, Albano Volkmer — Recorrida, Alfândega .de Pôrto Alegre.
• .1.s placas de cobre lisos, de mais de 0,25 ai. um. dc es-

pessara, embora apresentem a superficie lisa e brilhante,
natural do próprio lantim-ator, desde que não tenham sal rido
polimento ou qualquer preparo posterioe, -clasificont se no
art. 73e, sujeitos à taxa de $8 por quilo.

Albano'Volkmer despachou na AlfAndega de . PárIo i gre, pela
nota 6.9a2 de 1939, placas de cobre lisa, de mais de 0,25 ',Lm. de
esp essuea, art. 736, taxa de e8 por quilo.

O conferente impugnou o despacho e o interessado pediu ali..
diência da Comissão de Tarifa, que decidiu clasificar a mercadoria
ee artigo 758, com chapas preparadas para gravar.

Não s.e conformando cem a decisão, o importador dela recorre
no prazo e na forma da lei. Em frente das alegações do recerrente,
o relator pediu fosse a amostra a exame do Instituto Nacional de
Tecnologia. Este, em seu parecer, declara que a chapa não apre-
senta a superfieie plana precisa para as chapes que eão preparadas
para gravar e que a lamina examinada não foi polida, nem sofreu
qualquer preparo posterior a laminação, sendo obtida eo próprio
laminador a superficie lisa e brilhante que apresenta.

Isto posto:
Considerando o que consta do parecer do Instituto Nacional de

Tecnologia, diante do qual a mercadoria deve ser classificada no ar-
tigo 736, coto lâminas de cobre lisas, de mais do 0,25 ne to. do ese
pessura, su jeitas à taxa de $8 por quilo, tendo sido assim bem des-
pachada pelo recorrente;

Acordam os membros da Prilfieira Câmara do Conselho Sane
ror de Tarifa, por unanimidade de vote, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 10 de julho de 19-10. — Hildcbrando Neivton de Barcelion
presidente. — Orlado Lopes Sti Campos, relator.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 9.618

Recurso n. 6.067-A-818 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Alvares de Carvalho & Comp.; recorrida, Alfândega de
Recife.

Classificam-se como obra não clasificada, não espeei-.
Meada, do artigo 861, da Tarifa, taxa de 2080,$ OS P.1; ,03 de

ferro simples, cortados em tamanho certo, que Mio se des.,
tinam a agua, gás, eletricidade; esgoto e usos s.?mclhant,es
e que não tem outra classificação especial na pauta.

Alvares de Carvalho & Companhia despacharam na Alfândega
de Recife, pela nota n. 2.504, de 1939, tubos de ferro preto, para
água e semelhantes, 'do artigo 859, da pauta e taxa de $630 o quilo.

Em conferência foi essa clasificação impugnada para a de obras
não classificadas, não especificadas de ferro batido, simples, do ar-
tigo 861.

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação e o senhor
; nspetor assim decidiu.

É dessa- decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 3.925.

Este Conselho solicitou audiência do Instituto do Tecnologia
sobre se os ditos tubos se destinam a água, gás,, eltricidaels.

Respondeu esse Departamento que os artefatos.
"não se destinam a água, gás ou eletricidacte".

Efetivamente, vindo cortados em tamanho certo, (1,3 um !nem);
não poderiam os tubos ter aquela aplicação, e, ainda, mais, devido,
à sua contextura.

Isto posto, e:
Considerando que Os tubos em causa não se destinam a água-,

gás, nem a eletricidade, e muito menos a esgotos;
Considerando que não tem classificação especial na pauta adua-

neira;
Considerando a afirmativa do Instituto de Tecnologiar:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe+

rior de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao re+
curso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Ta-
rifa, 10-7-1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, eresidente
relator.

João Domingues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.619

Recurso n. 6.088/1/820 — Classificação de mercadoria — Re,
corrente, Aços Roechling Buderus do Brasil Ltda. — Recorrida, AN
fândega do Rio de Janeiro.

Arame de aço que pode servir como cordas de instrti*
mentos de música, assinb faturado e assim apoixtedo em pa-1
receres técnicos, estd bem classificado no art. 1.737 da Ta-i
rifa.	 •

Aços Roechling Buderus do Brasil Ltda. despachou, na Alfândega'
desta Capital, pela nota de importação n. 54.028, de 14 de julho dee •
1938, "arame de aço, mi, simples o galvanizado, até 1 mim. de dia-,
metro", da taxa de 780 réis por quilo, mercadecia essa contida ornei
27 encapados e 2 caixas.

Por ocasião da conferência, foi impugnada a classificação dada
em despacho, quanto ao conteúdo de uma das duas caixas, infoget
mando o funcionário aduaneiro, que assim procedia, tendo em vista
a decisão da Alfândega, n. - 1.303, de 1937, proferida, com parecer dO
Instituto de Música, que mandou classificar a mercadoria — arame.
de aço de têmpera especial para cordas de viola, guitarra, etc. — nO
art. 1.737, à taxa de 15$6.

Não concerdaram os importadores e pediram que a respeita
foss..,c ouvida a Comissão da Tarifa.

Nesta, antes de se decidir, foram obtidos pareceres do Institutek
Nacional de Tecnologia e novamente da Escola Nacional de Mtá:icate
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Corao ee vô de fls. 33 e 36 do processo. E em face dos quais a Co-
.;sãe, parecer unânime deu procedênc ia i impugnação, assim de-

Odinde o Sr. inspetor.
Não se conformando, recorreram os interessados para este Con-

is ento, no prazo legal, paga rire iamenle a diferença que se ofereceu.
alteenri, principalmente, que:

A Alfândega nrie decidiu bem. atendendo no parecer da
Escola'Nacional de Muslea e desatendendo ao tio Instituto
de Tecnologia;

A Alfândega não atendeu aos dizeres da Tarifa que no
seu art. 1.737, fala em cordas -avulsas", pois, a mercadoria
cm causa vem em "rólos";

A simples denominarão de corda já dá idéia d.e um ob-
jeto coa feccionado cia um certo feitio e nunca a matéria
de que este objeto pode ser confeccionado; e,

Finalmente, que pode ser feita prova da destinação da
meradoria, invocando-se, se preciso, O testemunho mesmo
da Adiu inistração Federal, pois. se  a tem fornecido para a
Fabrica de Máscaras contra Gases, do Exército.

A Alfândega, encaminhando o processo, justifica, no seu oficio
ai. .4. e32, de 27 de novembro de 1939, a decisão recorrida, não só
eom o parecer da Escola Nacional de Música, como também com a
Ipria fatura comercial que se refere, assim, à mercadoria: arame
picv:i#, para cordas de instrumentos dr 2Ánno.

A recorrente, em petição de 29 de dezembro último, apresentou
ta este Corkse lhe a publicação oficial da decisão n. 1. 24(3, 'também
de 1938, da Alfândega local, que diz tratar-se de mercadoria igual e
Com a qual afirma já ter a própria Alfândega reformado sua opinião
quanto à classificação que se discute.

Feita diligência para se conhecer de fundamento havido para a
decisão n. 1.303, citada em princípio, foi o respectivo processo de-

olvido, com o oficio da Anfândega n. 2.318, de 23 de maio último,
▪ do mesmo se vé que igualmente o Instituto Nacional de Música,
para a caso declarou se tratar de "co lectes do arame de aço quo podem
servir para diversas utilidades, mas, também como cordas de banjo,
violão, viola"; e visto o que, segundo o critério adotado no acordão
'eleste Conselho. n. 2.428, a mercadoria foi mandada classificar no
art. .1.737 da Tarifa.

Quanto àquelas alegações, principais, dos recorrentes, não pa-
rece que sejam as mesmas de molde a poderem alterar o decidido,
porque, se, decidindo, no caso, com o parecer do Instituto de Mú-
sica, e, tendo-se era vista o declarado na própria fatura comercial,
se-se que se decidiu com parecer de técnico no assunto e isto sem
o menor desatendimento ao Instituto de Tecnologia, principalmente,
notando-se que este, no seu parecer, também declarou "que se tra-
tava de um arame de aço . que podia servir como corda de instrumento
de música".

n‘ eiativarnente aos dizeres do art. 1.737 Ca Tarifa, vê-se tambem
que no recurso não se o transcreveu integral, quando se falou ape-
nas ua.s "córdas avulsas", pois, naquelle dispositivo tarifário, ao se
tratar das córdas para vióla, guitarra e semelhantes, diz-se "aVulsas,
em carreteis ou rolos".

Á denominação de "córdas", da Tarifa, não se pode dar a inter-
pretação restrita, pretendida, porque, corno se viu, podendo vir as
mesmas, avulsas, em, carreteis ou rolos, claro fica que podem vir
lambem em tamanhos certos ou não, maiores ou menores no seu
'comprimento, ou mesmo por cortar, ta: como se dá com outros arte-
Illatos e sem prejuizo de virem prontos para uso.

E, -por fim, com relação Y prova de aplicação da mercadoria im-
portada, parece que, a esta data, já é alegação sem oportunidade, e
(r) que se faz, sim, quasi sempre, com expediente anterior ao despacho
Ou ao desembaraço da mercadoria. E isto, foi o que se verificou
com relação ao caso da decisão n. 1.246, para aqui trazida pelos
recorrentes e o que, aliás, constituiu excepcionalidai le e não poderá,
assim, servir de regra a outros casos que lhe tenham sucedido e nos
quais não ocorram circunstâncias iguais ou semelhantes.

r. assim tude examinado;
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o pro-

Ccest; está devidamente instruido e informado;
Considerando que, ao contrario do que se afirma no recurso, a

”ecisão recorrida foi dada de acordo com os dizeres da Tarifa e am-
parada pelos pareceres técnicos;

Considerando que, declaração da própria fatura comercial deu
força à impugnação e à decisão, a isso não se fazendo referência nem
no recurso, nem na petição apresentae.a. posteriormente;

Considerando, finalmente, que, a decisão apontada como de re-
forma à opinião anterior da Alfândega, no processo em julgamento,
não pode influir como tal, visto ter sido o teso, anterior, solucio-
nado sob um prisma de exceção, unanimemente;

Acordara os membros da La Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
.10 de julho de 1940. — Hildebrando Ncwton de Barcellos, presidente.
— Bago Linhares da Veiga, relator.

Fui presente — João Domingues de Oliveira, Representante da
1Pazenda Pública.

ACortnio N. 9.620

Recurso n. 6.325-A-1.897 — Classificação de Mercadoria —
Recorrente, Albano Volkmer — Recorrida, Alfândega de Porto Ale-
gre.

As lciminas de cobre lisas de 771aiS de 0,25 miei lbe es-
pe•fura, embora apresentando superfície lisa e brilhante
obtida no próprio laminodor, não tendo sofrido polimento
ou qualquer preparo posterior, classificam-se no ort,
para pagar a taxa de ,9800 por quilo.

Albano Volkiner despachou na Alfàndega de Porto Alegre, pela
nota 4.560 de 1939, lâminas de cobre lisas, de mais de 0,25 m!rrt de,
espessura. art. 736, taxa (le $800 por quilo. O conferente impugnou
o despacho e o interessado pediu audiência da Comissão de Tarifa,
Esta decidiu classificar a mercadoria, no art. 758, como chapas pre-
paradas para gravar. O interessado recorre dessa decisão no prazo
e na forma da lei. Diante das alegações do recorrente, o relatei' do
feito pediu exame da amostra pelo Instituto Nacional de Técnologia.
Este em seu parecer declara que a lâmina não foi polida nem sofreu
qualquer' preparo posterior à laminação, não apresentando tamboril
a superfície plana exigida nas chapas para gravação, diz obtida
no próprio laminador. Trata-se de mercadoria igual ti do recurso
6.062-A, da mesma firma, julgado nesta sessão pelo acordão nú-
mero 9.167.

Isto posto, ere.
Considerando que, diante do parecer do Instituto Nacional de

Tecnologia, a mercadoria foi bem despachada, corno lâminas de cobre
lisa, de mais de 0,25 in;rn de espessura, artigo 736, taxa de $800 por
quilo;

Considerando que assim decidiu o Co n s el ho, no ncordão citado,
em recurso da mesma firma:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurvo.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 10 de setembro de 1940. — Hildebrando Newton Barcellos,
presidente. — Oclapio Lopes 84 Campos; relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

Aconn.lo N. 9.621

Recurso n. 6.413-A-953 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Aliançã Comercial de Anilinas Ltda. — Recorrida, Al-
fândega da Baa.

Quando os interessados não providenciam para retirar
amostras da mercadoria e os elementos do processo não são
suficientes para a sua classificação não se conhece do re-
curso.

A Aliança Comercial de Anilinas Ltda., despachou na Alfândega
da Baia, pela nota 4.003 de 1939, tambores de ferro batida simples,
pintado, para condução de cromo.ssl, lambem despachado pela mesma.
nota, à taxa de 1$0 por quilo, de acordo com o Decreto 1.028, do 4
de janeiro de 1939.

No ato de conferência entendendo que os tambores não estavarn
sujeitos a direitos pediu fosso ouvida a Comissão de Tarifa.

Esta decidiu que a mercadoria fóra bem despachada porque os
tambores não se inutilizavam ao serem abertos.

A interessada, dentro tio prazo, recorre da decisão sustentando
que para serem abertos ficam inutilizados. Não tendo ouvido amos-
tra foi a mesma solicitada pelo relator do processo neste Conselho.
A Alfândega informa que não foi retirada amostra, tendo sido a mer-
cadoria examinada "in-loco.

Consta do despacho que os tambores fora mtodos retirados em
sendo o recurso apresentado a 18 de outubro últhno.
A recorrente feira cientificada da decisão a 13 e não pediu re-

tirada de amostra. Trata-se de uma questão que só poderia ser de-
cidida em face da amostra, que não existe por culpa da recorrente.

Isto posto:
Considerando qse ao Conselho tem doutrina firmada de que

não se deve conhecer do recurso quando os interessados não pro-
videnciam para a retirada da amostra e esta é . indi.spensãvel para
identificar a mercadoria;

Considerando que no processo em lide se verificam essas cirf
cunstânc ias;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, deixar de conhecer do recurso
por falta de amostra.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 10 de setembro de 1940. — Hildebrando Netcton de Bareellos,
presidente. — Octavio Lopes Sá Campos, relator.

Fui presente. — João Domingues de OlCiveira, representante da
Fa zenda PtiWica.



gegunda-feírtf. 7 DIÁRIO OFICIAL •(Secção I1	 Outubró e 1)4O 19117

ACÓRDÃO N. 9.622

Recureo ns. 0.712A-1.116 — Classificação de mercadoria; re-
corrent ea, S. Magalhães ao.Comp.; recorrida, Alfândega de Manaus.

Aparelho com a dupla função de máquina de soldar e
de retificador de corrente elétrica esta resoMda de ser
classificado conto "aparelho físico", do art. 1 057, da Ta-
rifa.

S. Magalhães ea Comp. despacharam, na Alfândega de Santos,
pela nota de importação n. 31.643, de 28 de maio de 1930, "quais-
quer aparelhos. físicos de aço ou ferro, não classificadias", da taxa
de 5$7 por quilo, do art. 1.057 da Tarifa, mas, pretenderam dee-
clatssificar a mercadoria, e, como com isto não concordasse o con-
ferente aduaneiro, requereram que a respeito fosse ouvida a Co-
missão da Tarifa.

Esta, após ouvir a opinião de um profissional, considerou tam-
bém sem procedência a intenção de se alterar a classificação feita
em despacho, citando mesmo a decisão deste Conselho e o Sr. ins-
petor assim decidiu.

O earecer técnico está a fls. 12 do processo e do mesmo se ae-
rifica

ACORDÃO N. 9.623

Recurso n. 2.455/A/3.609 — Isenção de direitos — Recorrente,
Alberto Cocozza — Recorrida, Alfandega. do Rio de Janeiro.

De recurso perentpto não se toma conhecimento

Alberto Cocozza requereu ao inspetor da Alfândega desta Capital
isenção de direitos para uma partida de 1.999 volumes contendo
frutas frescas, procedentes da União Sul-Africana, não declarando
no Sei requerimento o peso da mercadoria, mas o fazendo na re-
lação exigida pelo art. 24, § 1.°, do Decreto n. 24.023, de 1934, da
qual, porém, só constava o peso líquido que era de 38.792 quilos.

Obtido o favor, processou aquela firma o respectivo despacho,
consignando na nota de importação n. 25.103, de 1937, de acordo com
a respectiva taxação tarifária, o peso legal de 39.980 quilos, peso
esse que foi verificado pelo conferente do despacho.

Em ato de revisão, o funcionário disso encarregado, fez ver
em representação feita a Inspetoria da Alfândega que fora despachada
quantidade a maior do mercadoria do que aquela para a qual fora
concedido o favor, quando, tendo sido dada isenção para 38.792
quilos, que era a quantidade constante da relação, foram des-
pachados 39.900.

Tomando o caso em consideração, o inspetor da Alfândega impôs
a Alberto Cocozza multa, igual à diferença dos direitos devidos,
com a obrigação do pagamento desses direitos.

Desta decisão foi dado conhecimento ao interessado em 10 'de
junho de 1937, conforme consta do certificado do contínuo que fez
a intimação.
.	 Entretanto, do ciente aposto no processo pelo procurador de

Alberto Cocozza, consta a data de 11 daquele mês.
Não obstante o merecimento do fé pública que outorga aos

contínuos o preceito constante do art. 114, § 1.0, da Nova Consoli-
dação, a Inspetoria da Alfândega, em vista de divergência do datas,
promoveu diligências no senticlo de ser o caso ijevidamente apurado,
ficando constatado pela informação de fls. 19-it. e 20, que a noti-
ficação foi, Ve fato, feita no dia 10, conforme a certidão, pois, nessa

mesma data fora o processo restituido pelo contínuo à sessãq
competente.

Assim, tendo Alberto Coeozza recorrido para este Conselho da)
penalidade que lhe foi imposta, o fez, porém, fora de prazo, por-,
quanto o seu pedido deu entrada na repartição recorrida em 1 de
julho de 1937.

Isto posto, e
Considerando que o recurso foi interposto para este Conselho.

o foi fora de prazo;
Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara de

Conselho Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do mesmo,
por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de jultid
de 1940. — Rodolpho Ortenbtad, presidente. ' — [Tirasses Sampaio,
relator.	 -

Fui presente. — Careilaw Velloso Freire, representante da
Fazenda Pública.

kEmÁDÃO N. 9.624

Recurso n. 5.528-A-4.374 — Isenção de direitos — Recorrentes
The Rio de Janeiro City Irnprovements Co. Ltd. — Recorrida. Al-
fândega do Rio de Janeiro.

Os lubrificantes, o carvão, e outros combustíveis MUI,
se compreendem na expressão "material", para gozo das
vantagens do decreto n. 300, de 1938, salvo quando tiverem
de ser aplicados como matéria prima na confecção de outros.
produtos (art. 99) § 2°, Decreto-lei 300, de 1938, motivo
pelo qual se ncoa provimento ao -recurso relativo à isenção
de direitos para gazolina.

The Rio de Janeiro Cite Improvements Co. -Ltd., recorreu para -
este Conselho do despacho do Sr. inspetor da Alfândega do Rio do Ja.-s,
neiro proferido no processô• n. •6.80'3, de 1939, negando isenção da
direitos de importação para uma p e rtida de 44.474 quilos de gaso-
lina transportada pelo navio tanque "São Calista", conforme requeri-
mento do 7 de junho de 1939.

Em suas razões de recurso alega a recorrente que a disposição
do art. 99, § 2°, do Decreto-lei n. 300, de 1938, não pode ser retroati-
vamente aplicada ao seu contrato datado de 11-11-1876, e dispõe a
cláusula i a, § 9°, que o mesmo gozará de isenção de direitos e expe-
diente, para carvão de pedra e agentes ou meios químicos, destinados
ao uso das máquinas e aparelhos de desinfecções, visto, naquela
época, não ter podido prever emprègo cIa gozolina em sua atividade
por não ser essa substância, naquela ocasião, empregada na ativi-
dades gerais de utilidade pública.

Invoca, além do mais, a decisão da' "suprema carta" que deu á;
recorrente o direito de importar, com isenção de direitos, até as mer-
cadorias com similar na produção nacional, -visto seu contrato ser le
data anterior a qualquer medida restritiva nesse sentido.

Analisa tambem o fundamento de despacho denegatório, baseadd
na decisão proferida pelo Sr. Presidente da República em 5-5-38s
publicada no Ditirio Oficial de 17 do mesmo mês e ano, de que dá
ciência a informação que serviu de base para indeferimento do pe-
dido da recorrente, declara que e dada -aplicação que dispõe o Decreta
n. 300, mas nele é expressa:

— os combustíveis lubrificantes não gozam de isenção do
direitos, devendo ser caçada quaisquer isenção dessa natu-
reza que não esteja amparada em lei.

Daí conclue a recorrente que, o caso dela não é este, por achar
que a favor pleiteado está devidamente amparado em lei.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende as formalidades de lei;
Considerando que este Conselho tem interpretado que a ap11-

cação do art. 98 § 2° do decreto n. 23.023 de 1934, revigorado pelo
decreto n. 300 de 1938, em seu art. 99 § 2°, (exceptuando nesse caso
tão somente esses combustíveis quando empregados como matéria
prima) ficando portanto os demais importadores em cujos contratos
não estiver expressamente declarada a isenção dos lubrificantes cara
vão e outros combustíveis para gozo dos favores aduaneiros, obriga-
dos ficam esses importadores ao pagamento dos direitos aduaneiros;

Considerando que o caso da recorrente, não obstante seu con-
trato ser de 1875, e análogo aos casos já analizados nesta instância
quanto aos combustíveis;

Considerando que este Conselho deve acatar e tem acatado as (te-
cisões do Exmo Sr. Presidente da República;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, por unanimidade de
votos.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1940. — Rodolpho Orteblad, pre-
sidente e relator.

Fui presente. — Gomiloso Velloso Freire, representante da N..
zenda Pública.

"que se trata de conjuntos geradores, destinados à solda-
dagemn elétricaelétrica e compostos de motor e gerador insepará-
veis e de gerador destinado à transformação do corrente
elétrica."

Devido ao pêao dos aparelhos em causa, não se tem apresen-
tação de amostras, mas, a fls. 8 do processo há uma estampa au-
tenticada, que apresenta perfeitamente a mercadoria.

Não obstante, os importadores intentaram ainda recurso para
esta instância, mas as suas alegações, já agora, dispensam qualquer
contradita, tantos têm sido os casos, idênticos, já resolvidos por
este Conselho, após aquele que deu origem ao acórdão n, 4.063 ci-
tado por aquela Comissão.

O processo, que veio com o ofício II. 266, de 28 de março úl-
-• timo, teve de sofrer diligência para o efeito de cumprimente de

disposições do regulamento do selo, e voltou . ao relator, em 7 do
mas findo.

E assim, tudo examinado:
Considerando que o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado;
Mas, considerando que, tal como já se disse acima, o caso de

classificação em julgamento, já tem jurisprudência firmada nesta
instãncia, havendo, além do acórdão citado, muitos outros já profe-
ridos para casos iguais e sendo o último o de n. 9.388, dado em
sessão de 12 de junho próximo passado:

Acordam 06 membros da la Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

secretaria da ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 10 de
julho de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, presidente. —
Hugo Linhares da Veiga, relator.

João Dotningues de Oliveira, representante da Fazenda Pú-
Mira .

4
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ACORDÃO N. 9.625

ACURDÃO N. 9.626

Recurso a. 6.909-A-4.328 — 'Isenção de direitos — Recorrente,
Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo — Recorrida,
Conselho Superior le Tarifa.

Taxa de PrerieVacia Social.

Aeórdam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa eia tornar conhecimento do pedido para reformando o
Acórdão n. 7.521 dar provimento ao Recurso. unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Supeizior de Tarifa, 11 de julho
de 1940, — Rodolphe Orteablad; presidente. — Rernani Coelho
Duaríe, relator.

Fui presente Jurei/aso Vet.!~ Freire, repres, , idant e da Fazenda
Pública,

ACÓRDÃO N. 9.627

Recurso P. 6.911-A1-3.320 — Falura,; Con, u1nres — Recorren-
tes, -Leal Santos .5: Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

"Safeitendo-se o importador ao pagamento du ninita
correspondente aos direitos da mercadoria imporiodo prul
falta da Pelara Cot/sitiar, e, aPreseniando a Fatura Comer-
cial devidamente visada pela Associa0o Comercial de Lis-
boa, provendo a origem portuguesa da mercadoria, fica
posto tão somente ea essa multa. Os direitos, bem como a:
multo, derem ser calculados c , cobrados na base da. tarifa,:
mínima, visto ter ficado proceda a erigem da mercadoria,
?anidro pele c/nal defere-se o pedido de reconsidlycele."1

T--,eal Santos Comp. pede reconsideração tio Acórdão n. 3.965,
com o qual este Conselho lhes negou provimento ao recurso inter-
posto da sent e nça denegatoria, da primeira instância„iulgando o
processo instaurado na Alfândega do Rio Grande, pela falta da Fa-
tura Consular, correspondente a 10 sacos, contendo discos de cortiça,
procedentes de Lisboa e consignados aos requerente,s,

.A requerente confessou a inexistência da Fatura Consular, se
sujeitando ao pagamento de multa, correspondente aos direitos.
Com a petição protocolada sob n. 5.650, de fls. 3, do proc e sso, a re-
querente solicitou à Alfândega do Rio Grande para despacho a Mer-
cadoria em causa. pagando os direitos mínimos, ern dobro, -amparada
no tratado firmado entre Portugal e Brasil, de a . ordo com a cir-
cular n. 41. de 14 de abril_ de 1934, do Ministério da Fazenda.

Afim de provar a propriedade e origem da mercadoria impor-
tada, juntou a essa petição o conhecimento de carga original c a
Fatura Comercial, visada pela Associação Comercial de Lisboa, e
nela certificando ser portYguesa a mercadoria.

Em (lespacdo profer . do em fls. O verso e 7, o Sr. inspetor da
Alfândega citada exig;it dos importadores o paganifnto dos direitos
pela tarifa geral, multa correspondente a esses direitos, pela falta
confessada da Fatura Consnlar, e outra igual pena pela falta da Fa-
tura Comercial. nos lermos do art. 55, inciso 5.0, do Decreto nu-
mero2 2.717, de 1933.

Sob fundamento de que a falta em causa obriga a requerente h
penalidade correspondente ao valor dos direitos é uma só, e não
duas, recorreu a esta instância, no sentido de ser reformada a de-
cisão do Sr. inspetor da Alfândega do Rio Grande, para ser imposta
uma única multa, igual aos direitos, na base da tarifa mínima. o
que foi negado provimento, ocnforme Acordão n. 3.695, do qual é
pedida reconsideração, com as mesmas alegações.

Este Conselho já examinou, detalhadamente, matéria seme-
lhante, quando julgado o pedido de reconsideração o. 6.935, rela-
tivo ao Acordão n. 4.306, concluindo que a falta das faturas consular
e comércial expõe o importador a uma única multa, que é igual aos
direitos da mercadoria importada.

Neste caso, havendo sido apresentada a fatura comercial, e au-
sente, unicamente, a consular, com maior razão se justifica o pedido
de reconsideração, por parte Ca interessada.

Isto posto, e:

Considerando que o pedido de reconsideração atende às forma=
lidades da lei;

Considerando que a recorrente 'confessou não possuir a fatura
consular correspondente a importação, por não ter sido a me.sina
extraída pelos embarca,C,ores, mais apresentou a fatura comercial, coro
certificado de origem, passado pela Associação Comercial de Lisboa,
que tem data anterior à da chegada da mercadoria, no porto de des-
tino;

Considerando que essa fatura comercial e o conhecimento de
carga estão consignados à requerente;

Consideraneo que, assim, provada fica a origem da mercadoria,
e, lambem, a existência da fatura comercial;

Considerando, portanto, que a única falta é a da não apre:en-
fação da fatura Consular, e que a recorrente não se negou ao paga-
mento dos direitos e multa, igual aos mesmos, pela falta dessa fatura;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em deferir o pedit le de reconside-
ração, para, tomando conhecimento do recurso n. 3.589, reformar
a decisão de ta instância, com o fim de ser exigido o pagamento
dos direitos pela tarifa mínima, e multa igual aos im.::smos, corres-
pondente à falta da apresentação da fatura consular,

Segunda Câmara do Conselho Superior cie Tarifa. em 11 de jo-
lho de 1940. — Rodolphe Ortenblcui, presidente e relator.

Fui presente — Recorri desta decisão, na forma da lei, Carenas°
l'ellose Freire, Representante da Fazenda Públiva.

Impedido o Sr. sOdilio Martins de.. Araújo.
Vencido o Sr.Ulysses Sampaio.

Recurso n, 5.537-A-3.313 — Isenção de direito;:_, ___. Recorrera°,
:The Rio de Janeiro Cily Enprovements Co. Ltda. — Recc.,rrida,
landegit do fio de Janeiro.

Não constando expressamente no sei(- contrato, isenylo
de direitos para óleo jneral combuslivel, não tem, por-
100/o, cabimento o favor aduaneiro, ?activo porome wea.-se
provimento ao recurso.

'lhe Rir de Janeiro City Improvements Co. Ltda., recorre para
este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Capital que
lhe negou isenção de direitos para 160.000 quilos de óleo minerai
(combustível para fornos ou caldeiras ide N . apor (fuel-oiE), da taxa
Oe- 3,n580 por tonelatla, do artigo 59 1) da Tarifa vigente.

A recorrente, pela petição protocOlada sob n. 21.952, de 12 do
knaio do 1930, solicitou á Inspetoria daquela Aduana, isenção de di-
".feitos e demais taxas, para a mercadoria acima mencionada, (testi-

.. 'micta aos serviços de esgotos, chegada pelo vapor americano "San
!Tibúrcio", entrado neste porto, em 23 de maio de 1939, de acordo
com a cláuula 155, 20 de seu contrato, aprovado p,, lo Decreto
a.:;.riái), de 29 de dezembro de 1899, registada pelo Tribunal de
Con i a-s, 11 -I 14 e março de 1900. sendo indeferido o seu pedido, em
lace dos termos do § 2° do artigo 99 do Derreto-lei n. 300, de 24
io levereiro de 1938.

ti contrato firtnacto i;ela recorrente e o Governo Federal, co-
gita da isenção de direitas e expediente para "carvJio de pedra e
ageHes ou meios químicos", não estando previsto óleo mineral com-
bus vel

vo„ pc,sto, e

Considerando que as isenções e reduções de direito., cle impor-
somente serão concedidas às- mercadorias e materiais se es-

livema clara e expressamente incluídas nas disposições do vigente
deio-eto, constarem de dispoição ou concessão especial de lei, ou de
cío;trao*: jr( celebrados com o Governo Federal, (artigc , 10 do De-
creio-dei iL. 300, de 24 de fevereiro de 1938);

Coe,idoando. finidniente, que o pedido da recorrente não
em, aro legal. nem de ssu contrato consta a mercadoria paia a qual

1111+	 pleaeia ufa\or:

Acordam os nienibros da Segunda Caloura do Conselho Sup‘olor
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimeido ao re-

i.- curso,

Segui ela Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho
dc 10'f0 — Rodolpho Orlenblad, presidente.	 Oditie Martins de

relator.

Fui presente — Carenas° Venoso Freire, represenl.ante da Fa-
geada Pública.

A companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jer6nimo requer
à segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa reconsideração

Aeordão n. 7.521, pertinente ao recurso n. 4.00G-A, que a coo-
tit:n o ti ai, pagamento da taka de previdência social.

alia:lamenta a recorrente o seu pedido com o seu contrato com
o Governo Federal, que em suas cláusulas 1.a o 2.4 lhe assegura
isenção de direitos inclusive, os de expediente. Argumenta ainda
a recorrente com o Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936, que
rnandando executar o regulamento a que se refere o Decreto n. 591,
de .15 do janeiro de 1036. estabeleceu em seu artigo 2.° a isenção
da taxa de wevidência social as mercadorias que gozam dos ia-

"- vewes de isenção do art. 12 do Decreto n. 24.023, de 21 de março
de 1934. Distende ainda a recorrente seus ar oumentos ao Decreto-
lei h. nno, de 21 de fevereiro de 1938, art. 11, numero 20. que diz:

Será com dida isenção de direitos de importação para
eonsumo e dum; is taxas aduaneiras: aos maquinismos.
aparelhos, :erram nitas. instrumentos e materiais importa-
dos pelas empresas, companhias ou firmas • que explorem
a indústria de extração do petróleo, do carvão mineral, fa-
bricação de cimento e de vidro plano.

A importarão que deu origem ao feito é de outubro de 1938.

isso relatado,

Considerando que gozam de plena isenção as indústrias que ex-
ploram a extração do petróleo e do carvão;

Considerando as bem fundadas razões da recorrente que já me-
1,+:4en uot•ovacão deste Conselho em julgado idêntico:

.	 r="11iMmememnn!!,..~....„
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ACÓRDÃO N. 9.628

Recurso a. 4.307-3.174 — Revisão de despacho Tiix ri dc pre-
videncia). — Recorrente, L. Barbosa & Comp. Ltda. — Recorrida,
Alfândega de Recife.

"Não tem cabimento a exigència da taxe de previdincitt
social, porquanto, o despacho foi pago na Alpindega recor-
rida, anterior ao conhecimento naquela Aduane, da vigdnciat
do Decreto a. 653, de 14 de fevereiro de 1936, motivo por
que dei-se provimento ao recurso".

L. Barbosa & Comp. Ltda., recorre para este Conselho do ato
do Sr. Inspetor da Alfândega de Recife que a intimou ao pagamento
da taxa de 2 (/0 de previdência social, calculada sobre o valor comer-
cial da mercadoria despachada pela nota de importação anexa,

A firma recorrente, pela nota de importação n. 1.865, de 2 de
março de 1036, pagou , os direitos integrais da mercadoria despachada,
quando ainda não tinha conhecimento, aquela Aduana. do Decreto
n. 613, de 14 de fevereiro, publicado no Diária Oficial de 21 do
mesmo mole.

Em sessão deste Conselho, foi convertido o julgamento do re-
curso em diligência, afim de que fosse informado pela Alfândega re-
corrida, qual a data ein que teve conhecimento do decreto aludido.
Cumprido o determinado desta instância, informou aquela Aduana
que o Decreto 11. 643, foi ali conhecido pelo telegrama a. 3.085. de
4 de março de 1036, da então Diretoria do Expediente e do Pessoal do
Tesouro Nacional, baixando na mesma data a portaria n. 132. dando
ciência à casa, conforme se verifica lias cópias autênticas inclusas,
a fls. :33, 31.

Isto posto, e:

Considerando que o Decreto n. 643, de 14 de fevereiro de 1936,
entrou em vigor na Alfáindega de Recife em 4 de março do meemo
ano, eonforme portaria baixada pela dita Repartição, sob n. 132;

Considerando que os direitos da mercadoria despachada foram
pa gos no dia 2 de março dequele ano, portanto, dois dias antes de ser
conhecido o decreto era apreço, ilaqueia Aduana;

Areuelam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria (.1;?. votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de julho
de 1040. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins tO
Araujo, relator.

Fui presente — Gareilaso Velióso Freire, 1. epre.-_, entante da Fa-,
renda Pública.

veneide ii S',	 S'S,i1±,;

ACORDÃO N. 9.629

Recurso n . 1.671-A-2.007 — Taxa de Previdência Secial. —
Recerrente, L. Barbosa S.: Comp. Ltda. — Reeorrida, Alfândega de
Recife.

.1 taxa de PreriMacia Social de que trata o Decreto nú-
mero O1:1 de (ecemiro de 1036, passou a ser devida na Ai-.
mndega de Recife a partir de 4 de marco de 1936, data ent
que foi dada a conhecer a Portaria a. 132 que metieou 4
medidas previstas no art. 7.0 do Regulamento aprovada com
o Decreto n. 591, de 13 de Janeiro de 1936.

Solu fundamento de haver 6ido publicada a portaria n. 1313 em 4
de março de 1936 na Alfendega de Recife, acham os senhores L. Bar-
bosa S: Comp. Ltda. que e=tão desobrigados do pagamento da Taxa
de Previdência social, estabelecida pelo Decreto n. 613, de 1936. para
a mercadoria despachada em 3 de março de 1036 com a Nota de Im-
portação n. 1.927 de 1936.

A cobrança em cansa teve corno fundamento o art. 7. 0 do De-
creto 1.301 de 1936, que determina a data de 17 de fevereiro do
mesmo ano para a cobrança da referida taxa.

Isto posto, e:

Censiderando que o neverso atende is formalidades da lei:
Considerando que para o caso da mercadoria despacbaJa no Rio

de Janeiro o Sr. Presidente da República estabeleceu a doutrina que:
"a partir da data do conhecimento público do Decreto a. 643 de -.930,
é que Ileveria ser enlirada a taxa de previdência social":

Considerando que esse decreto só foi conhecido na 	 ttà.b.if,ga
recorrida a partir da Portaria a, 132 de 1 de irarem de 1935;

eem , iderando que a mercadoria fora despachada na veez iv.e 3, desse
dia;

Acordam os membros da Segunda Camara
de Tarifa. em dar provimento ao Recurso, pot
Rodolfo Orteublod, presidente o relator.

Fui presente — Gareilaso Vellóso Freire, representan'.e da Fa-
2enda Pública.

velo venrido do Sr. Ulysses Sampaio

ACORDÃO N. 9.630

Recurso n. 2.955-3.033 — Taxa de Previdência Social. — Re,
corrente — Gompanhia Fábrica de Eetopa. — Recorrida, Alfândega
de Recife. .

'A ta,ai de previdèneiu social, de que trata (2 Deereti..à
n. 613, de ft:rei-eixo de 1936, passou a ser devida na Alfttn-
(lega de Recife, a partir de 4 de março de 1936, dota em que.
foi dado a conhecer a portaria n. 132, que motivou as ww,_

elidas previstas no art. 7.0 do &atilamento aprovado nom o
Decreto ??.. 591, de 15 de janeiro de 1936".

r:•Oli fundamento de haver sido publicada a portaria n. 136, de
4 de março 'e 1936, na Alfândega de Recife, acha a Companhia Fá-
brica de Estopa que esta thesobrigada do pagamento da taxa de pre-
vidência social, estabelecida pelo Decrete n. 643, de 1936, para a mer-
cadoria despachada em 3 de março de 1936, com a nota de importa-
ção a. 1.887, de 1936.

A cobrança em causa teve como fundamento o art. 7. 0 do De-
creto n. 591, de 1936, que determina a data de 17 de fevereiro de,,
meemo ano para o cobrança da referida taxa.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso atende as formalidades da lei;
Considerando que, para o caso da mercadoria despachada no Rio

de Janeiro o Sr. Presidente da República estabeleceu a doutrina que:
"a partir da data do conhecimento público do D ecreto n. 643, de
1936, é que deveria ser cobrada a taxa de previdência social".

Considerando que esse Decreto só foi conhecido na Alfândega re-
corrida a partir da portaria a. 132, de 4 de marco de 1936;

Considerando que a mercadoria fora despachada na véspera desse
dia;

Acordam os membros da Segunda Câmara da Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, por maioria de votos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em II de julho
de 1940. — Rottolpho Ortenblod. presidente e relatou.

Fim i presente — Gétrcilaso Vellóso Freire, repreeentante da Fe-
renda Pública.

Vencido o Sr. lilysses Sampaio.

AGORbÃO N. 9.621

Mercadorias nacionalizadas que tenham sido remeti-
das para O estrangeiro, tteridamente assinaladas, na for-

ma das leis eom riaor, podem ser re-impertadas livres de.""
pagamento de direitos".

General Eletric S.A., pretendendo remeter para Nova York di-
versos cilindros de ferro fundido, vasios, para, depois de enchidos
ali, de gás nitrogênio. pudessem ser re-importados com os favores
do art. 20 a. 9, das preliminares da Tarifa então vigente, requereu
ao inspetor da Alfândega desta Capital que os mesmos fossem devi-
damente assinalados, afim de que pudessem ser identificados por oca-
sião da sua volta ao pais.

Feita a marcação regadamentar, seguiram os mesmos ao seu des-
tino. posteriormente re-importados e despachados cola isenção de
direitos, pelas nota:, ns 30.77638 e 73.426,i, por terem preenchido
as exigências regulamentares.

Revendo aquelas notas, entendeu o revisor que não tinha sido
regular a concessão do favor aduaneiro. dando disso ciência àquela
Inspetoria. a qual. porém. manteve o seu ato concessivo, recorrente
ex officio para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que os cilindros tle que se trata foram submetidos

a processo prévio de mareação, tendo sido devidamente identifi-
cados por ocasião da sua 1'e-importação, como se verifica do pro-
cesso:

Considerando que do processo constam documentos hábeis, de
que uis mesmos descarregaram no porto de Nova York, procedentes 1:to
porta desta Capital:

Considerando que são destiluidas de qualquer fundamento a;
conclusões a que chegou o funcionário revisor:

Considerando que a volta do material se 'leu dentro de um
ano

Acordam. unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior dl Tarifa, em negar provimento ao recurso, r',1

officio. para manter a decisão recorrida.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de julho

de 1910. — Rodolpho Ortenblod. presidente — Ulusses Sampaio.
relatou'.

Fui presente. — Gare-ileso Venoso Freire, represenante da E,-
renda Pública.

A coRnXo	 9.032
Recurso n. 5.532-1-4.338 — Faturas Consulares — Recorrente.

Companhia industrial Pirai — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
nrien.

Recurso peremplo

A companhia Industrial Piraf, despachou na Alfândega desta
Ca p ital, pela nota de importação n. 11.091, de 1939, 250 barriene

do conselho Superior
maioria de voto.

Recurso n. 3.418-A-3.À396 — Isenção de direitos — Recorrente,
Alfândega lo Rio de Jate-iro 	 officio — Recorrida, General Ele- .re•
tric S.A.
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?Te )2;-0-me. _

'tonteado resina de pinho negro (breu) pesando bruto 56,131 quilos,
uieita à tarifa aduaneira, peso bruto.

No ato de conferência de saída, foi verificado um acréscimo
n5,3 366 quilos, originando a aplicação da multa por infração do Re-
gol:Invado de Faturas Consulares, ato esse que os recorrentes to-
maram ciência inequívoca pelo requerimento protocolado sob o
n. 1.810, na Alfandega recorrida, datado de 11 de março de 1939,
4enilo, no entre tanto, depositado a importância em litígio no dia 13
de abril e apresentado seu Recurso somente no dia 2 de maio de
lana.

I,10 posto, e:

Considerando que o depósito da importância, em litígio e o re-
rurso da interessada, foram diligenciados após vencido os 20 dias
tia ciaria;

Considerando que a cièneia inequívoca existe pelo requerimento
ia propria recorrente, e por ek, datado de 11 de março de 1939,

• do processo:

SJ•gunda Câmara do C.On 'f'..111 n -n Superior de Tari fa, li de julho de
..,t)• — Rodolpho Orlenblad, pre s iderd e e relator.

foi Pre s e nte. — Garciloso Venoso Freire, representante da Fa-
z ,-. 11 ,	 Pública.

Aroan•o N. 9.633

n •e No — Fatura Consular — Reco-rente,
_kérea de são Paido S.A. Vasp — Recorrida, Alfânde ga do
Janeiro.

it,.earso perempt

• .\ Viação Afrea de São Paulo S.R. Vasp. intimada pela Ias-
1:,•toria da Alfândega do !tio de Janeiro em 20 de agosto de 1938, do

aIricho recorrido, depositou a importância em litígio e apresentou
é, eu recurso naquela aduana somente em 21 de setembro do mesmo
ano.

f-do posto, e:
Considerando que o recurso não pode ser apreciado nessa Ins-

tância, de vez que cientificada a recorrente em 20 de agosto, de 1938,
somente no dia 24 do mês seguinte, é que diligenciou no sentido do
depositar a importância em litígio, e de apresentar sou recurso a
.est a instância, deixando assim premir seu direito de recorrer;

Aocrdam os membros da Segunda Câmara do Conse lho Superior
de Tarifa, em não conhecer do recurso, por perenipto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 11 de julho
110. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garciloso l'elloso Freire, r,prc•senlante da Fa-
Ltd a Pública

ACORDÃO N. 9.621o

Recurso it . 5.538-A-1.341 — Redução de direitos — Recorreu-
tas. Palme, Conceicão & Comp. — Recorrida, a Alfândega do Rio de
Janeiro.

"Os mitos-cominhjes„ os chassis ou lrucks próprios
para auto-cominhócs não se encluem entre os materiais
destinados à construção, execução, custeio, exploração e
conservação dos fornecimentos dtigua que tal redução de
direitos nos termos do inciso 1 0 do 30 do artigo 13, do
Decre f o-lci 300, de fio .2.4 de fevereiro de 1938.

Recorreram Dahne. Conceição & Comp., da decisão dá Alfândega
'10 Rio de Janeiro que lhes negou redução de direitos pura auto-ca-
minhões e chassis ou trucks próprios para auto-caminhões despa-
chados pela nota de importação n. 34.309, de 1939.

[louve ol )et . fmnria do prazo e formalidades legais.

'Decidiu a primeira instância que esses veículos não se enqua-
dram no inciso 1° ,tj 3° do artigo 13 do Decreto-lei 300, de 24 de
1,,,,-(,reiro de 1938, que prefixou a redução de 50% dos direitos rela-

vos "aos materiais, máquinismos, peças manufaturadas, importa-
das para construção, execução, custeio, exploração e conservação dos
serviços públicos de fornecimentoa da água."

Alegam os recorrentes que os caminhões e trucks se destinavam
ao transporte dos canos nu tubos próprios para condução elágua.

10P-	 Isto relatado,
t_onsiderando que pela redação do dispoailivo legal referente à

rodarão de.direitos para o material de construção, execução, custeio,
exploração e cons e rvação dos serviços de abastecimento dágua não
se pode considerar como compreendidos nesse material os veículos
de que se possam utilizar, mesmo para o transporte de materiais de
ti a emprezas;

Considerando que as disposições das leis concessivas de favo-
'res só se devem aplicar sem twa ampliar, isto é, de modo restrito;

P.cordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior-
de Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho de
N40. —Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte,
Relator.

Fui presetite. — Gurcelaso Veltose Freire. representante da Fa-
seoda Pública.

aconob N. 9.635

Recurso n, 5.539-A-4.345 — Imposto adicional de 1O — Re-
corrente, Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha — Recor-
rida, a Alfândega do Rio de Janeiro.

"Gozam de isenção do imposto adicional de 10%, da Ta-
rifa. as empresas, em cujo contrátos figure a cláusula de
— isenção de impostos de importação.

A Inspetoria da Alfândega desta Capital, em requerimento da
Companhia Brasileira de Artefatos de 114.n:racha, solicitando isenção
de direitos e do adicional de 10%, da Tarifa de 1934, para a merca-
doria despachada pela nota- n. 47.009, de 1939, decidiu autorizar
O despacho livre de direitos de consumo, pagando, porém, a reque-
rente, aquele imposto adicional.

Dessa decisão recorreu a prejudicada para este Conselho depois
'de preenchidas todas as exigências legais.

fspo posto, e:
Considerando que, segundo decisão ministerial, gozam de isençãt)

claque! tributo as empresas cujos contratos consignem a cláusula —
isenção de impostos de importação, favor de que goza a recrrente;

Acordam, os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Supreior de Tarifa, 11 de julho de
1940. — Rodo/i ph o Ort.Pnb/od, presidente.	 nisses Sampaio,
la.or.

Fui presente. — Garcilaso Venoso
zenda Pública.

AC(SRDÃO N. 9.636

Recurso n. 5.605/A/1.346 — Mc. de 10 '7", da Tarifa — Recor-
rente, Companhia Sul Americana dos Serviços Publico; s. A. r ...
corrida, Alfândega do Rio Grande.

Forma de cobrança adicional de 10 %

Recorre a Companhia Sul Americana dos Serviços Públicos SA,
do ato da Alfandega do Ri Grande que, aprovando a revisão feita cru
a nota de importação n. 0.598, de, 1939, a condem:ti ao pagamento
do adicional calculado sobre o total dos direitos, não permitindo o
pagamento feito por aquela nota, em que se pagara com o abatimen-
to de 59 %.

O recurso foi interposte com preenchimento das forinalidailes
Alega a recorrente que u adicional de 10 elo deve recair sobre

os direitos já reduzidos, e não sobre os direitos integrais da Tarifa,
socorrendo do acorda° 4.326, deste Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que os dreitos de importação para consumo são

cobrados indistintamente de toda e qual mercadoria que se destina
ao consumo do país, não importando para sua cobrança a qualidade
ou condição do seu importador, salvo aqueles que por dispisitvo es-
pecial da tarifa são expressamente iseatos;

Considerando que a concessão do abatimento nos direitos de mia
goza a recorrente, são oriundos não da redução pela Tarifa, lhe
fornece elementos para com base em suas cláusulas satisfazer parte
do exigido pela Tarifa;

Considerando que por assim ser não deixa a recorrente de pa-
gar integralmente o determinado pela Tarifa, sendo uma parte em
espécie e a outra parle com o direito cio concessão contratual

Considerando não ser o direito de redução, concedido no contra-
to da recorrente com o Governo, concedido a mercadoria que se des-
tinam ao consumo no pais, ma, sim concessão dada a ela, contratante;

Considerando os termos claros do parágrafo único do artigo 20
do Decreto ri. 21.343, determinando que esse adicional só não será
cobrado das mercadorias isentas de direitos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneiras, constantes do capitulo 11 do De-
creto 24.023, de 21 de março ede 1931;

Considerando que o dispositivo citado determina o caso único
em que não se cobra o citado adicional;

Considerando que o dispositivo citado determina o caso únito
em que não se cobra o citado adicional;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa. em negar provimento ao recurso, contra o voto do Sr.
relator.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de ju-
lho de 1910. — Rodolphis Ortenblad, presidente — Hernani Coei fen
Duarte, 'relator designado.

Fui presente. Garciloso Velloso Preire, repre ,sentani e da
zenda Pública.

Vencido o Sr. Rodolfo Ortenblad.

ACtinnÃO N. 9.637

Recurso n. 5 , 610- A-4 .319 — Isenção de direitos — itecorr.,,o
Pereira Queiroz & Comp.; recorrida, Alfândega de Santos.

De recurso perempto não se torna conhecimento.

Pela inspetoria da Alfândega de Santos foi intimada a firma Pe-
reira Queiroz & Cotim. a recolher aos cofres públicos, a im por-
tância de 227$0, p roveniente de diferença de direitos encontrara

Freire, rept . i:• senl ante Li
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na mercadoria despacha	 pela nota de importação 	 a8.7;1,
1936.

Yolificada do despacho em data de 10 de maio d, 1937 somaria..
recorreu para este conselho em 13 de julho do mesmo ana.

lsaJ posto, e:
Considerando que já se achava esgotado o prazo regulamentar,

quando a prejudicada apelou para esta instancia:
Acordam os membros da Segunda Camara da Conselho Supariue

de Tarifa, por unanimidade de a-otos em não tomar conhacimento
do recurso, por perempto.

Segunda Cão-tara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho
de 1910. —,Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ciosas Sampaio, re-

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representa ide da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.638

Recurso n. 5.612-A-4.351 — Tarifa máxima — Recorrentes,
P. Ruckup & Comp. : recorrida, Alfândega de Santos.

Não se conhece do recurso, por inexistèneio de derisão
de primeira instancia

P. Buckup & Comp., despacharam na Alfandega de Santos, pela
nota de importação n. 68.537, de 8 de novembro de 1937, trinta
smos, contendo goma arábica em pedras, pesando legal 3.000 quimos,
da taxa de 1$640, direitos mínimos, do art. 282, da Tarifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de saída, sujeitou o mesmo
á mercadoria em causa ao pagamento dos direitos gerais, visto ser
originária do Sudão Anglo-Egípcio.

Paga a diferença de direitos, pela nota anexa, sob n. 60.319, da
10 de novembro de 1937, recorreu a firma interessada para este
conselho da exigência feita pelo conferente do despacho,

Isto Posto, a:
Considerando que não houve decisão de primeira instância pro-

ferida pela autoridade competente, na forma do disposto no art. 133,
do Decreto n. 24.036, de 26 de março de 1931;

Acordam os membros da Sagunda Camara da Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recursa.
por falta de decisão de primeira instancia.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de julho
de 1910. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Odilio Motins de
Araujo, relator.

Foi presente. — Garciloso Velloso Freire, raprasant anta da Ea-
Pahlica.

ACÓRD:ço N 9.639

Recovai) n. 5.613-A-4.352 — Fatura cansular — Itacarranbaa
aT n 111 P 1' & Cornp	 recerrida, Atrfindeiga de Santos.

Infração do IPgulaniento de pai uros

Janer & Comp do a t o da ..X1nnilega 1' Santos
lhe impOs a multa de 1%, por infração do Regulamento de Faturas
Consular(s.

T. ;lanar & Comp. importaram pela nota de impartação n. 1.00a,
'ala junto 'de 1937,42 fardos de papel com o peso legal de 0.639 cuidas,
o que foi confirmado em conferência. Acontece, porém, que na fatura
consular figura o peso legal e o real iguais, ou sejam, 9.:a19 quitas,
enquanto em conferência foram encontrados legal 9.aaa goda,: e re
,9.200

houve observância das prescriçaas legais na interposição ,10
recuNo.

A mercadoria em causa paga direitos na base do peso legal.

asso relatado,
Considerando que, pagai/do o produto cl ireilaa na base ,te peaa

legal, este foi encontrado exato;
Considerando que a diferença entre o peso r eal da fatura e o on-

•contrado. em nada pode prejudicar ao fisco, enquanto que pode ser
atribuidó a um erro de repetição sem consequência;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
'de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

•	 Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa. CM 11 de julho
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presiaente. — Berna ai Coelho

relator.
oi erosante. — Garcilaso Venoso Freire, rapresentanto.da Ea-

genda Pública.
ACóRDÃo N. 9.610

Itccurso n. 5.614-A/4.353 — Extravio de mercadoria — Recor-
rentes, Theodor Wille & Cia. Ltda. — Recorrida, Alfandega de Santos.

Não estando apurada a culpa do comandante do vapor
pelo dano sofrido pela mercadoria, dei-se provimento ao re-
curso, em face do disposto no art. 370 da Nova Consolidação.

Pelo vapor "Tenerife", entrado em 26 de junho de 1937, no porto
de ;nanios, importou a Companhia Química "Merck" do Brasil S. A. 60
:garrafiies contendo peróxido de hidrogénio e como dessa partida tives-
sem descarregado seis, quebrados e vaaioa, fat pela mesma requerida
a necessária vistoria..

Designada a respectiva comissão, concluiu a mesma, depois das
diligências indispensáveis, ter havido a perda total da mercadoria,
opinando não haver, porém, responsavei; perante a Fazenda Nacional.
por se tratar de avaria em conse q uência de sucesso de viagem.

Discordando do exame pericial. a Inspetoria da Alfândega de Sana
tos entendeu que cabia a responsabilidade da ocorrência ao comandante
do vapor, por ter recebido ;t waraaloria intacta e lhe assistir a obri-
gação de assim entrega-la, pois. .;egundo informação da secção com-
petente, não constava ter lia, il ii nlegado sucesso de viagem,.

Condenado o mesmo comandante ao pagamento dos direitos de-vidos à Fazenda Nacional, interpôs a agência autorizada recticao para
este Conselho, observadas as prescrições, legais.

Isto posto, e,
Considerando que os comandantes de vapor respondam pelo con-teúdo dos volumes quando, tratando-se de liquido, tiver havida subs-

tituição por outro diferente do manifestado;
Considerando que se trata de .mercadoria contida em envoltórios

cuja fragilidade está sujeita a todos os ikIvos de viagem;
Con a iderando que, nos termos do latido da Comissão de Vistorias,

não ha responsável pela perda da mercadoria:
Acordam os membros da aegunda Camara do Conselho Superior

4k Tarifa, unanimemente, em da _. provimento ao recurso.
Seg unda Camara do Conselho Superior de Tarifa, C111 11 do julhode 1910. Rodolpho ortentilad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-

lator
Fui p resente. — Garcilallo Velioso Freire, representante da Fa-

zenda
AciiitoÃo N. 9.64t •

fteeurso n. 5.619-A/4.357 — Fui mia consular — lIcrorrente,
S. A. "O Estado de São Paulo'' — Ravarrida, Allandega de Santos.

Pagando a mercadoria a peso liquido leg.il, não constitue
infração regulamentar a declaração na fatura do peso real, e
igua l., ao legal.

A S. A. "O Estado de Sato Paulo" despachon. pela nota livre
n. 1.110, de 1937, unia partida de papel para impressão, declarando,
para efeito do cálculo dos clivados tarifados, o peso liquido lega! e
real de 15.332 quilos, de acarda com a fatura adisular.

Verificamda o conferente do despacho ser o peso liquido real
de 119.151, entendeu ter havido infração do art. 8. 0, lotra m, do vi-
gente Regulametto das Falaras Conatdares. rtml, ) sitia aplicada àquela
empresa a multa de 2 go sobre oa direitos da mercadoria deapachada.

Atendidas as preacrições !r.gak, recorro.% a .,./: . cjud;cada para esle
Conselho.

Isto pasto, e,
raias-ater:indo que a mPul-4.(,)H.A	 11•••trat'l	 r,11

Tarifa a direitos a peso itritiato	 muito	 t fosse	 liada
l i v re de direitos;

Considerando que. as 11-1.	 adv-in p;tra
fi(MiS	 n ?..(1Z11	 :te/

Acorriam, unanimemente, os rneinbr r)s da	 n LIa (A nula do
Conselho Superior de Tarifa, eia dar p rovineado ao .,.a..ttrao.

Segunda Camara do Conselho Superior 111:` lalrifZI, C111 II mt . ,julho
de 1010. — Rodolpho Ortrnbled, presidenle. — (*toses Sompoj,,, re-lator.

Fui presente, — Garrula:n	 o-ri Freire, rt•.“,coi d oic Ia va...
zenda Pública.

N.

	

rx/r;. ‘ i„, de nwiTadorlas	 n,-cotyente, Companhia Chargoin. it o unis	 — Decorrida, _klf2iiideg:ile
'antos.

Os comandantes de miou-li ' ,	 pet,
rolll7" 1-'8 guie ”Pres e nti!,. ( . -,a imilro)s de fu ji,a tPand r v,
aberntra, como tu tu 	 Os .'0 1 11MeS de ;ii?.s'o, ti t diinl'as,";Pg
Menores do que os 7/t//1/if,' n /P7iir)s,
cimento de curou Unr -..S 2 0 e 3.0 da art.	 pgrdific'iff.•único, da Consolidarão da,	 do,z .11f,imlegos e	 os de
Rendas.

Companhia Chare
"
murs Reuni re p rr,., para este Conselho llo atodo Sr. inspetor da AIfandega tja S:litto.: que condenou o comandante

do vapor francês "Formose", entrado tuquele porto, aia 27 de feve-
reiro de 1937, ao pagamento dos 	 na ifflporifineia
133$9, em virtude de vistoria procedida nos voh,„,es consta,,t,,s

dotermo respectivo.
Consta do termo de vialoria, A fls. 0, que d.:earregarain

bordo daquele navio, para o anexa. in 1). i., (tinta caixas, sendo lona
com a marca "Carvalhos n. 2", e a outra sam e s; mi., rolo iedi,-ios
externos de violação, comi' os peso,s Matas, respectivamenta. da 4
quilos para cada urna caixa, devidamante lacradas pala Guarda-
movia daquela Alfândega.

Procedida a abertura das' mencionadas caixas, foi verificado
se encontrarem as mesmas comptatamonte vaaias. consultada a adura
con.sular e o despacho, concluiu a comio de vistorias qur,. po...;;va
cada urna delas 19 quilos e 893 gn cold,:mdo and, a., 12 ,-.,bjetw.,,
de capacidade de uma gama-ara com " augu a c ", 0Nan do legal cadacaixa 12 quilos, aparecendo, assim, uma diferença no peso bruto
d3 31 quilos e , 610 gramas o a falta de 2i garrafas. com o peso do

rr.
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24 quilos com "cognac", da, taxa de 5$7 por quilo, do art. 27a da
Tarifa vigente. Respondendo os quesitos legais, declararam o se-
guinte: 1.0 — houve extravio das mercadorias; 2.° — A causa do
extra\ io foi e roubo da mercadoria, praticado a bordo: 30 —
responsa\ cl o comandan1e daquele vapor, 1,ela importancia do
133sa, enquanto montam 	 prejuizes da Fazenda Nacionai.

1-141 pasto, e:
Considerando que os volumes co aprefai.....‘a s:".trregarain de bordo

com indícios fie arrombamento, Uinto. asiin, que darain entrada para
armazern devidamente laJrafto .i pela Guardai/ioda;

Considerando que os un:l andantes de navios respondem pelo cor:-
tf:aedo dos volumes que F.prvseolarem indícios de arrombamento ou
abfe'tur a, corno, lambem, os veoines de peso, ou dimensões menores

que os Manifestados, .ou constantes do conhecimento de carga,
conforme dispõem os incises 2.0 e .3 0 do parágrafo único do artigo
370 da Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Itenfla.;

Acordam os membros da Segunáa Carnara do Conselho Superior
de Tarifa. em 11 de julho de 19W. — Rodolpho Ortcnblail, presidente,

Morting de Araujo, relator.	 •
Fui presente. —	 11(05,) fldrc, representante	 Fa-

zenda Pública.
ArAttlè.k0 :N. 9.6.43

Recurso n. 5.636-A/4.361 — Revisão de despacho — Recorrente.,
Com paul) ia Brasileira de. Linhas para Coser — Recorrida, Alfândega
de Santos.

De recurso perempto. não se torna conhecimento

Em virtude de revisão procedida na nota de importação n. 18.197,
de 1933, verificou a Comissão de Inspeção junto à Alfândega de Santos
ique a Companhia Brasileira de Linhas para Coser pagara pelas mer-
cadorias despachadas, direitos da Tarifa mínima, quando devia se-lo
pela Tarifa máxima, por se tratar de produto procedente do Sudão-
Anglo-Egípcio.

Intimada foi aquela Companhia, pela Inspetoria da Alfândega a
recolher a diferença flOS direitos.

Ciante do despacho em 7 de deaembro de 1937, Si a 10 de ja-
neiro, a que recorreu para este Consflho.

Isto posto: e,
Considerando que esgotado já se achava o prazo da lei, quando a

prejudicada apelou para esta instância:
Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de otos, em não tomar conhecimento do re-
curso, por perempto.

Segunda Gamara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de• 1940.
Rodolpho Ortenblod, pre:;;idente. — Clysses Sampaio, relator.

Fui presente.	 Garcilaso Velloso Freire, representaste da Fa-
zenda Pública.,

AcóraiÃo N. 9.614

liecurso r 5.636-A/4.362 — Diferença de direitos — Recorrente,
Companhia Brasileira de Linhas — Recorrida, Alfândega do Santos.

"Recurso perempto"

A Companhia. Brasileira de Linhas foi intimada ao pagamento da
diforença de direitos, existentes entre a tarifa Mínima e a geral, por
mercadoria importada do Sudão-Anglo-Egípcio, e, por não se con-
formar, recorre para esta Instância. sendo que teve ciancia do ato
recorrido, em 8 de dezembro de 1937, depositando a importância em
litígio 110 dia :30 desse mesmo mes 4 . ano, mas interpondo seu re-
curso junto à Alfândega recorrida, em 10 de janeiro de 1935.

Isto posto, e:
Considerando que os elementos acima provam que a recorrente

apresentou seu recurso fora do prazo estabelecido cai lei;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de "farifa, unanimemente, em não tomar conhecimento rio 'recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de ju-
lho de 1910. — Rodolpho Ortenblod, presidente e relator.

Fui presente. — Gareileso Valioso Freire, representante da Fa-
zenda Publica.

AGoRDÃO N. 9 .6 5

Recurso n. 5.637A1.363 — Revisão de Despacho — Recorrente,
Companhia Brasileira de Linhas — Recorrida. Alfândega de Santos.

"Nito se conhece de recurso perempto"

Companhia Brasileira de Linhas, recorre para este Conselho do
ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos que a intimou a recolher
aos cofres daquela Repartição, a importância de 416$0, proveniente
de diferença de taxa entre a tarifa geral e a mínima.

A recorrente foi cientificada do ato daquela Inspetoria, em 4 de
nevembro de 1937, depositando a quantia em litígio em 30 de dezem-
bro do mesmo ano, e em 10 de janeiro de 1938, apresentou o seu re-
curso, portanto, o fez fora do prazo legal, depois de haver decor-
rido mais de dois meses do conhecimento da decisão de grimeira ins-
tância.

Isto posto, e:
Considerando que o recurso foi interposto fora ‘lo prazo de 20

dias, fixado pelo art. 8.0 do Decreto ri. 24.763 de 14 de julho de
1931;

Acordam os membros da Segunda Cmara do Conselho Superior
de Tarifa, em não conhecer do recurso por ter sido interposto fora do
prazo legal.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de
Araujo, relator.

-	 Fui presente. — Graciliono Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRILÃO N. 9.616

Recurso n. 5.638-A/4.364 — Revisão de despacho — Recorrente,
Companhia Brasileira de Linhas — Recorrida, Alfândega de Santos.

Recurso perempta

Recorreu a Companhia Brasileira de Linhas da decisão .da Al-
fândega de Santos referente à revisão do despacho aduaneiro nfitne-
ro 27.873, de 1934.

Da decisão em causa teve ciência a interessada em 28 de outubro
de 1937 e sómente em 10 de janeiro de 1938 deu entrada na Alfân-
dega o recurso de fls. 11. Ademais, a importância em litígio sómenta
foi depositada em 30 de dezembro de 1937.

Isso relatado: e,
Considerando a internpestividade erificada na inierpkrsk;io

recurso e no depósito indispensaivel ao processo;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de

Tarifa em não tomar conhecimento do recurso por estar perenlpto,
unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho do
1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — liernani Coelho Dnorte,
relator.

Fui presente. — Gareita.so Valos° Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AGetiDÃo N. 9.647

Recarso n. 5.639-A/4.365 — Tarifa diferencial — Recorreide,
Companhia Brasileira de Linhas — Recorrida, Alfândega de Santos.

"De 'recurso peremple, mio se toma conhecimenlo'

Emn virtude de revisão procedida pela comissão de inspeção limito
à Alfândega de Santos, na nota rue iniporiação n. 44.488, de 1930, foi
intimada, pelo inseptor daquela Alfândega a Companhia Brasileiri:
Linhas para Coser a 11 ,e )1her aos cofres Iiáblicos, a importância de
822$4, proveniente de Tarifa diferencial da mercadoria respetiva,
procedente do Sudão-Anglo-Egípcio.

Do despacho teve aquela companhia ciência em G de novembro
de 1037 e só	 10 de janeiro 4 " que recorreu para este Conselho.

Isto pcsto, e:
Considerando que esgotado já se acuava o prazo da lei, quando a

prejudicada apelou para esta instância;
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanir»idade de votos, em não tomtir conheeimei,lo fio
recurso, opr perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, cai 11 de .:tilho
de 1940. — Rodelpho Ortenlito.A presidente. — Llysses Sompoio.
lator.

Fui presente. — Garcilnso leitoso Freire, representante da Fa-.
zentla Pública.

AGoliDÃO N. 9.6'}8

Recurso n. 5.6 .10-A/1.366 — Diferença de direitos — ltecorrehle,
Companhia Brasileira de Linhas; recorrida, Alfândega de SaI,t,n.

Recurso perempto

A Companhia Brasileira Linhas foi intimada ao pagamento Ala di-
ferença de. direitos existeutes entre a tarifa mínima e a geral. por
mercadoria importada do Sudão Anglo-Egípcio, c, por FlãO se conor-
mar, recorre para esta instancia, sendo que teve sciência do alo reor-
rido em 4 de novembro de 1939, depositando a importância em ?itigio
no dia 30 de dezembro de 1937. mas interpondo seu rurso juntoec
à Alfândega recorrida em 10 de janeiro de 1938. 

Isto posto, e:
Considerando que os elementos acima provam que a recorrente

apresentou seu recurso fora do prazo estabelecido em lei;
Acordam os _membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho Su-

perior de Tarifa, em não tomar conhecimento do recurso, por pe-
rempto, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho de
1940. —Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante ria
zenda Pu
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Mio se conhece de ree ni rso peee,,t

•mpanhia Brasileira de Linhas para Coser recorre para este Con-
selha ii alo do Sr. impetor da Alfaddego de Santos que a intimou a
recolher aos •:‘efres daquela repartição a importância • de 118$0, pro-
veniente do diferença de laxa entre a Tarifa Geral e a . mínima, apu-

rada PM revisão de despacho pela Comissão de Inspeção da Diretoria
das Rendas Aduaneiras.

A recorrente foi cientificada do ato ch.quela Inspetoria em 10 de
dezembro de 1037, depositando a quantia em litígio. em 	 do mesmo

mês e !P5€9 (. nu o seu recurso, em 10 de janeiro do 1938. portanto o
fez fora do prazo legal, depois de haver decorride 31 dias do contwci-
menlo da deeisi:o de primeira instância.

(-to posto, e;
Considerando que,o recluso foi interposto fo ra do prazo do 20

dias, fixado pelo art. 6.0 do Decreto n. 21.763, de 11 de juna, de 103;;
Acordam os membras da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, por
ter sido inter' osto fora do prazo legal.

segenda Câmaia do Conselho Superior de Tarifa. em 11 de julho
de 1010. — Rodo/pho Oflenblad, presidente. —	 Martins de

Arai'	 relator.
rui preseffle .	Gorcitoso Venosa Freire, -.., , I•resentante cio Fa-

ZP11,1:1 Pública.

Reeurso n. 5 .612-A/1 .638 — Revisão de despacho — Recorrent o
Companhia Brasileira de Linhas; recorrida, A!fiindoga de Santos.

ti es peromphi

'teceriam' a )majJuhiirL Brasileiro de Linhas da decisão da Alfân-
de ga de Santos, referente h revisão do despacho aduaneiroIr. 25.985,
de 1937.

Na decisão ein causa teve ciência a interessada eu G de novembro
de 1937 e somente ern 10 de janeiro d 1938 deu entrado na Ann3ega
do recurso de fls. 10. Ademais, a importâncir em litíg io somente foi
depo , itada em 30 de dezembro de 1937.

I•so :Matado,
c•ol siderando a intempestividade verific.ada na interposii;ão do

recurso	 no Lepósito indispensavel ao processo;
1cordam os membros da Segunda Câmara do Co is13e Superior

de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por estar pf,rernplO,

1.11tvotiroctne 11 I P.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 11 de julho
de .1W O. — nojo? lia Ortenblad, presidente. — Hecnani Coelho
Duo ri e, rela,c)r.

Fui present e. — Gareilaso Vultoso Freire, l'eloscolanlii da Fa-
zenda PiiWira.

ACORD.T.0 N. 9.651

ilecurso n. 5.613-A/1.36 9 — Retirada clandestina de encomen-
das !instais — Recorrente„ Alfândega de Porto Alegro 'x-orficio")
— Recorrida, Leopoldo Gayer & Comp.

"Anulo-se processo feito sem os faradilidode, essen-
ciais, poro opuraçilo de desvio de encomendas postais in-
ternacionais, sem pagamento dos direitos aduaneiros."

Por urna comissão de funcionários postais, foi apurado lia Sexta
Secção da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos, em Porto
Alegre, entre outras irregularidades. a saída clandestina de enco-
Meiídas postais internacionais, sem o pagamento de direitos adua-
neiros, intervindo no \falo delituoso funcionários mancomunados
com diversos importadores.

Com fundamento no relatório daquela comissão, a Inspetoria.
da Alfândega de Porto Alegre, determinou a formação do processos
parciais contra cada importador, para rehaver os direitos desviados.
iniciando-os em face de representação de funcionário aduaneiro que
acompanhou o processo postal.

Esses processos, porém, formados a guizo de inquêritos
nisfraiivos, padeceram inicialmente da falta de formalidades essen-
ciais. por isso que, nem houve a designação de preparadores, nem
foram tomados depoimentos ou procedidas diligências fiscais indis-
pensáveis ao esclarecimento dos fatos, procurando-se substituir
essas formolidades, com a simples juntada ao processo, de urna cópia
autêntico do depoimento prestado perante a comisão postal, pelas
firmas ou representantes das firmas acusarias.

Por esta forma, foi instaurado processo contra Leopoldo Gayer
tt Comp., acusados de terem recebido as encomendas postais de
ns. 6.71i e 6.715, sem o pagamento dos direitos respectivos.

Dentro do prazo que lhe foi marcado, fez a acusada prova bas-
tante, com a certidão de fls. de ter satisfeito. oportunamente, o
pagamento daqueles direitos, tendo a Inspetoria da Alfândega de
Porto Alegre julgado improcedente a representada recorrendo, "es_
officio". para este Conselho.

Isto posto, e:
Cnnsiderando que o proce,so instaurado pela Alfândega recor-

rido não se revestiu das formalidades essenciais, nem foram proce-
didas diligências fiscais indispeosáveis ao perfeito eselarecimeuio,
do caso;

Considerando que o moda :sumário como o mesmo foi arglili-
zado, não oferece elementos baslaet o para inn conhecimento preciso
da extensão do delito, cio prejuízo do erário e dos verdadeiros res-
ponsáveis;

Considerando a lacuna proveniente da-: omissões processuais
indicadas ressalta do própria circonslancia evidenciada ir, caso eia
estudo de Ser acusada lima firma com provou abundantemente estar
isenta de qualquer culpa;

Considerando que na ri usêneia das formalidades indicadas é nuh.)
qualquer procedimento fiscal OU crim n nal.;

Acordam os membros da S , -. gunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de solos, em tomar conhecimento tio
recurso, pira anular o processo, afim di quo se instaora outro dent
das prescrições legais e sse procodam as diligências indispensziseis
apuração do delito e dos seus respoesáveis.

Segunda Câmara dir Cuosc. 1} 10 Superior do Tarifa . c i p 11 flp julho
de 10/0. — Rotio/pho Orteribtod, presio.11.111v . — IltisSes SOM pait,,

relat "i'ini presente. — Gari-doso Venoso Fre ire, representaidP iii
Fazer ilia Pública.

ACfínoÃi) N. 9.G5?

Recurso n. — Irreg ularidades fiscais. — Recor-
rente. Alfândega de Porto Adsre. —Recorrida Banco Eraneez 1 Ita-
liano,

il Miltl-Se o PrO re.isO	 7/(7° ter o nteS/na
SeU I ido as prescricães 1"?/11,7 )0(. 1(104 . PS f, Uaiii0 e't	 f

MO00, prin e pai tu en h' em se tratando de irregiflaridotfr,í
fiscais, para as qu	 erbf.Y1f1 in,11'ri I t, ad iniSi ral

O Banco Francês e Italiano tendo sido autuado por suposto in-
fraeão da legislação das Alfá.•riegas confernie consta do edital pu-
blicallo ro Didrio Oficial do Estado em 20 de julho cie 193i3. atendeu-

-do as formalidades da lei, recorreu ao Sr. inspetor da Alfândega do
Porto Alegue, o qual deu pareser favon•sel ao seu caso, recorrendo
cai officio para este Conselho.

Examinando-se O p1'OCes,0 01).-o s t'va- R e qui: o rue,,,:mo deixou de
atender inleiraMente as formal iria les peoces,liajg para o co,•:.0 ern
lide.

Isto posto, e:

Considerando qUe O Ret'l r,o)	 atende as formalidada
da Lei:

Considorando que o neeerrido foi intimado a reeolher a impor-
(Mina, sem que a mesma tive,-se solo apurada após processo regu-
lar, conforme prescreve a Nova Consplidação das Leis das Alfande-
gas e Mesas de Renda;

Considerando que por isso mito ê 	 processo a partir da dei1cisreem	 G

Considerando o que já resolveu este Conselho em caso idêntico
no acórdão n.

Acordam os membro: da 2 1 Cínara do Closellio Superior de Ta-
rifa, em anular o precess•• recomendaed, a Alfândega de
Porto Alegre que procedi, de acordo com a lei. unanimemente.

(Segunda Cíanara do Conselho Superior de Tarifa, 11 de julho de
1910. — Rodolpho Ortenbind, presidente e relator.

Fui p resente. — Gareihm,) rmoso Treire, representante da Fa-
zenda Pública.

N. 9.053

Recurso ri. 5.616-A-1.372 — T s eneão d direi1o=. — Recor-
rente Companhia Estrada de Forro e Minas de S. Jeronimo, Recorri-
da Alfândega cie Porto .n if-gre.

Imposto adicionei de 10,",	 lít.ra dc prerhiéncia

Recorreu a Compardito Estrada d., Ferra e mioas de S. Jeroni-
mo da decisão da Alfancle g o de Porto Alegro que a sujeitou ao pa-
gamento cio imposto adicional d/, 1 0 rio tuxa de previdência sooial
de 2%, relativo ao meterial dospachado pela nota de importação nú-
mero 9.393, de 1939.

m:i+noi;o

Não houve preterição de formal ate legal, quer na interposiç5N
quer no processo do recurso, •

Fundamenta a recorrente ri seu pedi& com o	 seu contrato
com o Governo Federal, que, em suas rláttswas I a e 30. lhe assegurz
isenção de direitos, ineltvive os de expediente. Argumenta ainda
recorrente com o Decreto 613. de 11 de lcverjj' 1 ci 193G. que, man-
dando executor O regulamento a que se refere o Decreto 591, de 15
de janeiro de 1 93 6, estabeleceu em seu artigo 30 a isenção iir taxt)
de presidência social às inernitorias que gozam dos favores da isen-
ção do artigo 12 do Decreto a. 21.023, de 31 de marco de 1931.

Acono.ko N. 9.619

Reeurso n. 5 .6 ,51-A/1 .367 — Revisão de despacha — Recorrente.
Brasileira de Linhos paro Misc..; recorrida, Aliânoega de

Si.ntos.

Anono,S0 N. O .650
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Atualmente temos o Decreto 300, de 24 de fevereiro de 1938,
rtigo 11, número 20. q ue diz:

Será concedida isenção de direitos do importação para
consumo e demais taxas aduaneiras, aos maquini,mos, apa-
relhos, ferramentas, instrumentos e materiais importados
afilas emprèsas companhias ou firmas que explorem a in-
alastraa dc extração petroleo, do carvão mineral, fabri-
ção de cimento e de vidro plano".

Iso relatado,

Considerando que gozam de plena isenção os industriais que ex-
ploram a extracão do carailo mineral;

Acordam os membros ria Segurda Câmara do Conselho Supe-
rior da Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso

Segunda (amara do Conselho lauperior da Tarifa, em 11 de
julho de 150. — Rodando) tirtevidad, presidente. —flernani
Coelho Duarte, relator.

Fui arasanta — Gareilnso Velam) Freire, repreaentante da Fa-
S'Cilda Pública.

.NeuttI n À0 ti . 9 .655

Bacurso n. 5.618-A-4.374 — Fatura Consular — Recorrente,
Ceciliano Correia ta Comp. — Recorrida, Alfandega de Paranaguá.

Fios de ferro ' em 01( r/1$ in ir ¡ais, 014m de marca, des-
tinadas à indicação de dimensões dos fios. pujo devem ser
consideradas como .ç ir b-MriPert.

Coe Piano Correia a. Comp. despacharam pala nota de importa-
ção n. 896, de 15 de maio da 1939, 540 rolos de arame de forro para
fabricação de pregos com a marca MIL. n. 1/340.

Fm conferência, foi notado que, a/én] da marca acima, e após
as designações do porto do dast Mo, constantes das pequenas chapas
de folhas de frandres que acompanhavam cada rolo, as designações:
adia (pie servem, segando alagam os recorrentes. para designar as
dimensões ou bitolas de cada fio, e, por isso, a Alfandaga recorrida
tomou essas letras como uma submarca para aplicar a multa pra-
‘ista no ragu lamento de faturas Consulares.

Afogam os recorrentes que, alam das letras Jalla para determi-
nar o tamanho llos arames, existe lambem as letras Mata Essa ale-
gaçan proceda, de vez que saio universaimente empragadas as abra-
viações acima para consignaçao rin ititiArt dos fios, sendo que a ia
delas Se ti-furta a escala alarmada aParis) e a 2a adotada pelos in-
glêses cian a designação (fairmingam wire gago:,

U.1 0 1,4) ,, 10, o:

Considnrando que o reenrso atende irs formalidades da Ti:e
Considerando que as lelraa mencionadas na conferência da mar-

cadorai sao univarsalmaida amaraaadas f i ara dasignaçam da escala
an bitola do fio de ferro, nao da-vendo. portanto, ser tomadas armar
subira PC a;

Acatai:uri ris membroa da a:calunia Camara do Conselho Suparair
ale T; rifa, onanimamenta. rio dar provimanto ao recurso,

aagunda camara lo Canselba Supariar da Tarifa, em 11 de
julho de 1910. — Rodolpho Ortenhlad, presidente e relator.

Fui presanta.	 Carciloso Venoso ,Freire. representante da Fa-
PÚbi ira

A....4.11s1 n;:0 N. 9. 055

naa i rrisa o. a,059-AnInt75 — Fatura Cansular. 	 Racort-ente,
Anliatio Lobo a. Comp. — Reriorrida, .alfandega de Paranaguá.

Pios de ferro coai outras inieNis, além do marra, des-
finod(i.s A i ir(Iyio, de di MOI çõeN tios fies, trio devem ser

reni(r)	 ,,b-niarea.

antiniro Lobo Cia., daspachou pela nota de importação n. 1.112,
de 1939, 310 rolos de arame de Jarro para fabricação de pregos, com
a marco M.R.F., ris. 1/310.

Em conferência, foi notado que, além da marca acima e, após
designaçõos do porto de destino, constantes das pequenas chapas

de falhas de flandres que acompanhavam cada rolo, as designações
jdp, que servem, soga:indo alegam os recorrentes, para designar as
dimanarias ou bitolas de cada fio, e, por isso, a Alfandega recorida
tomou asas letras como unia sub-naarca para aplicar a multa pre-
Nista no Regulamento de Faturas Consulares.

Alegam os recorrentes que, além das letras adP, para delarmi-
nar o tamanho dos arames, existem William as letras DWG. Essa
alegação procede, de vez que são uniaersalmenle empregadas as abre-
viações acima para designação da bitola dos fios, sendo que a 1.11
delas se reporta à escala cbamada (Paris) e a 2. a adotada pelos
ingleses, com a designação illirmingam mate gaga).

Isto posto, e:

Considerando que o reciirso atende às formalidades da Lei:

Considerando que as letras mencionadas na conferência da mer-
doria são universalmente empregadas para designação da escala ou

bitola do fio de ferroaniio devendo, portanto, ser touradas coma atui-
marca;

Asordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Saarariar
de Tarifa, unanimemente. em Ilar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 11 de ju-
lho de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Martins de
Araujo, relalor. — Fui presanla, Gareilaso Valiosa Feeiee, laaP reaaa

-tante da Fazanda Pública.

MAMÃO N. 9.056

Recurso u. 5.651-A/4.377 — Faturas Consulares. — Reco!
manser	 Cia. — Recorrida, Alfandega do Rio ife Janeira.

.4 declaração — "Nations de ferro" — feita 110 friura
consular, sem o desiolioç:io "lisos" — cons:itue iiifroeão re-
aulantentar.

Mauser a: Cia., despacharam pela imola da importação ar. En0:1,
de 1936, uma partida de laminas o discos de ferro simples, lisas.

Em ato de revisão varificou uni funcionário da Alfândega •ia-
ta Capital, que da fatura consular houvera a omissa!) eia
palavra lisas, considerando ter havido, assim, infração das valia-as
8.0, letra J e 12, do vigente ragulamanto das faturas consularas. caia

que aoneordou a Inspetoria . daquela Alfandega, impondo nas im-
portadores, a multa de 2 'a, sobre os direitos da mercadoria n ! n.',-
pachada

Atendidas as formalidadas legais. recorreram listas para tala
Camara, na fornia da lei.

Isto posto, e:
.Considerando que a omissa!, constante da fatura cura-abra

constitue infração doa dispositivos citados, por não li 'te as
elementos fiscais indispansavars a baa classificação '1;1 Im p ai:ala-
ria;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Camara /ai
Conselho Superior de Tarifa, ern negar provimento ao rocursia

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11 do
de 1910. — Rodolpho Orteablad, presidente. — Unisses Sampaio. re-
lator. — Fui presente, Goreilasii Ir/leso Freire, ropreSenlanie
zonda Pública.

Aelq(DÃ() N. 9.057

Recaia . ° o, 5 052-A-5. : .178 — Falaras consolaras. —	 ale
Matizar	 Cai: Ltda. — Recai-rido, alfânde ga do Rio do Janeir.).

Discriminando o Fatura consular "Chapas de ferro N ira-
pies de mais dc 025 min.. de espessusa", e propondo o im-
portador para despacho "cha pas ae ferro, lisas, de no-is
13,25 :Uni. de espessura", é motivo para imposição de multa,
beasenda na letra .1. do tiPi. 8°, e art. 12, do Decreto nú-
mero 22.818. de 1913. porque à fatura, conforme prepaia-
da, não fornece os elementos necessdrios à classificnei'm
mercadoria, de e	 t r e t( tarifa aduaneira determiim ro i:a-
ção diversa para chape.s de ferro lisas e simples; lisas e qed-
vanizadas; es/ira/as. onduladas 04 l'OtYlirprd, Si ;h pfrs e;u.
galvanizadas".

Matizei . Co. Lia., dentai) do aram legal, e, atendendo às ria-
mais formalidades ragolanninaire s . recarre para este Conselho do
ato do inspetor da Altair-alega do Rio de Janeiro, (p i e, em despaeho
exarado no processo n. 7t12-9, a mullon em 2 1ai sobre os ili,'' tos
devidos, para a mercadoria importada e despachada pela nota da im-
portação n 1.918. de 193a, pala fato de consignar a Fatura Consillai a
palavra "simples", ao em ez tia -lisas", consignada na nota de di a-pa-
cho, julgando, assim, mia intringia o art. 80, lati-a a, e art. 12. do
Decreto n. 22.717, dr!

Os recorrentes alagam que inconveniencia alguma houve por de-
finir a Fatura Consular' as abanas a discos corno -simples" e na mal
do despacho defini-las CIJI1U) - lisas". pois que a própria tarini.
'nota n. 2'28, pertencente ao art. 709, emprega como sinónimo ae
"lisas" a palavra "simples".

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considarando que o tato de itiseriminar na Fatura Consular as

chapas de ferro e (Escoa	 s" e na nota da despacho "lisa s ", aao
é motivo para isentar do ai til 	 baseada no inciso G o do art. 55 do
Decreto n. a2.717, de laaa, pais lama(' infração do art. 8° letra
e art. 12;

Considerando que a indicar:ao Ale !'- ,:'ren1 ....Is dia Pa S

indica outras características que poderiam ter;

Considerando que o aagulamento de Fatura Consular exige dos
itmortadores os elementos necessários à conveniente discriminação
da mercadoria, de forma a evitar confusão em soa classificação;

Considerando que, nau obstante haver este Conselho, no
n. 1.947, decidido diversamente. elaborou em engano;
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Considerando que as exigacias desse regulamento ta.lo foram
Ottficientemente, satisfeitas com os documentos apresenados:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho ¡Supe-
rior de Tarifa, unanimemente. em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em t j de julho
de 1910. - Rodolpho Orlenblad, presidente e relator.

Fui presente - Gomiloso Velloso Freire, representante da Fa-
entia Pública.

Aconoxo N. O.65.

Recurso n 5.653-A-1.379 - Fatura consular. - Recorrente
1\lauser & Cia Ltda.. - Recorrida Alfândega (10 Rio de janeiro.

O despacho diverge do faturado, portanto, e.qii perfej-
fomente caracterisado a infração do 'vigente Regulamento de
farturas consolares, motivo por que nega-se provimento 00
rCellr.s0.

Manser & Cia. Ltda., recorrem para este Conselho Jio ato do Sr.
in s peter da Alfândega desta Capital que lhes aplicou a multa de 1r:c

per infração do Regulamento de Faturas Consulares.

Os recorrentes clespachararn naquella Aduana. pela nota de im-
perleção n. 33.190, de 21 de maio de 1915, mil e cinquenta feixes,
pesando bruto 67.327 quilos. contendo chapas e discos 1:le ferro.
simples e lisas de mais de 0,25 mlnt de espessura. com o peso legal
de 66.7,03 quilos da taxa de $520, do art. 769 da Tarifa vigente.

Procedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi
levado ao conlweimento daquela Inspetoria, pela representação pro-
tocolada sob n. 30.791, de 6 de julho de 1339, qu 'e a fatiara consular
n. 20n, anexa, de 19:l5, expedida pelo Consulado do Brasil em Nova
'york, não preenche as exigencias do ' s ecreto n. 22.717 de 16 de maio
de 1913, infringindo, assim, o disposto no art. 8° letra j) e art. 12 do
mesmo Derreto, pois que não declara se as chapas e. discos eram

o que torna-se necessario para se cunhei er a taxa larifaria da
merrehloria proposta a despacho.

Consigna a fatura consular anexa, feix(yz e discos de ferro sim-
ples de mais de 0.25 m/m de espessura; feixes e chapas de ferro sim-
ples de mais de 0,25 im de espessura.

Isto posto,

Censiderando que a firma recorrente, submeteu 	 1de.spacho
rliapas e discos de ferro simples e li-sas;

Considerando que no art. 799 da Tar:fa vigente, existe taxa di-
versa para a roareadotia despachada;

t:onsiderando que a fatura consular anOX:1, iiiiitii a declara-
y:•10 de Usem.

iirdam os membros dá Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarha, por unanimidade de votos, ern negar plovimento ao recurso.

e:egunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. II de julho
de 1910. nodolpho Orienlowl, presidente. - Oditio Martins de
Ardiu ./e) .rela for.

,t'ui presente - GarCil0à 0 VellOSO Frcirr, representante da Fa-
zenda Pdblica.

Diretoria da Despesa Pública

ExPEDIENTE DO sn. ortrsinENTE fiA nroCair.o..1.

Processo n. 101.003-19 - Decisão proferida .,n0 proero
more 101.003, lo 1939, , pelo Sr. ministro da Fazenda.

Á deliberação superior.
D. Joana da Silva, filha do veterano da guerra- do Paraguai.

Inácio José da Silva, já falecido, pede lhe seja abonada uma pensão.
Com o Decreto-lei n. 1.511, de 25 de agosto de 1939, o Governo

concedeu a pensão aos veteranos cio Paraguai e suas viuvas, estabe-
lecendo. onf retan lo,

`-a pensão de que trata o presente decreto-li não será
transmissivel a herdeiros diretos em qualquer grau, extin-
guindo-se com a morte da beneficiária" (art. 2.°) .

entendo deve ser indeferido o pedido e arquivado o pco-
Ce*,.

itio de Janeiro, 26 de junho de 1910. - A. de Souza Costa
Apunvado. Em 26-6-010. - C,. VÁnovs.

Exono is NTE oo se, ninrrop, GER.U. D. n F.X7ENDA NACI.);4:v.

Processos:

N. 53.306-10 - Representação do Sr. tesoureiro da Delegacia
Fiscal na Bata, referente à sugestão do recebimento de cheques, emi-
tidos pela Tesouraria.

Parecer: Não me parece conveniente deixar a solução do assunto
condivionada ao fato de se achar, mais ou menos, sobreçarregada,
esta Kl aquela repartição.

O que se faz mister é i.¡ stabelecer, cru harmonia com as disposi-
ções legais em vigor, o regime instituido no Tesouro Nacional, com
perfeito resultado.

A Tesouraria da Deleguei lI Fiscal na Baia, a meti ver. só deve-
rá fazer suprimentos a Pagadoria. por niciu de cheques, quando sei
tratar de pagamento de contas de 'Material" superiores a 1:000$0
(art. 30, do Decreto n. 2 0 .191, de 10 de setembro tio 1931), emitin-
do, para esse fim, de acordo com requi:iição oIa Pagadoria, cheques
separados para cada credor,

Para pagamento de contas de 'Material". do valor de 1:000$0
ou de importâncias inferiores e das despesas de pessoal, o supri-
mento (leve ser feito nniroment,' em moeda corrente.

Á Tesouraria cumpre, para isso, suprir-se do necessário nume-
rário, atribuição que lhe compele em face do disposto no art. 10, do
Decreto n. 5.390, de 10 de dezembro de 1901.

Cora a devida venia, parece-me desnecessário .submeter o caso à'
apreciação do Departamento Administrativo do Serviço Público, tuna.
VOZ que, na forma do artigo 18. do Decreto n. 21.036, de 20 de
março de 1931, cabe à Diretoria Geral da Fazenda Nacional re-
solve-1o.

consideração superior.
Diretoria da Despesa Pillitica 23-9-10. - J. A.	 de Sousa,

diretor.
Despacho: Na conformidade (10 que esclarece a Diretoria da Des-

pesa, restitua-se à Delegaria Fiscal na Baía, para seu conhecimento
e devidos fins. D. G. da Emenda Nacional, em 30-9-40. - Router()
Eslellta •

EXPEDIENTE DO :411. tiou:Tort ft iiEvEs,v runranx

Despachos do ntés	 outubro de 1910

Processos:

N. 57.986-10 - Apol6nia Guimarães Castodo Branco. Peilitab
- redolite-se	 roodede do art.,. 270	 114.¡guta-

mento Geral de Contabilidade Pública.
N. 93.627-39 - No qual é interessada Elite Pereira, - Satis-

faça as exigencias do parecer.

N. 78.740-40 - Guilherme Louro dos Cotias. - Convida-se
a interessada a selar os documentos de fls. ;37 e 3st,

N. 81.727-39 - Aposentadoria (te, Maria Belfart. - Convida-se
a interessada a satisfazer as exigencias do parecer'.

N. 73.581-39 -.Aposentadoria (l• Adelino dos Santis Batista.
- Convida-se o interessado a satisfazer a exigèneia do parecer.

N. 78.552-40 - Clariee Mublethaler de Sousa e outras, pe-
dindo pagamento. - habilitem-se pela forma proposta no parecer.

N. 95 . D97-36 - No qual e interes:‘. ada a "The Westerne Teie-
graPh Company Ltd." - Satisfaça a exigemria (10 Tribunal de
Contas.

N. 77.900-10 - Olga Panina Torres, pedindo .eagamenfo. -
Apresente o atestado a que se refere o parecer.

N. 75.452-40 - Alcides Paiol. - Requeira à Delegacia Fiscal
no Rio errando do Sul. (Itlereltdo. depois de liiiUi rlatn o processo d,s
aposentadoria, uma voz que não pede haver transferencia de credito
para pagamento de abono provisório. Arquive-se.

N. 22.695-10 - Celeste Midler de Aguiar. - Satisfaça a ex.i-
gene ia .

N. 79.172-40 - Aposentadoria do Ar-demi° Nembri Visani de
- Convida-se n interessado a ,ellisfazer a exigèneia do pa-

recer.

N. 22.110-10 - Henrique Ribeiro Louzada. - Dirija-se, que-
rendo. à Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo.

N. 71.954-40 - Coronel Inácio Josó Veríssimo. - Apresente
nova procuraçao.

N. 73.402-40 - Júlia da Costa Livramento. - Apresente á
certidão a que se refere o parecer.

N. 78.014-40 - Leopoldo	 - Satisfaça a exigencia.
N. 79.389-40 - No qual O Mleressada a Casa Sousa Batista, Li-

mil ada. - Sele o documento (1( fls. 2.
N. 7.194-40 - Amélia Mariano de 	 - Compareça afim

de prestar esclarecimentos.
N. 75.874-39 - Aposentadoria de Belizário Soares de Pinho. -

Convida-se o interessado a satisfazer as exig,(Mcias.
N. 79.169-39 - Aposentadoria de Francisco Henrique Silva. -

Convida-se o interessado a satisfazer os exigismcias.
N. 92.189-39 - Aposentadoria de joão Cavaleanti de Albu-

querque Melo. - Convida-se ii interessado a satisfazer a exigéricia.
N. 71.261-40 - Anikal XaViCI', pedindo revisão do seu pro-

cesso de aposentadoria, _ indeferido, por falta do fundamento
legal.

N. 78.240-40 - Maria Flui de Braga da Silva, pedindo paga-
mento. - Apresente certidão de óbito do de enjlls,

N. 79.788-10 - Árion Ribeiro do Vale. - habilite-se, de acor-
do coai o parecer.

N. 1.621-38 - Joaquim Martins. - Comida-se o inativo a re-
querer o pagamento .por "exercícios findos".

N. 68.052-10 - Francisco Luiz Vizen. -- Satisfaça a exigenciá
do naveeer.

nú-
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Diretoria do Domínio da União

.PROC.LAADORIA

rxrEniE\ rE DO SR. DIRI•rt

Dia 25 de ao-to de 1910
Processos:

37 .88--0 Eseritarra do compra e venda. em 'virtude de
deaa l l '- ' 0Pria ç ão , de uma aguada ein Lima Duarte. Estado de Minas
Gerais, sendo ourorgante,s Nenddores Francisco de Ais Pereira e
s u a m u lher. e outorgada compradora a União Federal. — Aprovo a
minuta d 11	 It.5-50 e autorizo a lay ratura do respectivo contrato.

Dia 21

N.	 — Escritura (.1e te-ralificacão 41e outra, lavrada em
1	 tilui,aav de 1937, referente à permuta de imoveis entre a União

Federal e a "lie Loopoldina Itailway Company Liniited.— Aprovo
o rio: ratO !Ie. que se liada e auturizf; a sua publicação.

Dia 23

-

•

 ,1..a.,8-10	 Em que Olinda Maria da Gloria Luiz pode o
desewratiliamento	 duaumentos consf.anles	 proeeso n.	 .1717,

ia:to , para cumprir exig0nvias da P.	 1)Ni/A o
ru mi e :lmentot	 f:(s.

I)ia
73.1o8-10 — Em mie Jose Eduardo de oliveira pede des-

murant i i i ono l lo lo l&uiisonta do pro cc,,so	 21.1=88-3.8. para cumprir
exigi'aci..s da 1 1 , tf. E. R. '1'.	 — Defiro o requerim euto (10 fls. ta).

Dia 30

N. ( l) 3L798-10 —	 ora de aquisição. por c o i n f c 'a pel a rnião,
do wi . re p o 1h Jardh, -, zooliegiro". — Aprovo a inundai 	 flis.
e aworizo a lavralura do G . .-pectivo (_onlaato.

Diretoria do ínaposto de !tenda

P(...1TÁRIA N.

11-1 di r • f »,	 dn Imposio de f:eada, no uso (1. , sai', ali ihoições
tendo a at vi-ta	 necessidade fie melhorar a or...a.nização	 -

uf");,,	 Lie	 enaairegiolos de ;ser-
viço-	 cjii a	 vitda s . a partir de li da-. .(s. s c .:int/1ft, iristrucõfe,.;

q .1;:,Li.NI ENTe S

—	 It.	 oia..fam,-..,...11-3i	 -pia...a‘ssos	 ;•(-,1-...-ot",	 l: ornai
(P i e a 1t;tli	 s(fa L .l-c laira,:a.„u L, 	 1 Niitl0ii[(.... que. a ,,com-
panhaili: as c(r(pia-. r ias	 quando se /um , er exigldo eseia-
reeimemos;	 quande	 de, documento., (ice

1..ciao .1.,	 (lfa .1.it.. qohdo . não ;dend)da
lardiam , :Ye zifendid{,: finaliounte, a inlorroa i ão do ,ato..

CIot:;l''i	 3111	 apr , c , ar	 p....•ctabda da papeaita
della (1-fração do 1:11,.--to a Garrai'. quanda 1.(1 . 	 se--11:e

d 0s aarlio tlo chefe da
! ..ni raso ,le glo•a. • ; rIP	 p. dhio
alo n I e v• rá Ser ,H1.1:;,,..! ido à ;;',_•ia$:sii:i)

( i rgun:/ado	 •-crever-,a-a	 a	 apa.
ap e o,,,, o núme -,'.)	 o	 a qite ela p y rtencer I:t

PO	 1:2.11:.	 o nome to y onirilainde, 111111 , W	 e l'utiri-
cand, , --e toda,-. as suas f . ,!ha-.	 cie., de	 mais fie unia
t bst•Ic; *( t t: i ( u . deveio s(r (Jr.(itizioios tantos jea-wessos qiiimfas for(?ol
os o' e rricots, ainda „(w vtia-and., -o ldre	 1,,,,un'w oreferent's
ao e:0"-nl.,	 1,dareein1111f0.5

:•‘."	 1)V0,1 )3 ;CS	 Ilesa	 reg ai
as (1...auações .1,, -(,),(:..soa Huidica. miando a soa ia-. (- , ão deoltal...frar
a	 110	 V) Ifie lil • 	 n •• a- de 1.4 1 ,f(a fisica e juridier,,
(pie •G(.1,1(1

.11

i n N

.1 0 — Ea a ara. , ,11:(a.1.1 a	 :- ..) . esso ao lançana y ito e notil.L'ado
eon!! 111000 , agwidd,r_-_ , _a. 	t'7:pirl-lo do prazo logal para pago-
niell	 n ,01	 que serã eu\ n- o ao Cadastro. A
sue l a ta fal(pia lia	 JI, u I I l OOl1!'rotula á EHlatíSii ,:a	 o
c n ii,, j n Ide 'pie 111,

t i , paLaim e nlo do .jehito, a It(Te;ação t•IL•iumahard
à E-Í	 I iaa as t . (q)ii 	 Os recibo s , os quais. d opois das devidas
atiofacf.cs, serão r.: . .fietido	 ao Lançamento para baixa na ficha

./oal:• 11_	 o:•igiiini	 4 ilkdifl,:arjão que acompanha a cópia do últimd
oo touco reamo	 que comprova o pagamento inic_gral do débito,

daHs	 .p,le Mia :-ão feitas, será transmilidu p(jo
Lan;:lineffio ao	 para a sua juntada ao precesso.

— N3(, oc orrendo o pagamento do debite, nem interposição
de o 1.a:içamento remeterá a ficha matriz e a cf l.pia da
noti;ii-nui•,0 à Divi:;a Ali n a. para cobrança amigavel.

;') — lira Lodo o pagiunento do debito, em t.f.)brança amigavel,
a R,- , cepoo encaminhara à Estatística as cópias dos recibos, o quais,
depois 4Ins devidas anotações, serão remetidos à Dívida Ativa para
baixa na 1 icha matriz. 111,.!	 devolvida. ao Lanmento. O original

da notificação que acompanha a cópia do último ou única
e que comprova o pagamento integral do debite, em virtude daa
anotações que nela são feitas, será transmitido pala Dívida Aiiva
ao Cadastro para a sua juntada ao processo.

— Não ocorrendo o pagamento do débito, a Divida A'áva
providenciará a Sua Mscriçáo para cobrança executiva.

IA Rip,e;"..Ammaivo

90 — Em caso de reclamação contra o lançamento, o Pi olocailo
Geral encaminhará a petição, cont . os documentos incf a instrforem,
ao Lançamento, que a anexara ao processo, por meio de lermos de
juntada, certificando na liCha matriz e nu proce.-so a interpe,içãO
da reclamação. juntada, os (1ociunentos deverão sempre pre..;Gier
a petição. Da capa ue autuação deverá constar, anotado pelo Lan-
çamento, o numero que a reclamação houver recel . ido no Protot.0'0.
Geral, observando-se que nenhum processo podera ler mais de um
ntimer e capa de autuação.

10 — Encaminhado o processo à hevjsao , 	apreeiatá
clamação, solicitando os esclarecimentos e COIn¡wvvante• ,-, que jiin:it;
necessários, bem totilo audienria das demais Scecie ,s e Serviç,
mod oa que u pice.iosso se.ia submetido a jolgam f. ato do
devidamente instruido e relatado, devendo o informante opinar .:1a,
ramente pela proa péencia 11 improcedeneia da iaciamação, citando
Os dispositivos lera, que r egokuo a matéria e com o pace-ar fio
chefe da Secção.

11 — 'Verificado, otnirelanto, pelo Lançameaba, que a iaaia-,
inação loj interposta fora do prazo legal, o prof esso será. ra..ão,
submetido diretamente a julearneuto do Gabinete.

Julgado o 'moer:a:s.) pelo Gabinete, retornará ao Lani;aniviito„
para obser\AII:Áa, do que segue:

o) publicaç	 dão o despi...Au no -Diário Oficial" da União, (;:i.
quer fios casos de Cancelamen l o, retificação ou nainuten .;ão da ro-
brança;

3) no raso de cancelamento, será dada, ainda, ciència	 ;vb..?
à parte interesSal!a, iro! carta sob r egistado postal;

e) nos casos de retificação e manotençao, 1 c -Lancia será
lambem, pela notificação de cobrança, aguardando-,e a expiri:,'.
prazo legal para pagamento ou interposição Ile recurso;

d; cancelado ou retificado o damia, o precesso será encamiiil(ado
it Estalislira: no primeiro caso, depois das devidas anotações e no
segundo, kais a expectiçãc. da notificação para ou Teruaso.,
A Estatitica, no caso de cancelamento, encaminhará, após as aa.dass
ções que lhe cumpetirein. o icaxiesso ao Cadit4ro, para arquivam:1de,,
e, no raso de retifiraçãe, (i.A o lGi-lo-á ao Lançamento. Se,
houver recurso -ex-officio", quando cancelado o (lado, a Estat.-. _Ira.
1-11CaMillhara O proCt-:_SSt; ao Ladatro, para cumprimento do J::1,•-.,-to n

do art. Ido, de onde irá à S..,,,aefaria.
13 — Realizado o pagamento fio delito, 11 ReCOpçãO eneamhihr,i.

à Et4 "-itisrlea a,3 cópias dos r e r:hos, (is sinais, depois das de \ idas ano-
tações. serão rentetidt.s Lancamenin para baixa na ficha ituiLiz.
O original da notifictrjão que itaomaaul.a a Gilda do último ou unicoo,
reci,,io e que comprova o f agitinPuto integral do débito, em
flas anotações (1110 nela 3, reitas,	 tranini!ida pelo Lançaine.ito.
ao Cadastro rwra a .sua juntada au proaeso.

— ocorrendo O pagailwmt, do debito, nem Mie:lio-1r:1., n 1O
reenr.•=o, o Lançamento r ,:iiiet( rã a f i.clia matriz e a cópia da ;ioLli-t
carão à Divida Ativa, para 4-01,!-;11“;:i idniaavel.

li:ï:Isso

ea s o n te r iy-iir,,w contra a •eci , ão de primeira instaiwi.1,,
cÁ Protocolo Geral encamMhara OS peiiçi , es, com os doeumefflor.
as instruirem, au 1-tWeWilentO, que as anexará ao processo, pOr fitei')
de termos de juntada, ceriiiicando fli ficha matriz it. no processo a
ferposição do recurso. Na ,iuntada. 05 documentos deverão sempre mi»,
ceder as petições. Cuni h ru, aiibia, ao Lançamento fornecer à Estal
Lica os dados relutiv,),;	 on fiança.

10 — Nenhuma petição de !'?corso ;:xi Conselho de. Guará,: liS
j-:oderá Ser recebida pelü i PrOt0e010 Gefal, sem que c.I.e,ja acOmpanlia_
da do conhecimento do (1(.1..51to da ,Iuau,liIk rui Iiiigio Ou da opte-a-
tacão do fiador, quendo c:diivel a Fianua. No caso d.! ter ocorrido
io pedido de prestação de fil:nça, o Protocolo Geral anotará es-a cir-

cunstância na petiçào de encaniinhamento do rperos.-), indirandn o;,--
peCtivO número e il!:1i;-:o. Ao Protocolo Geral 2abe, ainda, veritic:J . a
selagem das petições e di ,s documentos que as in.st atirem, bem comu
o pagamento da taxa de iecur s o numes."êrtria expressa do fiador in-
dicado, quando for o cato.

— Quando houve'. deplito da quantia em litiglo, o Lançanwn-
fo encaminhará o processo ao Gab i net e , P01 int e rmédio do Cada-,i:-o,
que cumprirá o disposto	 3» do art. IGO, do Regulamento do
posto de Renda cio vigor.

18 — Em caso de f r.ança, o La:,çaniento informará, em f i.11,a à
parte, a existència ou nãci de dé.bibil lançado em nome do fiador ofe-
recibo. Existindo débito, o processe será diretamente encaminhada
ao Gabinete; caso contrário, pa s sará antes pelo Cadatro, para nue :..„0
pronuncie, na mesma folha à parte, sobre a idoneidade ecoa:m-1:1(2o-
financeira do referido fadou', inOicando us elementos de que dispõe,
bem como sobre a regularidade da apr,:- ,f.entação de suas declarações
de rendimentos.

19 — De posse dos elementos fornei, idos pelo Lançamento e Ga-
dastro, o Gabinete julgará da idoneidade do fiador proposto:

a) aceito o fiador, o Gabinete determinará, em preliminar. L-ej.ina
às informações que lhe dizem respeito arquivada.> em "dogsier-
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pulo, e, a seguir, seja feito o expediente para lavratura do termo 'de
fiança, pela Secretaria. Lavrado o termo de fiança, o processo retor-
nará ao Lançamento, para as devidas anotações, de onde irá ao Ca-•
.dastro, para observância do disposto no § 3P, do art. 1.60, do Regula-
mento. voltando ao Gabinete;

b) recusado o fiador, o Gabinete deteiminará, preliminarmente, o
arquivamento das informações que lhe dizem respeito em "dossier"
próprio, c, a seguir, que seja notificado o contribuinte, pela Secretaria,
a apresentar novo fiador dentro de um prazo igual ao que restava,
quando protocolada a petição do anterior oferecimento (art. 14, §
do Dc ereto n. 607, de 10-8-938). Deve a Secretaria aguardar a
;:-.ati:-,•f acra) dessa exigência, anexando ao processo a petição de apre-
f-enlação do novo fiador, que lhe será diretamente encaminhada pelo
Prolecolo Geral. O processo deverá, então, ser restituido ao Gabinete,
depois de ter passado pelo Lançamento e Cadastro, para os fins indi-
cados no item 18. Não satisfeita a exigência cio novo fiador dentro do
prazo estabelecido, a Secretaria, depois de obter a confirmação do
Protocolo Geral, certificará tal circunstância no processo, restituin-
do-o no Gabinete.

INSTIII:ÇõES FINAIS

— Fica leiminantemente proibido, salvo em casos rxceeelo-
nai-: . devidamente justificados e mediante autorização do Gabinete:

ti) anexar a um processo declaração ou proc:isv de outro ciai-

anexar a uni processo declaração ou proce , :so re nutro ex•r-
et'io, ainda que do ntesmo contribuinte e versam to sobre o mesmo
• to, ressalvados os casos previstos na parte final do item 30.

— Os processos do lançamento "ex-officio" por falta dc
decilracão e por declaração inexata, serão instaurado, reApectiva-
mente. pelo Cadastro e Revisão, separadamente por ex;'rcicia e devi-
(Itinvoile autuados.

?2 Nos casos de declaração tiexata. 1 actasico indicará. eni
folha à parte, todos os elementos de controle orie pos suir, esclare-
cendo: numero da informação, natureza do rendi :Lento denunciado,
fonte. encirreco e importância, afirrt de que o co!"!rihninte DOSa.

ficarde I , desejar. ter vista do processo de lançamento -ex-efficio",
s	 1.:mar conhecimento, como proibe a lei, dos dados que Hm de-
ram (cavem.

— O C.adasteo, Revisão,•ReceMo P Secretaria farã.) o expe-
diee:e dos esclarecimentos de que necessitarem. As exig-aneas
eseln-ecituenlos deterntinadas pelo Gabinete serão eumpridas pela
Seecãe Que o despacho designar.

_ As_declaraçães do rendimentos vindas das D"legacias deste,
lent•- s 'r rr,s lo stad:: s não receberãe núm e ro rit-'s!a Diretora e serão
arouivadas no Cadastro, com os processos de que fiz . 're:n parte, de-
rad . : de sun soluefin.

___ Todo e qualquer processo que cont e nha declaração de
True;:m-ntos será arquivado no Cadastro.

—Os reeAms de volta A. R. e outros documento , de peque-
TUH mensões só poderão ser anexados ans reo e es:sos. de poi s do
apastos no centro de uma folha de papel de 22C3 erniírnetro,t. de-

rubrienda. de modo a ficar parte da rnbriea no papel
[eu I . , no documento. não se admitindo folba s ou espaças ern

braibae
27 — O Protocolo Geral não dará capa aos papeis que receber

com ,. x^ n ção dos pedidos de prorrogação de prazo rara entreea de
nevtaracão, de retificação de declaração, do retieneão de lança-
mento do exercício que estiver em curso, de rrstituieã . de im-
posto, de certidão e consultas. Cumpre-lhe. ainda, anotar t ios do-
comentes que receber. sempre que possivel, a reidèneia ou Pude-
reç,1 da parte interessaria.

— Nenhum pedido de certidão devera ser ereobido. :errt in-
divação rio fim a que se destina e reconhecimento por notário pú-
blico oa firma do seu si gnatário ou representante legal, ezi.-o em
('pie deverá ser exibido, para as devidas anottn".6:?s. o instrumento
do mandato.

— O Protocolo Geral não arquivará documento ,. ou proces-
sos sem despacho da autoridade superior.

— Os pedidos de restituição de imposto sr3 poderão ser re-
cebidn::: quando acompanhados do certificado do pa g arrtento do dé-
bito. devendo ainda ser verificada a exatidão da selagem do reque-
rimento e dos documentos que o instruirem.

n! — Aos Srs. Chefes jo Secção o Enearregades de Servços
cumpre zelar pela fiel execução das instruções contidas na presente
Portaria que vigorarão a partir desta data.

— Ficam revogadas as disposiOes que colidam com as nor-
mas Pstabelecidas neste ato, continuando em vi gor as (11i P não PIOS
sejant contrárias.

1-0-se ciência e cumpra-se.
de Janeiro, 28 de setembro de 1940

	
di-

xelor.
EXPEDIENTE DO Bit bIRETOP

Dia 5 de • outubro do 1910

Requerimentos despachados:

N. 17.743-40 — Vicente Silva — 1:).gue os ihitos existentes
e apresente declarações de. rendimento para Os exercícios de 193:-,-

N. 17.741-10 — Eduardo de Góis Trindade — Pague os débitos
existente e apresente declarações de rendimentos para os exercícios
de 1935 a 1939

N. 3.960-34 — Coriolano Inociincio Teixeira e Darcilia Martins
Teixeira — Façam-se os lançamentos pelas minutas de cálculo a fls..
com as multas aplicadas de 50 % aos impostos devidos pela contri-
buinte Darcília Martins Teixeira e de 30 % aos de Coriolano Too-
cêncio Teixeira, dos exercícios de 1932 e 19/33, de conformidade com
o disposto no parágrafo único do artigo 116 do regulamento eia
vigor.

N. 11.635-36 — Aurélio de Azevedo Falcão — Façam-se os lan-
çamentos para os exercícios de 1,933 e 1931, pelas minutas de cál-
culo a fls, com a multa de 50 %•aplicada na conformidade do dis-
posto no parágraro único do artigo 116 do regulamento em vigor_

EXPEDIENTE Do Sft. ASSISTENTE

N. 3.494-39 — Osvaldo Kneese — De acordo com o parecer, cad-
cele-se o lançamenko de fls. e faça-se outro, pela minuta de eálculo

folhas.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 1 de outubro is 11 horas a 521." sessão ordi-
nária do 1.0 ,Conse1ho de Contribuintes.- Compareceram os Srs. Jaime
Périeles, vice-presidente, Francisco Fabres da Rocha, Carlos Freire
Zenha, Aprigio Fontes Braga e Oscar Garcia de Sousa: o Si'. Tilo
Rezende, representante da Fazenda Pública e o secretário Sr. An-
tônio Pereira da Costa. Tendo faltado, com causa justificada, o
Sr. presidente.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da, sessão anterior4
realizada no dia 27 de setemliro p. findo.

Passando-se íi ordem do dia foram julgados os seguintes.'

ar:c:casas

Sessão pública

S. 793-R — Ferreira Land	 Comp., vendas mercantis
Reconsideração, acordão n. 9.662, recurso 8.361 — Recebedoria
do Distrito Federal — Relator. Sr. Jaime Péricles. — Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Garcia de
Sousa. O Sr. Carlos Zenba votou pela conclusão.

N. 9.973 — Banco Noroeste do Estado de São Paulo, imposto
de solo — Recebedoria Federal em São Paulo. "voluntário" e "ex
officio" — nelator. Sr. (moreia de Sousa — Negou-se provimeido
ao i @curso "ex officio", unanimemente e ao N-olunIárjo, contra
voto rio Sr. relator. Foi designado para redigir o acordão o se-
nhor Jaime Péricles.

N..10.037 — Volvo do Brasil S.A. e :Nlarcelo Luporini, imposto
de selo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Jaimo
Péricles. — Deu-se provimento aos recursos para julgar-se im-
procedente o auto de infração, unanimemente.

N. 10.052 — Banco Francês e Italiano para a América do Sul,
imposto de selo — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, se-
nho,. Aprígio Braga. — Tomou-se conhecimento do recurso para
julgar-se indevida a exigência do selo no dobro, unanimemente,

N. 10.085 — Henrique Amou, imposto de selo — Delegacia'
Fiscal no Rio Grande do Sul — Sr. Jaime Péricles. —
Deu-se provimento ao recurso para julgar-se improcedente o atile
do infração, unanimemente.

N. 10.091 — João Pereira Leite, imposto de selo — Delegacia
Fiscal em Mato Grcsso, "ex officio- — Relator, Sr. Jaime Péricles.
— Deu-se provimento ao recurso -ex officio" para julgar-se pro-
cedente o auto cie infração e impor-se ao recorrente a multa de
2:00080, prevista no artigo 68 letra e do Decreto n. 1.137 de 7-10-36,
unanimemente .

N. 10.136 — Felipe Chalub e Leite & Comp., imposto de selo
— Delegacia Fiscal em Minas Gerais — Relator, Sr. Carlos Zenha,
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.250 — Frigorífico Wilson do Brasil, imposto de selo
— Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Aprígio Braga.
— Negou-se provimento ao recurso unanimemente.

Sessão secreta

N. 9.593 — Silvério Antunes de Sousa, imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso — Relator, Sr. Jaime
Péricles. — Deu-se provimente ao recurso, contra o volt. do Se.
relator. Foi designado para redigir o acordão o Sr. Aprígio Braga.

N. 9.881 — Samuel Felipe Dommgmes teltúa. imposto de renda
— Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Jaime Péricles.
— Deu-se provimento ao recurso. para mandar-se admitir, na renda
global, a dedução de prêmio de seguro de vida, unanimemente.

N. 10.023 — Cisne	 Comp.. imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda no Ceará — Relator, Sr. Fabres da Rocha.
— Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-sc encaminhar o
processo ao Sr. ministro da Fazenda propondo a dispensa da multa,
por equidade, unanimemento
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N. 10.033 - Joaquim Dias, imposto de renda - Delegacia do
itii,p+u) Ge renda nu R. G. do Sul - Rch, Sr, Garcia de Sousa, -
Deu-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 10.041 - Cláudio de Sousa, imposto de renda - Delegacia do
Imp000 de Renda, "voluntário" e "ex-offieio" - Rel., Sr. Falires da
Rocha. - Negou-se provimento ao recurso ex-officio e deu-se, era
parto. no voluntário para mandar computar, na cédula "B", a quantia
de :.'0:300O0, unaniniemente.

N. 10.105 - Antônio Gonçalves Soares. imposto de renda - De-
legacia dl Imposto de Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Garcia de Sousa.
- c . ou-se proaimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.115 -.,Tosé Soares Garcia, imposto de renda - Deleoacia
tio imposto de Renda no Estado do Rio - Rel., Sr. Jairne
• • - Negou-se provimento ao recurso, unanimernente.

N. 10.127 - Bramo Caldas, imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Ronda no II. G. do Sul - Rel., Sr. Jaime Péricles. -
Negon-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.143 - Alcides Gonzaga. imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda no R. G . (lo Sul - Rel., Sr. Falires da Rocha. -
Negoo-se provimento ao recurso. unanimemente.

N. 10.190 - Companhia Indostrial Pernambucana, imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Tornou-se conhecimento do recurso para man-
dar-e que o lançamento suplementar incida, apenas, sobre a quantia
de lis. 51:2454;4, das ferias a pagar, e, a cobrança relativa a juros de
debentures, sobre as iniportanciasjá Vngzts, unanimemente.

N. 10.151 - II. Almelda & +afino:Jaca venda merco:mis..
N. 9 . 899 _Justo az Comp., imposto de renda.

Vista:
N. 10.032 - Amolam Costa &	 iroposto de renda. - Ao

Sr. Falires da Rocha.

Adiados:

N. 10.126 - The Royal Bank of Canadá, imposto de salo.
N. 10.150 - Laticínio 1.ni5o dos Fazendeiros. imposto de selo.
N.. 10.168 - Instituto Pinheiros, imposto de selo.

Acorda° com vista no ar. represente da Fnzendot

Ns. 10.223 e 10.367.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 1 de out obre de 1940. - An-

tonio Pereira da Gosto, secretário .
Pauta para a sesso ordinária a realizar-se no dia C de outubro,

ts 14 beras.
T.ECi'inSOS

Seosão pública

N. 7;1-11 - The Bi-asilam Coal Co. Ltd., oendas mercantis -
Reconsideração do avoroao n. 9.418, recurso n. 8.805 - oeeeaedoria
• Iiistrif o Federal -	 Jaime porieles.

N. 785-11 - Artur Balfoor & Co, (South America) Lida., vendas
oneacaarís	 aeconsideroçào do acandão TI. 9.250. re.ct aso TI. 8.600 -
Recebedoria do Distrito Federal -	 Sr-. José Luiz Batista.

8 a8-11 -lI. Longe & Comp. Ltda., vendas mercantis - ate_
amoadenajao do acordão .88O, recurso ri. 9.O02. - Recebedoria
do lastra:o Federal -- Rel.. Sr. José Luiz Batista.

N. 10.057 -- The Nation r 'ty Bani: of New Yerk e Banco Me-
mã na l aationtieo imposto do selo - Delegacia Fiscal na Bata -
Rel.. Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.122 - Laboratório Geyer Ltda., imposto do selo f:consul-
ta; - Delegacia Fiscal no R. G, do Sul "ioa-of freio" - Rel. Sr. Carlos
Zenha.

N. 10.125 - Banco Andrade. Arnaod e Antônio de Oliveira Castro,
imposto /ia selo - Tracebodoria do Distrito Federal "ex-offick, n" -
Bel.. Sr. Falires da Rocha.

N. 10.11a3 - The Royal Bani of Canoda, imposto do selo - Rece-
bedoria $30 Distrito Fedelal "ex-officio" - Sr. João Luiz Ba-
tista.

N. 10.150 - Laticínio Lanam dos Fazendeiros S. A., imposto do
selo - Recebedoria do Distrito Federal - Rei. Sr. José Luiz Ba-

N. 10.168 - Instituto Pinheiros. imposto do selo - Recebedoria
Federal de S. Paulo -ex-oficio" - Ital., Sr. José Luiz Batista.

N. 10.169 - Casa Wagner, imposto do selo - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo - Rel.. Sr. Jaime Paridos.

N. 10.175 -Loureiro Costa & Comp., imposto do selo - Recebe-
doria Federal em S. Paulo - Rei.. Sr. Jaime PO/lates.

N. 10.191 - Companhia Geral de Acessórios Ltda., imposto do
acto (consulto) - Delegacia Fiscal no Il. G. do Sul "ex-officio" -
Rol.. Sr. Fabres da Rocha.

N. 10.192 - A. Glitz & Comp. (filial), imposto do selo (con-
sulta) - Delegacia Fiscal do R. G. do Si! "ex-officio" - Rel. 'Sr. José
Luiz Batista.

N. 10.216 - Banco Hola.ndès Tardão„ imposto do selo - Iteee-
bedoria Federal em S. Paulo "ex-officio" - Rel. Sr. José Luiz Ba-
tista.

N. 10.252 - Perfumaria e Laboratório Portela, imposto do
rolo - nocebefOnaa Federal em S. Paulo - Rel.; Sr. José Luiz Ba-
tista.

N. 10.253 - A. C. Rodrignes, imposto do selo -Recebedoria Fea
deral em S. Paulo - Rel. Sr. Jaime Périeles.

N. 10.259 - Haddad & Der, imposto do selo - Recebedoria lea
d era' em S. Paulo - Rel. Sr. Jaime Péricles.

Sessão secreta

N. 10.193 - Sociéta Cotonniere Belge Bresilienne, imposto do
renda - Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relotor,
Sr. Jaime Péricles.

N. 10.238 - Atílio Fontana, imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em Santa Catarina - Rel., Sr. Aprigio Braga.
zz N. 10.247 - Companhia Ferro Carril do Jardim Botilnico.
posto de renda - Diretoria do Imposto de Renda- Rel., -Sr. Jaime
Péricles.

Primeiro Conaellio de Contribuintes, 4 de outubro de 10 ao -
Antonio Pereira ria Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sess'ão ordinária a realizar-se em 8 de eolobro
de 1040, ;terça-feira) uis 14 horas.

Relator Sr. Toldas Rios Filho:

N. 470-11 - Snnonini Toschi & Guali - Imposto de consumo, -
(Pedido de reconsideração do acera° n. 7.358) - Delegacia Focal

elfi 'São Paulo.	 •
N. 4.053 - Salomão Zeiger - Imposto e consumo - Recebe-

doria Federal em São Paulo.
N. 7.484 - José Joaquim de Oliveira & ia. - Decreto n. 22.344,

de 1933 - Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 7.614 - José Peregrino Montenegro - Imposto de eieasamo

- Delegacia Fiscal na Paraiba.
N. 9.067 - Humberto Bergamini - Imposto de

Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Relator Sr. Magalhães Serejo:

N. 2.914 - Sainta_lair de Miranda Carvalho - Imposto lO con-
-sumo - Delegacia Fiscal em afinas" Gerais. •

N. 8.538 - Tognato $. A. - Imposto de consumo - Delco:Doia
Fiscal cai Santa Catarina.

N. 9.026 - Manuel Marques de"Almeida - Imposto de
ino - Delegacia Fiscal em P

N. 9.31 - A. Ferreira da Silva - Imposto de consomo -
Pernambuco, "ea-officio"..

Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 9.392 - Ribeiro & Lacerda. - Imposto i toe consumo - Re-

cebedoria Federal em São Paulo. "ea-officio"„

Relator Sr. Nero de Macedo:
N. 8.984 - Indústrias Reouida e P. Ranieri - Imposto d f: COrà

-sumo - Delegacia Fiscal e m São Paulo,
N. 9.406 - António R. Vieira - Imposto de consumo -

cebedoria Federal em são Paulo, "ea_adticio",
N. 9.459 - Silvério da Silveira Fontes - Imposto de consonio

- Delegacia Fiscal em seleipe.
N. 9.464 - Jorge Maior & Filho - Imposto de consumo - De-

legacia Fiscal em São Paulo.
N. 9.519 - Perez & Boschi - Imposto de consumo _

ria FederalFederal em São aPolo.
N. 10.164 - Anglo-Mexican Petroletun Company, Ltda. - Ima

posto de consumo - Delegacia Fiscal na Baia.

Relator Sr. Marcondes da Luz:
N. 509-11 - Companhia Salinger at, A. - Imposto de coro/uno

(Pedido de recon.sideraoão do zicordão ri. 8.217) - Delegacia loscal
em Santa Catarina.

N. 510-1t - Viuvo. Mota & Filhos 	 Imposto de consumo rPe-
d ido de reconsideração do acorda° ri. 8.314) - Delegacia Fiscal em
Pernambuco.

N. 9.195 - Álvaro. Barroso & Cia. - Imposto de consumn -
Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.371 - Wehbe & Cia. - Imposto de consumo- Delega-,
cia Fiscal em São Paulo.

N. g,527	 & Cia. Ltda. - Imposto de consumo
Delegacia Fiscal em Mato Grosso, "ea-officio".

Relator Sr. °tinido Machado:
N. 380 - Dias Almeida a Cia. - Imposto de consumo - Re-

cebedoria do Distrito Federal.
N. 9.724 - Alfredo R, Gehrke - Imposto de consumo - Delta

sacia Fiscal no Rio Grande do Sul.
Relator Sr. Brandão Cavalcanti:

N. 9.260 - alestlé and Anglo Swiss Condensed Milk CO. - im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro
Impedido o Sr. Tobias Rios Filho.

N. 10.297 - Companhia Brasileira de Linhas para coser -
Imposto de consumo - Recebedoria Federal em Silo
Paulo, "ex-officio".

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 4 de outobroi
de 1940. - Frederico Diniz Martins, Secretário.
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Caixa de Amortização

Quadro demonstrativo dos valores, importancia e quantidade -das.
notas do Papel-moeda, existentes em circulação em 30 de setembro
de 1940.

Importancia
243.4'i2 :09849

2.490:04545
2.538:94840

117. 548 :06745,
216800:74540
285.432.110$')
358.927:95010
022.969 :35040
-4.767 . X3.0 :70010

2.484.439:50040
"7.172 :00040
	

).009.148 :11440

84.948.020

Existia em circulação em 31 de agosto de 1940 	
Diferença para menos 	

Esta diferença provem:
linportancia emitida de acordo com o Decreto

n. 20.621, de 7 de novembro de 1'940, para
troco de notas da Caixa da Estabilização....

Importancia resgatada, a saber:
Troco por alumínio 	 	 782:7240
Troco por níquel 	 	 248:30040

NoTA

Existia em circulação em 31 de agosto de 1801
Retirada da circulação até .31 de julho de 1914

Circulação em 31 de julho de 1914 	
Emitida de 26 de agosto de 1914 a 20 de setembro

de 1940

Resgatada de 1 de agosto de 1914 a 30 de .se-
Lembro de iaço 	

Circulação em 30 de setembro de 1940 	

Segunda Secção da Caixa de Amortização, em 4 de outubro de
1940. — O chefe, Alfonso Ramos Gomes. — O fscrivão, Luiz MyNthy

Gomes. escriturário.

Caixa de Mobilização Bancária

noLETud N. 21

;Valor do nurnerári0 emitido e entregue a esta Caixa
pelo Tésouro Nacional, nos termos do ar-
tigo 40 do Decreto n. 21.499, de 9 de junho de
1932 	

Importância já recolhida à Caixa de Amortizacãe,
para incineração, em obediência ao disposto no
parágrafo único do dispoeitivo citado 	

Total

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1040. Pela Caixa de Mobilização
Bancária, R. Carneiro de Mendonça diretor. —
gerente.

Comissão Encarregada da Liquidação da Dívida Flutuante

PnoCESSOS JULGADOS p:.N1 SESSÃO DE 25 da arryranao DE 1940

Relatados pelo Sr. Dr. Floriano Reis:

N. 10.131, de Viuva Freitas Vale dt.. Filhos, procedente a dí-
vida de 18:85040 e improcedente a de 3:35(404.

N. 11.240, de icola Dedeco, 3:600$0,
N. 11.531, de Josué Malimann, procedente a divida de 11:00040

e improcedente a de 5:40040.
N. 11. 625, de António Augusto de Assunção, 14:00010, proce-

flente
N. 11.665, de Vicente Rodrigues Goulart, 9:55040, procedente.
N. 11.756, de Izidro Pires de Freitas, 16:46040, meedenle a

divida de 12:34540 e improcedente a de 4:11540.

N. 11.836, de Luiz Passarini, 6 : 1 6940, procedente a divida de
2:70945 e improcedente a de 3:459$5.

N. 12.132, de Bento Rodrigues da Cesta, 16:65040, ae.ocedentea

Julgados em sessão de 27 de setembro de 1940

Relatados pelo Sr. Dr. Felizardo Leite Filho:
N. 10.103, de Francisco Snlano Borges. 8:00040, proceireete.
N. 10.196, de Aquiles Calleffi (% Cia., 19:17444, procedeete.
N. 10.530, de Alexandre Fagundes, 9:0000, procedente a

viela de 7:20040 e improcedente a de 2:4.0040.
N. 10.448, de Carlos Augusto Max Ragel, 6:64510, procodeete

3 dívida de 4:983$7 e improeedente a de 1:66143.
N. 10.382, de Mário Franco (4,e Sousa, 5:18040, prece(aente adívida 4:43144 e improcedente a de 74814.

Relatados pelo Sr. Dr. Alvaro Bomilear:
N. 179139, de F. R. Moreira Á; Cia., 9:63140, preserita.
N. 958140, da Companhia Carris, Luz e Força do Rio (le Ja-neiro, 2:52140, procedente.

Relatados pelo Sr. Dr. Florirmo Reis:
N. 396, de João Domigues Vieira, 22:38040, procedente a di-

vida de 19:78040 e improcedente a de 2:600$0.
N. 10.524, de Lautert ca Cia., 1:50040, procedente.
N. 12.a53, de Ismael Chaves Barcelos, 10:50040, procedeete..

Julgados em sessão de 3i1 de setembro de 1940
Relatados pelo Sr. Dr, 1adizardo Leito Filho:

N. 11.438, de Adolfo José. de Castro — Gemais, 10: laine,
'cedente.

N. 11.661, de Bernardino Cândido Velho, 17:55040, pearaeleate
a divida de 11:700$0 e improcedente a de 5:8a0$0.

N. 11.718, de Carlos M. Silva, 3:800$0, procedente.
N. 11.893, de Encimo Figueiredo Mota, 11 :91;010, peacedeededivida de 8:90.245 e improcedente a de 2:88745.
N. 11.065, de João ficha Epp, 9:57(40, procedente a divida de

6:16040 e improcedente a de 3:41040.
N. 394-39, de Meleiades Francisco Brandão, 1.304:1394, a Co-

missão resolveu que, estando administrativamente encerrado o reatG,.
não cabe noNo pedido de reconsideração.

Relatado pelo Sr. Dr. Alvaro Bomilcar:
N. 868-40, da Companhia Telefónica Brasileira, 296$0, dica

Relatadas pelo Sr. Dr. Flori:ano Reis:
N. 10.823, de. Jo-(:.• Boualmor, 8:08443, precedente.
N. 12.999, de António Finco, 12:994K procedente a (avela tia

10:028$9 e improcedente a de 2:9d545.
N. 2.270-:;8, de Alberto Davi, 1:5-0040, -procedente.

Julgados em sessão de 2 de outubro de 1940
Relatados pelo Sr. Dr. Felizardo Leite Filho:

N. 442. do Estado de Santa Catarina, 23:775$7, procedente a dl,
:vida de 22:172$7 e improcedente a de 1:3040.

N. 12.126, de João Manuel do Amaral, 10:04540, procedente.
N. 12.292, de Ramão Soares da Silva, 6:10040, procedente.
N. 12.506, de Periandro Dorneles da Mota. 4:20040, procedente.
N. 13.071, de Jorge Muller da Silva, 5:070 140, procedente a divida

'de 3:51040 e improcedente a de 1:50040.
N. 13.703. de José Pereira de Matos, 14:26040, procedente a dí-

vida de 12:06-0$0 e improcedente a de 2:20140.
nalatado pelo Sr. De. Alvaro /3omilcar:

N. 932-40, de Schenini 	 Cia. e André Schenini, 5:9005;0, 	 veta
dente.

Relatados pelo Sr. Dr. Fleriano Reis:
N. 12.595, fie João Prado Malluaann, 1 :60040, procedente.
N. 12.660, de Pacheco Pereira Doraeles. 13:05040, precedee1e

dívida de 9:00040 e improcedente a de 4:05040.
N. 12.664, de Albino Rodrigaes da Silva, 5:20040, procedente,
N. 12.670, de Manuel de Oléa, 5:95M, ,lieoceilente.
N. 12.703, de Salustiano Silveira d'Avila. 5:340a0, praeedeeta

°Mija de 2:17040 e improcedente a de 3:17040.
Julgados em sessão de 4 de outubro de 194C

Relatados pelo Sr. Dr, Felizardo Leite Filho:
N. 956-40, de Mareedino Pina ki Cia., 1:25080, procede/de.
N. 14.071, de Ernesto do Nascimento e Silva 11 :000!?,1 1, preae-

dente.
N. 14.179, de António Disarez, 5:10440, precedente.
N. 954-40, da Companhia Telefónira Brasileira, 505ad proce-

dente. (Este processo foi relatado pelo Sr. Dr. Alvaro Tionitlear).
Relatados pelo Sr. Dr. Floriam) Reis:

N. 12.793, de Rogério Angelo Madruga, 4:00040, procedente,
N. 13.492, de Henrique Andreatta, 1:21140, procedente.
N. 14.102, de Maria José Fonseca de Carvalho, 8:25040, proce-

dente.
Em 4 de outubro de 1940. — Firmino de Souza Martins. :sex..yt.

/Afio.

Quantidade de netas Valores
Emissão do Banco do 13rasil

	

2.496.045 az	 140
	1.269.474
	

240
23.509.613 lae

	

21.680.074 %
	

1040
14.271.605 3a.	 2040

	

7.178.559
	

50430
6.229:693

	

3.336:903
	

204110

	

4.908.879
	

L0040

	

7.172
	

1:00040

5.009.971 :780$0
1323:66610

207:36041)

."031 :02610

7823:666$0

788.364:61445
1:88 :023 :89440

000.340:72045

6.846.716:50845

7 .447..057 :289.40

2.437.909 :175$0
5.009.148:11440

78.476:005/D

07.979 :13410

1-0.490 :26610
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Ministério da Marinha

Diretoria do Pessoa!

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

Dia 11

O ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Senhor Pre-
sidente da República, em despacho de 11-9-1940, na Exposição de
Motivos n. 1.425, da mesma data, do D.A.S.P. e na forma do que
prescreve o item V, do artigo 26, do Decreto-lei n. 240, de 4 de fe-
vereird de 1938, resolve admitir como extranumerários-mensalistas,
pelo prazo de quatro (4) meses. para desempenharem as funções de
"Marinheiro V", no Arsenal de Marinha de Mato Grosso, mediante o

irio mensal de trezentos mil réis (300$0), correndo a despesa
correspondente por conta da Verba 1 - Consignação "Pessoa'. Ex-
tranlimerário", Subconsignação n. 5 (cinco), do orçamento em vigor:

João Augusto de Carvalho e Metridates da Conceição

Dia VI

C niuistro de Estado resolve:

Dispensai', a pedido. Gentil Morais Plekersgill, da função de
Mirilitieiro, Referência IIT, Extranumerario-mensalibta, da Diseioeiki
issrst de Navegação.

tOspensar, de acordo com o-art. 19, do Derreto-lei n. 1.909. de
20-12-1939, José da Mota Morais, da função de Armazenista-Auxiliar.
.P ., feriSncia VII, Extranumerário-mensalista, das Oficinas Gerais da
A nação Naval.

O diretor geral do Pessoal resolve eoncesIer seis (6) meses de
licenea. para tratamento de sande, em prorrogação a que lhe foi roo-
cedtd,i pot Portaria n. 1.288. de 24-2-1940, de acordo com os arti-
gos 1d5 e 1.56. do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, a Possidônio

Ramos, Patrão, classe H, do Quadro I, deste Ministério.

PORTARIAS DE OUTUBRO DE 1940

Dia 1

s.N ministro de Estado resolve:

Nspensar, a pedido, Nei Novais, da função de Auxiliar de E'scri-
tdr : o X, Extranumerário-mensalista, da Diretoria Geral de Fazenda.

Dispensar, de acordo com o art. 19. do Decreto-lei n. 1.900, de
26-t2-1939, Valdetnar Coelho Cintra, da função de Motorista...Rete-
rOticia V11 Extraniimetário-mensalista, da Escola de Avistas) Naval.

Dispensar, a pedido, José Lopes Soares., da função de Desenhiso
ti, Referência XV, Extranumerário-mensalista, das Ofieina's Gerais
di amsção Naval.

•

Ministério da Guerra

Estado Maior do Exército

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

Requerimentos despachados

Dia 2 de outubro de 1910

%lama Martins Gomes, Rossi/310 -Cornes e Adeele miamon, pe-
dliii. n devolução de documentos. - Deferido, mediante recibo.

Alcides de Sousa Marques, pedindo restituição de documentos.-
D-ferido, em face do arL 93. da E.P.C.

Henrique António SeixeJ, pedindo devolução de documentos. -
ti . s-sido. mediante recibo.

Mário Ferreira Cantahede, 1.0 .sargento do Quadro de Instrut,ores,
aiiiilo à Inspetoria Regional de Tiro da 3• a R.M., pedindo tolerancia
de idade para fim de candidatar-se ao concurso de admissão ao Curso

Adininistraeão da Escola de IntendOncla do Exército. - Arquive-
deixa de ser encaminhado por não haver concurso .de admissão b

FIE.. em 1911, de acorbo com a Nota Ministerial n. 129, de 8 de
marrã	 1910.

Dervalgido Laudemiro de Freitas, 1.0 cabo enfermeiro veterinário
iio.lo curso que concluiu em 1938, na Escola Veterinária do

Exikeito. - Indeferido, por não ser prescrição regulamentar na
i.a.issai da terminação do curso, pelo requerente. Em 23 de setembro

1910.
Luelides Couto Telles Pires, Ten. Cel. do Exército, pedindo res-

to oa..;"ie, de documentos. - Deferido, mediante recibo.
Pedro Siqueira do-Arnarai e Maria da Anunciação Leitão de , Sousa,

nelindo restituiçã'o de documentos. - Deferido, mediante recibo.

Diretoria de Aeronáutica do Exército

Terceira Divisão

ReIação nominal dos candidatos ao Curso de Especialistas de
Aeronáutica que tiveram os seus requerimentos despachados por
esta Diretoria, com discriminação das Regiões ou unidades de pro-
cedência:

Número de ordem - Graduação - Nomes
- Observações

1. Cabo - Amadeu António Rumina - 15P B/C,
2. Cabo - Álvaro Rosa Filho - 3.0 11/I.
3. Soldado - Alex Guenther ghali - 3.° R. Av.
4. Soldado - Artur Severo Fialho Filho - 3.0 R. Av.
5. Soldado - Adelino Atoscheta	 3.0 R, Av.
6. Soldado - Alcir Cotrim Carroux - Pq. 2P R. Av.
7. Soldado - Mi de Oliveira - Pq. 2.° R. Av.
8. Soldado - Adão Dordeles de Melo - 3.° Il. Av.
9. Civil - Ademar Dutra - 5.a R. M.

10. Civil - Arnaldo Prado Leite - 2• a R. M. - Santos.
Il. Civil - Alfredo Noleto Aires - 8.a R. M. - Carolina.
12. Civil - Arnaldo Pistola - 3.a R. M. - S. Maria.
13. Civil - Austro da Fonseca Lins - 7.a R. M. - Recife.
14. Civil - Bernardo Chazim	 1..a14. M.
15. Civil - Benedito José Siqueira - 2. a R. M. - Campinas.
16. Soldado - Bernardino Pinto Rubim - 3. 14. M. - 3P It. Av.
17. Cabo - Carlito Marés - Mtl. Gda.
18. Civil - Décio Ribeiro - 1.a R. M. - Campos.
19. Civil - Déscio Pedrosa Rosnei • .? - 2.a R. M. - Caçapava.
20. Civil	 Evandro da Silva Monteiro - I. R. M.
21. Civil - Estefano Mikosz - 5. a R. M.
22. Civil - ElOusio Tavares de Melo - 7.a R. M. - Recife.
-23. Cabo - Evandro Seixas - 3.0 R. Av.
24. Cabo - Ernani Menezes - 3 0 R. Av.
25. Soldado - Ezequias Ribeiro dos Santos - Btl. Oda.
26. Soldado - Ernesto Gonçalves - Pq. 2P R. Av.
27. Cabo - Francisco Castro - Btl. Esc.
28. Cabo - Flóriano Oliva - 15.° B/C.
29. Soldado - Fausto Ferreira Costa - D. C. Ao.
30. Civil - Francisco Ulbrich ;Neto - 3.a 11. M,.
31. Cabo - Giovani Francisco'Nadalin - 30 n.. Av.
32. Cabo - Gabriel Jacinto Simões - 3.° R. Av,.
33. Soldado - Gracho de Oliveira Ramos	 1.a R. Av.
34. Civil - Guilherme Garcia Horta Lopes - 1.a R, M.
35. Civil - Humberto Mirabeli - 2•a R. M. - Taquarita.
36. Civil -.bac Correia de Andrade.- 7.a Il. M. - Recife.
37. Civil - José Ulhoa Piles - 2. a R. M. - Taubaté.
38. Civil - José Cabral Gomes	 7.a R. AI. - Alagoas.
39. Civil - José P. Lopes da Costa Ferreira - L a R. M.
40. Civil - José Zambrzycki - 5.a 11. M. - P. Grossa.
41. Soldado - José Ferreira da Silva - 6.0 C. B. Ae.
42. Soldado	 José Ivo Garcia - Pq. 2.° R. Av.
43. Soldado - João Clécio da Silveira - 30 R. Av.
44. Soldado - João Ferreira Bastos - 3 0 R. Av.
45. Civil - João Ralada - 2•a	Al.
46, Civil	 João Porfirio Buena Brandão - 4.a. R. 51. - Poços da

Caldas.
47. Civil - João José Alves da Silva -La R. Af.
48. Civil - Jairo Monteiro Guimarães -
49. 1;ivil	 Juvêncio Silva - 1.a n.
50. Civil - Jorge Costa Pacheco - L a It. M.
51. Civil - Jorge Guroercindo de Sousa . - 1.a R. AI. - Niterói..
52. Cabo - Jaime Senra - 3.0 R. Av.
53. Cabo - Jaime Fontoura Carpes - 3 0 R. Av.
54. Soldado - Josué Mendonça - 3.0 R. Av.
55. Soldado - Job Barreto - 30 R. Av.
56. Soldado - Karzmiesz Dukowski - 5. a n.
57. Civil - Laércio Rodrigues - 4. a R. Al.	 Cataguazes.
58. Civil - Lúcio António Sousa - 8.4 fl. Al.
59. Civil - Leonisio Lima Pessanha - 1.. a R. M. - Campos..
co: Civil - Luiz Marques deOliveira - 7. a R. M.
61. Cabo - Leomar Augusto Franzen - 3 0 R. Ar.'
62. Civil - Manuel Sabino Gomes	 1.a R. 111.
63. Civil - Milton Ildefonso Marti - 5.a R. At.
64. Civil - Mário Guedes' de 'Moura - 7." R. AI.
65. Civil - Nilo Zanelo	 5." R. Al. .
66. Cabo - Nedi Saldanha - 3.° R. Av.
67; Soldado - Nelson Barbosa - 6.° C. B. Ae.
68. oSIdado - Nardi Barreiros - Btl. Ode.
69. Civil	 Napoleão Ferreira - i a R. 111..
70. Civil - Nilo Porto da Silveira - 3." R. M. - P. Fundo.
71. Soldado - Oscar Mundstock - 3.a R. At.
72. Cabo - Pedro AdvIncula Ribeiro Lopes - 1." R. M. 	 Reg.

Sampaio.
73. Cabo	 Reinaldo Konrath - 3.° C. B. Aa. - 3.° R. Av.
74. Soldado..- Renato dos Reis - Pq. 2P R. Av.
75. Civil - Raimundo W. do Carvalho Veloso - 7." R. M.	 For.

taleza.
76. Civil - Reina/do Dehr 	 La R. M.
'27. Civil	 Sainartinho Almeida Oliveira - 1.1, R. M.

- Regiões ou unidades
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78. Civil - Severino de Sousa Barbosa - 7.a R. M.
79. Cabo - SidOneo Inês de Medeiros - 2.° Btl. Rod.
irtO. rgoldado - Santos Flávio de Sião - 15.0 B./C.
141. Lobo - Tiago Gomes de Oliveira - 15B/C.
82. Soldrdo - Wilson Carvalho Ribeiro - 1.° R. Av.
83. Civil - Vatter Batista E. de Sonsa 	 •a R. M.
bí. Civil - Wilson Marinho Falcão - 7•a R. M. - Sim, se houver

vagas e satisfizerem as exigências regulamentares.

87'). Civil - José Paulino 4.?.e Carvalho - 7. R. M.
86. Civil - Wilson Pereira Lobo - 7. a R. M. - Sim. Deverldo

srtisfazer. antes dos exames, exigências contidas no ri. 3,
do item VI das instruções para matricula.

87. Ci ii - Pelrónio José da C. Ferreira - 7.a R. - Sim. De-
vendo remeter a esta Diretoria, antes dos exames, atestado
de conduta.

88. Soldado - José Benedito de Oliveira -- 2. ri. M.	 Força
Pública. - Indeferido, por 1150	 tifacr as exigências Te-.

gulamentares - Conduta.

89. Civil - Nadair Araujo - La R. M. - N. Friborgo. - Inde-
f • rido, por não haver satisfeito fle exigências regulamen-
tares

f/0.	 - José Amaro de Barros - La	M. -	 por
haver desistido da matricula.

Boi de Janeiro, 2 de oill obro ,te 1 12,4e. -	 to 41vc Secep,
ter.chte-coi (mel cliofe cia Div.são.

Diretoria de Saude do Exercido

n-ros co sn. ninEron LE SAITr io ExEncrro

Na 19 de se!ernbre de 1940

F.ain promovidos, de acordo cosa a aotorização contida no avi.
2-VI-910, ao posto de 2.0 sargento, no Quadro do

N

•

 an;punnio.res de Farmácia, ao mial pertencem. em face do ri. 29,
do Regulamento norovado pelo Decreto n. 21.141, de 10-111-32 o
a. 9, art. 33, do Regulamento para o Serviço de Sande do Exército
cia tempo n 12 paz, os seguintes terceiros sargentos: por merecimento:
Eumberto do Amaral Iliavati, do 11.M. de Juiz de Fora; Ostervald
J\ritónio de Sonsa. do 11.M. de Belém; António Jareso.swiski, do H.M.
de Porto Alegre: José Plínio de Araujo Moreira. do 11 .M. de Curiti-
ba: Valdemiro Augusto Leonard, do H.M. de 13.(gé e João Truian, do
P. A..V.M. ; por antiguidade: Júlio Macedo, do 11.C.E.; Hélio Lopes
Vieira, do H.C.E.: Rom p o BucholIz. do li. M. de Cachoeira e Alfea
Vileta Bas:o=. d.-. H -.51. de `',:.10

Dia 23

Foi loraada sem efeito, de ordem do Sr. mmistro, a transteren-
• 1.1.) I.° tenente farm. conv. Zoroastro de Melo, do L.Q.F.M. para
o 5. 0 B11. de Caçadm , es, ultimamente polatirada.

Dia :30

Foram promovidos, de acordo coro a rt. 20 do Regidaioento
aprovado polo Decreto Il. 21.141, de 10-3-32 e com o a. 9, art. 33,
do Reg. do 5.5. E. em tempo de paz e em face da autorização coo.
tida no A‘iso . n. 2.301, sgt. 4, de 25-6-40, no quadro de sargenta
enformeiros: a sargento-ajudante: por antiguidade - os primeiros
eargentos Braz Pedro Eilert, do H.M. de P. Alegre; e, por mereci,
mento - José António Barbosa, do H.C.E.; a 1.° sargento: por an-
tiguidade - os segundos sargentos Valdemiro de Sousa, da Usina de
Bicas do Meio; e, por merecimento - João de Oliveira Santana, da
E. M.: a segundos sargentos - em virtude da autorização contida no
Aviso n. 2.693, de 18-7-40, os terceiros sargentos - por mereci-
mento - Assis Lopes Sabota, do II. M. de S. Maria e ~iro José
de nók. do H.M. da Baia; o, por antiguidade, Ginaldo Marinho Amo-
ra, 1.bi

- Foi tranfecido, de, ordem do St'. ministro C por necessidade
sr rvico. do Arsenal do Rio para o Departamento Médico de Aero-

náutica, corno auxiliar do Gabinete de Radiologia, o 1.° temente mé-
dko r. TiaA=enli de Oliva Main.

i da 1 de outubro de 1910

Foi tornado sk q n efeito, de ordem do Sr. ministro e por nece.s-
sid.-,de do 3'N iço, a transferéncia do 1.0 ten. farm. Benedito Arcan-
jo da Costa Gama, do Dep. Med. de Aeronáutica para o 11.M. de

ottiinamente publicada.

- Foram transferidos, de ordem do Sr. ministro -e por neces..
snlado do serviço. os. primeiros tenentes médicos Drs. João Cesar de
Oliveira, do C.1.M.M. para o Hospital Central do Exército; Ateno-
lindo Ilorgee:: dos Santos, do G.E., para o Hospital Central do Exér-
cito, (;5,1eno da Penha Franco, da 2.a Bia, 1.A.C. para o Arsenal do
Rio: e o 2. 0 tenente farmacêutico Balo Fredi, do 2.° G.Do. para o
P.M. Pie Alegrete.

De acordo cora a alínea c, art. 24 do Decreto-lei n. 1.958, dd
10-1-10, os primeiros tenentes médico ,. 'Drs. J io Gesar de Olivena„
Atenolindo Borges dos Santos e Galeno da Penha Franco, dcverão
aguardar nas soas atuais classificações a apresentação de seus suba-
ti

Requerimentos despachados

Dia 18 de setembro de 1940

Companhia Circos S. A., pedindo inscrição para foi.r.ecimeuto
de artigos de soa fabricação. - Faça-se a inscrição.

Dia 19

M.B. Resende	 Comp., pedindo atestado. - Forotç;i-a o
atestado.

Dia 20

-Companhia Cirros S. A., pedindo restituição de dordhwotos. -
Restituam-se os documentos.

Dia 1 de outubro de 1940

João de Oliveira Santana, 2.° sgt. enf. da E.M., pedindo pal“
v ir independente de reengalaniento. - Drferido, de ae n t"(1 1, Cor:
Aviso n. 1.098. ole 4-11-939 e com o disposto no parágrafo único
art. 31 cio Regulamento aproxadt) pelo Decreto a. 21.141. de 10 de
marçe de 1932

,Ministério tia Viação e Obras Públicas
Diretoria d2 ContAilidade

ATOS DO SR . RETOR

Requeria-a:ritos despachados

Expediente do dia 5 (te outubro de 1910:
Francisco 'Fiago Alves, of.ci .1 administrativo, c/a.se 	 1.

F. E., solicitando certidão. - liefeeido (27,7,50-40)

Expediente do dia 5 de outubro de 1940:

Gusmão. Dourado	 Boldassini Ltda., solicitando Nisto de proces-
so. - Deferido. dando-se N isto do processo no Gabinete 33 .4mi9)

Serl iço do Pessoal

(•) notiT.ArtiA N. 515

O ministro r Estado, dando cumprimento ao disposto
grafo Único, do a i t. 138 , Decreto-lei B. 2.180, oe 1:3 Ii.•
correat O liii, 10 (ml e:

AtÚii	 ri i	 fj ; •.inis em efetivo exercício no :4 hat..dilões
ferroviários, T odo\ ;;5 rios0-2 d. , pontoneiros', que executon, sei
do construiçi-50 cu-teadas por ,,,trhas deste ministério, as
gratificações nien:ais:

Coronéis e tenentes-coronri- 	 1 :
Majores . 	 	 1
Capitães	  	 1:1(1(1'§ii.
Primeiros !en e w o, 	 	 9110.,,
Se gundos tenente= 	 	 suioso
Aspirantes 	 	 7oy;(2,

II - Conced ,:r aos inferiores e praças dos batalhões, qur.»11,.,
efetivo serviço da IA:instrução, uma diária fixada pelo .con_andante,
de acordo COM O méri to de cada mn, dc modo que não P7.0.1.;

Sul--tenente,
Saigenfo, 	
Cabos 	
So l dados	 '410

§ 1.° Às praças que trabalharem como artífices e esptelausiiw
será abonada unia gratificarão especial até 10$0 por dia, o crileilo
do comandante.

§ 2.0 O desenlii,ta. seu auxiliar e o almoxarife, que
perceberão gratilicacões anisais até 1:25(40.

111 - Revogar a portaria n. 372, de 8 de julho (10 corTente
Rio do Janeiro, 2 do outubro de 1950. João de Mendonço

PORTAR/A N. 5213

O ministro de E-tadó resolve designar o oficial adminiEttiV;),
classe L, do Quadro 1 deste ministério, Alberto Randol pz i i % a,
para substituir . (( ei ii ial administrativo, classe L, do mesmo quadco

,(•) Reproduz-se por ter saido com incorreções.
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a niiiiietério, Alfredo Reis Júnior, designado pela portaria ri. 34, ele
1 17 de jeneiro de 1910, e em atenção ao que solicitou o Sr. ministro
da leasenda no aviso n. 161, de 31 de dezembro de 1939, protocolado
nade Secretaria cie Estado sob o n, 122-39, para representante deste
sneeetene na 'comissão que. nos termos do art. 5°. do Decreto-lei
ri etia de 21 de dezeinbro de 1939, deverá rever todos os contratos
de leo resultem anus para a União, especialmente os que obrigam-	 -a .:',)rt..wsAo de lavores aduaneiros e subvençõe.s, afim de ficar apurado
se eetee sendo atendidas. com vantagens Sara a comunidade bra-

;stle eei. a obrigai:eive ess puladas.
Ltd) do Janeiro, 5 de outubro de 1910. — /ode de Mendonça Limo.

ATOS Do SR. DIRETOR

Apoe tile s
(•'; Por apcotila de 1 de outubro de 1940 feita no decreto de

20 de abril de 19&9 que promoveu, por antiguidade, Carlos Silva,
..rgo da classe O da carreira cio Telegrafista. do Quadro 111 deste

tniet e té r i o, Para o Cargo da claeee H da mesma carreira e do mesmo
tpeenee foi declarado que o nomeei:10 funcinnário a quem se refere
p ,deesel te decreto ó Carlos Calvel, da Silva (.31.996-40e

— Por apostila de 25 de março do corrente ano, feita no decreto
de fl de dezembro de 1938, que promoveu, por merecimento.
he r'.-, Goulart da Silva. do cargo tia classe "F". da carreira de car-
te i ra, do Quadro IV deste Ministério, para o cargo da classe "G",

neeeea carreira .e do mesmo Quadro, foi declarado que o nome
do 1 etedenário a quem se refere o decreto é. Alberto Vieira Goulart

7.182-10).
— Par apostila de 2 de outubro corrente: feita no decreto de

ee emito de 1939, que nomeou Carlos Diunaseeno Ferreira. para
ezeteer e cargo tia classe "C", da carreira de escriturário do Quadro

elt tfr , !ss Ministério, foi declarado que, conforme documentação
,-„,N..,..01110l1, o nome do funcionário a quem se refere o decreto

é ae!ens Borromen Damasceno Ferreira. (32.204-10).
• per apoetila de 2 de outubro corrente, feita no decreto de

.."11 de atoado de 1910, que promoveu, por merecimento. Reué Leal
.d1 laseakel. do cargo da clame "11.". da carreira de "agente cie es-
te et ee ferro". do Quadro II deste Ministério, ao cargo da classe

-"t e desse carreira. foi declarado 'que o nome do funcionário a quem
se O deCreto é Rene Leal Ven Boekel. (28.233-10) .

— Per apeetila de 2 de outubro corrente, feita no decrete de
31 de ageeto de 1910. que promoveu, por merecimento, José Ver-
re g re e:intime Filho, do careci	 clas.se "O". da carreiro de "agente

'
• eett :aia de ferro" do Quadro Il deste Ministério, para o cargo
de et lese dessa Carreira, foi declarado que o nome cio funcio-
teae„ eze cuia vaga .ee fez a promoção de que trata o decreto é René
1,-set Ver Dockel. (£8.233-40).

— Por apostila de 2 de outubro corrente, feita no decreto de
ago s to de 1910, que roomovete por merecimento. Nilo Cor-

ta- e:e ii	 ir.i da Piasse "E", da carreira de 'agente cie eetrada
ferro",	 Quadro II deste Miniederio.- para e cargo da classe "V".
eieeee parreira, foi declarado que o nome do funcionário a .quem
• rc. r. s - r. o decreto é Uno Cordeiro. (28.233-10).

— Per apostila ele 3 de outubro rorrisnte, feita no decreto de
ele	 flbril de 1910, que promoveu, por antiguidade. Alfredo Me-
le—

	

	 xndrade do c a rgo da classe "H". da carreira de almoxa-
tinadro VIII. deste Ministério. oara o cargo da classe "I".

d iii atra carreha e do mesmo Quadre, foi declarado que a vaga
ere e le ee fez a promoçã o de que trela o decreto decorreu da ex p

-ele* de Decreto-lei n. 1.711, de 27 de outubro de 1939. (32.300,
de te	 .

— Por apostila de 3 de 'outubro corrente, feita no decreto- de
18 ri. , novembro de 1939. que aproveitou Dirceu de Almeida. no cargo

ele-eo "E". da carreira -de escriturário do Quadro XXXIX. deste
biinic.-4! . rus. , foi declarado que. tendo em vista o despacho elo senhnr

exarado no. processo ..n. 25.537-40. desta Secretaria dr
E • Ltri n. funcionário Tinindo polo presente decreto paesn'a ocupar
a vaiei decnrrente da aposentadoria de Altair Camargo de Passos.

Despacho do dia 23 de setembro de 1940

Licenças:

realcei:lida, no s, termoa do art. 162. do Decreto-lei n. 1.713. de
eutebro de 1939, a Claudioner Bernardo da Silva. guarda VI. do

Ia peei imento Nacional de Portos e Navegação, por dois meses, no
pene:ide de 20 de setembro a 19 de novembro do corrente ano. (31.770
da 19-10;.

deueedida noe termck3 do art: 1G2, do Decrelo-rei o. 1 .713. de 28
Ii etoubro cio 1939, a aforado .11telinn de Almeida, motorista XL do

Departamenlo Nacional de Portos r Navegação, por quinze dias, para
test tmento de Sallde, no periodo de 28 de setembro a 12 de oiti-abro
00 enrama:. ano. (32.316-10).	 .,

Despacho do dia 2 de outubro de 1910

Requerimentos despachados:
Jecinto Silva, auxiliar de escritório VIII, do Departamento Na»

eiered de Portos e Navegação, solicitando licença nos tiermoe do artigo
ti42.	 Estatuto. — Negada à vista do laudo médico. (33.018-10; .

i') Fteproduz-se por ter saido com incorreções De D.O. de
1-40-940. •

Despachos:

Poz: despacho de 3 de outubro corrente, exarado no processo nú-
mero 30.97340„ o Sest diretor prorrogou, por sessenta dias, o prazo
para a posse cie Vaidemar Neri Carneiro Monteiro, no cargo de en-
genheiro. elaase 'el..", do Quadro X deste Ministério, para o qual foi
transferido,. ex-officio, no interesse da administração, por decreto de
13 de setembro próximo findo.

Jeffereon Camará de Aquino, escriturário classe "D", do Quadro
XV. — Compareça à Secção de Assistência Social, deste Serviço do
Pessoal, das 13 às 15 horas. (31.523-40).

Folha de pagamento, por exercícios findos, de ajuda de meto con-
cedida a funcionário do Departamento Nacional de Portos e Navegação::

Nome — António Leitão.
Cargo — -Oficial adminietrative classe 'I".
Vencimento — 1 :3000.
Local Dera onde foi removido — Manaus.
Ajuda de custo arbitrada — 2 meses de vencimentos.
Importância a ser paga — 2 :600$0.

Ohservacões — Removido do Ceará para Manáue, por portaria de
21-11-39, do Diretor de DNP.N.

Nota — A despesa corre à volita da consignação IV, subconsignação
51, item 03, verba 1, Pessoal, árt. 3 0, anexo 8, do Decreto-lei n. 912,
de 10 tie dezembro de 1938,

.Departamento dos Correios e Telégrafos

ExPEDiNTE Do Sn. Dirtirron . GERAL.

Dia ri, de outubro de 1940

Admitindo, como diarista, até 31 ele dezembro -do corrente ano,
para o desempenho de funções auxiliares na Oficina Mecânica do
Serviço de Material, llomero Teixeira Folhádela, com a alaria de
25e0 (vinte e cinco mil reis), podendo o mesmo ser dispensado antes.
de data aludida, se assim convier a esth Diretoria Geral, A despesa
correrá pela Verba I — Pessoal — Co,nsignação II — Subcnnsigna-
ção 42 — Pessoal Extranumerário. item 05, do Anexo 15, do orça-
mento para o exercício vigente, parte posta à dispo.siçãu da Direto-
ria Geral. (Portaria D. 994, 3-10-40.)

Incorporando ao Lo trecho da 1.5 secção'cle linhas da Diretoria
Rcgional do Piauí, a extensão de 1.100 metros e o desenvolvimento
de 8.507 metros relativos à mudança do traçada das linhas sobre o
ric Pantalha e parte das linhas tronco dentro do perímetro urbano'
da cidade de Teresina. (Portaria n. 995, 3-10-40.)

Incorporando a linha telegráfica de Petrolina. a Terezina„ com
900 metros de extensão à 6.a secção de linhas da biretoria Regional
de Pernambuco, e bem assim anexá-la ao 14. 0 trecho da referida
s,ecelio. (Portaria n. 996, 3-10-40.)

Incorporando à 10.a secção der Unhes da Diretoria Regional deGoiaz o 2.0 condutor entre Goienia e etorrinhoe. (Portar; r n. 997,
3-10-10.)

Requerimento despachado: `.".

Relatas Rego & Cia., firma estabelecida nesta Capita l . propondon' fornecimento gratuito, a partir de 1 de novembro do corrente ano,
de modelos impressos. tipo 562 B. (fórmulas impressas CJIllerCialS).— Indeferido, de acordo com a informação do Serviço de Material
deste Departamentq. (Processo n. 47.327-40.)

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

PORTARIA N. 3

O mete dei Serviço Regional do Pessoal — SRP-18, em virtude do
despacho do Sr. Presidente da República exarado na exposição de J110-
'Uvas n. 1.474, publicada no "Diário Oficial" de 20 cie setembro de
1940 e usando das atrlduicões que lhe confere o § 1 0 do art. 10 do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro do 1939, resolve admitir
'como extranumentrio-mensalista, Ana Gomes Ribeiro, pelo prazo de
dois meses e vinte e nove dias, para desempenhar as funções de pra-
ticante de tráfego referència V na Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do Distrito Federal, mediante o salário mensal de 300$0
(trezentos mil réis), correndo a despesa correspondente por conta da
verba l a, consignação "Pessoal Variável", subconsignação n. 43, item
10, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de termina-
do o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses da adminis-
tração pública e sem que caiba ao extranumerário-mensalista qualquer
direito de indenização ou reclamação.

Rio do Janeiro. 2 de outubro do 1940. — Joyme Marques 'de Ou-
v,circ, chefe do SRP-18.

.	 .	 ,
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Diretoria Regional de São Paulo

sfir, 19, TurtmA riNAIxt.:Einn E DE cíwrhoLE

Folha de Pagamento de	 — Ministério . da Viação e Obras
Publicas:
'Selim 1 — Pessoal — V — Indenizações — 48 — Diárias — 06)

DCT — Nome — Cargo — Venc. mensal — Local para onde se
afacstou — Natureza do serviço — Número de diárias — Impor-
Lancia total:

Ahnir Si taro da Costa, telegrafista I — 1:3000 — Rio de
Janeiro — Assueto relacionado com ois serviços da
ç:Lur desta D.R., junto ao Departamento — 4 diárias
a 22$C 	 	 88$0

Pedro Estanislau da Silva Medeirot,, telegralista O — 900$0
— Rio Preto — Sindicancias junto à APT local — 5
diária€ a 15$0 	 	 75$0

Total 	
	 163$0

rn tifirla a presente folha em cento e sessenta -e três mil réis.

Portarias n:s. 1.783 e 1.862, de O e de 23 do mês de setembro
priaimo pa z sado. Diárias integrais coaccdidas nos termos do Estatuto
dos F. P. C. da União, combinado com o Derreto n. 4.993 de 9 de
dezembro de 1939. Empenhos de despesa ns. 84 e 99.

Eni 3 de outubro de 1040. _ fl chefe da Turma, José Garcia
Braga, ad. I. Visto, o chefe do SRP 10, Laercio Neves, of. admi-
nistratiNo K.

Estrada de Ferro Centrai do Bra,,i1

EXPFDIENTE OU !,.11.

Requerimentos despachados

N. 100.280-40 — Arnaldo Guinle. — Compareça ao SerViÇO
tral de Comunicações.

N. 110-200-40 — Ai mando de Sousa Guimarães. — Compareça
zio Serviço Central de Comunicações.

N. 96. 9 10-511— Atberto Luiz de Castro. ___. compareça o,0 serviço
Central de Comunicações.

N. 106.670-40 — Finpresa	 Transporte Flecha le Ouro Linli-•
fada. — Compareça ao ,Serviço tritral de Comunicações.

N. 19.204-40 — José 'jacente. — A guarde oportunidade.
N. 31.000-40 — Onofre Pereira Coelho.. —. Aguarde oportu-

nidade.
N. 81.250-50 — Amensor Carlos Dias. — Indeferid.),
N. 107.220- O — E elides Ferreira. 	 certitique-se,
N. 93.990-40 — Domingos. de Almeida tÁooçalves. — Deferida.
N. 8.508-40 — Maria Pereira. Gonçalves. — Deferido.
N. 75.412-10 -- Ferreira Barros & Comp. — Pague-sê a presente

reclamação, na importancia de 36$1.
75.012-49 — José Ferreira Viotti. — Indeferido, de acordo

com e parecer do Tráfi-go.
N. 76.392-40 — Cooperativa Central dos Cafeicultores Paulistas.

indeferido, de aiordo com a informação do Tráfego.
N. 89.120-10 — E. Cid & comp. — Indeferido, de acordo com

o parecer cio D. M.
N. 79.300-40 — Gabriel Soares. — Deferido, de acordo com o

parecer do Trafego, devendo preliminarmente, ser completado o selo
da petição inicial.

N . 77 . 202_10	 -j110aeir Goslig Assunção. — Indeferido, de acordo
com o parecer do Dr. C. T.

N. 107.030-41 — Edison Ferreira de Oliveira. — Indeferido, ten-
de i.`7» 'Vista a inforrnac5o de 28 de setembro de 1040, do S. R. P. 1.

N. 73.5i2-40 — Flamarion Wanderley. — Fica cancelado o des-
pacho desta Diretoria de 19 de março ultimo, exarado na reclamação
n. 55-1940, constante do processo 11. 19.4372-40. anexo.

N. 103.740-40 — Penha Pinto Cardoso. — Deferido, a titulo pre-
cário e nas condições habituais.

N. 97.040,40 — Maria Josefina da Silva. — Deferido, a titulo
precário e nas condições habituais.

N. 0.188-39 — Pereilia Antunes. — De acordo com o parecer do
D. C., indefiro os requerimentos protocolados sob os números 23.020
4e 1039 e 278 de 1940.

N. 27.240-U — Manuel Pinto Horta. — Defiro o pedido cons-
tante de fls. 2 do processo anexo, sob o número 102.420-40, de acordo
com o pare,er do sr. Dr. Assistente Juridico.

•

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 506, de 5 do corrente, considerando a necessi-

dade de imprimir uma orientação uniforme aos serviços de fo-
mento agrícola resultantes de "Acordos" ce4ebrados entre o Governo
Federal e os dos vários Estados, resolve:

Art. 1.0 Os chefes de Secção do Fomento Agrícola nos Estados,
inecilores de "Acordo", devem submeter, até 3i de dezembro de
cada ano. à aprovação do ministro, por intermédio, do diretor da

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, o plano de trabalhos ai
ser executado no ano seguinte.

Art. 2.° Apresentar trimestralmente, com o relatório dos tra-
balhos, um balancete demonstrativo do estado dos créditos distri-
buidos para os Serviços de "Acordo".

Parágrafo único. Os documentos comprobatórios das despesas
realizadas por conta da 'Verba do "Acordo" serão enviados sciaes-
tralmente.

Art. 3.0 Até 15 de janeiro de cada ano deverá ser remitida
à Divisão, para aprovação, a relação numérica do pessoal a ser ad-
mitido por conta da verba do "Acordo", cuja admissão e dispena
continuarão a reger-se pela portaria n. 428, de 31 de maio do
1939.

Art. 1,0 Para efeito de licença, férias, diárias e penalidades,
o pessoal do "Acordo' fica equiparado aos extranumerários.

Art. 5.0 Os trabalhos de cooperação realizados pelos gerai, as
de "Acordo" deverão obedecer às normas aprovadas pela D.F.P.V.

Art. 6.0 No fim de cada trimestre os chefes de Secção
Fomento Agrícola, executores dos "Acordos", informarão ao mi-
nistro, por intermédio da Divisão de Fomento da Produção Vegetal.
a situação das verba g , no que se refere ao recebimento das quotas,
quer federal. quer .estadual.

Art. 7.0 As quotas, tanto as federais como as estaduais, des-
tinadas a manutenção de "Acordos", deverão ser, exclosivameate,
aplicadas pelos executores dos respectivos convênios, lienro
plana de trabalhos previamente aprovado pelo ministro.

Parágrafo único. A inobservància do disposto neste aia igo im-
plicará na responsabilidade direta do executor do acordo, com a
obrigi)toriedade de indenizar a Fazenda Nacional pela importáraia
indevidamente aplicada.

— Por portaria n. 507, de 5 do corrente, designa o professmr
catedrático da O. 	 cadeira. da Escola Nacional de Veterinária,
Moacir Alves de Sousa, para examin(r, sob o ponto de Nista técnico,
a Escola de Agronomia e Veterinária da Universidade de Poito-
Alegre. apresentando, posteriormente, relatório das observações caos
luze;', ficando-lhe arbitrada, desde logo, urna ajuda de cus.to
respondente a um rués de), ene imentos e à diária de 380.

Divisão do Pessoal

Por despacho de 30 de setembro do 1940, concedeu ect)
licença, em prorrogação. de 18 de setembro de 1940 a 16 de • mo n .,-
bro de 1940, nos termos do artigo 172. -do Der.re t n-lei n. 1.713.. ao
Calculista. classe E, Eunh'e Lassaneci Cunha, do Serv:ço de Meteu-
rologia.	 32.048-4O).

— Por desTaeho de 30 ¡ te setembro de 1910. concedeu 30 diaç
de licencia. de 30 de setendirc. de 1910 a 29 de uau t hre, de 4940, nas
termas do artigo 162, do Decr e to-lei ri. 1.713. ai PPraPiPicante
escritório Vf. Elione Santos, do Serviço de Edritistica da Pralln;.u).
(DCal. 32.014-10).

— P,,r despacho de 1 de outvibro de 1910 concedeu c n nee ,lias
de l i cença, de 23 a 27 lie setembro de 1910, vos termfos .in
162, •In	 n. 1.713, .ao Auxiliar de escritório VI11, Midai
Floripes Vieira, da Divisão lo Fomento da Pradução Mineral. 1:1..0-.M.
23.047-1W.

— Por despacho de 1 de outubro de 1940 concedeu 'lias de
licença, de 25 de setembro le 1040 a 24 fie outubro de 1940. nos Ui-
mas do arti go 162. do Derreto-lei a. 1.713, ao Oficial Adminisi cal i‘o,
chs;,3 1, Lesar Ilf n nrique Lopes. clo Departamento Nacional da PNI-
dneilet	 (1)CM, 31.400-40).

Serviço de Economia Rural

PorrrAluA N. 1

O cliefe da Secção de Padronização de Matérias Prima,

Considerando as faltas de cumprimento do dever em que tcru
incorrido o servente classe C, Frederico Canuto Trept, já por várias
vezes advertido verbalmente e uma vez por escrito, sem que de qual-
quer modo procurasse modificar o seu procedimento;

Considerando que tais fatos foram levados ao conhecimento dei
Sr. diretor, que igualmente lhe fez enérgica advertência;

Considerando, finalmente, que desde o dia *3 (três) do corrente
não comparece ao serviço sem qualquer justificativa, infringindo o
art. 225, item IV, do Estatuto dos Funcionários Públicos, com a
agravante tle se ter retirado naquela data, sem autorização, antes de
terminado o expediente e, portanto, sem encerrar o ponto e ainda, o
que é mais grave, deixando aberta a secção e levando as chaves que
lhe foram confiadas em virtude de suas atribuições,

Resolve, conforme lhe compete por força do item IV do art. 2-4Z
do citado Estatuto, aplicar a penalidade prevista para tais casos,
suspendendo o servente classe C, Frederico Canuto Trent por 3 (tsste)
dias.

Em 18 de setembro de 1940. — Evaristo
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PORTARIA N..103

O diretor do Serviço de Economia Rural, usando da atri-
buirão que lhe confere o artigo IP, do Decreto número 1.791, de
22 4. 1-39, devidamente autorizado pelo Sr. ministro da Agricultura,
conforme despacho exarado no ofício n. 3.927, de 1-10-40. processo
a. 10.028-39, deste Serviço, resolve criar nesta Capital, sob a 'orien-
tação da Sução de Padronização de Produtos Alimentares, o Posto
de Classificação e Fiscalização da Exportação de Frutas.

Em 3 de outubro de 1940. — Antonio de Arruda Cantora, no int,.
pedimento do diretor.

PORT.nRIA N. 104

- O clive!~ do Serviço de Economia Rural, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo IP. do Decreto número 1.791, de
22-11-39, devidamente autoritado pelo Sr. minhitro da Agricultura,
conforme despacho exarado no offeio n. 3.927, de 1-10-40, processo
n. 10.028-39. deste Serviço, resolve criar nesta Capital, sob a orien-
tacão da Secção de Padronização de Produtos Alimentares, o Posto
de Classificação e Fiscalização da Exportação do Café, Cere jas o
grlas leguminosos, seus sub-produtos e resíduos.

Eio 3 de outubro do 1940. — Antonio de Arruda Comam no im-
peli-imanto do diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio
	 •

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

imeira Secção

siaram:a:TE rio sa. arisiisTao
—
Processos despachados

.Dia 27 do setembro de 1940 (aditamento)

Frawisco Honário tia Cosia. pedludo seja solucionado, pelo Coa-
selb , 'n Nacional do Trabalho, o processo n. 19.563-938, em que re-
clama 'salitra à Companhia de Eletricidade Paraense (MT1C. 30.517'
do 19w . Transmita-se ao interessado a informação do Conselho
1:1-iiinat do Trabalho. .(A. Informação a que alude o despacho eis-
ttircep que o processo em apreço aguarda que o interessado remeta
à mei-ciaria do Conselho, sua carteira profissional, conforme já lho
foi, por duas vezes, solicitado).

Caixa de Aposentadoria e Penses dos FerroViários da Noroeste
do Brasil. sol;citando a interferência do Conselho Nacional do Tra-
balho junto ao Tribunal de Contas, no sentido de *.er averbado, na
folha de pagamento de Aristarcho Pais Leme, o débito por este dei-
xado naquela Caixa, para o efeito de ser na mesma efetuado, men-
salmente. o desconto de 78$2 a favor da referida instituição. (MTIC
30.518-910). — Faça-se o expediente sugerido, que deve ser aCom-
planado do parecer de fls. 7 . (O expediente a que alude o despacho
se refere a providência junto ao alinisieHo da Fazenda, afim de que
sela averbada, na folha de pagamento do funcionário em apreço, a
eo infla rJerente ao débito per este deixado 113 referida Caixa de
Apotsentaderia e Pensões).

ENPX.DIMM DO 13fl. DIRETOR

Processos despachados

Dia 18 de setembro de 1910
Companhia Campineira de Tração, Luz e Força, pedindo seja

niatylldo certificar a date da petição pela qual o , ex-empregado Al-
berto /Vitimes, reclamou contra. sua demlsão da referida empresa,
afiro de que possa instruir a respectiva defesa. (MTIC. 11.334-938).
— Deferido, para o fim de se certificar, em termos, o que constar.

Dia de outubro de 1910
-

Line Ewerton Martins, esclarecendo serem, o parecer do Con-
sultei. Jurídico de fls. 53 a 59 e o despacho do Sr. ministro cie

1 )2, proferidos no processo n. D.G.E. 17.512-935, as peças que
pediu-lb e fossem pre3satias por certidão. (MTIC. 13.563-940). —
Deferido apenas quanto à certidão do despacho, de vez que este não
se apoia no parecer mencionado pelo requerente nem em qualquer
outra.

RE'TIFICAÇÃO

Nira publicação, constante do "Diário Of.icial" de 4, do mós cor-
rente rio pilineiro dos pareceres a que alude o despacho proferido
•elo Si:. Ministro no proceáso n. MT1C. 25.576-939, relativo ao re-
/lati, no Departamento Nacional da Propriedade Industrial, do título

de estabelecimento "Instituto de Beleza Mme. Clementn, pretendid0
por Clernent Tits, foram omitidas, na 46 linha, i•a coluna, da pá.,
gine 19.001, entre — D. Acácia — e — age — as seguintes palavraq
— continuava obrigada. Insiste nisso, e procura convencer que D.
Acácia.

• Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

processo despachado

Dia 4 de outubro de 1910

Delegado Regional no Estado de Santa Catarina, solicilanao
arbitramento de diárias. — Arbitro em vinte e seis mil réis diários.
(Processo n. MTIC. 28.006-40).

— Por portarias de ns. 42 a 45, do 12 e 21 de agosto de 1940,
o Delegado Regional do Trabalho, no Estado do Rio de Janeiro,
usando das atribuições que lhe são conferidas em lei, o em con-
formidade com a delegação de competência do Sr. Ministro, resol-
teu, de acordo com o artigo 3.0 do Decreto n. 22.132, de 25 de
novembro de 1932, nomear: Moine Moreira Machado para exer-
cer as funções de suplente de vogal dos empregadores, da Primeira
Junta do Conciliação e Julgamento do Município de Campos; exo-
nerar José Vicente de Barcelos Sobral do cargo de suplente de vogal
dos empregadores, da referida Junta, por não haver tomado posse
no prazo legal; nomear José Vicente de liarcelos Sobral, para exer-
cer as funções, de suplente do vogal dos empregadores, da Segunda
Junta de Conciliação o Julgamento do Município do Campos o o
bacharel Cesar Pinheiro Mota, para exercer as funções do suplente
de presidente da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do
referido lkiniciplo. (Processo n. MTIC. 27.038-40).

— Por portaria n. 16, dê 30 de setembro de 1940, o Diretor
do Instituto Nacional de Tecnologia, tendo em vista o despacho
do Sr. 'Ministro exarado no processo n. MTIC. 7.786-40, resolveu
designar o extranumerário mensal ista, Químico, referência XVI,
Sacha Eislanov para, durante o prazo máximo de 35 (trinta e cinco)
dias, proceder, nos Estados do Amazonas e Pará, aos estudos sobre
o Idle.e, arbitrando-lhe, de acordo com o artigo 141 do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ajuda de custo do 1:00030 (um
conto de réis) .' (Processo n. MTLC. 7.786-40).

amasicaç:to

Tenda cai vista o disposto na Circular n. DF-160, de 2 de
julho último, do Diretor da Divisão do 'Funcionário do D.A.S.P..
foi excluído da portaria n. 11, de 25 de julho de 1940. publicada
no Diário Oficial de 13 de agosto seguinte, o nome de Tiburcio de
Amorim Teixeira, chefe de portaria LI.

, Serviço de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

(") Exposição de Motivos

Dia 25 de setembro de 1940-
etTle. 8.820-40/1). O. T. 15:

Sr. Presidente da Repúbliea:
O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis tia União instituido

pelo Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1930 e, anteriormente,
o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, estabeceleram res-
trições à admissão de pessoal para os serviços públicos federais,
criando exigências diversas para o preenchimento dos lugares, mes-
mo de extranumerários.

Acontece, -porém, que existe neste Ministério urna classe de ser-
vidores, que, não estando incluída no pessoal fixo, oão poderá ser
tombem ajustada ao pessoal extrainunerário, por motivo da situação
especial em que se encontra.

Tal acontece com o pessoal que presta serviços nos Escritórios
de Propaganda e Expansão Comercial no Exterior, ao 'qual se torna
impraticavel aplicar rigorosamente as normas constantes dos el,ados
diplomas legislativos, inclusive a obrigatoriedade da naturalização,
que, evidentemente, não poderá ser observada, em se tratando de In-
dividuos nascidos e domiciliados nos paises onde estão instalados os.
mesmos Escritórios, os quais prestam, no entanto, serviços algumas
vezes inestimaveis, como elementos de ligação junto aos meios eco-
nómicos e culturais de seus países, sob a vigitancia e direção dos
Chefes dos aludidos Escritórios.

Considerando sabiamente a circunstancia dos estrangeiros que
sorvem no Exterior em repartições brasileiras, aprovou V. Ex. a Ex-
posição de Motivos n. 241, de G de março deste ano, do Departamento
Administrativo-do Serviço Público, a qual, interpretando o disposto
no art. 40 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, apresentou'
a formula prática de atender ao imperativo legal, tendo cru vista

(") Reproduzido por ter saído publicado com incorreções.
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a situação especial de um estrangeiro que, ha muito tempo, vinha
servindo na Embaixada do Brasil ena Lima (Pedi).

Sem demora, diligenciou a Divisão do Pessoal deste Ministério
para que os Escritórios Comerciais providenciassem, em harmonia com
aquela interpretação, para que regularizada fosse a situação dos es-
trangeiros que ali servem.

Entretanto, a atual situação internacional decorrente do conflito
'vem dificultando sobremodo a consecução de tal objetiva,. conforme
se vê do proaésso junto. (Pre. 111TIC. 8.820-10).

Afim de neutralizar todas essas dificuldades e no sentido de não
estabelecer uma solução de continuidade no funcionamento dos refe-
ridos Escritórios, atendendo igualmente, às suas necessidades de pes-
atai com a brevidade necessária e a feição prática peeadi •ar à na-
tureza daqueles serviços, tenho a honra de solicitar de alto ~cor-
tino de V. E. a autorização indispensavel para que o pessoal dos
F,scritórios de Propaganda e Expansão Comercial possa Ser admitido
por portaria ministerial, mediante prévia aprovação . de V. Ex., e
dispensadas as exigências da legislação indicada, sem prejuizo da re-
gularização futura de sua situação, no tocante it exigència da natu-
ralização.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1940. - Waidentar Fatetio.
!Autorizado. Em 25-9-40. - G. VARGAS. Cumpra-se. Em 28-0- 1 0. -
:Waleleowr Falcão.

Denartamento Nacional do Tnahalho

Segunda Secção

rx PREMENTE DO SR. DIRRFOR

Dia 2 de outubro ele 194o

Processos arquivados:
DNT. 15.496-37 - Companhia Brania , de Petróleo.
nyr. 352-M-31 - Empresa Metalúrgica Ltda.
DNT. 20.693-10 - Sindicato dos Operários e

Calçados.
DNT. 16.0-58 - Castelo dá Glória Ltda.
DNT. 3.756-28 - Sindicato dos Eletricistas do Distrito Fe-

deral.
DNT. 7.93i3-38 - M. S. Lino Comp.
DNT. 16.320-30 - Albino Ventura -& Mário Murtas,

Processor, despachados:
DNT. 1.937-A-31 - António Lacerda Neto, reclamando férias

contra a firma Joaquim S. Silva Moreira. - Compareça o recla-
mante a esta Secção no prazo de dez dias, sob pena de arquivamento
do presente processo.

DNT. 2.014-A-31 - Augusto Barbosa, idem. e.ontra a firma
yieente dos Santos. - Idem.

DNT. 2.078-A-'31 - António Caloria°, idem, Rocha & Loteria. -
Idem.

paap. 2.0,36-A-31	 António Fernandes Azenha, idem, Companhia
Betenfeld. - Idem.

DNT. 1.119-A-31 - Aquilino Vicente, idem, José Miguez.
Idem.

DNT.	 - Aprigio da Rocha e Silva, Lica], A. J. Gaivão
& Comp. -

DNT. 204-A-31 - Domingos Alves da ilirha, ;dem, Garage Eu-
- Idem.

DNT. 893-A-31 - Abel Bernardo, idem, Ramos. - Idem.
DNT. 066-C-31 - Alexandre Joaquim Pereira, idem, Companhia

klrasileira de Energia Elétrica. - Idem.
DNT. 2.220-A131 - António Gomes, idem, Neiva Adolfo Ribciro.

.- Idem.	 •
DNT. 501-A-33 - Artur Leão, idem, Companhia Fiação e Tecidos

Corcovado. - Declare o reclamante, dentro do prazo de dez dias,
e, sob pena de alquivarnento do , processo, se recehcu a indenização
pleiteada.

PROCURADORIA
EXPEDIENTE DO SR. PaocuRAoc)n GERAI.

Requerimentos deferidos:
D.N.T. 11.183-40 (P. 5.007-10) 	 Viuva Pietro Mandarim) &

Filhos Ltda., pedindo vista do processo.
D.N.T. 21.350-40 (P. 11.215-39) - Edil B. M. Porto, pedindo

vista do processo.
• Requerimeuto indeferido:

D.N.T. 18.601-40 (P. 2.237-39) - Riu) J. Christoph Co., pe-
dinflo deatentranbaniento de documentos.

Processos dependentes de revalidação:
(P. 17-39) - João Silva, et. Afonso Ungerer.
D.N.T. 21.404-40 (P. 10.501-40) - Soe. Marrnif. Brasileira

Ltda., comunicação.
D.N.T. 21.382-40 (P. 10.498-40) - Júlio Marques, et. Il.

comunicação.
D.N.T. 20.84-40 (P. 10.264-40) - Soe. Marrnif, Brasileira

Ltda., comunicação.
D.N.T. 21.694-46 (P. 10.586-40) -	 N. Campos, et.f.A

Modelar.

D.N.T. 21.059-40 P. (0.585-10) - Viuva Albino Monteiro.
comunicação.

21.755-10 ,P. 10.58i-10) 	 Silva, Costa	 Comp., co-
municação.

D.N.T. 21.713-40 (P. 10.583-40) - Lavande.ria Alva Lida,.
comunicação.

D.N.T. 21.4?t1-:0 P. 10.a82- i0 - Companhia United shoe
Machineri do Brasil. comunicação,

Requerimento indeferido:
D.N.T. 15.395-10 (P. 7.996-40) - Casino Balneário Allaatieo.

comunicação. - Nada ha que deferir sobre o pedido de fls. a, vista
como não incumba, a este Departamento interair na distribuição in-
terna dos serviços da empresa. Aguarde-se reclamação do inte-
ressado.

quirvados:
- Alfredo F. Barbnsa, pedindo arqui‘zaacato

J. Marques, et. S.A. Companhia Imobil, Adnn-

Pedro A. Sacramento, et. Casa, de São Paul.
Xatderniro 11. Sacramento, et. Mondim & Men-

Irrearoa Silva, et. E. Romaria
Tarahilda Lemos e outros, ca Fábrica Saata,

- Jea, e L. Godói, cf. Ttoland Iaange & Irmão.
-_Claudioaor Araujo  e outros, et. P. de Azev edt)

- Manuel C. da Silva, et. Arm. Forte do Eng. da

- Primeira Junta de Conciliação
o mês de agosto de 1910.
- Quinta Junta de Conciliação
o mês de agosto de 1946..

- Joaquim Ribeiro, et. A. Repitzki & Tutkenitch.
- Oilndido Rodrigues, et. Guatheinie & Martins.

- J. caminha dos Santos, pleferèricia do P.

- A. Conceição Vieira, et. Armazem Amaral.
- Manuel Belisário, et. A. S. de Magalhães.
- Mete O. e Silva, et. Oscar Abreu.
- Custódio ilOS Santos e ontra g, et- Lopes Rebele

- 3. da Silva Braga, et. Cale e Bar Brasil.
Etelaino J. dos Santos, et. S.A. Calçado Ou( o.

- Esse da Silva, et. Solaira & Comp.
- Miguel Pereira. et. E. Guaaaeri & Comp.
Inácio S. da Luz. et. Patrocínio Batista & Irmão,
Crispim M. Santos, et,. G. Kranewitter.

- José, J. de Pinho. et. Coelho & Batista.
- Maria F. Fernandes, et. Comp. Fimatosan.

Francisco Luiz, et. P. Guimarães & Comp
Neposiario M. Santos, et. S. Carvalho & Comp.

Lauro A. da Cunha, et. Comp. Deodoro Industrial.
Gervásio X. Guerra, et. Pap. Record Ltda.
Braulina (. P. Castro, et. M. P. da Costa

& Comp.
Comunicações arquivadas:

D. S. T. 11.171-39 - (P. da170-39).
D. N. T. 28.359-39 - P.12.612-39).
D. N. T. 4.992-39 -	 3.274-39)
D. N.T. 6.425-10 - (P. 3.515-10).
D. IN. T. 13.330-40- (P. 7.016-40).
D. N. T. 14.026-10 - (P. 7.310-10).
D. N. T. 20.370-40 - (P.10.066-40).
D. N. T. 20.373-40 - (P. 10.067-40).
D. N. T. 20.311-40 - (P. 10.068-40)
D. N. T. 20.289-40- (P. 10.069-40).
D. N. T. 20.378-10 - (P. 10.158-40)
D. N. T. 20.521-40 - (P. 10.160-10).
D. N. T. 20.395-10 - (P. 10.162-40),
D. N. T. 20.331-30 - (P. 10.164-40).
D. N. T. 20.688-40- (P. 10.187-40).
D. N. T. 20.682-10 - (P. 10.192-40).
D. N. T. 20.683-40- (P. 10.1113-40).
D. N. T. 20.716-40- (P. 10.194-40).
D. N. T. 20.560-40- (P. 10.271-10).
D. N. T. 20.680-40 - (P. 10.272-40).
D. N. T. 20.830-40 - (P. 10.274-40).
D. N. T. 20.831-40- (P. 10.275-40).
D. N. T. 20.833-40 - (P. 10.276-40).
D. N. T. 20.832-40 - (P. 10.277-40).
D. N. T. 20.869-40 - (P. 1-0.302-40).
D. N. T. 20.945-40- (P. 10.304-40).
D. N. T. 20.944-40-- (P. 10.305-40).
D. N. T. 20.943-40 - (P. 10.306-40.
D. N. T. 20.934-40 - (P. 10.307-40).
D. N. T. 21.071-40 - (P. 10.318-40).
D. N. T. 21.038-40 - (P. 10.319-40).
D. N. T. 24.045-40- (P. 10.320-40).
D. N. T. 21.030-40 - (P. 10.323-40)'.
D. N. T. 21.156-40 - (P. 10.352-40).

Empregados em

Processos ar
(P. 10.428-37)

do processo.
(P. 11.138-39) _

nistrativa.
(P. 8.117-40) -
(P. 8.127-40) -

teiro.
(P. 8.170-10)
(P. 8.434-10)

Heloisa. S.A.
(P. 8.520-40)
(P. 8.600-40)

& Comp.
(P. 8.657-40)

Pedra.
(P. 10.151-40)

movimento durante
(P. 10.152-40)

woviinento durante
(P. 8.110-38)
(P. 8.238-38)
(P. .2()4-38)

1938.
(P. 6.967-10)
(P. 3.111-10)
(P. 7.969-38)
(P. 8.999-50)

Comp.
(P. 8.241-38)
(P. 8.769-38)
(P. 6.785-38)
(P. 6.839-38)
P. 5.883-38 -
P. 5.819-38 -
P. 10.431-38
P. 3.501-38
P. 6.389-30 -
P. 3.051-10 -
P. 4.897-40-
P. 6.013-40 -
P. 6.611-40 -

de

e Julgamento,

e Julgarn‘mtc,
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N. T. 20.957-40— (P. 10.324-40).
N. T. — (P. 10.550-37).
N. T. 21.219-40 — (P. 10.385-40).
N. T. 21.173-40 — (P. 10.384-40i.
N. 'I'. 21.322-40 — (P. 10.383-40).
N. T. 21.201-10 — (P. 10.379-40).
N. T. 21.272-10 — (P. 10.378-40).
N. T. 35.742-37 — (P. 11.298-37)a.
N. T. 2a .901-38 — (P. 11.238-37) .
N. T. 47.971-37 — P. 11.564-10).
N. T. 28,716-37 — (P. 11.302-37).
N. T. 30.087-38 — (P. 11.306-37).
N. T. 32.766-37 — (P. 11.320-37).
N. 1'. 18.299-37 — (P. 7.512-37).
N. T. 8.631-38 — (P. 6.238-38).

Dia 3 de outubro de 1940
Notifiraçaes comunicando a multa de 2000, (duzentos mi/ réis)

Imeoeta pelo Sr. Diretor do Departamento Nacional do, Trabalho pela
falta de cumprimento de decisão de Junta e de pagamento de custas,
enbendo recurso nos termos do Decreto n. 22.131. de 23 de novem-
bro, combinado com o art. 2.0, parágrafo único do Decreto-lei nú-
neere 1.713, de -1 de novembro de 1939:

Net. ii. 534 ao Sr. Olímpio Mateus, eindico da firma Joaquim
Cativai	 & Comp. Ltda. (P. 4.417-39) .

Not. ii. 535 ao Dr. Milton Barbosa (P. 12.815-39).
Not. ii. 536 ao Dr. Milton Barbai:ai (P. 364-940).
Nol. n. 537, Comp. Construtora Baerlein (P. 140.40).
Not, ri 538, Laboratório Silva Araújo & Roussel S. A.- (P-.

.aa7-37).
N. ii. 539, Baccelli Bitencourt Ltda. (P. 5.002-910).
Not. n. 510 ao Dr. Osvaldo Miranda Ferráz, síndico da Record

Ltda. (P. 7.068-40).
Not. n. 541, Comp. Construtora Baerlein (P. 457-940).
?..l. n. 512. Comp . Construtora Wierlein ( P . 2.031-40).
Net.. n. 5-13, ao Se. J. Pedreira Passos (P. 8.741-39).
Not. n. 511, Sra. tades Helena Redman (P. 8.741-39).
Not. n. 515, Sociedade Brasileira de Urbanismo S. A. (P.

la.aas-ata .
SERVIÇO DE IDENTIFICAÇãO rnorissroNAL

EXPEDDINTE De SR. DIRETOR	 •
Dia 25 de setembro de 1940

Ni ifieação no Casino Balneado do Uma S.A., feita pelo fiseal
Atas 1uleio (D.N.T. n. 9.746-40 — P. 4.555-40 — 511'. (1.741-40).
— inteiro acordo com o parecer retro . do procisrador Dr. Dorval
Lsee:sid. A anotação dna carteiras profissionais deve corresponder à

rassiaalada a data de admissão independentemente da que
sa peeteriormente tenha sido declarada a obrigação da mesma ano-
ti', Par tal forma indefira) a petição de folhas 10. Alude o des-
pacho so seguinte: "Data de admissão e tempo de serviço são ques-
ta": da fato. Dever de anotar carteiras é questão de direito. Não
iinporta solitção do presente caso o histórico dease direito. O que
ieaearei a indagar se, atualmente, constitue direito. Sim: os empre-
graioaii Pin o dever de anotar as carteiras — e nem é isso tina se

Leso, devem fazê-lo sem falsear a verdade. Não ee , trata
aqui de retroação, porem de reconhecimento Fie um direito. A pre-
tenslai. Casino é tão 'absurda como se pleiteasse qualquer empre-
galoe, rei data da promulgação do decreto que instituiu a carte:ra,
n aireito de anotar nesse dia e com a data • de admissão des.ee dia, a
cart e ira de um seu empregado que tivesse então, por exemplo, vinte
arai : .ie aerviço.

TRIBUNAL DE CONTAS
DESPACDO DO SR, MINISTRO PRESMENTZ

Dia 23 de setembro de 1040
Requerimento do ex-coletor das rendas federais ern Vila TI-

(? .a exrderia em Ribeirão Preto), Estado de São Paulo, ba-
ht r ro Orlando Freire Pinto, solicitando certidão. — Declare

ee n; , nnte qual o acordam de que deseja a certidão.

TERMOS -DE CONTRATO
MINISTÉ:Ill0 DA ED1T ÇAÇA0 L SAÚDE

Divisão do Pessoal
.10 contrato celebrado no Ministério da Educação e Saude, en-

tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e o se-
ntia e André Patrick Mathieu de Fossey para o desempenho das
fuecaes de professor de inglês do Colégio Pedro II — Internato.
Aas sinte e oito dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-

reoai, presentes no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal, do Mi-

nistério da Educação e Saude, o respectivo diretor e o Sr. André
Patrick Mathieu de Foseey, brasileiro, residente nesta capital, acor-
daram o eeguinte:

.
Cláusula primeira — O Govêrno da República doe Estados Uni--

dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo terce leo Doere:Ra-
lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta.° nove, Verba I — Pessoal — Conaignaçao II —
Subconsignação 10 — Item 01 — Contratados, do Ministério da Ed-.
cação e Saude, anexo número oito da Lei número mil novecentos "e
trinta e nove, resolve -tontratar de acordo com os artiges dez o eive,
do Decreto-lei Minero duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro
de mil novecentos e trinta e oito, o senhor Andá Patrick afathieu do
Fos.sey, daqui por diante denominado contratado, para servir na qua-
lidade de professor de inglês do Colégio Pedro II — Intesnato.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal, cujo fero será competente para dirimir as quees

-tõe.s que se suscitem na execução deste contrato.
Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-

tratado receberá o salário mensal de 1:450$0.
Cláusula quarta — A duração do presente contrato será de Pri-

meiro de setembro a trinta e um de dezembro de mil novecentos e
quarenta, não se responsabilizando o Governo por indealzação alguma
se o Tribunal de Contas denegar o respectivo registo.

Cláusula quipta — A despesa com o pagamento do saiário pre-
visto na cláusula terceira correrá, no atual exercício, por conta da
Verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo. crê-.

 fica empenhada a necessária importancia, na escrituração da Di-
visão do Pessoal, do Departanaento de Administração. do Ministério da
Educação e Sande e, nos exercícios subsequentes, correrá P .e conta
dos créditos que para esse fim forem concedidos.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblico, na Exposição de Mo-
tivos número mil quatrocentos e arinta e sete, de ooza de setembro
ale mil novecentos o quarenta, do Departamento Admirtatralivo do
SerN iço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido, em qualquer tempo, por ini-
efetiva do Governo, se o contratado deixar de corres ponder aos de-.
veres do seu cargo, ou não foram mais julgados necessários os sena
Remoa, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier. devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão, notificar a outra com
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenisação ou re-
clamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato, não peaera
o contratado exercer qualquer função pública, sob [Jena de ser o con-
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do o- esente
contrato, será ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, coa,' parte
indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro, o des-
empatador.

O presente termo está isento de pagamento do selo propercional,
cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da Isaa.sleção
em vigor: e. para firmeza e validade do que fica estabelecido. lavrou-
se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assi-
nado petas / partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas
nhaixo e por mim Edite Monteiro do I3arros, oficial administrativo
da classe H. do quadro Um. do Ministério da Educação e Sande que
lavrei em livro próprio, a folhas um e dois. Achavam-se e p asilne três
estampilhas federais no valor total de 20e4W e um selo de Cancro:aio

Saude, assim inutilizados: Da) de Janeiro. 28 de setembro de 1940
Orlando Gomes Calaza, André Patrick Mathien de Fossey. Edite Mon-
teiro de Barros. Testemunhas: Edmundo Galvan da Silva e Oscar
Correia Barbosa. Aprovo. 28-9-10. — Capanema.

Mentires:
Nome — Cadeira — Salário mensal

Carlos Sele Gomes Pereira, inglês 	  1:10030
Delfina Clerber Figueira de Melo, francês 	   1 :a50e0
Edgar Liger Balair, francês. 	  1:45030
Fernando Petronilho Lopes de Sonsa, ingles 	  • • •. 2;20050
Hilda Reis. _. . . 	 ' 	 1.250e0
Nendon Ferraz linfa, francée 	 1:150e0
Wolfgang Apfel, franesês	 73030

Divisão de Pessoal, em 5 de outubro de 1910.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 342 — Pedido N. 1 — Requisição n. 909.00/1
— Fornecedor: Byington & Comp. — Repartição: Inspetoria
Federal de Obras Contra as Secas.
Aoa dez dias do mês de setembro do ano de mil nos-eeentos e

quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo Jun..
queira Aires, compareceu a firma Byington & dompanhia, estabele-
cido nesta praça à rua de S. Pedro as. 68-70, inscrita no registo
dos Fornecedores do Governo Federal sob o n. 103, representada por
seu 'sócio gerente Dr. Isac Rafael Benoliel, e presentes lambem as
testemunhas abaixo assinadas, declarou o mesmo diretor que devi-..

•
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damente autorizado e de acordo com o disposto no Decreto-lei nó-
mero 2.206, de 20 de maio de 1910, contrata com a referida firma, o
fornecimento cio material descrito na cláusula primeira, mediante as
condições seguintes:

Cláusula primeira;
A firma Byington & Companhia obriga-se a fornecer ao Governo

Fedotal, representado pelo Departamento Federal de Compras:

liem — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — lmonetancia
1. Grupo eletro-bomba "Fairbanks-Morse",

com as discriniiites abaixo, urn.... 1 	 1:500 IA 4:5004;0

(Quatro contos e quinhentos mil réis.)
Tipo "Typhoon", modelo 1150-T, com transmissão a correias de

borracha em "V", construção compacta, motor montado sobre a es-
trutura da bomba. de capacidade de cerca de 3.800 litros horários.,
pressão de tt atmosferas, lubrificação com óleo do próprio carter,
sistema "duplex" — duplo sem engrenagem, com baixa rotação (280
r.p.ro.), de sucção e elevação, destinado a trabalhar com aguas da
elevado grau de dureza, dotado de câmara de vácuo, funcionamento
silencioso, o conjunto montado sobre sub-base de aço forjado em
"U", sucção de 2" e descarga de 1 1A". Motor elétrico de 1 V. Il.P„

, correule trifásica de 220 -volts. 50/60 ciclos. Peso aproximado: 130

:Nula — A bomba e o motor devem ser do fabricante MAU:baldos
Morse &

Cláusula segunda.:
A entrega do material deverá ser feita até o dia l0 de dezembro

do corrente ano, no porto de Recife, devidamente encaixotado, porem
stdeil4-) a conferUcia nos armazens da firma fornecedora, ora con-
tratante. A firma Byington & Comp. obriga-se à multa de 3';`e . (cineo
por cento) sobre o valor total do fornecimento, por ieolivo de de-
mora até trinta (noi coas após a data da terminação do prazo de
entrega. elevando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser
feita depois- da terminação desse novo prazo e dentro de sessenta dias
apó,sa 'XI n i ra ijii0 do primeiro prazo, findo este último reverterá aos
cofre ... da Fazenda Nacional a importància da caução a que se refere
a cláusula oitava (8.n ), ressalvada a exceção peevisla na mesma
elítisu

Cláusala terceira:
O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-

pras, em cujo nome virão lodos os documentos de embarque, a sanei::
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da
merca trio ao Departamento nos documentes de embarque é con-
vencionada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e
taxas; mias os riscos da eott.a expedida correm por conta do forno-
ceder até a sua entrega real no local indicado mi cláusula segundt.

ciausula quarta:

ilào incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as de=ne s as até a entoe:leão do material no local indicado na cláusula
segunda. Aí uma Byinglon & Comp. apresentará, no alo da assinatura
de conl: . alo, uma certidão da Allàndega desta Capital ., de que o artigo
não tem similar mi indústria nacional.

Cláusula quinta:

O ii,igamento será feito na sede do Departamento Federal de
Compra ., . mediante declarações de recebimento e aceitação. assinadas
por auloridaile competente em virtude de cargo ou delegação. c se'á
eftiat iii moeda corrente nanonnl, por conta da verba 2, sill y an-
sign:Içai ' 3, inc. 01. do orçamento federal do Ministérii, da Viação,
para	 exercirio de 1910, tendo sido feita na verba a necessária
dedileeta.

Cláusula sexta
É eleito o fero rio Distrito Federal pa:a as ações que decorrerem

de pre . ente contrato.

Cláusula sétima:
A firma Byington & Companhia dará preferência para o cuilar-
ii material. aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta ore-

feraneia não prejorlique o cumprimento do contrato dentro 110 prazo.

Cláusula oitava:	 -
Em cancã() do et:movimento de todas as cláusulas do presente

contrito a firma Byinglon & Comp. fez entrega ao Departamento Fe-
deral de Compras, de um certificado n. 523, do depósito feito no Te-
ouro Nacional da importinuia em moeda corrente de 45050 (qua-

trocentos e eincoonla mil réis), tomado por termo n. 123. na
ata 71, ficando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Na-
cional em caso de infraçao de qualquer das suas cláusulas, ressalvado
n motivo de força maior devidamente comprovado a juizo do 'Depar-
tamento Federal de Compras.
• Por haverem assim acordado. foi lavrado o presente termo de
contraio que tomou o n. 312, às folhas 811/5, do Livro 23° do Re-
gisto de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo as-
simm., e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adrooldo Junqueira
Aur..$, 1). C., diretor. — Pelo fornecedor: Bilington cf. Comp. —
Te stimiiinbas: Fernando Thedim — David Araújo.

Aorovado. — Fernando Martins P. Sousa, diretor geral.

Deparlamento Federal dê Compras
Termo n. 330 — (Rescisão da termo contrato n, 110, de 19-1-40

— Requisição n. 901.13d-7 — Pedido 1). — Fornecedor: J. C.
Miranda & Companhia Limitada.

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil novecentos o
quarenta. nesta cidade do Rio de Janeiro. perante o Departamento Fe-
deral de Comptais, ci do Pilo Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de
1910, representado por seu d:relor Dr. Adroaldo Junqueira Aires,
compareceu a firma J. C. Miranda & Cia. Ltda., estabelecida nesta
praça à rua Evaristo da Veiga n. 22, inscrita no Registo de Fornece-
dores do Governo Federal. $ob O n. 191, representada por seu sócio,
Sr. Orlando Miranda. e presentes lambem as testemunhas abaixo as-
sinadas, declarou o mesmo diretor que de acordo com o despacho do
,s5r. diretor geral do Departamento, de 23 de julho de 1910 exarado no
processo TI. 6.382, de 17-7-1910. atendendo au motivo de força maior
devidamente comprovado, resolve considerar rescindido o contrato
n. 110, cie 19 de abril de 19 .10. publicado no Diário Oficial de 25-1-10,
sem qualquer indenização, de parte a parte.

Por haverem assim acordado. foi lavrado o presente termo que
tomou o n. 350 à folha 858. do Livro 23 0 de Registo de Contratos
do Departamento Federal de Compras, sendo assinado pelas partes e
testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Camipras. — Adroaldo Junqueira
Atires, D. C., diretor. Pelo fornecedor. — J. C. Miranda & Compa-
nhia Limitada. Testemunhas: David Arcui .jo. — Artlrur Falcão.

A p rovado. — Fernando Martins P. .Safo, diretor geral.

lEra!oria das Rendas Infernas
Processo n, "71.113039

Termo de acordo firmado pela Fd n enda Nacional com os Scs. Car-
Irmão para cobrança e arrecadação do imoosto de con-

sumo de luz e energia elét..ica, lia vila de Arara, municiado de
Serraria, conto abaixo se declara:
Aos ORO (8) dias do mês de abril do anu de mil novecentos e

quarenta (1910), na Velegarm Fisral do 'Tesouro Nacional, neste Es-
tado da Paraíba do 'Norte. presente o Sr. Delegado Fiscal, Alfredo
Brasil Monlenegro, compareceu o !arma carvalho & irmão, proprietá-
ria da Empresa Elétrica na Vila de Arara, do municipio de serra-
ria, da circunscrição fiscal da Cole:orJa Federal de Bananeiras, ne42
Estado, representada, neste ato, pelo sócio Antônio Cavalcante de
Carvalho, e disse, pei ante o mesmo Delegado Fiscal e as testemu-
nhas abaixo assinadas, que, fornecendo luz e energia elétrica na re-
ferida localidade de Arai a, vem. em virtude do despacho de fiz.,
exarado em data de 20 (vinte) de maio de mil novecentos e trinia
e nove (1939), assinar este termo, noto (-toai se obriga: e! O aree-
radar. cm 1101110 da Luião e nitra iliv.itielo Vila, consoante o ar-
tigo sétimo (7 0 ) do Decreto numere quinze mil novecentos.: e novel:ta,
e seis (15.996) de trinta e uns	 de ware() do mil novecentos e
vinte e ires (1923), o imposto de luz e eino .gia elétrica criado p:do
artigo primeiro (1 0 ), número frura o sei,. da Lei quatro wit
seiscentos e vinte cinco (1.025. de trinta e um (31), de dezembro
de mil novecentos e v:nte e (tais (1922): b) a receber em pagamento
do serviço prestado à Fazenda pela arrecadação do di'oi
imposto, a percentagem ,,te (pialro poe cento (1 (,,,) sobre a renda
mensal do mesmo imposto: c: a recolher à Coletoria de Bananeiras
a renda de cada mês liquida da pereeiltagern de que trata o leira
até o dia vinte (,20) de més segointe ao da arrecadação; dl a oh-
servar es preceitos 00 regulai-flecte baion,:o com o ei l Ndi n decre;o,
Li em como a respeita i, as ¡sentaae: 1 ,0!,. consignadas: c) a não recla-
mar da União indeni ,.aeao rilg-turt pila s esas que venha a efe-
tuar com o serviço da arcara 1:11 e recoillimeoto do imposto
apret:O. as quais correrão por con -ta exclusiva do se g unde rontratani,',
ou seja a firula Carvalho & lianao iam/forme o artigo treze (13)
do aludido decreto; (i a sujeitar-se de acordo com as leis e regida-
//l emos em vigor e dos que venham a !,,, er promulgadna na vigacia
deste contrato, a fiscalização por parte (les agentes do fisco e au-
toridades federais encimegadas (.1," zelar peta boa arrecadação ;las
rendas tia União, hem como as penalidades ou multas constantes
do já mencionado Decreto quinze novecentos e noventa e seis
(15.990) e dos que venham ti ser expodidos regulamentando a inci-
dência do imposto sobre luz e energia elétrica; g) a prestar :los
agentes do fisco oo quaisquer outro funcionários incumbidos da
fiscalização ou inspeção das rei.das tialerais a s infermações o
clarecimentos que solicitarem, bem assim, fmurilitam'-ilme	 o exalto,
dos livro: e talões relativo , a arrecadaçao tio imposto; a faiar,
a cobran ça do im posto e recollica ri respeetka retida, desde a thila
da promulgação do já falado Decreto quinze mil novecentos e me-
venta e seis (15.99,3) ou da inau2;dração da premeocionada filma
Carvalho & Irmão; i) a remeter OS dados estatisticos cii quais,ver
outros elementos informativos que forem solicitados pela Divisa°
de Aguas; j) a dar cumprimento ao presente contrato depoi's de
registado pelo Tribunal de Contas, seio direito, porem, a indeni-
zação de qualquer espécie. se o rue-mo Tribunal. ao qual será ele
submetido, segundo prescreve o Código de Contabilidade da Ileoé.-
bliea, negar-lhe o recessário registo. Pelo Sr. Delegado Fiscal foi
dito que em nome e. por parte da Fazenda Nacional da 11cm:11,1ft:a
dos Estados Unidos do Brasil, aceita as condições do presente con-
trato e as obrigações que nele se contimo, lavrando-se este tem-moa no
livro próprio desta Repartição, devidamente autenticado, o qual;
sendo lido e achado conforme pelas Pa r l es int e ressadas vai oor
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dtK :ssinado. E, para constar, eu Aula Pessoa do Figueiredo, escri-
in . io da classe "D", com exercício na Contadoria desta Delega.-
ia laxrei o presente: termo que vai assinado pelo Sr. Dele-
at:10 Fiscal, pelo interessado e pelas testemunhas. - Delegacia

Tesouro Nacional Da Paraíba, 8 de abril de 1940. - Al-
fredo Brosil Montenegro. - Carvalho .54 Irmão. - Confere com o.
muyinal. Secretaria da Delegacia Fiscal na Paraíba. Em 22 de
mam de 1940. - O escriturário, A. P. de Figueiredo. - Visto.

- Confere com a cópia anexa ao processo n. 75.180, de
0939. - Secretaria da Diretoria das Rendas Internas, em 1 de ou-
[libro de 1910• - Luiz Flcurg da Fonseco. oficial administrativo.
- Visto. António Carlos de Barcelos, secretário.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

reletitu de cotações do cambio fixado em 4 de outubro de 1940

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

rTROAR:	 especial

Londres:

Libras UFA 	 	 801050	 831320
França	 . 	 	 -	 1560
Itália	 •	 -	 11007	 11126

Alemanha:

Reiseinark	 5$100

Verreehiningsniark . 	 	 -	 (4070	 -
Reisemark 	 	 -	 .._	 41100
Unterstuetzungsmark • „ • 	 	 -	 3881

Portugal	 -	 $7141	 $921
_....	 41565	 41913

Nova Yor4,-.... 	 	 161564	 191777	 201704
rrogliai	 . 	 	 ___	 -	 71877
Avgentina , . . 	 	 -	 41657	 4$900
Japão - . 	 	 -	 43661	 --

Cohe: . lura dei Tlaivo do Prasil acw; Bancoes: Londees-£-ARES. 7•?*350

Cotacõe6 oficiais de títulos em 5 de outubro de 1040

Apólices e Obrigações:

Olver-sas Emissões de 5 ,/,,, miudas, nom.... 	 	 72:3/0
Diveras Emissões de 1:00(40, 5%, nom. 	 	 788.10
Diversas Emissões de 1:0000, 5%, port. 	 	 81310
Reajustamento Econômico de sooso, 5%, port. 	 	 40810
Iteajntamento Econômico de 1 :00090, 5%. port. 	 	 83340
obrigações do Tes:mro Nacional de 7 To (1932) 	 	 1:048$0
obrigações do Tesouro Nacional de 6% (1937) 	 	 90010
Vmpiéstimo Municipal de 1931, port. 	 	 20115
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:000$0. 7%, por. 	 	 83010
Prefeitura de Porto Alegre de 5010. 3 112%, port. ..i, 	 	3040
mina., nerrds de 1 :000Ni, 7%, port. 	 ...	 84610
Minas Gerais de 20010, 5%, port. (1934), 1.a Ser31, 	 	 1.40$5
Minas Geras de 20010, 8*, port. (1934) 2.a Série 	 	 16610
Minas nerais de 20010. 7%, port. (1934), 3. a Série 	 	 155$5
Pernambuco de 100$0, 5*, port. 	 	 8190
s5o Paulo de 20050. 5%. port. 	 	 195565
uniformizadas de São Paulo de 1:0000, R ej,, , port. 	 	 1 :04110

44- f.: 5e s de companhias:

Estrala de Ferro e Minas de São Jerúnimo, ordinárias 	 	 13040
Docas de Santos, noni 	 .	 22010

Dehentures:

Banco Hipoteeârio "Lar Bralleiro" - S. A. de Crédito
Real . . . 	 	 20215

	

i,;e•ndp,s judiciai

a p,.'uiee,, tio Empri.: stirno Municipal de 1931, pont. ..	 20115

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Jardero, em 5 de 011-
iyh:-0 de 1940. - Jurenel de Queiroz Vieira, presidente.

RENDAS PUBLICAS
Recebedoria oo Distrito FWerol

Arrí., eaclaUci	 de	 1	 a	 3	 de	 outubro
de 1940	 	

Em 4 de outubro de 1910 	 	

G0IUDARAÇ;0 DA RENDA

Geral

5.087:35046
1.989:96648

Exclusive de..
pésiios

4.993:27113
1.965 :33313

Total	 	 7.077:31744 6.958:60446
F_Jo igual período de 1939 	 6.505:37313 6.381:72715

Diferença para mais em 1940 	 571:94491 576:877$1

Arrecadada de 2 de janeiro a 4 d 	3
outubro de 1940 	 457.247:58919 437.899:46612

Em igual período de 1939 409.64865335 398.744:53716

Diferença para mais em 1940 	 47.598:93644 39.154:82836

Reeebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA -RENDA

Arrecadada de 1 a 4 de outubro do
1940 . 	

Em 5 de outubro de 1940 	

Em igual período de 1930

Diferença para maie em 1940-

Arrecadada de 2 de janeiro a 5 de
outubro de 1940 	

Em igual período de 1930 	 	

Diferença para mais em 1940....

Recebedoria Federal ern São Paulo

BOLETIM N. 1
COMPARAÇÃO DE ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 3 de outubro de 1940 	
	

5.711:70.142
Em 4 de outubro de 1910

	
2.623:4;219

Total	 	
	

8.340:15711
Em igual período de 1939 	

	
5.346:-81514

Diferença para mais em 1910
	

2.99,3:34U7

Arrecadada de 1-de janeiro a 4 de outubro de 1910.	 356.054:68915
Em igual período de 1939 	

	
297.022:10297

Diferença para mais em 1940 	
	

59.032:55e$8

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 3 de outubro de 1940 	
Em 4 de outubro de 1010 	 •

Total . 	
Em igual período de 1040

Diferença para mais em !NO .

imehmelyb.nn

Airándega do Rio de Janeiro

Beivan ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

4 de outubro de 1940 	
4 de outubro de 1939 	

Receita mensal:
De 1 a 4 de outubro de 194e 	
Do 1 a 4 de outubro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para menos em 1940

Total .

5.687:9U$2
2.474:703$1

8.162 :6;3$13
5.326:4J:22;t5

2.8N:(n311

Importàncias

667:0040
1.427 50218

3.864:04313
4.24M1013

384:96710



Receita global:
De 2 de janeiro a 4 de outubro de 1940 	
De 2 de janeiro a 4 de outubro de 1939 	

Dif-.a...atea da receita arrecadada para menos em 1910

Alfândega de &Infos
RECEIIA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

1 de outubro de 1940 	
1 de outubro de 1939 	

Receita mensal:
De 1 a 1 de outubro de 1940 	
De 1 a 1 de outubio de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
.1919

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de outubro de 1940
De 2 de janeiro a 1 de outubro de 1939

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910- 	

Alfândega de Porto Alegre
nEcErra ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

25 da setembro de 1910 	
25 de setembro de 1939 	

Receita mensal:
De 2 de setembro a 25 de setembro de 1940 	

	

De 1 de setembro a 25 de setembro de 1939 ..... 	

Inferença da receita arrecadada pa .ra mais em
199

Receita global:
2 de janeiro a 25 de setembro de 1910 	

De 2 de janeiro a 5 de setembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais ' em
1930 ,, 	

Alfândega de Porto Alegre
ttEcErra ARRECADADA

Receita do" dia:
2G de setembro de 1940 	
26 de setembro de 1930 	

Receila mensal:
De 2 de :setembro a 26 de setembro de 1910 	
De 1 do setembrd a 26 do setembro de 1939 	

Difvt. otwa da receita arrecadada para mais em
19ao

Receita global:
De 2 de janeiro a 26 de setembro de 1910 	
Do	 janeiro a 26 de setembro de 1939 	

D:terenea	 rta.eita arrecadada para mais em
1939 	

Alfândega de Porto Aleore
RECEITA ARRECADADA

Datas
fteceita do dia:

27	 .1, , ...etembro de 1910
27 de setembro de 1939

Receita mensal:
De 2 e 27 de etembro d 1910
De 1 a 27 de setembro de 1939

Diferença da receita arrecadada pana roais em
1939

370.590 :66687
375.166:61387

4.575:97780

Importancias

1.129:13681
Não houve

1.129:1501
Não houve

1.121 ! :15681

452.85G:1488G
445.538:22584

7.317 :923:32

Impor !nelas

470:06187
169 :862$1.

_

7.113:8575,
7.603 :20986

159 :352$1

63.631:31481
63.8.21:78187

63.821:78U,7

ImportAncias

106:51181
872 :1196
- - -

7.550 :39886
8.475

021 :96086

G3.740:8855
61.696 :03,183

956 :01888

Itirportanias

132 :76282
412:11585

7.683:16088
8.817:171$7

1.231:31389
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Receita global:
De 2 de jawiro a 27 de setembto de 1910 	 	 63.873 :61747
De 2 de janeiro a 27 de setembro de 1939 	 	 65.139 :01148

Diferença da receita arrecadada para mais em
1039 	

EDITAIS E AVISOS
DEPAR FAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PI-MUCO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
coscunso PARA OFICIAL ADM1NIS1RATIV0	 nurwicaçõna

Rio de Janeiro:

No "D. Oficial" de 1 do corrente, pág. 18.779, à direita, onde
lè: "21. Waldemar José 1' ara"; - leia-se: "21. Waldemar José

Moreira".
- Na pág. 18.780, onde se lê: "189. Antonio Pirizola"; -

Iria-se: "189. Antonio Firizola". À direita, onde se lê: "202.
Vabie Cavalcante Bovar"; - leia-se: -202. Vabir Cavalcante Bivar".

- Na pág. 18.781, à direita, onde se	 '117. Luis Gonçalves";
- leia-se: "417. Luis Gonçalves de Souza".

Na pág. 18.783, onde se lê: "818. Gilberto Joiip.:') . Vallim";
leia-se: "818. Gilberto Joppert Vallim."

- Na pág. 18.781, onde se lê: "833. Anisio de Andrade Souza";
leia-se: "853. Anisio de Andrade Souza". Onde se lê: "897. Ary
Rodrigues l'eneaz;" - leia-se: "807, Ary Rodrignes reoPza",»A
direita, onde se lê: "919. Isaura de Lima Affonso Meio, - 1.001.
Antonio José fomos Leite": - leia-se: "919. Isaura de Lima Af-
fonso Melin,	 1.001. Antonio Jos(' Remos Leite".

- Na pág. 18.786, onde se IO: "1272. Atina Leopoldina dc Ma:-
cedo Soares"; - leia-se 1272 - Anna Leopoldina de Macedo Souza".

Siío Paulo:

Na.,pag. 18.788, onde se lé: Mini° Noguiera e 101. Emy-
gdio Mario Marcehse"; - leia-se: -69. Plinio Nogueira e 101.
Emygilio Mario Mareliese".

- Na pág. 18.790. onde se	 "165. Snzanne Vicente";
leia-se: "465. Suza	 ,

Mo
S. do D.A.S.P., em 5-10-',ã, 	 marno Braga , Diretor
Div 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
- PÚBLICO

.visão de Seleção e Aperfeiçoamento

coscunso PARA OFICIAL AomiNisrOvrivo 	 tunatac.if.ao

No "Diário Oficial" de 1 do corrente, pág. 18.791. 63. a linha,
à direita, onde se lê: "1512.	 -	 "1512,
Almir Biqueira".	 •

D.S. do D.A.S.P., em 5-10-i0. -	 Droga, Diretor dé
Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PúltliC0

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSO PARA F51-11UFITIíRhi	 RETwicAçXo

No "Diário Oficiai" de 2 do corrente, pág. 18.861, à direita,
onde se 10: "1.782. Mercedes Franca Itamirez"; --.- leia-se: "1,7824
Mercedes Franco Ramirez".

D.S. do D.A.S.P., em 510-10. _ Murilo Brago , Diretor ao
DiViSTIO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuado:: no dia 5 do corrente.

Aprovados: Jario Rodrigues da Silva. Antônio de Sout .-a Barros.
ViLor Gonçalves Moreira, Pedro Antunes dos Santos, Mário Martins
Magalhães, Manuel Pinto da Conceição, Antônio Miguel de Castro,
Aníbal de Sousa, Alvaro Lourenço, Mário dos Santos. Ast.ra de
Campos Palmer, João Rodrigues, Manuel Rpdrigues dos Santos Filho,
Anselmo Páscoa„Toaquim Pinto Ritsso , Humberto Madalena Gerbelto,
Celso Marques Bittencourt, Roberto Loureiro Amorim, Henriqiie Landi
Júnior.

Reprovados: 7.

Inspetoria do Trafego, em 5 d outubro de 191.Q. - O inspetor;
Dr. Edourd Pinto Estreita.

1.265 :10241

de



191).10	 Segatela-feira
	 DIAIII0 OFICIAL (Sução I)	 OtCubro tk IMO

Policia Civil do Distrito Federal

INs p F:pollIA DO TRÁFEG0

pr-srnte edital ficam notificados a comparecer nesta 'Ins-
petoria doidro do prazo ile 48 horas, para responder rinr infrações
ilo •ii,gtdayovnto ,10 Tràwito, os p rop rietários ou conlioLoreki
Nej e HOS	 :

Matrícula indistinta -- Art. 300.

Oniints:

Ceop e ratka dos tliauffeurs, ns. 243, '713, 8 17 e 588.
- Art. 248 L.

E mprea Viação Y;tk;Ha Ltda., HF. 1:-.)?, 156 e 28t-t, - Artigos
248	 e•81.

Jose Joaquim de Brito,	 300, 539 e 800, - Arts, 70, 82, 81
e 218 L.

Ere!--ia de ()Mil -JUS de Limo Ltda.. n. 442. - Art. 748 G
e 81

Mário Bianchi. a. 538. - Ai[. 218 L e 81.
Cruz F n lho áz Gomo. Ltda., ii. 880, - Art. 258 L.
3iacâo Continental Ltda., a. 910. - Art. 16.
Auto Via	 8Viação Cruzeiro do Sul Ltda., a, 853. - Art. 21 a.

Carga;

António Alves Sampaio, 	 Art.. 218
.Adalberto Menezeis. a. 8.337. - Art. 718 L.
António Arnaldo sona Neto. H , 8,608 .	Art.
Augiusto Jesus Martins, n. 11.851. - Art. 218 L.
João Silva Alves, a. 12.627. - Art. 102.

Passeio:

Luiz Toledo Abreu. 11. 13. - Art. 102.
António Dias. n. 79. - Art. 107.
Sebastião Fragelli, n. 511. - Art. 107 e 237.
Alceldades Comes Viana, n. 803. - Art. 102.
Luiz Corção, n, 010, _ Art. 252,
Artur Barbosa Júnior, a. 992. - Art. 218 L.
Raimundo de Mena Brito, a. 2.515. - Art. 102 e 257.
António Matias Gomes cruz, a. 4.101, _ A rt 248 E.

Lopes Ari, n. 5.302. - Art. 258 E.
L;nesto Di Rego, n. 6.085. - Art. 218 L.
Guiomar Arruda Câmara, a. 6.396. - Ari s. 102 e 257,
INtaurició Fineberg, n. 6.972, - Art. 83.
Otsvaldo Pereira Barros. a. 7.091. - Art. 10".
Ademar da Campos Caldas, n. 7.149. - A1 . 1. 248 L.
Wajamin Fanstino il.? Paula. a. 9.432. - Art. 258 L.
llubenis da Silva Araujo, a. 9.787. - Art. 102 e 257.
• Plreira da Silva Júnior, n. 10.012. - Art. 9 18 E'
Artur Pereira Ramada, n. 10.997. - Art. 102.
Manoel Bodrignes craveiro, n. 1.70i.- Art. 218 L.
Aristides Bezerra de Araujo, n. 11.-583. - Art. 248 L
• bastião dos Santo , Alves, n. 11.951. - Art. 218 L.
Manuel Tavares de Farias, ri 10.511. - Art.. 258 L.
João Vieira Caruso, n. 17.122. - Art. 70.
Sdvostre Gonçalves, a. 18.482. - Art. 218 L.
Geraldo Briggi Pinto, a.	 - Mi. 248 L.
0:. vaido TeixeiFa Filho, a. 20.057. - Art. 102.
João Josó F(111:111(11,z ,	 - Art. 2-58 L.
Mora cl Antunes, a. 22.082. - Arl. 248 L.
:Francisco Soares, n. 22.122, - Ai-!. 248 E.
Amerieo Braga, a. 21.041. - Art. 102.
_António pereira .jr morais, u. 24.407. - Art. 248 L.
Frederico Duarte Silva, n. 25.206. - Art. 248 L.
Luiz Gonzaga do Nascimento,	 26.991. - Art. 79.
Martins Friedman. a. 28.875. - Art. 248 E.
Jo,."! da Silveira Camargo, a. 29.11?. - Art. 248 L.
Valler Teixeira Barreio. a. 20.899. - Art. 144.
Natalino Dalotné, a. 90.038. - Art.. 102 e 257.
João Ftrreira, a. 30.290. - Art. 248 L.
Edgar(' V. de Valente, n. 30.991. - Art. 102.
Antônio O. Car n alho, n. 21.357. - Art. 248

Noto - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
doN dc,comentos do veículo ou de SM condutor, de acordo com o
previ ,,lo no art. 382 n lo rego lamento em vigor.

Rio de Jaaeiro, 5 de outubro de 19-10. - O inspe'or.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAIME

Serviço de Águas e esgotos do Distrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
mttoicado no "Diário Oficial" de 28 do corrente. à patina 18.604.

Serviço de ,Sguas, e Esgotos.: do Distrilo Federal

sEccA'p DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. ilireto-, a\ iso at , s. ProPrietarios dos Piedios
abaixo mencionados que tèm o prazo de oito dias, a part;r da pri-
meira publicação deste, pm-i Itresenlarem defesa sobre irreg n ilari-
dades no abastecimento ' lagoa •.!es:-,es imóveis, antes de serem apli-
cadas as penalidades preNi:s ! a.., 21.732, de 13 de 'rilho
de 1934:

Autos:

N. 21 - Rua Pt.dro Ama leo n. t 	 - Artigo 88.
N. 47 - Rua Inilaiassn,	 - Artigo 89.
N. 85-A - Rua Tenente França, 50. - Arti go 02„

Secção de Expediente e contabilidade, 2 de voilibro ik av.O. --
Theophilo Dias Ribeiro, Hic-fe da Se:-.1:ão.

MINISTÉRIo DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONT \S

Pelo presente edital -ficam intimados os herdeiros de João ..!..1;:ouel
Guedes Falcão, ex-coletor federa! em "Caxias". no Estado do Rio
Grande do Sul, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1923, para, no prazo de trintaulias, contados da data da publicação.
deste, recolherem aos cofres públicos a importância de 808$800,
alcance fixado por esto Tribonal em acordão de 30 do j unho de 1037
e confirmado 'no de 13 de dezembro do 1038, sob pena de ,er feita
a alienação administrativa +ia cancã° do ex-coletor. (Proee'o nú-
mero 31.287).

Diretoria de Tomada de Gordas.
José de Moraes, Diretor

	 de-se tembro d 1940, -t., 

Diretoria de Tomada de Contas

Pelo presenie edital ficam intimados os herdeiros .10
fragata, farmacêutico, Jose de Ceroucira Daltro, para, no pr;:io de
trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, recolherem. aos
cofres públicos, a importância de 255=3, alcance fixado por es-te Tri-
bunal no Acordão de 28 de maio do corrente ano, exarado no processo
de tomada de contas do período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1933, quando o responsavel serviu no Hospital Central da Marinha, sob
pena de ser feita a cobrança judicial executiva (Processo nome-
30.231-35) .

Diretoria de TOIllatia de Contas, de setembro de 1950. _ José
de Morais, diretor,

Diretoria de Tomada de Contas

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros do Sr. TeoPaldo
Gonçalves Torres, escrivão, servindo de coletor interino, da Coletoria
Federal em "Ouricurir, 110 Estado de Pernambuco, para, no pram
trinta dias, contados da data da publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a importância de lis. 1:189$080, alcance apurado no proso
de tomada de suas contas relativo ao período de 1 de março a .31 de
maio de 1920, a cujo pagamento, bem como ao dos juros da mora dev. i-
dos, foi condenado por Acordão de 28 de maio deste ano, sob pena de
ser feita a alienação 'administrativa da caução respectiva !,P1',,eo,
n. 1.715-38).

Diretoria de Tomada	 Ciotlas. de si' abris do 1910,
de Moreis. direlpr.

,Tribunal de Contas

DIREToBIA DE TOmAtiA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros da (.N-;,gente
postal em "J3orborema", no Estado de São Paulo, D. Benriqueli, de
Oliveira Carvalho, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data
da publicação deste, alegarem o que for a bem de seus direitos, eonsti-
tuirem procurador na sede deste Tribunal ou produzirem documen-
tos sobre a importância de 93$258, ou, ainda, declararem o doineilio,
para o efeito de serem nele notificados das decisões proferidas TÁLl to-
rnada de suas contas, sejam elas interloeutúrias ou definitivas.

O débito provem de juros da mora sobre o alcance, já recolhido; de
lis. 1 .41$3 e coutados de 1 de janeiro de 1926 a 6 de maio de 10:i-4, na
razão de .12 VO ao ano Processo n. 28.361).

Diretoria de Tomada de contas. de outubro de 1940. - José
de Moreis, diretor.
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,	 Diretoria do Domínio da Uni:1n

sEnviço REC;IONAL NO DISTRITO FEDERAL

EorrAL PE AFORAMENTO N. 8 (suxiÁnio)

ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chamo a atenção
do- iturinálltes e de quem se interessar pelo terreno de acréscido
de marinha localizado nos fundos do prédio n. 62 à rua Pedro Alves,

.11e-ta Capital, com a área de 23m2.50 para o edital de aforamento
n. 8 pnblicado às fls. 18.071 do "Diário Oficial" de 20 de setem-
bro ite 1910, cujo aforamento foi requerido pelo Sr. Antônio Carlos
da 'tocha Fragoso.

1'-eeção do Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio
da união no Distrito Federal, 21 de setembro de 1010. - il rio

Aux. Esc. da classe 18 do Q.S. - Visto. - S. do f...;itra,
(..hofo de Secção.

Departamento Federal de Compras

Niraide do despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa
por inallimplemenf o de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 35,	 32, do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, à firma
aliaix

Ina, Amorno & Cia. Ltda. - Requisição 615.051 - Pedido 1.

!tio de Janeiro, 1 do outubro de 1910. - Robervol	 . Medeiros,

Vepartamento Federal de Compras

flIieparlaniento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
sentior,•s interessanos que, de acordo com o artigo 1». id-) Decreto

do. :itit de setembro do 1931, solicita para o dia 1 t de ou-
tubri, 1910, ofertas de cotações, para as requisições constantes da
ri-dto:ai, abaixo rujas espoeificações se acham afixadas /1 0 local (,:.=;-
vido, na sede dp,:1 e Departamento, à avenida Graea Aranha o. (32:

Estilais de classe - N. 382:

'Material :

Requisição:

111.087.

1;:citia1 avulso:

ni s quisção - Material:

- Arame farpado.

9	 5 de M1111111'0 de 1910. - A. hingro, ira	 gre±, dir.?(0.•
r);	 Comercial.

Departamento Federal de Compras

O !), , parta mento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
sonhe. i. 	 interessados que, de acordo com o artigo 1.0. do Decreto

. 20.160. de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia ti de ou-
tuhr., de 1910, ofertas de rotações; para as requisições constantes da
rolac5o abaixo, coas especificações se acham afixada .; no local de-
vido , na sede deste Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Editais avulsos:

Requisição - Materiai s

105.116-7-A - Pesquisas.
- Chapa fotográfica,

. 179-80 - Esqueletos.
1115.18 0 - Alfafa.
1u9.0e8 - Engenharia.
120.029-.A - Pintura.
1;»2.0(19-A - Seringa.

- LaboratArim,
11; . 088 - Laboratório.

	

;:; , 090	 Máquinas, etc.
125 097 - Eletrofotômetro.
22.121 - Uniformes de brim.
2?6.250-3-C - Drogas.
230.056 - Estores.
231.011 - Relógios.

10n-A - Gèneros.
- Drogas.

62o.013-1 - Moveis.
902 .230-A - Luva para tubo de aço.

io. 5 de outubro de 1910. - A. ausztteira
..Div:sie Comercial.

Departamento Federal de Compras

FIET1t.1.1..ki;S:u

O Departamento Federal de Cieupcas leva ao conhecimento dos
Srs . interessados em geral, que no 'Diarto Oficial" de 30 de setem-
bro próximo passado, à fls. 17.700,

Linde se lê;

_multas por inadimplerneido propostas de fornecimentos*
de acordo com o art. 31, t'; 32, do Decreto n. 5.873, de 26 de junho
:12 1910, às firmas abaixo relacionadas:

David Land & Cia. - Requisição 615.185 - Pedido 2•
Getúlio S. Araujo - Requisição 615.067 - Pedidg 1.
Cia. Paulista de Papeis e .,\rtc, Gráficas - Requisição 021.112

- Pedido 1.
Dias, Amorim	 Cia. Lida. - Reqiiisição 001.307	 Peibil0

Dex;e-se ler:
...às firmas abaixo rebteinnada.,:

David Land &	 - Requisição 615.185 _ pedido 2.
Getúlio S. Araujo - T1K11.11;. , 1iji.) 615.1107 - Pedido 1.
Dias, Amorim & Cia. Ltda. -	 1401.3678 - Pcdidi)
Mo de Janeiro, 5 de outubrJ de 1950. - Robe! . rol G. Medeiros,

diretor.

Departamento Federal de Compras

Fm virtude de despacho do 	 Diretor Geral, foi imroIn
por inadimplemento cIo proposta de tornecimento, de a,.ordo com o
art. 31, `5' 32, do Decreto n. 5.073. d.- , 26 de junho de 1950, à firma
abaixo:

Curt. Slida - Itequisiç. ão SOI	 p,,,ljdo

;Rio de Janeiro, 5 de c'utultr	 t	 tolo .	 noberrol G. 3.1.,deiro4
diretor.

Alfândega do filio de Janeiro

EDIT.U,	 paíSIO Aviso N. 11, 	 1,1 PRAZO Dr no o•.,\,g

Pela Inspetoria da .Atfandega sa- fai público que, achando-se ali
mercadorias contidas nos volum e s ahaixo ti-tenciona:11).s no ca.si) Il
serem arrematadas para consumo. o-t Sus donots ou coosiguatários
deve rão d e sPa rb a- la s 011	 pra/0 de 30 dias, a contar
desta data, cio]) pena de, findo este pe.tr. SCreill vendidas por conta,
rios, termos do titulo VI. capitulo V, da nova i:on?oliilao das Leis,
das Altándegas, sem que lhes fique .. n Iireito de alegar contra oo
efeitos desta venda.

Mesa de Leilões, 2 	 tintim!, ti,. 1.9 50. - Rodo/ p/+ o Pio/feiro,
escrivão.

AIIM n ti";\1 N. 1:;

Uata caixa. vinda pelo vapor 1t	 erri
25-10-939. R. 122-M. 1.877 Cal.

NBF. - Um engradado, vindo p-1, Vapor '11atiagé", entrado em
28-10-939. 11. 123-M. 1.907 Cal).

Livre - Uma barrira.
Ventura - Uma barrica. vinda pelo vapor "Itatmalia", entrado

em 28-10-939. R. 121-M. 1.008 CalJolagem,
Sem marca - Uma caixa. vinda pelo vapor "Itaqujer, entrado

em 31-10-939. R. 125-M. 1.930 Cabotas-anu,
Seio marca - Uni feixe. vindo pelo vapor "Itaitribé", entrado

em 17-8-939. II. 116-M. 1.138
C. S. Ta ViraS - Uni tambor. i nal) pelo vapor "fia

irado cria 1-9-939. R. 117-M. 1.515
Dr. Mauricio Joppert - Uma caixa.
Sem marca - Um amarrado, vindo p elo vaPur

Irado em 22-9-939. R. 118-M. 1.659 Cal..
CNNC, - Unia caixa, vinda pelo vapoe "itassucê", ennado

25-9-939. II. 119-M. 1.667 Cal),
Ventura - Cinco barrica,, , imitis pelo vapor lia:lucra", entrado

em 26-9-939. It. 120-M. 1.681 Ga b.
E. - Dois couros. Vindos pelo vapor "Artiranguá", ?liando eni

4-10-939. R. 121-M. 1.711 Cal).
C.S. Tarifas - Três tambores, vindos pelo vapor "II a tinga",,

entrado em 28-7-939. R. 112-M. 1.,;07 Cai.
CCSA. - Uma caixa, vinda peto vapor "ltaintbé", entrado ein

3-8-939. R. 113-M. 1.312 Cab.
Cia. Abbade Mo'ss - Uma caixa, vinda pelo vapor "Itaquatia",

entrado em 9-8-939. R. 111-M, 1.379 Cal),
EA. - Duas caixas, vindas pelo vapor "Itagiba",

20-3-939. II. 93-M. sem numero f.ab.).
Tito - Um saco.
Sem marca - Um tambor, vindo pelo vapor "Itapura', entral.

em 25-3-939. R. 91-M. sCM número eCab.).
• SSC. - Duas caixas.

tures, diretor A

CR-

Itaitegt,", en-

oro

entralo
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Elza Conceição Madeiros - Uma caixa, vinda pelo vapor "PIB-
quice", entrado em 25-3-939. R. 95-M. sem numero, cabotagem.

ACC, - Urna caixa, vinda pelo vapor "Itaipava", entrado em
29-3-939. R. 96-M. seio numero, cabotagem.

Can, . - Dez pregados.
WI1C. - Tinia caixa, vinda pelo vapor "Itapage", entrado em

36-3-939. R. 97-M. sem numero, cabotagem.
AAA. - Em encapado, vindo paio vapor "Itanagt1", entrado em

24-G-929. R. 111-M. 1.101, Cab.
Ari Andrade Prata - Ema caixa.
r fee, - Seis fardos. Vindos pelo vapor "Itaberá", entrado em

. R. I15-M. i.1T2, Uai).
1:m saco, vinslo polo vapor "Ifaquat", entrado em

30-1-939. R. 98-M. sem numero, cabotagem.
h, - Unta caixa.
Adolio'f'ortado - Em saco, vindo pelo vapor "Itana". entrado

em 1-5-o19. Il. 99-M. $em número, cabotagem.
E. 11oriii-iao	 malas, omdas pelo vapor "Italinga", entra-

do ca, -;_3_5i:39. R. 100-M. sant número, cabotagem.
Inario de Si1 Petrópolis - Etna caixa, vinda pelo vapor "Ita-

qii	 kW! rido elll 8-1-930. TI. 101-M. sem número, cabolagem.

"'• "!Il Marra - Ema bacia, vinda pelo vapor "Itapiira", entrado
• / 1-1-03n. R. 102-M. srm número. cabotagem.

J.V. Barros Almeida _ Ema caixa, vinda pelo vapor "Araran-
ra - , aaBado em 12-1-939. 11. 103-M. sem número, cabotagem.

Vania alombai de Nova Vork 	 Ema caixa, vinda pelo vapor
11i(aage". entrado aro 1-1-939. Ii. 10-i-M. aeni nlianero, cabotagem.

Vidal - 'fres caixas:, vindas pelo vapor "Itassueé", entrado em
9:2- '1-939. R. 105-M. G92, Cal).

(:\	 - Seis engradado:;. vindw; pelo vapor "Rapinai", entrado
im :,--5_939. fl. 105-M. 757. cabolagem:

Ar i poya 1 ;NiNB .	-uma	 :vinda pelo vapor -Itagiba", en-
ft. 107-M. 821-.3, cabotagem.

1 tediri:t -	 barril.
(aliniaraas - _ laiacaixa.

I t . tad:mana - Fina caixa, vinda pelo vapor "Rapé". Palrado em
12- I	 TI. 128-1 . 2.195, cabo' agem.

ttv(1. -	 nu saro,
-lii, tmarrado, vindo paio -vapor	 erdrado

12 17-M. 2. 198, cabotaaem.
AF(JE. - Ema caixa.
sem majaai	Tro.; tambores, vindos pelo vapor "ItapA", antra-

tm	 "2-1-9/0. R., 137-al. 119, cabotagem.
- Ema	 n inda pelo xaPor	 entrado em

aa-1-910, It. 13(3 .-M. 129, cabotagem.
•ai marca - Ent amarrado, vindo pelo vapor "Italioga", en-

Isado eio B5-12-939. II. 130-M. 2.217. cabotagem.
O. 1 ,: i ara 5	- Itro volume, vindo pelo vapor Itaité,

P 1 '1 aio eln i5-1 a -939, It. 1:39-M. 2.206, cabotagem.
r. - iiiuunicrado, vindo pelo vapor "Ilaquatia", entrado

e i11-1-010. R. 121-M. .15, caboiaarm.
E.	 - Unia r2iNa, Vinda pelo vapor "I1apagé", entrado em:

-a 31, R. .133-M. 39, cabolagani.
t:11( 1.1,. - Oito ininnoras.
semri _ lii tambor, vindo pelo vapor "Ttapura". entrado
7-12-93(t. 11. 12 1 ',-M. 2.155, catiojogem.
M.E - Ema .'aiNzt, vinda pelo vapor "Italinga", entrado em

-"ti.).	 13, eakitagaro.
ora: . _ 1 30 ainarrad, n .

_ Em aia:airado. oinds pelo ai'" "Ilagiba", entrado em
1-o10. 11. 135-M. 95. ialiotogrm
mania Vaz: onia i•aixa. Vinda peio vapor "Itanagt1", entrado em

Ia	 ,ze,abao,da Ec;:i _ TI. 13E - M. 2.2303.
s,i i 	 1!111,1 :	 liii 1,e151.

11. 1.. C.: lima caixa. Vindaa pelo vapor "Itaquatia",
.j;InCir0 de 1937. - 11. 19. _ sem np

CHH,.1lra. Car,b. Atara p gaá : urna caixa. Vinda pelo vapor
* . tiJaita". antrado em 11; Se oiRobro iria 	 _	 (37._ M. sem no

ljakio: uma caixa. Vinda pelo vapor "liaquice", entrado
c.a 10 de	 de 1038. - II. 0. - M. sem número.-

nadei, Lainelza: unia caixa. /Vinda pelo vapor "Itagiba", entrado
de jimbo de 1028. - II. (3. - M. sem número.

tatua: Irinla caixas. Vindas pelo vapor "Itatinga", entrado em

janeii:o de 1938. 	  R. 35. - M. sem número.
limi: unia caixa. Vinda pelo vapor "Itatinga", entrado em 6 de

1937. - R. 20- M. sem número.
taisa Louher: unia caixa. Vinda pelo vapor "Itagiba", entrado em

i Ir ugosto de 1937. - R. 19. - M. sem número.
- Vila Flor: unia ,.aixa.

Dr. Medeiros Neto: uma caixa. Vinda pelo vapor "Itahité",
Pule e1 .11 .17 de julho de 1938. - R. 19.- M. sem n.° (cabotagem).

P. M. \V.: uma caixa. Vinda pelo vapor "Itaipava", entrado em

28 d e joutm de 1037. - R, 17. - M. sem número (cabotagem).

ARMAZEM N. 14

5. M. S.; C.: quatro caixas, .sem números. Vindas pelo vapor
"Araraquara", entrado em 8 de abril de 1939. - R. 10. -	 Sefil

númevo (cabotagem).
cinco caixas, sem vAirnerc-s. Vindas pelo vapor "Araraguara*,

entrado em 24 de março de 1939. - li. 9. - M. sem n.° (*cabotagem).

Sem marra: sem número: Ms caixas. Vindas ralo vapor "Cam-
pinas", entrado em 20 'le abril de 1939. - 11. 12. - M. sen-,
,.caliadagam).

J. INL Vieloria: sere numero; moa caixa. Vinda polo a . a„:- ira-
emtrado oni 9! de abril de 1939. - R. 13. 	 M. seni Jaime-

ïo (atabotag,ent).
Sem marca: sem nOnieroi, oito aacosa.
Sem marca: treze amarrados.
sem marca: trinta e 1r5s ;anuas. , sem púmer,„s„.
Sem marca: oito barras, sem números.
Sem marca: um lobo, sem numero.
Sem marca: quarenta barris, n.° sem n.e.
Sem marca: sele barricas, s em números. Vindo-s por -,-;-,r,i)resi

Ignorados. - R. 11. -	 n(tincro (cabolagem»..

Sem marca: sete sacos, sem ndweros, consignado a ,litinito
• ;:,1,) elo 5 de marco de 1950. --'‘ . indos pelo vapor "Cloiv'

- M. 417 (cabotagem).
Sem marra: uni saco, uru rt1a-g ro. "Extra manifeato). Yiado

(1,-! fevereiro de 1910.pelo vapor "C a xias",entaola ci 91
- M. 310 (caholageniE

Sion marca: uni sacr. sem a um o ro. (Extra manifesk.e . Vir 1,
vapor "Chuy", en1rade em 94 le taL, ele 1910. __ 11, 51. _ M. r»3.1;

(cal/olagam).
Conquaird:	 sa.aei_ semi seroaro. (Extra manifasta!„ yin.;„

vapor "Sã) Paulo", enlrado em 29 rtu' maio de 1910. - It. 	 M.
951 1 cabo! criem .

;S: 13.: dez caixa s , anotar° sem números. Vindos a oroiee, a-
por 'São Bento", anlrade Pni 1)	 de 1910. - 11 , 52. -
(rabo' agem)

Letreiro: duas caixas, :rem números (sem einisignaltirie,.,
de carga. Vindas pelo -vapor "Olinda". entrado am 19 de
1040. - II. 57. -	 515,

a(ca

R. D. 3.: seiscentas, e sessetila e seis pranchetas, sem i.11.
(Pais, Duarte &. Com p. Ltda.:. Vindas pelo vapea "Mogy". • 	 ado
em 4 de /nanai dJ 1950. -- R. 5(3. - M. 3$9 (cabotagem).

Laranja: sassenla e fres !almas, sern ni1maros, ronsignada
Fui indo

Verde: uni oranchão, sem nisna..0. ;Extra manifesto ., .
pelo vapor "Laguna", enleado ern 25 11a dazambro de 1930. -

M. 2.278 (cabril:Again).
l'exaco: um tambor, sem número. (Comp. Texacla). 11,'111,ia

vapor "Paty", entrado Piuu 9) rio IP7 .--,H1br0 de 1930. - 11. 35. _
2.243 (cabolagem).

(J. 11, S.-C. T.: lie!. !almas, sem númrro. 1Exlra n,asr/.
Vindas pelo vapor "Suinara", enfrado um 19 de drzembro 	 1111. -
R. 45. -	 2.2,39 (cabotagem).

Sem marca: duas bobinas, sem	 (Exlria manifesto	 Vin-
das pelo vapor "Butia,', entrado ani :31 de outubro de 1939. --	 44.
- 1.928 tcabottnionni.

M. Y.: oito sacos. .sem números. (Moinho Inglès).
ValWr ' Caxias ". entrada em 21 do abril de 101a, _	 _

se1enta ° nova latas sem 111 .11 -11, 1 1 1 0 e unia ,•aiva, saiu
m1mero (do vapor alemão \\ u] sinistrado). Vindils pela ..joi`a.
"Fritz", entrado em 6 'Ia abril de 1910. "Requerimanto de Herm S5)17,

Comp.. protocolado sei; a.° 11.529, de 10.- Il. 51. - al.	 ii50-
mero (cabotagem).

Sem marca: oilo tainhota* sem números; quatro caixas e Çaialro
latas (do vapor alemão "Walzama". sinistrado). Vindas P ai , ,"bata
"Ana", entrado em 13 Se março de 1940_ - II. 50. - M. s ' a r r i 471 -1e-
r() (Cabil!age/n) • Reqn,-,;irne';110 de Herm Stoltz	 -,./ado
so,b n.° 1 1	 10-10,

¡rim N. la

Material propaganda: moa caixa. ViLda pelo vapur "São 11..:11(e1',
entrado em 10 de feverairo de 1010. - 11. 27. - M. 302 (cabo1i,aen:)

1.1
2

N.0 3: um pacote. Vindo pelo vapor "Ticla", en Irado eu"!	 d
libo de 1030. -	 IS. - M. 1.00 (eabotagi,m)	

ju-

Jurema : cem sacos. Vindos pelo vapor "São Banto", Cl! !
31 de maio de 1939. - R. 10. - M. 018 (cabotagem).

tircano: très atados. Vindos pelo vapor "Tiliagy", erlred.
de maio de 1939. - R. 15. - .M. 779 .'eabotagani,..

Ci. B. C.: urna caixa. Vinda pelo vapor "Poteugy", elo 	 ein
12 de junho de 1039. - R. 19. - M. 1.012 (cabotagem).

C. E. C.: um tubo. Vindo pelo vapor "Poiengy", eiv
de maio de 1939. - II. 14. - M. 740 feabotagain).

S. A.: um tambor. Vindo pelo vanor "Lairly", entriati 	 17 de
abril de 1939. -- II, 13,-- M. 55 g (cabotagems..

Fava: um saco. Vindo pelo vapor "Oity". (int fido C:11
neiro de 1940. - R. 25. -- M. 19 (cabotagem).

Mac-FF.: nove atados. Vindos Pelo va por tra r11;ary", ri' n u 1 . 0 em
9 de novembro do 1939. - h. 24. -- M. 1.987 (cabotagem),

G.: um tambor. Vindo pelo vapor "Pianhy", entrado ern 5.ia ou-
tubro de, 1939. - R. 23. - M. 1.749 (cabotagem).

N.° 86: um pacote. Vindo pelo vapor "São Bento", unioair,
24 de agosto de 1939. - It. 22. 	 M. 1.477 (carmine/1n).

S. A. P.: quatorze engradados. Vindos pelo vapor "M . gi. . -"o-
irado em 14 de agosto d a 1919, - It. 21. - M. 1.41(1 (Janctrigsero).

Jurema: cem saccv. Vindos pelo vapor "Piatiby", ai-trade em 2
de junho de 1939. - R. 17. - M. 956 feabotagam).

ruo "
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S. MARCA - Três batas, seio número (F. Kinnenetz). VindoS
da rua, em 20 de julho de 1938 - R. 1(31.

J. J. D. - Vinte e nove toras, sem número (Irmãos Duncan') .
Vindos da Marítima, em 11 de janeiro de 1937 - It. 141.

S. M. - Vinte e quatro toras, sem número (Calemema & Coa.
IIO marca: Seis sacos.	 panhia). Vindos da rua, .em 2-1 de dezembro de 1936 - It. 113.

Cbri s tiano: vinte e cinco sacos. Vindos pelo vapor "Bury", en-	 C. P. S. - Sessenta O	 neças, sem número, a ordem.
tildo em 8 de abril de 1939.- 1-- R.	 M. sem número (cabotagem). Vindas pelo vapor Jupiter, entrado em IS de junho delem _ XL 147,,

J. J. D. - Trinta e sete tora,:, sem número (Irmãos Duncan
45:: Comp.). Vindas da Marítima. em 15 de janeiro de 1937 - It. 145.

S. M. - Cento e treze toras, sem rárnero (Reis Duarte & Com-
sEM mAnc n - Duzentos e ciricoenta e cinco fardos, sem	 panhia). Vindos pelo vapor Taquari, entrado em 10 de janeiro de

/nevo:. ;• Vidraria Carioca Ltda). vindos pelo vapor "Venus'', entra-	 1010 - R. 188 - M. 68. Cal,.
do,ein 31-12-38. R. 296. M. 4. Cabotagem. 	 O. A. C. - Uni pranchão, seio número, a ordem ". Vindo pelo

vapor Bandeirante, entrado em 21 de agosto de 1936 -	 111 -A. C. - Lois sacos, sem números. (Extra manifesto)._ Vindos
pelo apor "Santo António", entrado em 7-11-39. R. 297. M. 1.979.	 AL 1.290. Cab.

S. M. - Dás mil setecentas e noventa e oito re g uas e vinte"Calilitagem.
e seis peças, sem números (Rei s, Doarte	 Comp.). -Vindas da rua,A. C.	 _ Unia caixa. sem número. (A Química Bayer Ltda.)
em 11 de outubro de 1937 - R. 148.Vind,i pelo vimor "Timiliall", entrado em 20-12-39. R. 299. M.

Cabotagem	 S. M. - Dezenove sarratos, sem numero (Edin.rdo Duarte)..
-Vindos da rua, em 23 de ,:lezerob,ro 	 n , 3i1 -1„ s.	 Dez si-icos, sem números. (Cia..Carbonifera). Vi)tios

P. - Sessenta e seis toras. sern numero (Oscar	 Vindas
 ri 112

pelo ‘zipor "Chui", entrado em 11 - 11 -39. R. 298.31. 2.025. c;:tbotagem.
A - Dez amarrado de taboinbas	 da rua, em 10 de dezembro de 1937 -- R. 151.s. L. 'Z. VERDE - Dez 1;:tboas. sem número, a ordem. VindosN. P. S.	 - Quatro tambores. sem números. Vindos 	 va-

pelo vapor Laguna, entrado em 1 de novembro de 11:37 - It. 150pore s ignorados. It. 300 M. sem números. (Cabotagem). M. CC.	 Quatro amarrados de fáboas, sem números. (acréscimo). - 	 1.686. ab.
S. M. - Qualcocentx-is 	 einquen_a e i.o:ite pecas. som númeroVindos pelo vapor -Laguna", entrado em 3-8-39, R. 291. 31. sem n0-	 (Reis, Duarle & Comp.). Vindas da rua, em 22 de outubro demero. +..;aliolagem). 	 1937 - It. 149.
L. Z. CRUZ BRANCA - :m iwinelião, sem número, a onloyyr..

DEPÓSITO DE :MADEIRAS E AIL\TEni.xls 	 Vindo pelo vapor Cari Hoepel,:e. effiraeil) em 7 de janeiro de 1938
8. F. C. contramarca amarelo - Oitenta e dois pranchões, sem - It. 152 - M. 36. Cabotagem.

S. 31. - Cento e dezenove ca ix as, SP 111 -número (Reis Duarte).números, consignado a Silva Fontes & C,ia., vindos pelo Napor, digo
 da Rua. It. 183. (30-12-39).	 Vindos da rua, em 27 de janeiro :10 1910	 R. 187 .

S. M. - Cento e sele taboas. sem numere.' (E. Ferreira (Mi-1111It Azul - Quatro pranchões, sem números a ordem, vindos
pe1,-) n apor "Angela", entrado em 27 - 11 - 39. R. 177. M. 2.095, Cnii.	 marães). Vindas peio viiiwr A eqa fe, en t rado em 13 de junho de

CRUZ VERMELHO _ Oito táboas, sem números, vindos pelo va- 1938 - R. 162 - M. 982. Cabotagem.
Z. - Cento e sessenta e nove pranchas. som númiiro, a ordem.por -3Iax", entrado em 26-12-38. II. 169. M. 2.213. Cab.
7. Z. - Quarenta e titias petAtteltas. sem numero. a on:lem.- C mm locomotivas (ferro velho), sem numero. Vindas da

Boa. iteginaldo Ferreira, Leite). R. 170. (21-6-39). 	 Vindas pelo vapor Arolaiei. entrz«to em f;..' 	 junho de 1910 _
111.	 .-	 - Quatro locomotivas (ferro velho'. sem mimero. Vindas R. 165 -	 1.213. Cabotagem

31. Trezentos e ,.inqueisla e quatro uzlixas, seio númeroda Una (,Iteginaldo Ferreira Leite). II. 171. (21 - 6 -39).
(Reis, Duarte & Comp.). Vindas da rua. em 21 de dezembro des - m - Dezessete toras, sem número. Vindas da Rua. (I.. Z.
1939 - R. 182.Em:amei/J. It. 174. 30-10-39). L. Z. K. - Dezessete	 ,,em número (E, Z. Eamenetz).s_at _ Seiscentas e quarenta e oito peças, sem número (a Ru-

-Vindas da rua, em 9 de dezembro de 191',9	 18tthemberg) entradas 4111 8-11,30. R. i75.
S. 31. - Duzentos- e deleito\ e ainailadoS, sem mitueroD Trinta e cinco peças,	 .sem 11. (L. Z. Eantenelz) Vindos

da Roa em 11-11-39. Il. 176.	 Duntle & Comp.; . Viudos da um,. ,•11: 8 do do...mid n ro

Coqu e ral: unia caixa. Vinda pelo vapor "São Pedro", entrado em
17 dte junho de 1939. - R. 20.- M. 1.047 (cabotagem).

31. F. O.: um fardo. Vindo pelo vapor "Mogy", entrado em 20
d e j areiro de 1910. - It. 20. - M. 133 (cabotagem).

trinta sacos.

ÁTUNIkZEI‘t N. 17

• M, C. - 'Trinta meus, sem mime-tos a ordem. 	 11. 180.
- Trezentos	 11H11 411 	 sem mimor•-nIt. c. - -Vinte toras, sem números, vindas pelo v{iiao-

	

(Reis. Duarte & Comp.).	 voa. oto	 de dezembro de 1030gila-. entrado eio 10-12-:"..:0. R. 184,	 2.218. Cal).
B. S. R. - Uma laboa, sem numero a ordem, vinda pelo \.apol' n. 179.

sM. - Cento e sesenta o doas raim l s, sem Ill 'interl) (Si 4, i flOr
5- 1“, 111 • 1 ." . entrado em 11-1-38, It. 153. M. Al. Cal). & Coroo:. Vindas da rua, km,	 (ie 19sn -	 tu.\ - Eitoc (Imo ponto). Treze taboas, seio número a ordem, S'rEINER - Quinhentas e -,	 ti 	 e sete taboz-l s, sem /minero

mAftRoN tu e ' pontos). Duas táboas, sem número.	 (Steiner &	 .I, 7 Verde - Cinto láboas, sem número.	 Cento e trinta e irt'is oraneliti s , sem nOmero (Steiner & Comp.)

	

1.7 .:( ties pontos, Amarelo) ____ uma 'fina, 51111 número. Vindas	 3. indilS da rua, em 2 de d~iribro ;t, ?	_	 178. cahn
n'apor Laguna, entrado em 17-1-38. R. 154. 31. 88 Cal,.

P. Dez toras, sem números. (Oscar Mota & 	 Vinda; da
Mariiinin em 23-3-38. Il. 158.	 MINISTílt10	 GUEDIRAS. mARCA - Mil e sessenta réguas e cento e trinta pe,:as
Poario	 Cia.). Vindas da Rua em 20-1-38. it. 159.

	

F1: - 'fres toras, sem números (F. Kamenetz), vindas. da Rua 	 Diretoria do Material Bélico
elo '28-3-33. R. 157.

	

I.7, - (Tres pontos) Brancos, duas pranchetas, sem números, a 	 I'ABRICA DE BONSUCESSO
ordem vindas pelo vapor "Laguna", entrado em 31-1-38. ft. 156.
TO. 171, Cab.

s-m - Nove fáboas. sem números a ordem, vindas pelo valor
"Alaide", entrado em 20-1-38. R, 155. M. 118. Cai'	 EDITAL De 111AM.10.1.

LZ - (em cima um ponto branco ao lado um ponto cinza). Oito

	

e um peanchão, vindos pelo vapor "Laguna", entrado em 10 	 tAA partir da data da puldlean do presente edital, fica obrigadotaboas 
arc de 1937 R 116 111. 349 Cal)	 a.comparecer ao serviço, dentro de 8 dias, sob pena cle demissão dode mo	 .	 .	 .	 .	 .
PB 1, - Uma taboa. sem número a ordem. VMdii pelo vapor ca rgu que 0c 11 11a ne ste E -41abelerinierdo . por aba ndono de emprego.

o Artífice VII, Stones Bente; da Costa, extritnumerário-mensalista."Arlieitno", entrado em 13-9-38. R. 165. M. 1.551. Cab.

	

P. 5. - Setenta peças, sem números (Reis Duarte & Cia) vinda	 desta Fábrica.s
da Rua cm 3-8-39 R. 172. Capital Federal. 1 de ontubro de 1910. - Celso Vieira Boro "e-S,

1,71: - Vinte e seis toras, sem números (L. Z. Kam	 n- 2.0 tenente secretário.enetz) 'vi
da s ila Bua em 6-10-39. R. 173.

	nrw. - Quarenta e cinco toras. sem números (Reis. Duarte 4	 Diretoria de Intendèneia da Guerra.
Cia. . Vindos pelo vapor "Arapuá'', entrado em 11-6-2,8.	 161.

M. 969. cab. Branco - Cento e ires pranchtios, sem números a o	 ESTABELECIMENTO CENTRAL DE MATERIAL DE INTENDÈNCIA.
S. F. C.	 r-

dem. Vindos pelo vapor Magalhães, entrado em 15-12-38. Ti. 168.
M. 2.156. Caiu.

OFICINA DE ALFAIATES

R. D. C. - Tres toras, sem números (Reis, Duarte	 Cia.).

	

"Vindos pelo vapor "Aragua", entrado em 28- 11 -38. R. 167. M. 2.017. 	 Costura MI Guerra

Cabotagem .	 I - Na Alfaiataria do E. C. M. I., haverá distribnif 	 cos.S. M. - Vinte e unia vigas, sem número (R. A. da Costa)s	 . a
"Vindas pelo vapor União, entrado em 26 de novembro de 1938 - tura na semana entrante, n ordem sogninte:

R. 166 - M. 2.043 - Cab.	 Quinta-feira - 10.° - Alfaiates de 11 a30 e costureiras cif
It. - Trezentos e trinta amarrados, sem número, Vindos da 1.701 ao final,

rua em 22 de janeiro de 1910. (Reis Duarte tS-, Comp.) - ri. 185.

	

s. MARCA - Doze toras, sem número (L. 7,. Namenetz). 	 Capital Federal, em 3 de outubro tio 1910. - Boat¡ro da cunha.
Vindos da rua em 23 de maio de 1938 - It. 160.	 1.0 tenente, encarregado da O. A
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

IARETÚRIA REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

Secção Económica

EDITAL DE VNTImAçÃO

.o tendo até a presente data o ex-carteiro "D" Amatirí Jorge
Henrique recolhido à Tesouraria desta Diretoria Regional a impor-
lancia de cinco mil reis (5$000), referente à metade da indenização
efetuada pelo extravio do registado n. 816, procedente de Sergipe e
endrreçado a José Teófilo Santana, em São Gonçalo — Niterói, con-
forme consta da portaria n. 589, de 3 de julho último, que o respon-
sabilizou de acordo com' o art. 41, n. 12 do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 20.859, de 2 :3 de dezembro de 1931, intimo-o a que o
faça. no prazo de oito dias. sob pena de ser levantada conta de débito
e feita a sua remessa à cobrança executiva, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 10.10, 	 mourú0 dos santos,

elide dos Ser‘iços Económicos.

Departamento dos Correios e Tels:,grafos

DIRETORIA REI -JIONAL DE RIBEIRÃO PRETO

oon n icto o remetente abaixo, da correspondência caída em refugo
1.0 trimestre do ano de 1910, a comparecer à Tesouraria desta

Liiretoria Regional, afim da mesma lhe ser entregue, dentro do
ptazo do 5 anos, a partir desta data, uma aez preenchidas as forma-
lidades legais.

Registado n. 1.169 — destinado a "A Importadora", em São
laodo — procedente de Miguelópolis — contendo uma cédula de 5$0.

Registado n. 363 — destinado a I. Okura, em São Paulo — pro-
cedente de Ribeirão Prelo kBarracão) — contendo urna cédula
de 1(40.

Registado n. 1.147 — destinado a Heitor Gomes & Cia. — Rio
di jamiro — procedente de Miguelópolis — contendo nina cédula de
l'at t e uma de 00,

Regsitado ri. 138 — destinado a Custódia Ribeiro, em Gamelei-
ra — procedente de Pontal — contendo uma cédula de 20$0 e duas
de 5$) .

ar1a sem número — destinada a P.R.D. 2, em Araraquara —
procedente de Ribeirão Preto — contendo duas cédulas de 5$0 e
doas de 2$0.

Ribeirão Preto. 2 de outubro de 19a0. — O diretor regional,
Iknedieto Quartim de Almeida.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Vegetak
t.,N1 'onFtÊNCIA ADNIINISTRATIVA PARA AQUISIÇÃO DE MATERI.41. DESTINADO

A RE VE N DA A LAA RAD9R E S INSCRITGS NO REÕISTo DESTE MINISTÉRIO

Chamo a atenção dos interlessados para o edital desta . cceicorrên-
4aa adkiinietrativa a realizar-se às 13 horas do dia 7 de outubro pré-

10 vindouro, edital esse que veiu publicado no Diário Oficial do
-da 27 de setembro corrente, à página 18.526

Diretoria Geral do Departamento Nacional •Ia Produção Vegetal,
em 28 de aetembro de	 Carlos de Sousa Duarte, diretor geral.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

SUPLIHNTENDÉYClA DO ENSINO AGRÍCOLA
ESCOLA AGRÍCOLA DE DARBACENA

De ordem de Sr. Diretor levo ao conhecimento dos interessados
(t oe tendo sido anulada a concorrencia realizada em 14 de setembro
en ¡et e de acordo com a eláusula VIII do edital publicado no Diário
Ofi.:ia./ de 27 de agosto deste ano, à páginas 16.4818a. vecebera esta

-Escola novas propostas para fornecimento e instalação do material
para isolamento e refrfgeração de 3 Gamaras frigorificas com aute-
câmaras, para um fabricador de gelo e para dois tachos a vapor, até
às 14 horas do dia 19 do corrente, obedecidas as seguintes condieões:

I — As firmas ainda não inscritas que desejarem apresentar
!propostas deverão solicitar sua inscrição ao diretor da Escola Agre:cila

Âe Barbacena, em requerimento devidamente selado., até o dia 16 do
aresmo mês, juntando os seguintes decilmentos:

a) prova de quitação com os impostos a que estiverem sujeitos
DOr lei;

b) prova de quitação relativa ao imposto de renda no exerciam
-de 1939, bem corno recibo de entrega da declaração de renda para o
corrente exercício;

c) contrato social devidamente legalizado;
d) prova de que o fornecimento de equipamentos para teeeori-

ficos e suas instalações constituem sua especialidade ou, pelo nau"
fazem parte do seu ramo de negócio.

II — As propostas deverão ser feitas em 3 vias sendo a primeiea
via datada e assinada sobre estampilha federal na base de 1$0 por
folha e mais o selo de educação, sendo as demais apenas data-das e
assinadas, remetidas ou apresentadas cia sobre-cartas devidamente
fechadas.

III — Os cencerrentes em suas propostas, deverão declarar eee
se submetem a todas às cláusulas deste edital e às disposições doi
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, Dão sendo teimadas em
consideração as que delas- se afastarem ou as que oferecerem redueão
de preços sobre a proposta mais barata, ou ofertas de vantagens .oão
previstas neste edital.

IV — As propostas deverão discriminar os característicos tecni-
cos do material para a instalação frigorífica principalmente dos com-
pressores frigoríficos tinidades refrigeradoras) que deverão ser mi-
nuciosamente descritos e serão feitas sem emendas, rasuras ou entre-
linhas sendo o preço indicado por extenso e em algarismo e conterão
a declaração de que se comprometem as respectivas firmas a executar
as obras a que se refere o presente edital, de conformiilade eo-1-, as
especificações dele constantes as quais farão parte integrante da pie-
posta.

V — As propostas do a coneorrentes julgados idôneos serão aber-
tas no dia e hora acima indicados, e rubricadas pelos proponentes ou
seus representantes !.gris presentes e pelo presidente da Cornieão
Julgadora.

VI — Será preferida a proposta (zie oferecer menor preçe, per
mínima que seja a diferença.

VII — Na hipótese do menor preço ser igual em n duas ou
propostas, apresentarão oa empalardes novas propostas, dentro do
prazo que for marcado. Err caso de novo empate, a Preferencia Ncrií

-dada por sorte.
VIII — Fica reservado ao diretor da Escola o direito de anular

a presente concorrência, no todo ou em parte, independente de in-
terpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba aos proponentes
direito a qualquer reclamação ou indenização.

IX — As plantas e demais detalhes das cantaras frigoríficas: se-
rão fornecidos pe:a Escola, mediante solicitação dos interessados.

X — Os serviços serão executados de acordo com as regras da
arte e sujeitos à fiscalização da diretoria da Escola.

XI — A instalação frigorifica deverá ficar terminada dentre de
60 dias contados da data da aceitação da proposta, salvo motivo de
força maior, a juizo do diretor da Escola, ficando o fornecedor su-
jeito à multa de 50$0 por dia de excesso.

XII — O pagamento da instalação frigorifica será requisitado
à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional em Belo Horizonte, depois
de terminada e entregue em perfeito funcionamento e rigorosamente
regulada, ficando a firma fonecedora responsavel durante um ano,
por qualquer raro que se tornar necessário ao seu perfeito SuRtiO-
narnento, a contar da data da aceitação da instalação.

XIII — Ficará a cargo da Escola a parte relativa a alvenaria de
tijolo e concreto armado.

XIV — O isolamento será de corticite, sendo no piso de 5', em
duas camadas, uma com placas de 3" e outra de 2", com as juntas
contrafiadas; nas paredes o isolamento será de 4", feito em duas ca-
madas de placas de 2" cada uma, com as juntas igualmente contra-
fiadas; no teto será com uma carrada de 4". As placas de corticite
devem ser bem impermeabilizadas com pixe, derretido ou hidroas-
phalt, bem como suas juntas que serão cuidadosamente tomadas.

XV — Tanto as portas como os caixilhos das câmaras e ante-
câmaras, deverão ser construidos com madeira de primeira qualidade
(peroba do campo) com um mínimo de 3 batentes, isolados com Ia"
de corticite, e equipadas com fechos duplos de metal niquelado, do-
bradiças de metal niquelado medindo um Mínimo de 10". Estas por-
tas deverão ser revestidas internamente de chapa de zinco puro de
n. 10 de espessura e oferecer uma passagem livre de 0m,70 .de lar-
gura por lm,80 de altura.

XVI — As propostas, na parte relativa a instalação frigorifica,
deverão consignar em separado o preço para o fabricador de gelo
constante da cláusula XXI.

XVII — As temperaturas médias das câmaras serão: de zero a
dois graus centígrados acima de zero para a de carnes; de 3 grame,
centígrados acima de zero para a de lacticínios e de 1 a 3 graus cen-
tígrados acirra de zero para a de frutas.

- Estrada de Ferro Central do Brasil

. De neerdo 0001 o art. 251, parágrafo único, do Estatuto dos Fun-
rienarios Públicos, convido o condutor de trem da classe E. desta Es-
tratei, Armando Campos, a comparecer, dentro do prazo de oito dias,
a cortar tia data da publicação 410 presente edital, ao escritório da
tap eunda inspetoria do Movimento IMT. 2, cru 1). Pedro II, afim
de ceie tenha vista do processo relativo à sua ausência do serviço sem
feetea justificada, ha noiis de trinta dias, e apresentar defesa, sob pena
de correr n prOces !=o à sua revelia. P. 10-1.170-.10).

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de Janeiro,
1i1 de setembro de 1910. — Mouro Brochado. Chefe do Gabinete. —
Cosi feer: orc, J. PEG. 1.a. — Matheus Roberto,
peio Chefe do ttabinele.
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XVIII — As serpentinas serão em tubos de cobre de 518" esta-
libadas do tipo metiam) seio emendas, com ;ilhetas de cobre, distan-
ciadas de 1"; As válvtilas de • expansão termostáticas serão "Detroir
modelo 637 MC, ou equivalentes. AS 'válvulas destinadas a controlar
a passagem do gás refrigerante nas linhas de gás liquido, :serão So-
lenoide AP, inodelo 73 RB ou equivalentes. Os 'termostatos destina-
dos a comandar as válvulas Solenoide serão Pena — modelo 201 ou
equivalentes, devendo haver dois para a cárrara de frutas destinados
‘1111 a controlar duas válvulas Solenoides e outro, urna facilitando a
obtenção das mais variadas temperaturas nossa câmara.

XIX — Deverá ser fornecida urna unidade refrigeradora para as
câmara de carne e d.e lacticínios e uma para a cámara de frutas, am-
bas de dois cilindros, lendo cada um destes pelo menos, uma aleza-
gem de 3 114" e um curso de 2 114", 'deslocando 37,20 polegadas eúln-
cas por revolução, sendo a transrrissão de três correias trapezoidais,
e o condensador a ar de tubo continuo e motores trifásic_os de 220I440
volts com capacidade necessária.

Cada unidade refrigeradora assim como o conjunto de cada ins-
talação, serão controlados por um automático leerin modelo L. P. ou
equivalente.

XX — Junto à cada unidade refrigeradora deverá ser assentado
um quadro onde serão instaladas as válvulas • Solenoides, tos registos
de passagem do tipo diafragma marca "Superior" ou equivalentes,
e secadores desmonlaveis equipa-dos com tubo de dispersão.

XXI — O fabricador de gelo constará .de tuc tanque de .salmoura
Inort etruido em chapa de .ferro de n. 14 de espessura,, com .as juntas
rebitadas e soldadas a eletricidade, esqueleto construi& em madeira-
mento de primeira qualidade (peroba do .campo) em armação .de
tm,10 x isolado com 4" de corticite, aplicada em duas cama-
das de 2" com as juntas contrafiadas, sendo o isolai-mito devidamente
impermeabilizado cem bidroasphalt eu Mac 'derretido, com 'capacida-
de para receber. 11) formas de 15 quilos . cana sumia., construidas ena
chapa de ferro n. 18, reforçadas com cinta de ferro em três alturas,
CstaDhadus na parle interna e pintadas externamente por diversas
demãos de tinta ardi-Oxida, sendo o revestimento externo de madeira-
mento ele primeira qualidade (peroba do campo) e a parte superior
equipada cem tampas isoladas . com 2" 'de corticite ,e munidas de fe-
chos e dobradiças de metal niquelado. A serpentina .será em tubu-
lação de cobre, com capacidade suficiente para .fabricação 'de 150
quilns de gelo em 12 horas sem agitação .de salmoura. As linhas de
gás refrigerante desta peça deverão ser ligadas a unidade refrigera-
dora destinada a refrigerar a câmara frigorifica para Trutas. Esta
unidade refrigeradora trabalhará para um serviço ou outro, -devendo
as manobras das linhas de gás refrigerante serem feitas no quadro
de distribuição da unidade refrigeradora. Para a execução desse ser-
viço deverão ser ferneeidos uma válvula de expansão, dois registes
de passagem e tubulação e conexiSes necessárias.

XXII — A propostas deverão tambern considerar , o fabricador
gelo tuncionando independente, provido de unia unidade refri-

geradora. consignando neste eaeo, o respectivo preço.
xxiri — Os dois /arilos, serão de cobre em chapa de 3[16", com

capacidade de 115 litros cada um, medindo a aba G" a partir da li-
gação com o fundo externo de ferro fundido , montados em cadeira
dupla de ferro fundido providos de furos de 112" nos pés, para os
parafusos de fixação ; dotados de rrovimento basculante por meio de
rosca sem fim. atenuado ria engrenagem do eixo por meio -de mani-
vela, sendo a entrada e a salda de vapor pelas maneais. O Sernde de
ferro fundido terá na parte inferior uma torneira -de 112" para de-s-
e:toga da agua coneitneada e outra Da parte eriperior para descarga
do vapor.

Escola Agrícola de Parbaceria, em 2 de outubro de 1 .940.
bertino de .4. Cesar, Bibliotecário classe "3",

(Cenho Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE EN0LOG1A

Editai n. 2
Chama-se a atenção dos interessados para o edital *.n. 2), pu-

blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, á página 10.729.

Cmtro.Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

-Chama-se a atenção dos interessados para o editai de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficiar de
do ,corrente. h página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

uma. n.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital refereate ao

eonArcio de vinagres, na 'forma da Lei n. 549. de 20 de outubro do
1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficial de 13 do corren-
te, a página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei ti. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário aliciai
de 13 do corrente,	 pagina 11.342.

Centro Nacional de 'Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos mteressados para -o edital de concorrên-
cia a. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e •dernals de-
rivados, no território nactonai. aprovado pelo Decreto n. 2.499, de
18 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" do 21 do corrente,
à página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DR ENOLOGIA

EDITAL N. 26

Chama-se a atenção dos interessados -para o edital, referente n
exigência do art. 10. do Regulamento aprovado pelo Decreto número
2.49.9, -de 16 -de março de 1940,- .publicado no "Diário Oficial", ,de 19
do corrente, à página n. 17.27.8.

MINISTÉRIO DO TiráBALHO, INDÚSTRIA E 'COMÉRCIO

Departamento Nacional do 'Tralutllio

PROCIllIADORIA

Sm. Leopo/dina Soucasaux da Costa:
_Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a

3.4 dunta de conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito .à Esplanada do Castelo, 4.° andar, às 15,15 (quinze e
-quinze) horas do dia vinte e nove (29 .) do mês de -outubro de 1940,
afim de assistir ao julgamento da reclamação 'que apreoentou contra
V. S. Eugênio Rio Del Rio, alegando .dispensa sem justa causa, avie()
prévio, pagamento de férias e de salários.

Coirvi dendo-a a levar à audiê.ueia as provas que julgar oeceis-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conee-
guência 0 julgamento à revelia, (P. .8.401-40).

Rio d.e Janeiro, D. F., em 4 de outubro de 19'10,,,, — Deedute
Moia, procurador geral.

Qititá A/11'.4i de CoPcilias•ilo e Julgamento fio Distrito
Federal

'Restaurante. CaramurU:

Fica V.S. notificado, pelo . presente, a comparecer perante a
-4.5 Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério _do 'Tra-
balho, sito à Esplanada do Ceetelo, 5P andar, às 14 horas, do dia 30
,(trinta) do corrente, afim de assistir ao Julgamento da reclamação
.que apresentou contra V.S. Manuel José Correia, alegando diepensa
sem aviso prévio e salários atrazados.

Convidando-o a levar à audiencia as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não -comparecimento terá como ‘:,-)w
.quência o julgamento à revelia. (P. 9.189-94)).

Em 5 de outubro de 1940.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento fio Distrito
Federal

Restaurante Cararnurú:

Fica V.S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
4.11 Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, às 14 horas, do dia 30
(trinta) do corrente, afim ,de assistir ao Julgamento da reclamação

que apresentou contra V.S., Homero Idariano da Silva, alegando die-
aiensa sem aviso prévio e salários atrazados.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como const-
ouência . o julgamento à revelia. (P. 9.190-940).

Em 5 de outubro de 1940, •



MIGUEL ACCETTA
Casa Bancária

(Carta Patente n. 1.920, de 27 do dezembro de 1938)
BALANCETE KM 30 DE SETEMBRO DE 1940

Capital.	 .	 .	 	 250:0008000
Saul Gelerman c/c 	 20:010$30
Letras redescontadas . 	 35.4288700
Diversas contas . 	 328800

305:4721100

Passivo.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1910. - Seul Geldrman.
(C 9.531-5-10-1910-5080).
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SOCIEDADES ANONIN
BANCO BOAVISTA

~rias Rua 1 0 de Março n, 47
Agência Avenida: Av, Rio Branco a. 137

Agencia Copacabana Rua Siqueira Campos n.
Agencia Passos: Av. Passos n. 40

Agencia Estado: nua Baddock Lobo n.
Rio de Janeiro

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1940

Atiro

95.876:6998200
7.011:5368003 102.888:2358200

110.878:0718100-
16.913 :4718400
10.013:2208000
8.383 :9818300
4.016 :6568100
2.101 :1708800

131.327:1888900

olos descontados:
Praça . 	
Interior

tylipréstimos em contas correntes 	
.C.Irrespondentes no país, C/C 	
Correspondentes no estrangeiro
Valores e títulos de propriedade

.	 .	 	

Loiras a receber:
Praça . 	 	  79.427:1808100

. Interior . 	 i 	  36.621:6228800
Exl prior . 	  15.278:3808000

Ativo
Caixa . 	
Móveis dz Utensílios :61 	  • Ne 	

Prédios e Terrenos 	
Títulos de Renda . 	
Hipotecas . 	
Letras Descontadas • 	
Obrigações a" Receber 	
Contas Correntes . 	
Devedores por valores depositados 	
Devedores por valores caucionados 	
Devedores por títulos em cobrança 	
Diversas Contas . 	

177:4458100
11:0008000

2.454:2888100
777:5008000

5.163:2198200
7.694:7093600
1.113:2628300
1.335:5728400

473:5008000
200:0008000
117:7918300
462:8108700

VAlores caucionados e depositado s
''• versas	 contas	 	

c/cobrança,	 c/agências 	
:

. • Es:isiência em cofre e em depósilo nos Bancos,

301 .385:0708600
4 .049:0958903
6 .249:9078500

á disposição	 .	 	 81.050:5013700
1-# . 110.4itos a prazo fixo em Bancos 	

especia- is - Cobrança do exterior:
7.500:0008000

Banco do Brasil, n/depósito 	 nesta	 conta	 47:1878500

786.893 :7588000

Passivo
	. 15.000:0008000

Vtindo	 de reserva 	 10.000:0008009
1 uni	 p.,piieial	 (Lucros a	 aplicar) 	 • • -2.000:0003000

correntes com jure, 	 	 207.768:2068300
(-Anta, correntes pré-aviso 	 33.752:4578200

4 .: ,-.1 1 4 i4s	 correntes	 Sem	 juro	   C.041:7588500
f hl-u1 ,-ito = a prazo fixo 	 26.578:3078109
'Coere;pondentes no país, efe 	 23.357:0008400

'r•espondentes	 no	 estrangeiro. ..... 	 5.821:4378000
rigqines e ordens de pagiunento 	 3.720:7318100
xgênciaR 2.029-2148900
crieloreti por títulos em cobrança 	 131.327:1888900
nepitantes de valores em caução e em custódia 	 301.385:0708600

•	 Saldo não reclamado . 	 11:6128600
Diversas	 contas	 	 11.807:6758100
a,.ree:; .zas	 para	 cobrança,	 c/agências 	

especiais - Cobranças do exterior ;
6.219:907$500

. ,	 bepósitos	 especiais sem juros.. 	 - - - 47:1878500

786.893:7588000

:tio lie janeiro, 5 de outubro do 1910. - Barão de Saavedra. -
A),Nov B. Curtis, diretores. - Francisco Alves Corrêa, contador.

(C. 9.530 - 5-10-40 - 11649)

SAUL GELERMAN

Casa Bancária
Rio de Janeiro

RÃLANCETE Em 30 DE SETEMBRO DE

Ativo

19.981:1298000

Passivo
Capital . 	 _ 500:0008000
Redescontos . 	 	 1.716:872840.0
Contas Correntes . 	 , 	  16.030 :6958500
Valores Depositados . 	 	 473:500$000
Valores Caucionados • 	 	 200 :0008000
Títulos em Cobrança 	 	 117 :7918:300
Diversas Contas • 	 	 942:2698800

19.981:1298000

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1940. - Miguel Accetta - Casa
Bancária.

(C. 9.532 - 540-40 - 603)

BANCO DO COMERCIO

DALANCETE EM 30 , np SETEMBRO DE 1940
" Ativo

Acionistas	 • • .	 407:4008000
Letras descontadac	 	 40.733:4398400
Empréstimos por contas correntes • 	 	 30.978:45$400
Efeitos- a receber . 	 	 19.983:159800
Valores em liquidação . 	 	 • 521:6548700
Valores depositados . . 	 	 102.591:7568600
Valores caucionados . 	 	 31.008:7218100
Correspondentes no Interior . . 	 •	 1.426:2778500
Títulos e imóveis pertencentes ao Banco 	 	 5.182:9338500

Caixa:
Lm moeda corrente e em depósito em outros

Bancos	 15.005:8008000
Diversas contas . • 	 432:8968800

258.112:6918900

Passivo
Capital . . . 	 	 20.000 :0008000
Findo de reserva • 	 	 4.800:0008060
Depósitos em contas correntes:

Movimentó	 	  51.576:5088600
- A prazo fixo 	  24.455:8228300	 76.032:3908900

258.112:6918900

Depósitos em contas de cobrança 	 	 19.983:1598700.
Títulos em caução e em depósito 	  133.690:4788000

1940	 Diversas contas .,.	 3.606:6638300

17:8088206
	  281:1708400Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1940. - M. 2'. de Carvalho

6:4878500 Brilto, 'diretor-presidente. - Ostvaldo Costa, diretor-gerente, -
	 Antonió de Andrade Botelho, diretor-tesoureiro. - Vicente Noro.
305 :4723100 nha, gerente.',- J. M. de J. Seixos, contador.
	 •• 	 (C. 9.533-5-10-940-8286)

Dinheiro em Caixa e Bancos 	
Letras descontadas. 	
Diversas contas. .„ 	
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número 293, nele a folhas eilic-e ,3e acha lavrada urna escritura do teci_
se.g-uinte :

Escritura de constiluiç_í'm da sociedade anônima "LAMART. S. A."
41W I4IiCIfl iona Maria do Reparo Martins do Amaral, Joi.e Martins di
Amaral e outros.

Saibam quantos esto virq em ue aos vinte e :doi:, dias do niès...
N. geral, 1.4:20 — Especial, 2.82. fevereiro d .e mil nos eeentos	 quaxenta, nesta cidade do 11M de Ja-
Luiz Cavalcanti ilho, bacharel CM direito, tabelião do DéCiall0 neiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em men cor-

.Séianio	 desta C
F

idade do Rio de Janeiro, Capital -da República torio, por me 112Ver sklo a presente distribuida hoje, compr.receran
idos .E.slados Unidos: do Brasil, etc. 	 perante mine tabelião, e ZIS testemunhas adiante nomeadas e assina-

Certifico que re‘endo em meu cartório	 livres de notas, .no	 das. de cuia identidade e capacidade jurídica, dou 1 •4-. partes entre s
inúmero duzentos e noventa e nove, a folhas quarenta e eito 'verso, ;justas, avindas e contratadas. como mutorgantes e reciprocamente ou-
encontrei a escritora do teor seguinte.:	 torgados, os senlioree Dona Maria do Reparo Martins do Amaral, et.:_-

pallhola, viuve-1, proprietária, residente à rua Jorge Itruige D. 12.2: •1 =4LÁ

F,Seri 0112 de retifica,:e`,0 e eatifira f.A.0	 nLdra de constituiert0 de	 tartins do Amaral. brasileiro, cisado, comerciiinte, residente à rip.
sociedade uni:nire-a "Larnart. g . A.", que fzrzern Mario do Rçparo y t . 3-, t .ieros D. 27 Dl..	 sail;•iago	 ,Sik,a,	 n né_
MartillS 4I0 Amaral, José PCIrl II1S CIO Amaral e outros, na forrilla	 ç	 êsidenie à Avenida n,-,;,,ha Eli:abei:a ri. 79; joaqi,in-,

porloguês. crwado, íln ewriértI1 residente á rua JOit li i..t 	 1,142;
quantos esta vir•-eii el;ie no ano de mil novecentos e qua- Fearic isco Jx.ké Lope, Urtbsileiro nacionalizado, casado, proprle;ari,1,

reja, aor; dois de agosto, nesta i-idzidc do Rie do Janeiro, 	 o Met]	 a rua Paula Freitis il. 21; Dr. José Pedro Teixeira Jánior,
.pm.a/ ot e 	 1.(beliz-,e, por u ..t er 	 sido a pres.o..me	 nacionalizado, casado, médico. residente à rua Sanfa Clara nu-

imola, compareceram cern° CI.ItOrgarrles	 xeciproczimente .outorgados, mero rti; D.r. Alvaro Miranda. brasileiro, .casado, advogado,uli
ila Maria do 11(.T.aro Martiris	 Amaral, espanhola, volva, proprieta- à rua Peni l ieu EnlirP11 " I) •	 "1.• SilVi° Pi n heiro dos Saldos . i vi

ria, residente a	 Jorge	 número i ....ento e vinte e dois; José Mar- sileiro, cazitic... advogado. residente a rua. Ifolivjc n. 115, e 1)e. It

fins do Aniand, Lra, de iro, casado. e omeri'iante, residente à 113:1 Tonele- ila C(1111.1a	 le'asifeill). casado, advogado, residenfe à rua Condi
ros Ji m /l evo vinte 5e te; lioutor	 Szurtial..„0 da Silva, „brasileiro,	 de Bonfim n. 121, Iodos nesta cidattri e reconliecidw, riflo() os proo.riw

lo e llieo, residente à avenida ltainba Llizabetli 11(11.di,j .0 setorda e pelos le, rcridas ti..sternuntlas, eni presença das quais. fui:indo radti
nove; 4lotap	 !Vacilado. p(al ugués, easadn, do comércio, residente a, rua por sua vez e confirmando cada um as palavras cios illitros, jile•.ro

iiito mie resolver ato flifultir. sor, 	 dPilot/1111aCão de.	 s1. A.'',Jorge! Iludge 1!1 .1111010 Centil í .virdei r . dois; F'raneiSeo Jose Lopes, Irra- uma Yncirdade int(' lima pfirfi o .... fins adiante declarado	 u uctii.r1a.sileiro nficionalizado,	 ri,side-trIt, à rua po d ia Frei_
de tpilnl i enfus ci . nlos de réis 5(l0:000$00-0), dividido ein (miolo ida.Izis número -vinte e uni; f)outor	 Pell 1'0 '1f.'1.X(..1l'a Júnior, brasileiro	 ações	 urn conto	 réis (1:( (1 4000) cada un i a, que	 imItwË.1111-1-1t...cio1lalizado, casado, finico. rei .Ariesife à rua 1;i1,-,Ári ta Cia-va 1.11Mcr0
les e reeiprocamenle outro gtolos subscrevem conformetrx..izentos e N'ildto: e sete; Douti.-,r Álvain l',Iicanita, _brasileiro. casado, osia oc subscritores: Dona 11,Inriti do Reptiro Martins do Amarai — 201

tal vogado. residelite à rua Pompeu Loureiro ninnero cento e cinquenta	 — 300:00mr,0(i0 :trezentos contes de réis); .14 ,e Marfins doe sei,s; Doutor Silvio Pinheiro dr s s2,rintri g ,	 car.ado, advogado, Amaral — 	 te q"Jes	 :000$.elto ieteidzi contos de rei')residente à rua Bolivar número conto o quinze; e Doutor Temi da Santiago da Silva — j ti LI 	 — 50;000$000 i . cineuenla contos .1,Ribeiro, brasileiro, casado, i-utvogado, residente à rira Conde de
i3onfirn	 roera cem° e -vinte	 litu. todos domiciliz-idos nesta cidade e,

Joaquirn	 — 7)0 ai.:ÕeS	 :000$000 Ç. i In e
de	 ; Francisco Jose I.opes — 10 ações — 10 :00n$,000 ,:dez omitis

COlitlecidels das testeintinhas a,..ianie nomeadas e :•15-Mal.as, estas mi- I 1 L	 ; Dr. José Pedro Ti•if;cira Júnior — 5 ações —	 ..(100:f01141

	

ecut l eej,k,s, 4, 1 0 ( ( dc iie. E peranfe ar mesmas testemunhas, 	 (cinco contos de i' e. )  Dr. A'.vziro i11iranda — i leões — 5:uoirlf.0J)
Ii	 elito	 il	 j'Cifroca!Li. 1	 ontoisz,dcs ine foi chio,	 (cinco contos de rei s ; : lir. ll-1 i1Nio Pinheiro dos Santos — 5 z;cões.—

(I) ...adzi ido J (	 u tNez e confirmando	 tuu, as palavras dos	 5:( 1 00$( 1 t 1 f i (cinco couV o. III	 1	 lir. Raul da CindiaII li ii 1 — 5
(. n y.guinte; (pi e eles;i. 1	 tc.	 onstAuirain rer escritura de açõ es — 5:004000	 ire l'éL ; ), (Ide eles outorgantes

vinte í dois de fet erc , i1 - 0 de Mil 1,01 C,::flittiS e quartnta, lavrada a folhas	 Liprof . amento (alforrados ,já icalizzirani o capital subserilo. ieddo de-
cinco do livro duzentos e noventa e Ires, destas notas, a socuinade tinô- positado no "'amei) Boa) isla 	 quantia de 50:000$000 	 con-
ninizi "Lzimart S.A.'. consiiindo da nieFrna escritura os estatutosSQ II	 1.0F di	 i i	 ll're.spfeitIeitie à irei-Urra pfirte lio capital socifil, conforme
(pie entretantej para satisfazer exigeneias do Deparl uni 1110 Nzicional	 recibo di	 iiiH	 n50:01 1 11Z: 0( 10. Iivrelieindii do Sr. Jos ' ', \tar-
de Ifélú , lcia e Conterei°, eles utd olg an tes re...:O l ve rarn	 ti ns do Amaral. illeorpor;.tcior Lizt	 LL iv(Ittile 11h LI1LLL 1. "I.A.NtAtur . Q•

	

dos	 quais. I	 lfll 1ler a	 ILLI1LIC	 ifflf,011álICIU 5: 411tra de. r..0;(4)1,,Mit,(10 	 nçiiriifq r.Onlos
:	 Artig,) 2.° A	 "(11'¡,j 1),)1: () :Wh')	 1-01h1111:1, 	 coes-	 p;:iiiiiente a del pf.,r renlo ...,--de•eii capjlal	 500:000$000

	

• 1,11- 11; ão i l ocação e	 iin‘iv:is". "Artigo 21. Salvo nas 111- c oih i.e r(is) em dinheiro. com ime se constituo a reierida soc;eir.,oe
prexit.;tie-. ne artigo .1:;1 ii	 1.):'CretG	 qweroeentos4 trjn-	 ;,;.,(,),i;na, p ara Ha reZa	 1. n PCSVItt.?ti L liii 4 Ii	 ti	 1	 IGtra

ta	 wiatt•o, (fi • IjIl liii ii J l IJ )lo t	 1-1-111	 e raiventa e 11111, aS	 1.11d	 1	 1 1	 11j(1 (i( JI 1 1 1 	21 .1	 ri'Vere II) 4/1..! 39110. — 1 	I let) j,
(141 (I' "71' reg-ui:Irão por ii.•-•.se 	 gend, quer	 N'i,,-141. (Selado com	 AilleirO. — 0. JvGicii; n •;,,,
er(iii!áHa. quer eXt1 (14t11iiá:' .12. E'‘:)	 (tf:IA-e:n:1rtili prinieira eunvo-	 ." . clade com 20it i , de =Ph, 1.1.•(1''!*:.i 1	 ,,',",20() de taxa de Eirdeaçã, .•
efi 1 ào II 1 1 rre. !-,enezi de	 1L 4.. refrem • rdcin pelo rilellOS	 NI 1'1 e daeljb n ge;:i rnria, 	 caritabada	 diague,,,i a pa -
(311;.1/10 (kl	 i t.:11	 ii 1	 'r	 I 1	 Cla-V:YJZIVi...4(), Ii 4 j iI;Oderá 1.1 ,1ibe-	 lavra - 1)1iplicat	 ‘.!il tjnià	 que a secied;_ide seir	 vá

CollI a presiiiiça de acnemliir ida número legal, que representem tatiitos seguirdes p	 n egak	 E.Jainie„.

	

paree1a,	 capied	 4e1e deula forrua. eles otdor•ganteS (4( 4 II AtiO ninia "1aim-ir 1 S. A." — Capitulo primeiro —

	

ree;proef i f il e i de mi t orptiitos Vai como rilifieffdes os estatutos sociais 	 sedr, til!se durzieão IIa sociediale.	 A1lig.-0 1.° Fica
11 1 1 4144, :1 esses dl ti	 1114.0 	 com d retificação ia a feita ratificam	 tiOnSt(1tuida sol) a denomina,:ão "1.f-1m:til, S. A," lima socjedade
retii- r.ftftr"atto teto., em to ^ 1,ts 4 	 demais icrznos.	meurionaaa	 ti 1111441 que terá a ....via -e de	 ror° no Ilio de knieiro, pode mio Lerescritura de C41111(illjj(jã1) (1;,.	 1111 1111114 “Laniart S.A.. da qinil 	 filiais e corri spon.lentes olia, “ 1.-1 e nnap	 001„
a presente ficará fuz.endo palie illegranti- e complementar paia juntas, est.P5.1 estatutos ,1	 di,Posieões das leis em vigor. Artigo 4 1 .0 Aproduzirem	 juridiecs e	 (deiluit —	 por estarem de pleno siiirieda fie tem por ..;) ,jeto	 11,111I1n, venda e construct-á) de

	

CW:i O amima estipulado, aceftam a presente como está feita, —	 . 0 4).r , locação O at.imini .dr:vjáo	 Mui\ eis e ,1e'nu i lieg;iciosA 11)1 disseram, do glie dou fé, Ene pctlii il 4 Li Instrumento que fiz relacionarem uoPt 'Uno t(t	 1,,./dend0 poréit), eXCepeiOnalitiente
Ia 11!	

ij 1-ern minhas notas por meu ajudante, liuboin Nodden Pinto, ou- mar o seu capital em rftgÓciiis •,dratitios a ininvois. p reveni:lido . atorg,,ram, aceitaram e ;:„ssir i arn ( I I ! ( 4  de lhes ser lido e às testemunhas autorizarão da	 4.	 1 ,1 	 3.0 .1, sociedade durzira peti)Julio Awirade e A.:(lisio ul 1 O	 ieranle Iljti.fl LUÁL 4:.avalca11t1	 prazo de trinta ano,s,„ que nottei . a ser prorrogtido. Partia-rafo imie.).tal)eflo, subscrevo. — 41 dri 1 do Reparo Matq íliS do ..4111(71 (ii. — José.	 f) ITIII .0e ; N I	 (1111e1111 1 4	 anü	 Capitulo SC 'g011410.4 11 ar 1 ns. do Amaral — 1 a11.5.ç. 'til:Ntiao o da 8 Uva	 °aqui ill	 arh -	 1 i l a l 0(1 ti	 dos zicienisLi s . Artigo 4. 0 O capital social éitt — Francisco José Lopes. — Dr. José Pedro 'Teixeira JítgiCre — AI- merif. de quinli(intos 1 (ttil 1 	 14 reis (500:000$0) dividido	 II 1ui-/taro Mir(lnda. —	 Pinheiro dos Santos. — Raul da Cunha Ribeiro. nlicutas ações de um conto de réis 1 :00080) cada Infla, prid•ido— Julio Andrade. — A looio Ca.stro. — Mu.la mais contem a escritura ser c-leVado pile* 411el11x..1 it::.;0 da assembléia geral, nreeedéndo pro-aqui inteiramente transeriti-i., da qual befri e fielmente fiz extrair a pve- posta da Diretoria. Artigo 5.° A c.ções são ao portador •!
serite certidão, que conferi e ern tudc. achei conforme o original, ao de cautelas assinadas por dois diretores. Artigo 

0.0 Todo acrodsla Veáqual no plincipio me reportei, do que de 'tudo dou fé. Rio do Janeiro, uru voto oro cada tI 111 desde que esteja depw,ittlda na '.,otiu itt sovic-
quatro de outubro de mil novecentos e quarenta. E eu, Luiz (4(3(111 (1)114 1...;éGe cinco dias antes 3)ar:-.1. as asse.tubléias gerais ordinárias e très diasFilho, o subscrevi e assine. — Luiz Ccrnoleanti

	

	 para as extraordinárias. Artigo 7.0 Todo acionista terá o ihreito
assistir às assembli:las gerais e discutir os ne gócios da sociedade.e:ERTID.ke	 'Capitulo terceiro — iYa administração e suas atribuições. Artigo ..R.0

1..,.° p . 29:? — Fls. „r„ ,	 A sociedade será admiiii.-strada . ilor dois diretores, um gerei:te e uni
sub-gerente eleitos pela as.sembléia geral ordinária por -uni alio , (.,1111. Lua Gavaieanti Filho , lizfeharel em Direito, Serventuário do a faculdade de. reeleição. Artigo 4) 	 cancã° legal de cada diretorciéeinto sétimc Oficio de Notas desta cidade no Rio _de Janeiro, Gripit.al será de dez ações e subsistirá até serem liquidadas 1111 t 

çFederal da Rf_publica dos Estados Unido do Brasil, etc.:, 	 as contas de sua gestão. Artigo 10. Em caso de renúncia	 tale-Certifico que revendo, em meu cartório, c lrvro de betas sob o cimento de qualquer diretor, a primeira .assembléia get-d .qtie
reunir fará a eleiçrio definitiva, entendendo-se que o direbn.

() Reproduz-seReproduz-se a publicagio kin virtude de ItitiVer sido inserta 110 	 eleito completará o tempo do diretor a quem substli i iir. Ar-Ditiri o Oficial de -3 do corrente, 50141 011148SõeS e incorrecõe;. do .ori- tico 1 1. Aos diretores em conjunto compete: a) decidir todos os
Dna).	 llegóci-Os e questões sociais, que não forem da competência pri.

'LAMAILT, S. A. (•)

17.0 ÚfScio— Luiz Covz.lcanti Filho — Rria Miguel ii,;.outo,
hio de JalleiiL).

L°	 "Fls. 48 'verso



01.10 conferi e em tudo achei conforme o original, ao qual no prin-
cípio me reportei, do que de tudo dou fé, subscrevo e assino erie meu,
caetório nesta cidade do Peio de Janeiro, aos vinte e oito dias do mês
de fevereiro do ano de mil novecentos e quarenta. E eu, (Assinatura
ilegivel), escrivão, subscrevo e assino. - Luis Cavalcanti

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

nEreaTeenizerro NACIONAL DA /NDefsTritA E einviÉacio

Certidão e.- Em cumprimento. ao despacho exarado no requéri-
mento de "Lamart S. A.", em 24 de setembro de 1940, -pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar'-
quivados nesta Repartição, sob o n. (5.502, os seguintes' documentos
relativos à sua constituição: a) escritura de constituição lavrada em
22 de fevereiro de 1910 em notas do ('7.° Ofício desta Capital, que
aprovou os estattitos o demais atos constitutivos e elegeu a primeira
diretoria e conselho fiscal; b) escritura de retificação o ratificação
à de constituição, realizada em 2 de agosto do 19(0, lavrada em notas
do 17.° Ofício desta Capital. Departamento Nacional da Indústria e
Comércip. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escritu-
rário da classe E, passei a presente certidão.

Selaria com estampilha -federal de 1008000 e Educação do $200,
devidamente inutilizadas, com data de Rio de Janeiro, 30 de setembro
de 1940. - Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E. Ca-
rimbo do Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Visto.
- Celso Esteves, diretor da Secção.

(C 9.531-5-10-10-39938).

BANCO MERCANTIL DO RIO DE JANEIRO

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1910
Ativo

r TituJos Descontados .. 82.211:9068009
Carteira -t

I. Efeitos a receber....	 7.06k:8851980 89.272:7921589

Correspondentes do interior 	 	 6.661:9821680
Contas correntes garantidas 	 	 20.210:1778189
'Valores caucionados 	 ,.	 71.166:9511108
Valores depositados 	 	 547.671:4073540
Títulos, fundos e imóveía pertencentes ao Banco	 6.810:5371059
Letras em cobrança 	 	 2.471:0943776
Diversas contas 	 	 904:6258000
Caixa: em moeda corrente e em Bancos 	 	 47.598 :6781850

792.788:2161782

Papiro
Capital . 	  , 10. 000 :0001000
Fundo de reserva	 . 	 14 . 111:3941700

Depositantes:
Em c/c com juros 	
Idem sem juros 	
Idem de aviso 	
Idem de prazo fixo
.Por letras a prémio' 	

67.514:2911282
1.841:630272

44.164:940836
19.336:640401

394:710480 133.255:2398065

Depósitos judiciais 	 	 5 :2333400
Depositantes de títulos e valores 	 	 618.838:35836W
Títulos por Conta de Terceiros 	 	 9.389:8091366
Lucros e perdas 	 	 2.027:5793387
Diversas contas 	 	 4.830:6328216
•	 792.768:240782

Rio do Janeiro, 5, de outubro de. O4O. - Agenor Barbosa, pre-
sidente. - João Ribeiro Juntar, diretor. -31. Moraes e Castro, con-
tador.	

(c __ meta -a 5-10-40 -- 8230)

COMPANHIA ULTRAGAS SOCIEDADE ANÔNIMA

AUME.NTO DE CAPITA:.
De conformidade .com o art .. O.° dos nossos Estatutos e da de-

liberação da assembléia gerar extraordinária realizada em 30 de se-
tembro deste ano, ficam os acionistas titulares de ações ordinárias,
inscritos no ategisto da Companhia, de conformidade com a lista de
presença da última assembléia geral, realizada em 30 de setembro de -
1940, convidados a usar do direito de opção para a subscrição das no-
yas 5.000 ações preferenciais, de 20080 cada unia, dentro do péazo
de oito dias, a contar da publicação, no Diário O(icial, da ata da as-
sembléia geral extraordinária que autorizou o referido alimento de
capital.

,RLD. de Janeiro, 4 de outubro de 1940. - °dilata Braga, diretor
presidente. e- Ernuto Iva, diretor gerente.

C.9.616 - 4.-10-10 - 6132 - 3' v.)
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:rade da assembléia geral; b) convocar o Conselho riscai e as ;as-
4embreeas gerais ordinária e extraordinária; c) fazer a -distribui-
ase de lucros e dividendos de acordo cora os estatutos; d) fazer exe-
:uter reeoluções das assembléias gelais. Artigo 12. Ao diretor-
em elit e compete: a) representar ativa ou passivamente a sociedade
.-en ize ou fora dele, por si ou por mandatários meo constituir;
bi rubricar os livros da sociedade; c) gerir a parte comercial da
Aõ t enlute ; dt celebrar contratos, assumir encargos e obrigações pela
efleiedede, adquirir, alienar, hipotecar, penhorar, e caucionar bens
reaveie e imóveis, assinar cheques, correspondências, saques, arei-

e endossos de letras, finalmente todos os documento e.oncer-
1 ,.ete.: aos, negócios da sociedade. Artigo 13. Ao diretor sub-
eerente compete: o) nomear e demitir empregados, marcando-
fies atribuiçÕes e vencimentos; Is) organizar anualmente relato-
tate'. balanço e mais- documentos das operações da sociedade para,
cren epreeenterines à assembléia geral de acionistas, precedidos do

-eat eeee do Conselho Fiscal e ter sob sua direção imediata a escritu-
'eearie sneiedade. Artigo 14. Os diretores além da percentagem
te iene feta o - artigo 23 perceberão mensalmente "pro-labare" o ven-
:inieeta fixedo pela assembléia geral que será entre eles partilhada

*--1.' keeto à conta de deetwatts gerais. Capítulo vario - Do Conselho
Artign 15. Haverá três fiscais efetivoe e três suplentes elei-

'toe . anualmente Pela assembléia geral ordinária. Artigo 16. Conapkte
a.te. tildo que hIii' é atrilmicio pelo Decreto n. 4:3 .1, do 4 do
in ibo e 1391. Artigo 17. Do todas as reuniões dos fiscais te: lavrará
aL.. artian W. Aos fiscais suplentes compele aeubstituição dos efe-
t'iyas por ordem de colocação. Artigo 19. Cada membro do Coneelho

receberá de honorários o (p i e fAr fixado nela assembléia geral
uJ :ida reunião em que tornar parte no exercício de suas ntribuleões.
.(aqiiiulo Quinto - Dag Ae,eembléiae Gerais. Artigo 20 .. A assembléia
gerale eerá ordinária e exteaordinária; a primeira terá lugar no pri-
reeire trimestre do ano e será anunciada com o prazo mínimo de

WflZC dias; a segunda sempre que houver conveniência e será coa-
eocada com o prezo nunca inferira' a cinco dias: o) A assembléia ge-
ral ordinária deliberará sobre as contas e relatório da adminiedreção,
pri r-Y.P1' do Conselho Fiscal, eleição de diretores e fiscais e fixará os
seu, respectivos honorários e percentagens; b) as assembléias gerais
.extraordimirias serão sempre motivadas, não sendo 'permitido tratar-

'te tessiintris estranhos t sua convocação, Artigo 21. A as.sernolam
est .d em primeira coovocação só poderá deliberar miando eepreeen-
tar uni quarto do capital pelo menos: em segunda convocação 'porém
de l ile . rará qualquer que seja o capital representado. Artigo 22. As
aeeernbléias gerais serão presididas pelo acionista que para isso fór
eeeelltido, o qual convidará um outro para secretário. Capítulo sexto

Lucros sociais e sua aplicação. Artigo 23. No fim de cada ano so-
e	 cie( que terminará em 31 de dezembro proceder-se-á ao balanço e dos

laerRe líquidos apurados depois de deduzidas as rlepreciaçõee
exibe e n reservas aconselhadas pela experiência se fará a segainte
distribuição: a) aos diretores o que ficar convencionado na assem-
blia geral: Is) à conta de fundo de reserva dez por cento (10 e/o): e)
aos acionistas até o limite que for fiado pela asaernbléia Vral: d) o
reetante será aplicado a juizo da assembléia. Artigo 2 .1. O fundo cie
reserva será constituido: a) com a percentagem deduzida doe lucros
líquidos; bt com cee dividendos não reclamados dentro de cineii anos e
tale prescreverão em seu favor. Artigo 25. O fundo de reserva uma

,eez , atingida a totalidade do capital cessará passando a percentagem
, a. ele ~nada a ser distribuida pelos acionistas. 'Capitulo sétimo -

,Diepoeições Gerais. Artigo 2.0. Os casos omissos nestes estatutos se-
, ,eão regulados pelo Decreto a 43i, de 4 de julho- de 1891. Capítulo.
,eitevo - Disposições Transitórias. Artigo 27. A primeira Achninis-
,j,reeão,eera constituída do seguinte modo e funcionará até 31 de cie-
ziailbro do corrente ano. Diretor gerente, José Martins do Amaral;
diretor sub-gerente, Francisco José Lopes. Conselho Fiscal: Efetivos,
D. Maria do Reparo Martins do Amaral, Dr. José Pedro Teixeira Ju-‘

e lema Joaquim Machado. Suplentes: Dr. Alvaro Miranda, Dr. Silvio
Pinheiro dos Santos, Dr. ilaul da Cunha Ribeiro. A Diretoria perec-

ei te,rá mensalmente "pro-labore" o vencimento de um conto de réis
(f.:000$000) e cada- 'membro tio Conselho Fiscal 50000 (cincoenta
mit reis) de cada reunião em que tomar parte. A Diretoria fica au-
terizada desde já a, praticar os atoe e operações que sejam de inte-

• . re,see e em nome da sociedade; que estando por esta forma satis-
feitas as exigências do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, eles
outorgantes e reciprocamente outorgados dão por constituiria a so-
ciedade. afim de que seja feito o registo e preenchidas todas as for-
malidades legais. E por estarem de pleno acordo com o acima es-
tipulado aceitam a presente como está feita. E me foi apresentado
o :seguinte conhecimento: N. 5.009 - Ministério da Fazenda - Re-

- ceberloria do Distrito Federal - Exercício de 19 .10 - Rs. 1:800000
- No livro de receita..a fls. fica debitado o tesoureiro pela quantia
de 1:8008000, recebida do Sr. José Martins do Amaral, proveniente
de *apitai, conforme verba n. 141. Rio de Janeiro, 22 de fevereiro
de 1a40. - O escriturário. A. Pinto. - O ajudante do tesoureiro

; do eélo, (Assisuatura ilegível). Assim disseram, do' que dou fé -rne
pediram este instrumento que fiz lavrar em minhas notas.por meu
ajudante. Suben Nodden Pinto, outorgaram, -aceitaram e assinam
depois de lhes ser lido e às teStemunhas Noé de Oliveira e Joaquim
Faria, perante mim, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião,. subscrevo. -
Maria do Reparo Martins do Anaaral. - José Martins do Amaral. -
Carlos Santiago da Silva. - Joaquim. Machado. - Francisco José
'topes. - toSé'Pedres Teixeira Juntar. - Alvaro Miranda,'
Pinheira dos Suittás. 	 Rena da Cunha-Ribeiro. - IodqUin Faria:
- Aroé de Oliveira. Nada mais contem a escritura aqui inteiramente
trinecrita. da 'qual bem e fielmente .fiz extrair a presente certidão,

•
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SOCIEDADES CIVIS
CAIXA EENET/CENTE DOS SLRGENTOS DO CORPO DE 13craErmos

XTDATO DE ETA'I'VT'0 	 EEF0h14A

Com personaiidade jurídica, adquirida pelo registo de ,5+m4s,,

juitios estatutos, feito no 1.0 01 leio de Registo de Titules e Do-
einocntos, sob o número de ordem 379 do UN'I'D A ri. 1 de ilegisti3 de
Pessóas Jurídicas em 21 de junho de 1933, posteriormente reforma-
dos e registados no mesmo Ofício sob o n. 1.097 d.o Livro A n. 2 de
Registo de Pessoas. Jurídicas em 6 de setembro de 1937, 9. associa-
ção supra, fundada a 26 dc setembro de 1901, nesta cidade, sua sede
e foro., compõe-se dos sargentos graduados e efetivos do wpo de
'Bombeiros e destina-se a socorzer seus associados em caso de corei.-
rnidade, falecimento .e proporeionando-ihes emprestimos , 4entro tic
suas possibilidades, realizando para tanto o programa- consignado em
seus estatutos, os quais suo 7,.efOratá'vois awdialUe resoInio 4.c as-
í:crubléia geral. na forma das letras g e h do art. 57. Os sócios não
re:-.pandem subsidiariamente pelos compromissos sociais. É ni ..4 minis-
trada por uma diretoria composta de presidente, vice-presidente, 1.0
e 2.0 secretários, 1.0 e 2P tesoureiros e bibliotecário, compelindo ao
presidente o exercieio da r e bre .senta f.A0 social, em juizo e fo ..'a dele.
De duração por p: . azo indeterminado. só poderá ser dissolvidt quan-
do a receita for insuficiente para satisfazer seus compromisso,--:, me-

acordaneia expressa da totalidade absoluta de seus s-Sems,
assembléia geral, sendo nesse P aso, depois de solvidos todos os seus
eordpromisses o remanescente de seu patrim.:inio recolhido a urna ins-
tituição fle caridade, pRlos mesmos designada, por inalaria tio votos.
Os nomes dos sócios fundadores constam do primeiro registo e os
dos comaonentes da atual diretoria, constam (12 uma.'resoloção anexa
nos estalidos ora reformados. A ata da assembléia geral que refor-
mou e aprovou os atilais estalidos, realizada em 11 de abril de 1910,
e s tá registada no 5. 0 Oficio do Registo de 'fitulos e Docum, ,ntos, sob
O nómern de ordr nu 2.1i78 do Li no B .n á, em 24 de setembro de
1910, — A

(C 9.135-5-10-1940-11$9).

Sociedade Anônima União Manufatora de Roupas

PAGAMENTO DE DIVIDENDO

Corrnmicannos aos senti-ores acionistas que a partir do dia 15
.(quinze) do corrente, das 13 às 15 horas, na Tesouraria da Socie-
dade, à rua Aristide+, Lobo li g . 90-96, de acordo com a letra "4" xeo
4111 . 26, dos estatutos mediante a apresentaçáo das respectivas
cautelas, será efetuado o pagamento do primeiro .dividendo referente
ao ano de 1939, publicado DO Diário Oficia/ de 23 de abril prOximo
findo, it razão de 70$5 por ação, menos e imposto de renda de 6
sobre diNidendos. -- A diretoria. -

(C — 9.66:) -- -4-10-40	 52$2 -- 3 Nezes)

Coai i''..irtteuto extraviado

Companhia -Comerend e • :i.rdima, estabelecida à reta Iteuediti-
nas 1, age; ites x: t- 1).,C, s "Serpa Pinto", entrado em
29 de agosto do current( ano, i .[clara que recebeu a comunicação
de Silva Pedrosa (1omp.. estabelecidos à rua da Misericórdia / 1 . 80.
que se encontra extraviado o centiecimento à Ordem n. 32, de Li,-
boa para o Rio de Janeiro, referente a 100 fardos da marca S. E.
V. ris. 1/100, contendo cortiça em bruto, pesando bruto 7,19?
los, embarcados por Severino içz Filhos, alegando ser consistia! :1 t ios
da mercadoria.

Este aviso é. feito nos termos 'In art. 90, ,§ 1 0 do Decreto Ulla-4er°
19.473, de 10 de dezembro de 1930, modificado pelo Decreto nú-
mero 19.751, de 18 de março de 1931, DOS prazos estipulados , para
produzir os devidos efeitos legais.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1940. 	 Cia. Comercial e Ma-
ritima. José dos Santos Pereiro, pelo diretor.

Reconheço a firma 3)sé dos Santos Pereira.
Rio de Janeiro. 4 de outubro de 1940. — Em testemunho ;sinal

público) da verdade, 'tensa-rio Fernandes da Silva Tavorn,

e (C -- 9.014 -- 4-10-40 -- 73$4 -- 3 vezes)

ANUNCIOS
Doelaraeão

Declaro, para os devidos fins, que a 1 a n, ia men certificado
aprovação - a r,i a serie do curso secundário fundamental, se acha
s perutaila Ia Faculdade Nacional de Eilcsofia.

Rio de Janeiro, 3 de scd.et&u . o te 1940. — 111 C raCr G. Ernuledot.

(e, — 9.571 — 3-10-40 — 27$5 —3 -vezes)

Praça

Coelho ik Marolies ',Ida.. firma composta dos socies António dos
Santos Coelho e Migo Chaves Ribero Marques, comunicam à praça
que, 4; data de 2 de 0utu1t-3 Itfi corrente ano, acordaram na disso-
lução parcial da referida firma, com a santa do sócio António dos
Santos Coelho.

Os que se julgarem inter4,.ssatios, queiram apresentar-se na forma
da lei.

ílio de Janeiro. 3 de outubro dc 1940. — Antonio dos Stánt04

COd h o, — Iblgo	 Chavrs Marquet.
Itecoalicço as fumas A _onio dos Santos Coelho e llogo Ribeiro

Chaves Maroues.
Rio de Janeiro, 3 de outobro de 1940. — Eco testenounho (sinal

piib1ico da verdade, José Corri'd de °liteira. escrevente autorizado.

9.518 — 3-10-4C — 45$9	 3 vezes)

Sociedade Anônima "A Mutuante"

D EGLARA Ç 7,0

A Sociedade Anónima "A Mutuante", estabelecida à lua 7 do
Setembro ri. 170, comunica que extinguiu sua "Secção de Penhores"
com a realização do Ullimo leilão efetuado em 24 de fevereiro deste
ano.

No endereço acima serão prestados esclarecimentos e atendidas
quaisquer !.eciainações.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1940. — Pela Sociedade Anó-
nima "A Mutuante", C. Monteiro de Queiroz, diretor.

Reconheço a firma C. Monteiro de Queiroz.
Rio de janeiro, 27 de setembro de 1940. — Em testemunho (sinal

público) da ver(lade), Lírio Moreira, tabelião.

(C — 9.290 — 27-9-40 — 187$7 — 10 vezes)

União Conwreial dos N7arejistas

Coriuriajilua de Seguros Terrestres, Marítimos e de Acidentes l'esigais
Rua do Ouvidor n. 63

(Edifício próprio)

A SS ENWIÁlA 111 A T, EXTRAORDIN ARTA

conNocaçã,)

ivão tendo cionpart!(..blo número ioga!	 acionistas para a rea-
lização da assenibleia geral extraordinária convocada para o dia 1
do commite, são convidado, noNantent.!, os Si -cionistas a se 're-
tinuann no dia 8 deste més. às 15 horas, na sede da Gintpaidi::1, para
tonarent cordieciinento e deliberarem sobre tinia propWa para 're-
forma dos estatutos e adapta-los, ás disposições do Decre10-1e! nú-
mero 2.063, de 7 de março deste ano.

Ficam suspensas as transferencias de ações até a realização da
rderida assembléia que, de acordo com a lei, poderá deliberar, .seja
qual for a seroa do capital representado pelos acioni; ,,as pi esent os.

Rio de Janeiro, 2 de ontid)ro de 1940.— Oetavio Ferreira A~d,
p re s: dente,

(C 9.470 -- 1-10-40 -- 16S$3 -- 5 1.1.'"J'Y)

Companhia A rquitetini iea

,ELÚ 1 it j i ilação)

aFSEM BLÉIA (!1mAL EXTRAORDIN Á RIA

Primeira convocação

Convidarnos os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia
(teral Extraordinária, dia 9 (nove) do corrente, às 15 horas, na sede
social provisória à rua Visconde de Santa Isabel n. 272. Outrossim,
comunicamos que o aviso publicado no Diário Oficial do dia 3 do cor-
rente, por lapso foi dada a convocação desta Assembléia para o dia
29, quando devia ter sido noticiada para o dia 9. Nesta Assembléia se
tratará lambem não só de interesses sociais, como do andamento da
liquidação. e interesses deste assunto.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1940. — Carlos Drummond
Franclain, —	 d'Almeida Magalhães, liquidantes.

(C -- 9.488 -- 5-10-40 -- 19$4)

de
II a
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Banco Almeida Magalhães, S. A. 	 Declaração
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

se realizado por falta de número, a reunião mareada
setembro próximo passado, são • novamente convocados os

,,e11!).“.,, acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária
i, iee:ão da Diretoria, no dia doze de outubro corrente, às onze a

na sede social, à rua General Câmara número quarenta

Janeiro, 5 de outubro de 1910. — A diretoria.
(C — 9.489 — 5-10-40 — 143;

Declaro que .foi extraviado o diploma expedido pela Faculdado
de Medicina da Baia, em 1921, do Dr. José Augusto da Costa.

Rio, 4 de outubro de 1940. — Dr. José Augusto da Costa.

(C — 9.060 — 4-10-10 — 21$1 — 3 vezes)

Casa Bancária Irmãos Lopes, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Declaração	 Aviso ao, acioni,was

assinado, residente no Morro da Babilônia mi. 1, declara
-Y.0 aviado o seu titulo de eleitor.
1?i.?lo Janeiro, 25 de setembro de 1940. — Antonio Alves de .4ze-

),•01,).
:c,illieço a firma Antônio Alves de Azevedo.

Janeiro, 3 de outubro do 1940. — Em testemunho (sinal
çp n 1.,::,j da verdade, (Alentar de Faria.

(C — 9.529 — 5-10-10 — 7$t).

Silo convocados os Srs. Acionistas a se reunirem no próximo dia
10, às 11 horas na sede social, para tratar do seguinte:

Eleição para um cargo vago em virtude da renúncia do direto
sub-gerente.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 19-10. — Casa :Bancária Irmão
Lopes, S. A., Lourival Ferreira, diretor-gerente.

(C — 9.186 —	 — 39¡s8 — l vezes).
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IMPRENSA NACIONAL — INDUSTRIA DO JORNAL

PRAÇA MARECHAL ANCORA -- PONTA DO CALABOUÇO

ts?7ian4o a funcionar. de 15 de outubro de 1910 em diante, os serviços da Secçõo de Itedaçõo dos órgãos oficiaig
,tw-.1r14..x liodrigues Alves n. 1, deverá todo o expediente das repartições federais e tia Prefeitura do Distrito Federal

t:Ãmr cunhado para aquela nova instalação da Imprensa ZN/acionai, a partir da data acima.


